| JOÃO MEDEIROS FILHO Deo 


Da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras 


e do 
Instituto Histórico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte 


CONTRIBUIÇÃO À HISTÓRIA 
INTELECTUAL 
DO RIO GRANDE DO NORTE 


VOLUME I 


Natal — Rio Grande do Norte — Brasil 
1983 
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grande incentivador das atividades 
intelectuais no Rio Grande do Norte. 


MINHA PALAVRA DISPENSÁVEL E JUSTA. 


João Medeiros Filho ao tomar posse na Academia Norte-Rio-Grandense de 
Letras, de uma poltrona onde não tem antecessor, evocou seu patrono, Des. 
Benício Filho, com a emoção do convívio e a autoridade do conhecimento. O 
discurso de posse integra-se no ensaio Cultura, Literatura e Direito, dois sinôni- 
mos do vocábulo inicial, atributos normais e notórios do recipiendário. 


Diz-se não homem de letras como Ruy Barbosa, presidente da Academia 
Brasileira, afirma a negativa, e Euclides da Cunha defendia-se de ser poeta. O 
ensaio multiplica as provas contrárias à evidente inverdade, mantida pela 
modéstia insustentável, João Medeiros Filho tem todos os valores que proclama 
ausentes de sua atividade, o brilho verbal, a originalidade dialética, a documen- 
tação oportuna, o equilíbrio do estilo, a nitidez da argumentação. 


Alego infringentes ao seu julgado, afirmando-se não-norte-rio-grandense. 
Terá a dupla nacionalidade de inteligência e sangue, raízes imóveis em Campi- 
na Grande e a grande árvore possante abrindo fronde e glorificando frutos nas 
terras fraternas do Rio Grande do Norte. Prova-se a posse por usucapião de 
mais de quarenta anos funcionais. Diga-se de direito emocional de abençoar 
filhos norte-rio-grandenses. Mais de quatro décadas em serviço ardente e jubiloso 
do Direito, em todas as tarefas do espírito, na região que escolheu para amar 
e viver. 


Last but not least, a força probante desse ensaio, Cultura, Literatura e 
Direito, viagem sentimental e carinhosa na fixação das figuras que trabalharam 
e trabalham pela continuidade intelectual do Estado, evidencia o manuseio, 
aproximação compreensiva, ternura do entendimento, na revelação da síntese 
julgadora, viva e feliz no calor da simpatia cordial. Recordando um magistrado, 
ressuscita e anima o desfile sonoro de todas as abelhas provincianas da nossa 
colméia literária, paisagem das almas, firmamento do sonho, chão dos túmulos 
que não guardam os espíritos. 


Que valerá a incidência geográfica do nascimento no solo norte-rio-granden- 


se, para João Medeiros Filho, trazendo a terra e a gente na memória do coração? 


Natal, junho de 1978. 
Luís da Câmara Cascudo 


APRESENTAÇÃO 


No presente trabalho, que pode ser considerado inédito, aproveitamos o 


tema que serviu de inspiração ao discurso de posse na Academia Norte-Rio-Gran: 
dense de Letras. 


Luís da Câmara Cascudo, que é o prefaciador de quase todos os escritos 
editados no Estado nos últimos trinta anos ou mais, oferece-nos o prestígio de 
sua autoridade intelectual sobre o texto que já foi objeto de estudos anteriores 
por homens de letras consagrados, o que vem demonstrar que a preliminar que, 
na linguagem forense, é prejudicial, designando questão que impede o exame e 
solução do mérito, aqui é preâmbulo que predispõe favoravelmente a uma leitura 
mesmo dinâmica por parte dos críticos, que os há, e muitos, insatisfeitos ou 
rigosos, na apreciação das criações literárias ou científicas. 


Concordamos com os embargos infringentes opostos à afirmação de não- 
norte-rio-grandense, conformando-nos com a decisão do mestre. 


Foram muitos meses, muitas horas de estudo, de pesquisa, em que quase 
desanimamos diante das dificuldades sem conta que se nos depararam em meio 
ao turbilhonante exercício da profissão de advogado. 


Iniciando a tarefa em 1978, alteramos a contextura dos escritos no encadea- 
mento das idéias, escolhendo um título mais abrangente que, afinal, se tornou 


definitivo. 


Que nos perdoem os senões e se aproveite o melhor desta contribuição à 
inteligência potiguar, para o que nos valeu como incentivo o grande livro de 
Wilson Martins — História da Inteligência Brasileira. 


XXXX 


Se, como diz Todorov, o discurso é toda enunciação supondo um locutor e 
um ouvinte, tendo o primeiro a intenção de influenciar o segundo de algum 
modo, adotamos nesta estrutura narrativa a impessoalidade do narrador do fato 
histórico. 1 


1 “As Estruturas Narrativas”. 


Modificamos o plano anterior pela necessidade de ampliar as pesquisas, 
tendo em mente apreciar os fatos para facilitar a interpretação das produções 
científicas ou literárias em exame. Por isso, registramos as concepções, as emo- 
ções, as tendências dos autores em relação com a vida e com o meio. 


XXXX 


Gostaríamos de adotar o aristotelismo, razão por que dividimos nossa tarefa 
em vários campos da ciência e da literatura. Se não fizemos colocação perfeita, 
vale a intenção de realizar uma classificação tipológica aproximada da realidade. 


 XXXX 


Apesar de não nos incluirmos entre os homens de letras do Estado, não 
tanto pela nossa condição de paraibano (Eloy de Souza, Padre Luís Monte, 
Vicente de Lemos e Floriano Cavalcanti nasceram noutros Estados), senão por 
nos escassearem os méritos, transcrevemos no contexto e no “Apêndice” algo 
que fizemos no jornalismo. É uma oportunidade que não queremos perder, de 
revelar a fé inquebrantável na influência da mente, do espírito, nas relações 
entre os que sonham com um mundo melhor, animando-nos tão-somente o 
propósito de ser útil ao Rio Grande do Norte. 


Serviram-nos de guia os livros de Câmara Cascudo, Tavares de Lyra, Rocha 
Pombo, Adauto da Câmara, Antonio Soares de Araújo, Nilo Pereira, José Augus- 
to, Edgar Barbosa, Manoel Rodrigues de Melo, Raimundo Nonato da Silva, 
Veríssimo de Melo, Jurandir Navarro e outros, além dos repositórios inestimáveis 
da Revista da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras, onde o leitor vai encon- 
trar tudo o que se relaciona com a vida intelectual do Estado, na pena de 
escritores, poetas e jornalistas que engrandeceram e ainda elevam nossa inteli- 
gência e cultura. 


XXXX 
Estimula-nos o conselho de Rui: 


“Não hajais medo a que a sorte nos ludibrie 
Mais pode que os seus azares a constância, a 
coragem e a virtude.” 2 


Por fim, inspira-nos o axioma de Sertillanges: 


“É preciso ser poeta, e, poeta, um pouco filósofo”; 
e ainda o do rabino que ele cita: | 


“Num alqueire de nozes podem caber muitos almudes de azeite.” ? 
2 “Oração aos Moços”. 


8 “A Vida Intelectual”. 
O AUTOR. 
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A PROFISSÃO DE ADVOGADO 


Escolhemos a profissão de advogado, não somente porque, na época, O 
curso jurídico oferecia maior facilidade a um estudante pobre, como também 
pela impressão que nos causou um discurso de Antonio Boto de Menezes, já 
falecido, em sessão do júri na cidade de Guarabira, Paraíba. 


Dale Carnegie relata o seguinte episódio sobre a vida de Abraham Lincoln. 


“Um dia um carreiro que ia para Iowa pára o seu veículo diante da venda 
de Lincoln & Barry (tratava-se de uma sociedade comercial entre Lincoln e o 
filho de um pastor protestante chamado Barry). As estradas estavam moles de 
lama, os cavalos cansados, e o cocheiro resolveu aliviar a carga. Vendeu a 
Lincoln uma barrica de miudezas domésticas. Lincoln não precisava de miude- 
zas, mas teve pena dos cavalos. Pagou ao carreiro cingiienta centavos e, sem 
examinar a barrica, levou-a para um quarto atrás do armazém. 


Uma quinzena depois, ele despejou o conteúdo no chão, curioso de ver o 
que comprara. No fundo da tralha encontrou uma edição completa dos Comen- 
tários de Direito de Blakstone. Os lavradores estavam ocupados nos campos, os 
fregueses eram raros, e por isso ele tinha tempo à vontade. Quanto mais lia, 
mais interessante ficava. Nunca antes um livro o absorvera tanto. Leu até ter 


devorado os quatro volumes. 
Então tomou a decisão momentosa: — seria advogado.” + 


O exemplo citado tem apenas um escopo: demonstrar que, às vezes, um 
pequeno episódio, que a muitos passaria despercebido, pode decidir a vida de 
um homem, seja um gigante, como Lincoln, ou um pigmeu, como o autor. 


Conquistado o diploma de bacharel, abraçamos a profissão de advogado 
sem outra intenção que não a de vir a ser um bom orador de júri. 


Bacharel formado, como dizem os textos, compenetramo-nos de que, se 
se não exigem faculdades extraordinárias para realizar uma grande obra, bas- 
tando uma média superior, o resto dependeria de algum estudo. 

Assim, procuramos nos empenhar no sentido de conseguir ficar em estado de 


pensamento e de emoções universais, apesar de nos dedicarmos a uma ocupação 
profissional absorvente, sempre atento aos conselhos de Sertillanges, nosso guia 


esperitual: 5 
4 “Lincoln, esse Desconhecido” — Dale Carnegie. 
6 “A Vida Intelectual”. 
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“É difícil dar um conselho determinado sobre o que convém aprender, e 
menos sobre a dosagem dos elementos. O cultivo exclusivo de qualquer ciência 
apresenta perigos que ninguém de bom senso desconhece. O estudo isolado 
das matemáticas falseia o juízo, habituando-o ao rigor que nenhuma outra 
ciência, e menos ainda a vida real, comporta. A complexidade da Física e da 
Química causa fastio e apouca o espírito. A Filosofia conduz facilmente ao 
materialismo, a Astronomia corre o perigo de habituar à divagação, a Geografia 
converte-nos em galgos que tudo farejam, a Literatura torna-nos balofos, a 
Filosofia incha, a Teologia expõe-nos ao falso sublime e ao orgulho. doutoral. 
Precisais, por conseguinte, de variar as culturas para não cansar o solo” 


J4 


O PRIMEIRO PASSO PARA O SOCIALISMO 


Como costuma acontecer, antes de o indivíduo amadurecer, no ler e no 
pensar, tivemos nossos tropeços e cometemos as nossas cincadas. 


Lembramo-nos como se fosse hoje. Éramos aluno do Colégio Pio X, na. 
capital paraibana, quando, aos 15 anos, fomos eleitos sócio da Arcádia, agremia- 
ção literária daquele educandário. 


Entre os presentes, estava o Severino Lira, irmão do Professor José Pereira 
Lira. 


Iniciamos o discurso de posse com ênfase: 


“Ao entrar para esta Academia, dou o pritheiro passo para o socialismo...” 
A frase caiu como uma bomba. O Severino Lira ria ou quase gargalhava. 
A despeito de tudo, continuamos o discurso, não muito entusiasmado. 


Aqui e ali uma risada, até que enfim terminou a sessão. 


Correndo, fomos ao salão de estudos, não sem ser observado atentamente 
pelo bedel, Padre José Coutinho. Folheamos o Dicionário Seguier e nele pro- 
curamos o significado da palavra socialismo que tinha causado tanta celeuma. 


S-S-SO — Socialismo, s.m. — “Sistema dos que querem reformar a sociedade 
pela incorporação à comunhão dos meios de produção, a volta dos bens à 
coletividade.” 


Ficamos parado, olhando para o bedel. Que coisa! Querendo impressionar, 
disséramos uma asneira das grossas. Tínhamos empregado um termo bombásti- 
co, parecido com “sociabilidade” — tendência para vida em “sociedade”, que 
também era apropriado. 


XXXX 


Dizem os entendidos no assunto que a Arcádia constituiu um momento 
poético que nasceu, em 1690, de um encontro, embora ainda amaneirado, com 
a natureza e os efeitos comuns do homem, refletidos através da tradição clássica 
e de formas bem definidas, julgadas dignas de imitação. Era um estilo melífluo, 
musicalmente fácil e ajustado a temas bucólicos. 


O nome veio da região da Grécia antiga dominada pelo deus Pan e habitada 
por pastores que se divertiam com canções de amor de pugnas poéticas. Os 
árcades eram chamados “pastores”, cada um deles adotando um nome pastoril, 
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grego ou latino. Era patrono de instituição o Menino Jesus, símbolo da simpli- 
cidade, e suas reuniões se faziam em parques ou jardins. 


Ora, se o Arcadismo tinha como objetivo a procura do verossímil, se 
salientava o papel da fantasia e do prazo idílico no tecido da obra poética, não 
se compreenderia que um sócio da Arcádia Pio X, de um colégio de Padres 
católicos, pregasse as vantagens do socialismo ateu ou agnóstico... Coisas da 
juventude... 


Ainda hoje rimos quando nos lembramos desse episódio. | 


Lendo Karl Popper, conhecemos o esforço que este desenvolveu quanto a 
convencer-se da necessidade de ter sempre presente o princípio de jamais 
discutir a respeito de palavras e seus significados. Entendia ele que esse 
princípio deveria ser bem conhecido e amplamente aceito. Entretanto, anos 
depois verificou que a crença na importância das palavras e de seus significados 
era quase universal. º 


Não se trata aquí de dar ou não importância ao significado das palavras sob 
o ponto de vista filosófico — “essencialista” ou “nominalista”. Cogita-se, sim, 
do significado correspondente à manifestação da idéia. Se a manifestação verbal 
ou escrita não tem adequação com a idéia, com a expressão do pensamento, 
ocorre o fenômeno de assemelhação da forma sem parentesco lingiistico. 


A palavra “socialismo” tem som semelhante ao de “sociabilidade” ou 
“socialidade”, mas exprime idéia diferente da que o autor pretendia expor no 
+, . / e << . 
momento do discurso, Lembra a figura da paronímia, embora as palavras “socia- 
lismo” e “sociabilidade” não tenham as mesmas características dos termos paro- 
nímicos, não incluídos, aliás, pela imprecisão do conceito, na Nomenclatura 
Gramatical Brasileira. 


De qualquer maneira é bom ter cuidado com a significação dos vocábulos, 
para evitar as impropriedades de linguagem. Sobretudo, convém não confundir 
o sistema político socialista com o ato da posse em agremiação literária... 


6 “As Idéias de Popper”, de Bryan Magee. 


CULTURA 


te 


Pretendíamos fazer um levantamento completo da vida intelectual do Rio 
Grande do Norte, cem informações minuciosas sobre os seus homens de inteli- 
gência em quaisquer setores de suas atividades, para o que-teríamos de dispor 
de tempo e vagar. Sendo materialmente impossível realizá-lo nesta oportunidade, 
contentamo-nos com esta pesquisa de ordem geral. 


Nas ciências humanas, cultura tem dois sentidos: objetivo e subjetivo. No 
sentido subjetivo o termo tem conotação com a idéia de alto grau de desenvol- 
vimento das capacidades intelectuais do homem, sendo intelectual aquele que 
é dotado de espírito, de inteligência, ou que tem inclinação pelas coisas do 
espírito e da inteligência. No sentido objetivo, o termo se refere a todo conjunto 
de criações pelas quais o espírito humano marcou sua presença na história. 


Não nos limitamos ao passado, trazendo nossas pesquisas ao presente. 
Encaramos este trabalho de acordo com a teoria de Greenlaw, à luz, portanto, 
da sua possível contribuição para a história da cultura. 


Apesar de se dizer que a civilização do texto escrito deve ceder lugar à 
civilização da imagem do som, pela comunicação, supomos que, se se vaticinar 
a extinção do livro, haverá uma incoerência flagrante em afirmar e negar ao 
mesmo tempo a mesma proposição. Se é o livro que expõe a idéia, não há falar 
na extinção dele. | 


A noção de cultura, na significação de toda a herança social dos grupos 
humanos, leva-nos a encarar as esferas da vida através do texto escrito e de 
outras formas de difusão, inclusive a imagem do som. É uma ingenuidade, 
portanto, sob o pretexto de “contestação”, desprezar o valor do livro, da litera- 
tura escrita, e, por via de consegiiência, do escritor, para dar relevo a outro tipo 
de comunicação. 


Feitas estas observações que julgamos sensatas, passamos a dirigir uma visão 
de conjunto sobre as atividades culturais no Rio Grande do Norte, como um 
todo, sem critério estatístico, dentro de certa gradação de valores e de produção 
dos textos escritos, sem esquecer a tradição oral. 


Na linguagem comum, quando falamos em “cultura” nos referimos aos . 
requintes da vida espiritual ou à esmerada educação artística ou intelectual de 
uma pessoa. Nas ciências antropológicas, o conceito de “cultura” se amplia a 
ponto de abranger todo o sistema de soluções técnicas, atitudes e valores de 
um povo ou de uma tribo pelo convívio dos homens em sociedade. 
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A “cultura” tem que ser entendida num contexto somático, em relação com. 
os organismos humanos, e extrassomático, quando as coisas e acontecimentos, 
dependentes de simbolização, são considerados neste contexto face à sua relação. 
com outras coisas e acontecimentos semelhantes. E num sentido mais restrito, 
compreende-se por “cultura” o nível de desenvolvimento alcançado pela 
sociedade na instrução, na ciência, na literatura, na arte, na moral etc,, e 
instituições correspondentes. 


O objetivo deste ensaio é tão-somente observar determinadas pessoas que 
fizeram ou fazem “cultura intelectual”. 


Os dados de que dispomos na ocasião, refletidos nos atos daqueles a quem 
todos atribuimos um sentido histórico na vida intelectual do Rio Grande do 
Norte, conduzem-nos a fazer a gradação de valores de início aludida. 


XXXX 


Queremos citar aqui alguns dos norte-rio-grandenses que no século passado 
e ainda na Idade Moderna, já agora sendo substituida por um período pós- 
moderno, tiveram ou têm influência marcante na tarefa cultural. 


Em consequência, quer se considere “cultura” como idéia, ou abstração, ou 
comportamento aprendido, num todo complexo que inclui conhecimentos, crença, 
arte, moral, lei, costumes e todas as outras capacidades e hábitos adquiridos pelo 
homem em sociedade, ou como entidade “mística”, a essência do problema é 
reconhecer que, no caso da “cultura”, suas variações em tempo e lugar e seus 
processos de transformação devem ser explicados, como ensina Leslie White, 
em termos da própria cultura” * 


Colocada a questão nestes termos, volta-se nossa atenção para as “pessoas”, 
para os indivíduos denominados centros dinâmicos dos processos de interação 
social. 


XXXX 


Um papel que deve ser salientado é o da mulher. Sem desprezar a 
antropologia, deve o problema da inferioridade cerebral da mulher ser focali- 
zado através da cultura psicossocial. Sabido que nenhuma cultura é biologica- 
mente herdada, sua aquisição se faz pelos processos de crescimento e de 
modificação que dão os contingentes necessários à herança social. Se os hábitos, 
costumes e idéias se orientam no intento de inferiorizar a mulher, a pressão | 
social condiciona essa inferioridade. São os padrões de cultura, portanto, que 
definem os interesses e avaliações sociais em conflito. Quando, num determina- 
do tipo de cultura, a sociedade possui conceitos de inferioridade social sobre a 
mulher, esses conceitos refletem, não há dúvida, a existência de um sistema que 
obscurece a personalidade do tipo feminino. 


7 N. Werneck Sodré — “Síntese da História da Cultura”. 
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Registramos o testemunho de um pensador católico, Alceu de: Amoroso 
Lima: “ omem como a mulher possuem a mesma alma imortal, com 
os mesmos direitos, os mesmos deveres, os mesmos atributos, a mesma origem e 
o mesmo destino. O homem. age, geralmente como se fosse superior à mulher. 
O título de “rei da criação”, ele o toma a sério e ao pé da letra, deixando a 
“rainha” ao pé do trono... O homem se julga, em regra, superior à mulher, e 
invoca, muitas vezes, o sexo como privilégio para justificar seus próprios abusos. 
A civilização burguesa foi fértil nesses subterfúgios, pelos quais se consideravam 
os homens isentos de certos deveres morais, que julgam, aliás imprescindíveis 
nas mulheres, como sejam a fidelidade e a pureza. A mulher é mais forte nas 
convicções, mais forte também em sua dedicação à humanidade, mais forte em 
“seu” amor pelo homem do que este em “seus” amores por ela, mais forte em seu 
desprendimento pelos filhos, em sua tenacidade, em sua paciência, em seu 
espírito de renúncia.” 


Institui-se e educa-se a mulher até a Universidade como homem, na mesma 
escola deste, mas, na hora em que ela se joga ao mundo das aptidões, descobre-se 
que esse mundo é apenas um mundo masculino. A mulher estuda Filosofia, 
Antropologia, Letras, Ciências da Administração, Medicina, Direito, Engenharia, 
Jornalismo, mas, no momento em que pretende exercer uma profissão, ou entrar 
para a Magistratura, para um Tribunal, para uma Academia de Letras ou de 
Ciências, fecha-se-lhe ou se lhe dificulta o acesso, 


A posição social da mulher é o corolário dos interesses pessoais de cada um, 
homem ou mulher, desvinculados dos preconceitos enraizados que nos intoxicam 
e retardam o nosso aperfeiçoamento. 


Queremos, deste modo, com a nossa contribuição ao tema polêmico em 
debate, confessar nossos próprios defeitos masculinos, penitenciando-nos numa 
revisão de conceitos e num reexame de consciência que nos possibilitem dar aos 
nossos próprios impulsos e à sociedade a influência decisiva de uma ação 
trangiuilizadora no meio ambiente. 


Encaramos o problema impessoalmente, do ponto de vista científico, social 
e jurídico. É possível ou é certo que tenhamos cometido injustiças, que sejamos 
considerado egoísta, ou agressivo, que não sintamos as angústias da mulher. 


Nem por isso estamos impedidos de censurar-nos e aos outros homens por certos 
fatos que mais agravam a situação. A grande virtude, entretanto, está em reco- 
nhecer o erro e procurar corrigi-lo, ou remediá-lo. Embora nos aproveitemos de 
prerrogativas masculinas, não vacilamos em considerar o que de errado existe 
na compreensão do papel que as mulheres desempenham na vida social. Nem 
sempre os educadores, os teóricos, estão isentos de faltas. Pode ser que um 
sentimento de culpa nos leve a escrever estas palavras: não fujamos, porém, “ao 
entrechoque das idéias que têm sido o suporte de uma suposta superioridade do 
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homem em relação à mulher. Como quer que seja, não escrevemos só para nós 
mesmo, mas também para os outros que, talvez menos culpados ou mais virtuo- 
sos, possam. dar uma contribuição melhor ao ajustamento, ao equilíbrio de uma 
sociedade que se perde no vazio psicológico. 


Afastamo-nos do que disse Mellusi: — O homem é um ser toráxico, a 
mulher abdominal; um nasceu destinado ao trabalho, à luta, a tudo quanto exige 
força; a outra está adstrita ao labor da maternidade. Aceitamos com Geddes, 
Thompson e Sebatier que, em embriologia e anatomia comparada, o elemento 
masculino tem um ofício de dispersão e de divisão, e o elemento feminino um 
ofício de concentração, de unificação, de coesão. $ 


Conquanto seja verdadeira a afirmativa de que a diferença psicológica entre 
o homem e a mulher reside na diferença anatômica, lembramo-nos de que a 
add é mais de- que um organismo biológico, cujas funções não ultra- 
passariam o nível biofisiológico. Personalidade implica uma participação com- 
pleta do indivíduo na vida social; é o reflexo de todas as influências ambientais 
sobre o indivíduo e a sua resposta consegiente. Nela, não estão somente as 
bases físicas, biológicas da individualidade, mas também as influências sócio- 
culturais. A mulher, finalmente, deve ser compreendida como tipo total, nos seus 
hábitos sociais, nas suas opiniões, mas inseparável do seu círculo de vida, do 
seu passado, da sua história, dos seus ideais e das suas aspirações. 


Eis a palavra final de um grande antropólogo — Ashley Montagu: Em suma, 


o antigo mito de inferioridade da inteligência das mulheres, a julgar pelos 
. estudos científicos, não tem o menor fundamento. E acrescenta: Entre as prim- 


cipais razões que fazem com que as mulheres não consigam tantas realizações 
quanto os homens estão as seguintes: 1) durante a maior parte de sua história, 
a maioria dos campos de realizações lhes foi vedada; 2) em campos aos quais 
foram admitidas, não lhes permitiram ficar em pé de igualdade com os homens; 
3) ou então, tendo sido admitidas, não foram encorajadas a aparecer ou foram 
mesmo desencorajadas, ninguém tomando conhecimento delas. 


Na verdade, as mulheres nunca tiveram oportunidade para o desenvolvi- 
mento de criatividade na música, na escultura, na pintura, na literatura, nas 
ciências. 


Agora que as mulheres principiam a emergir do período de sujeição, diz 
Ashley Montagu, estão começando a tomar parte ativa na criação das coisas com 
as quais antes não tinham tempo de ocupar-se e que eram consideradas prerro- 
gativas dos homens. No mundo. masculino há muita competição e as mulheres 
simplesmente não são competidoras. Durante milênios, não lhes foi permitido 
competir. º 


8 Mellusi — “Del Amor al Delito”. 
9 Obr. cit. 
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Os exemplos de tantas mulheres ilustres — Madame Curie, Lise Meitner, 
Irene Curie Juliot, Gerti Cori, Margaerite Perey, Gabriela Mistral, Maria Cassat, 
Georgia O'Keeffe e tantas outras, não são mais “exceções”. Auta de Souza, Nisia 
Floresta, Isabel Gondim, Ana Lima, Palmira Wanderley, Carolina Wanderley,. 
Zila Mamede, para citar somente as deste Estado, são uma prova de que o lugar 
da mulher não é só-no lar; é também nos escritórios, nas fábricas, nos laborató- 
rios, na literatura, na ciência, na política, na administração pública. Nações 
como a Inglaterra, a Índia e Israel têm mulheres do valor da Rainha Elizabeth, 
Indira Ghandi e Golda Meyer. 


Reconheçamos a verdade destes fatos. 
XXXX 


O que se faz em Mossoró em têrmos de cultura é simplesmente notável. A 
impressão que se tem é que Vingt-Um Rosado não faz outra coisa senão cuidar 
do seu trabalho de difusão. cultural. Ao que parece, não se trata apenas de um 
movimento de índole municipalista, conquanto circunscrito a um município. O 
que existe naquela cidade é a idéia da unidade na pluralidade, uma tendência 
para universalizar essa idéia, tudo graças ao espírito altamente empreendedor 
de um homem voltado para os interesses maiores de sua terra no contexto uni- 
versal, que abrange um campo inteiro de conhecimentos, de aptidões, não em 
busca de publicidade pessoal, de uma urbanização terciária, mas de uma pers- 
pectiva geral visando ao desenvolvimento do Estado nos seus múltiplos aspectos, 
sabido que uma visão de conjunto leva à compreensão de que radições 
sociais, modeladas. pela história da comunidade, é que determinam o comporta- 
mento dos membros da sociedade. 1º 


Não é demais repensar a teoria de Certeau quanto à relação entre um lugar 
(um meio, um ofício, etc.) e os procedimentos da análise dos fatos prévios. 


Vingt-Um foi o iniciador dos fatos, pondo-os em prática. Estabeleceu méto- 
dos. Sua filosofia influiu na unidade social, Mossoró, visando a formar o patri- 
mônio de uma localidade para uma mentalidade universitária. Saiu do provincia- 
nismo e se lançou a uma história global sem espírito sectário. Aproveitou, sem 
dúvida, a compreensão e as tendências da região. Na qualidade de líder sócio- 
político e cultural, construiu o espaço dentro do qual articulou a transformação 
de uma unidade amorfa com a expansão da cultura a serviço do Rio Grande do 
Norte. Deu lugar ao passado e ao futuro. 1 


10 Jondon Childe — “A Evolução Cultural do Homem”, Zahar Editores, 1975. 
11 “Fazer História”, Livraria Bertrand, 1977. 


CULTURA GERAL 


Os autores norte-rio-grandenses que exerceram ou exercem múltiplas ativi- 
dades intelectuais, não se definindo, porém, em determinado rumo do saber, sem 
que possamos distinguir entre eles uma especialização, estão adiante relaciona- 
dos. Se incidirmos em erro, que os doutos nos desculpem. É que o enciclopedis- 
mo da cultura torna difícil especificar qualquer especialidade. Embora seus 
conhecimentos não possam abranger todo o saber humano, revelam grande eru- 
dição, impondo-se, a nosso ver, considerar a soma desses conhecimentos em 
conjunto. | 


AMARO CAVALCANTI 
Amaro Cavalcanti — um: homem excepcionalmente preparado. 


Nascido em Caicó, a 15-8-1849, com as limitações naturais da província, 
foi, no começo, autodidata. 


Trabalhado por emoções, com vicissitudes várias, andou pelo Ceará, pelo 
Maranhão, lecionando latim, até viajar à Europa e aos Estados Unidos, onde se 
graduou em Direito pela Universidade de Albany, sendo considerado o aluno 
mais distinto e mais instruído da classe. 


Deputado à Assembléia Legislativa do Ceará, teve afinal, proclamada a 
República, reconhecidos os seus méritos pelo Estado natal, sendo eleito para o 
Senado, assinalando então a fase mais agitada e mais brilhante de sua vida. 


Humanista, poliglota, falava francês, inglês, italiano, espanhol; traduzia o 
alemão, conhecia russo, ensinava latim, lia grego. Além de ter exercido as altas 
funções de Ministro da Justiça e membro da Corte Arbitral de Haia, publicou 
40 obras notáveis, entre as quais 5 volumes sobre Economia política e ciência das. 
finanças e o tratado clássico Responsabilidade Civil do Estado. 


Amaro Cavalcanti fez cultura e engrandeceu o nome do seu Estado, do 
Brasil. 


Do homem público, do estadista, escreveu Juvenal Lamartine: 12 


Sua eleição para o Senado Federal marca uma nova fase de sua vida, talvez 
a mais brilhante de sua notável carreira de homem público, revelando .qualida- 
des invulgares de talento, de capacidade de realizações, de energia e de cultura, 


12 “Revista da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras”, vol. I, pág. 16. 


que o sagrariam não só o parlamentar brilhante, como o estadista em dia com 
os altos problemas políticos e administrativos da- Nação. 


Seus discursos e pareceres, no Senado, sobre política, finanças, meio cir- 
culante, tributação, intervenção nos Estados e muitos outros assuntos de interesse 
público definiram-no como um dos mais cultos membros daquela Casa do 
Parlamento Brasileiro. 


No Supremo Tribunal, ao lado de juristas da estatura mental de Epitácio 
Pessoa e Pedro Lessa, nosso eminente conterrâneo ocupou o plano em que 
gravitaram esses notáveis brasileiros. 


Amaro Cavalcanti jamais esqueceu sua terra de nascimento, tendo requerido 
à Prefeitura do então Distrito Federal a abertura de uma rua, nas terras de sua. 
chácara, a que deu o nome de NATAL. 


Quando Presidente do Rio Grande do Norte, finaliza Lamartine, dei o nome 
de Amaro Cavalcanti ao Grupo Escolar que fiz construir em São Tomé. Não 
basta, porém, esta homenagem. Amaro merece. muito mais do que nosso. Estado 
já lhe deu. Sua memória deve ficar perpetuada no bronze, para que as gerações 
futuras prestem o seu culto a esse homem extraordinário. 


Se Deus nos permitir ainda faremos um estudo detido sobre essa figura 
exponencial da vida intelectual e pública do Rio Grande do Norte. 


Dada a complexidade de seus conhecimentos, incluímos Amaro Cavalcanti 
no Capítulo — “Cultura Geral”. 


Faleceu no Rio em 20-10-1922. Seu nome está inscrito no Palácio da Assem- 
bléia Legislativa do Estado. 


Outras informações constam do livro de José Augusto — “Seridó”, cuja 
leitura recomendamos. 


LUÍS DA CAMARA CASCUDO 


Câmara Cascudo é o nosso maior escritor de todos os tempos, como diz 
Manoel Rodrigues de Melo, o que subscrevemos. ?8 


É, na verdade, o nosso grande polígrafo. Historiador, antropólogo, etnó- 
grafo, folclorista, sociólogo, investiga, cata todos os escaninhos onde pode 
encontrar algo que interesse a seus estudos prediletos, seja arqueologia, toponí- 
mia, direito, um mundo de coisas. É um trabalhador intelectual infatigável e, 
sobretudo, uma figura humana dessas que raramente encontramos na vida. Seu 
lar é o refúgio de quantos procuram saber a origem do que ele conhece em 
profundidade. Seu espírito abarca quase todos os ângulos da cultura, razão por 


18 “Revista da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras”. 


que todos lhe pedem ajuda para a explicação de certos fatos por muitos ignora- 
dos. Sua, personalidade é a fixação de um valor que, para vê-lo reconhecido, no 
dizer de George Davy, se tornou necessário adquiri-lo e merece-lo. 


Quem, estrangeiro ou ignorante da cultura, quiser conhecer Câmara Cas- 
cudo, leia os livros de Américo de Oliveira Costa e Zila Mamede. 


Nasceu em Natal e, como declara, criou-se olhando o Potengi, o Monte, os 
Mángues da Aldeia Velha onde vivera, menino como ele, Felipe Camarão. 
Conheceu Pedro Velho, que o pôs na perna. Viu, segundo Wanderley declamar, 
Ferreira Itajubá cantando, Alberto Maranhão -passeando a cavalo, manhã de 
domingo. Tem uma obstinação sentimental por sua terra. Completou 84 anos de 
idade, mas é mais moço do que múitos jovens que andam por aí arrotando 
sabedoria. Conta Cascudo que, sabendo Afrânio Peixoto que ele tinha ido ao 
Uruguai em expedição cultural com Aloisio de Castro e Angione Costa, dissera 
Afrânio: E ele deixou o Rio Grande do Norte? Gascudo é um provinciano 
incurável. 


Por mais que pretendamos evitar o elogio a determinadas pessoas num 
trabalho como este de pesquisa biográfica, somos forçado a distinguir Câmara 
Cascudo entre os maiores homens de letras do Estado. Devemos reconhecer 
que toda vez que-precisamos rebuscar o passado e o presente, a história medieval 
e a história contemporânea, a história da geração que vive atualmente tanto 
quanto a que nos precedeu, encontramos em Câmara Cascudo o timoneiro 
seguro, o guia ideal que nos leva ao porto do destino. É ele o conhecedor dos 
problemas em todos os campos da expressão literária e artística, especialmente 
no que se entende com as tradições populares que integram a ciência que estuda 
mitos, contos, fábulas, adivinhas, música, poesia, provérbios, sabedoria tradicio- 
nal e anônima. 


Hênio Tavares, afirmando que, no folclore a literatura tem a sua fonte 
original, cita Contos Tradicionais do Brasil, dando relevo à obra do escritor 
potiguar: Nenhuma ciência como o Folclore possui maior espaço de pesquisa e 
de aproximação humana. Ligado, um pouco confundido com a Etnografia, o 
Folclore ensina a conhecer o espírito, o trabalho, a tendência, o instinto, tudo 
quanto de habitual existe no homem. Ao lado da kiteratura, de pensamento intelec- 
túal letrado, correm as águas paralelas, solitárias e poderosas da memória e da 
imaginação popular. 14 


Câmara Cascudo só pensa em ler, em escrever, em indagar, em esquadrinhar 
os fatos, os acontecimentos ligados aos seus estudos prediletos, deles tirando a 
concepção exata das coisas e dos homens, no trabalho hercúleo que há desenvol- 
vido ao correr do tempo. Hoje, é verdade, por causa da idade, está privado da 


14 “Teoria Literária”, pág. 420. 
15 H. Tavares, id. ibd. 
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vista e da audição, mas sua memória prodigiosa o ajuda a fazer o que sempre 
fez: ensinar a mais atrativa e séria das ciências, no dizer de Andrew Lang. 18 


Em muitas ocasiões, assim como o acompanhávamos em tertúlias que cha- 
mávamos de “convergentes”, como ocorreu quando recebeu o prêmio Machado 
de Assis, aprendendo com ele a parte do presente que há no passado e vice-versa, 
como dizia o próprio Machado de Assis, !º tínhamos a ousadia de externar nossa 
divergência em ninharias gramaticais, se assim podemos nos expressar. 


São tantos os livros que escreveu (150), que encheríamos as páginas deste 
ligeiro ensaio. Só os infratores da inteligência poderiam mostrar descrença, 
indiferentismo e ceticismo em relação a Câmara Cascudo, porque fingem ignorar 
que a ciência se adquire com a leitura e a meditação, e eles, os contestadores 
profissionais, não estudam e ainda não se convenceram de que a literatura de 
protesto e revolta é o produto de uma velha ordem em declínio. 1" 


FLORIANO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 


Magistrado, filósofo, professor. Seus estudos jurídicos, em linguagem escor- 
reita, denunciam o profundo conhecedor da Ciência do Direito. Proferiu senten- 
ças que, a par dos aspectos dogmáticos, da pesquisa teórica e da formulação das 
doutrinas, revelam a segurança do sociólogo na observação dos fatos. 


No campo da investigação filosófica muito contribuiu entre nós Floriano 
Cavalcanti para a revisão da metodologia jurídica. 


Estamos relendo agora a conferência que Floriano Cavalcanti pronunciou 
na Academia Norte-Rio-Grandense de Letras em 1949, sob o título — Rui Barbosa 
e a Necessidade do Culto Cívico. E um desmentido formal à crítica de R. 
Magalhães Júnior no Rui e o Mito, em que este, com sua inteligência, procurou 
fazer obra demolidora em relação ao gênio que foi o grande baiano. 18 


Em todos os escritos de Floriano Cavalcanti encontramos o filósofo, o 
jurista, o historiador, o sociólogo, o vernaculista, o escritor emérito. Dele ninguém 
disse melhor do que Otto Guerra no seu discurso de 1974.1º Refere-se este a 
casos concretos da advocacia, em que ressalta a integridade do magistrado. E, 
noutro tópico à profissão de fé católica de Floriano Cavalcanti, repudiando o 
materialismo estéril, passando o “Sermão da Montanha” a ser daí por diante seu 
livro de cabeceira. 


Professor de Direito, suas aulas eram um manancial de sabedoria, nelas 
evidenciando sua cultura geral. Kant, Hegel, Ilhering, Marx, todos os filósofos 
e juristas lhe eram familiares. 


16 “Páginas Recolhidas”, pág. 165. 
17 G. Barroclough, “Introdução à História Contemporânea”, Rio, 1966, pág. 235. 
18 e 19 “Revista da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras”. 
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Acompanhamo-lo, em 1945, na campanha política para Governador do 
Estado, ajudando-o em comícios, quando então compreendemos que ele, o juris- 
ta, o filósofo, o homem de letras, estava em conflito com o malabarismo eleitoral, 
com as artimanhas das tricas partidárias. O menos que se dizia é que era 
cansativo nos seus discursos, falta que encontraram também em Djalma Marinho. 
O que aconteceu com Floriano Cavalcanti nas atividades político-partidárias, 
ocorreu com Rui Barbosa e com J. J. Seabra. Deste ouvimos em alocução memo- 
rável na Faculdade de Direito do Recife: Vívia feliz no meio da mocidade, 
quando era professor. Tempos depois fui seduzido por uma mulher de inegável 


beleza, mas traiçoeira: — a política. E tudo se desmoronou. 


Publicou: O Pessimismo sob o Conceito Universal; Antonio Marinho e o 
seu Tempo; Rui Barbosa e a Necessidade do Culto Cívico; Sílvio Romero, o Crí- 
tico, o Sociólogo e o Jurista; A Concepção Filosófica da História; Juízes e 
Advogados; Da Responsabilidade Civil do Estado; O Juiz e a Importância da 
sua Missão; Amaro Cavalcanti, o Homem e o Jurista; Clovis Bevilaqua e sua 
Concepção Jurídico-Filosófica; Nacionalização da Justiça e Caxias, o Estadista- 
Soldado . 


Nasceu no Pará e faleceu nesta capital. 


Padre LUÍS MONTE 


Verdadeiro sábio, nada ignorava sobre fatos, datas, nomes, lugares da história 
antiga e moderna. Além disso, como diz Jorge O'Grady de Paiva, em sua ciência 
havia sempre lugar para a poesia, citando Ferreira da Silva: 


Conhecemo-lo nos idos de 1930, quando chegamos a esta cidade. 


Nasceu em Vitória de Santo Antão, Pernambuco, a 3 de janeiro de 1905, 
falecendo nesta capital no dia 28 de fevereiro de 1944. 


Veríssimo de Melo fez sua biografia. Nilo Pereira traçou-lhe o perfil de 
santo e de sábio. Jurandyr Navarro reuniu seus escritos numa Antologia. 2º 


Quase nada poderemos adiantar à contribuição desses escritores. 


Era homem de letras e de ciência. Orador primoroso. Edgar Barbosa já 
o havia proclamado: Uma das impressões mais fortes que Monte deixou, talvez 
porque não coincide com o seu temperamento arredio a seu modo, de evitar 
“a primeira fala, é a impressão de orador. Ouvimo-lo em diversas nuances da 
oratória e ao compasso daquelas mãos brancas e escantadas cresciam as ima- 
gens como ondas de um lago revolto. *1 


20 “Patronos e Acadêmicos”, II. 
21 “Revista da Academia de Letras”, n.º 9 e Antologia do Padre Monte, 3 vols. 
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“Sua expressão estética, como diz Nilo Pereira, sem tendências para a ficção 
ou a fabulação, era nele um instrumento da doutrina que espalhou, dos objetivos 
confessionais em. que ardia a sua fé e requintava o seu estilo” 22 


Concordamos com Jurandyr Navarro quando o considera gênio aos 20 anos, 
sábio aos 30 e santo a vida inteira. 


Não importa que o Padre Monte fosse áspero, ferino até, se se lhe opunha 
uma contradita herética ou uma contestação desarrazoada. À ira contra o mal é 
amor do bem, como exclamava Rui. Já o dissemos, e isto foi referido por Juran- 
dyr, que o sábio Monte era um espírito profundamente polêmico, sendo a dialé- 
tica a arma em defesa da verdade revelada. 2 


Jesus não expulsou os vendilhões do Templo a vergastadas? 


| Matemático, geólogo, astrônomo, publicou mais de duzentos trabalhos em 
livros, artigos, ensaios, monografias, deixando uma gramática latina inconcluída. 
Um livro de Biologia fará parte da Antologia de Jurandyr. Restam os originais 
sobre espiritismo que se acham, salvo engano, em poder do seu irmão Dom 
Nivaldo Monte para publicação oportuna. 


22 “Imagens do Tempo”. 
28 “Antologia do Padre Monte”, vol. 3, pág. 20. 


CIÊNCIA POLÍTICA — 


ADMINISTRAÇÃO — 
INCENTIVO AS LETRAS 


Diz-se que a política abarca e penetra todas as formas de vida contempo- 
Tânea e não há ação nem um ser que escape por completo à sua influência. 
É o que ensina Leslie Lipson: 


O estudo do meio físico encerra proposições universais, que não admitem 
exceção, enquanto o da política permite apenas generalizações, para as quais 
sempre há ressalvas, em maior ou menor escala. Coisa alguma é predeterminada 
ou se encontra além do poder modificador do homem. Nada do que herdamos 
ou do que estivermos agora realizando se exclui da capacidade humana de tudo 
conservar ou alterar. Toda a conduta social, a inteira organização da sociedade 
e a totalidade de suas instituições representam o produto da atividade humana, 
passada e presente. ** 


O fato fundamental da política é que numa comunidade existe uma autori- 
dade. Por isso, em todas as formas de organização política, de ontem e de hoje, 
os governantes são poucos e os governados são muitos. E, para que uns “poucos” 
possam exercer governo sobre “muitos”, impõe-se que haja “legitimidade” do 
poder. Assim, o que faz que “muitos” obedeçam a uns “poucos” é a conscienti- 
zação de que estes governam de acordo com o aceitável, segundo os costumes ou 
a tradição, ou com um princípio ou com uma razão. De outro modo, a autorida- 
de, o poder legítimo do governo não teria outro sustentáculo senão o poder da 


força. 


Nesta ordem de idéias, as estruturas sociais têm sempre um homem, uma 
cabeça visível de governo — ei, imperador, príncipe, presidente, governador, 
que tenha o maior poder de decisão em matéria governamental. Esse governan- 
te, cabeça de governo, tem conselheiros, secretários, que o ajudam a dirigir os 
negócios públicos, até nas sociedades mais primitivas. Nos tempos modernos, há 
os “partidos”, que equivalem às facções da história antiga, “partidos” que toma- 
ram sua feição definitiva no século XIX. Além do governante, do poder executi- 
vo de hoje, coexistem na organização política moderna o sistema partidário e o 
terceiro elemento — a massa. 8 


XXXX 


Abonamos, em parte, a tese defendida pelo representante dos diplomandos, 


“Francisco Honório de Medeiros Filho, na solenidade de 21 de janeiro do corrente 


ano, na Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 


24 “Os Grandes Problemas da Ciência Política.” 
25 “Revista Nacional de Cultura” — Caracas — Venezuela. 
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O racionalismo, do ponto de vista filosófico, é a crença na razão e na evi- 
dência das demonstrações, opondo-se, por conseguinte, ao empirismo, que nega 
a existência dos princípios puramente racionais, aceitando que esses princípios, 
embora existentes, possam independentemente da experiência, levar ao conhe- 
cimento da verdade. É o ensinamento dos mestres na matéria. 


Os kantistas afirmam que a experiência só é possível para um espírito que 
disponha de um sistema de princípios universais e necessários que organizem os 
dados empíricos. 


Adaptando essa filosofia aos atos dos nossos primeiros Governantes do 
Estado na República, vemos que estes não dispunham desse sistema de princí- 
pios, e, no entanto, fizeram experiências especulativas com resultados plena- 
mente satisfatórios. Pedro Velho, Alberto Maranhão e Joaquim Ferreira Chaves, 
numa época em que a cidade de Natal tinha aproximadamente quinze mil 
habitantes, realizaram excelentes administrações, sem que se possa afirmar que 
tal fato fosse consequência de princípios irrecusáveis a priori e evidentes. Será 
que essas figuras do nosso passado político-administrativo adotaram o empirismo? 
Não. Ao que consta, agiram impulsionados pela razão. Se Pedro Velho, como 
disse o historiador Luís Fernandes, era “um evangelizador de grandes idéias”, 
havia uma razão preexistente para que ele pudesse “evangelizar”. E, se preexis- 
tiam idéias, Pedro Velho poderia fazer experiências ditadas por essas idéias. 
Não possuía cultura científica ou política, mas, seu espírito empreendedor, fir- 
mado em representações mentais, planejou tudo o que conseguiu pôr em prática 
no Governo. 


No aceitar essa tese, fazemos restrição ao que impugna quanto aos princi- 
pios da escola que adotamos — o determinismo, segundo o qual, a relação entre 
os fenômenos pela qual estão estes ligados é tão rigorosa que, em um dado 
momento, todo fenômeno está completamente condicionado pelos que o prece- 
dem e acompanham, condicionando com o mesmo rigor os que o sucedem. Não 
aceitamos, dessarte, que se diga estar o “determinismo” em conflito com a possi- 
bilidade -de liberdade. De acordo com a fórmula de Leibniz, o homem, ainda 
que dotado de vontade livre, é determinado em seus atos pelo motivo mais forte 
que lhe apresenta a inteligência. Admita-se, tenha-se como verdadeira a negação 
da vontade livre com relação aos fenômenos da natureza, para os quais não 
influi a liberdade de querer do homem. No que concerne aos que recebem 
deste o influxo da vontade livre, do seu comportamento, da faculdade de se 
determinar a fazer ou não alguma coisa, isso não nos é possível admitir ou 
reconhecer como verdade. 


Concordando com esse discurso, o professor Cortez Pereira, eloquente como 
sempre, na qualidade de Patrono Geral das turmas concluintes, dissecou a ques- 
tão nuclear, achando que o desenvolvimento do mundo atual, da forma por que 
o encaram os países chamados ricos, é antinatural, antiético e anti-humano, 
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Desenvolvendo o tema da “racionalização”, do ponto de vista econômico, 
enunciou uma proposição exata, qual a de se dever fazer a “racionalização” da 
produção, necessidade urgente de um mundo cada vez mais angustiado pelo 
problema da escassez de recursos, principalmente dos países subdesenvolvidos. 
Racionalização da produção, afirmam os entendidos, importa a adoção de 
medidas técnicas e gerenciais que permitam atingir os mais altos níveis de 
produtividade: produzir mais e melhor pelos mais baixos custos. Reduzir apenas 
salários, sem permitir a participação do trabalhador nos lucros, parece-nos que 
não é boa política econômica. Diz-se ainda que a racionalização no processo 
social pode gerar infortúnios; se esse processo é deflagrado por fatores comple- 
xos, mediante esquema pré-fabricado, desnatura a espontaneidade da vida. Se 
o “desenvolvimento”, a que alude o professor Cortez Pereira, é antinatural, 
antiético e anti-humano, o mesmo pode acontecer por execesso de racionalização 


na produtividade. Foi o que ocorreu na União Soviética. Lá, o processo produ- 
tivo extinguiu as liberdades humanas, crescendo o país nas indústrias, na 
agricultura e no arsenal bélico, sob a inspiração da doutrina de Karl Marx, em 
consonância com o modelo dialético. Supôs o idealizador das linhas do pensa- 


mento comunista que tudo poderia conseguir com a luta de classes e a 
destruição do capitalismo. Esse foi seu engano maior, tendo o determinismo 


histórico mostrado as falhas do sistema. Por esse motivo, tornou-se improvável 
a eclosão do comunismo entre os países neocapitalistas. Só uma guerra total, 
declaram os observadores mais esclarecidos, entre a URSS e seus satélites e os 
países de organização democrática, poderá decidir a quem deve pertencer a 


hegemonia. 


O professor Cortez Pereira é altamente inteligente e, por isso, é com o maior 
respeito que ousamos dele dissentir. 


A questão nuclear e a mobilização para uma guerra que os belicistas acham 
ser inevitável, marcam o ponto de partida dessa luta armada entre as nações, 
luta que exigirá grande poder de destruição. Valerá a pena, merecerá o sacrifício 


que custa? 


O “desenvolvimento”, processo de mudança social visando à “humanização” 
da vida e trabalhos humanos, consiste na transformação e ampliação dos 
horizontes culturais, bem como na modificação em sentido persohalístico-solida- 
rista dos valores ideológicos e políticos, dizem-no os doutos. Não é a teorização 
que se desenvolve nos transportes de uma oratória improvisada, é, ao contrário, 
o despertar da consciência nacional para o desafio da superação do subdesenvol- 
vimento. O mais que se apregoa é preparação do poder industrial, sobretudo 
bélico. Será necessário? Só o futuro o dirá. Pensamos que sim. Se não o fizer- 
mos, o Moloc insaciável do comunismo dominará o mundo. 


Claro que seria ideal formarmos uma República de Platão, em que todos 
fossem ricos e felizes, livres das aperturas por que passamos neste século da 
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personalidade neurótica. Armam-se os Estados Unidos da América do Norte 
com armas nucleares? Por quê? Porque a URSS arma-se da mesma forma até os 
dentes. É a lei da causa e do efeito, é o determinismo histórico. O curso dos 
acontecimentos neste mundo aflito obriga a que a democracia se defenda do 
inimigo poderoso. 


O desenvolvimento brasileiro, preconizado e executado por Juscelino 
Kubitschek, é diferente do que se refere ao núcleo atômico; aquele se entende 
com o poder criador, este com a ciência que trata das propriedades dó átomo 
e os seus componentes de força para fins pacíficos e também para a guerra. Se 
o nosso desenvolvimento criou situações adversas, resta-pos acompanhar a 
marcha dos acontecimentos e conclamar os cientistas para remediá-las ou para 
dar-lhes as dimensões devidas. O- essencial é manter os princípios democráticos 
à custa dos maiores sacrifícios, confiando a homens capazes, como tem feito o 
Governo Federal, a solução dos problemas que se entrecrusam. E que Deus nos 
proteja. | 


XXXX 
PEDRO VELHO DE ALBUQUERQUE MARANHÃO 


Retomando o assunto principal, demos a palavra a Eloy de Souza: 


Não foi, apenas, graças à sua beleza varonil e simpatia envolvente que ele: 
exercia sobre as multidões, como orador, mas sim pela formosura espiritual que 
criou uma força partidária posteriormente transmudada em força política, que 
deu ao Rio Grande do Norte, logo ao alvorecer da República, assento e voz | 
nós Conselhos de Governo. 


Sem ser literato, na verdadeira acepção do vocábulo, era leitor assíduo de 
Camilo Castelo Branco e Eça de Queiroz. Na sua casa, onde foi construído 
depois o edifício da Escola Doméstica, conversava sobre coisas alheias à política 
— arte, poesia, literatura, realizando o milagre de tirar do nada a nossa terra e 
erguê-la ao nível de tantos Estados prestigiosos da Federal. 


Jornalista, escoimou o artigo de fundo da ênfase antiga, Jamais compôs 
uma melodia, nunca fez um verso. Fundou o partido republicano e a 1º de 
de 1889 editou o primeiro número do órgão desse partido — “A República” * 


“Médico, formado pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, viajou 
pela Europa. Iniciando sua clínica em 1881, chegou a ser um dos médicos 

26 Rocha Pombo — “História do Rio Grande do Norte”. 

27 “Revista da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras”. 
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favoritos da cidade de Natal. Entretanto, seduzido pela política, esqueceu a 
profissão e passou a dedicar-se a essa dama encantadora a cujos enlevos 
J. J. Seabra também não pôde resistir. Filiando-se à causa republicana, parecia 
talhado para evangelizador de grandes idéias, tendo deixado a cátedra de 
História do Atheneu para: devotar-se inteiramente à nova ordem de coisas com 
a abolição da escravatura e a proclamação da República. 


XXXX 


O desembargador Joaquim Ferreira Chaves, eleito Governador pelo voto 
direto, sucedeu ao Dr. Pedro Velho em 1896, sendo seu sucessor, a 25 de março 
de 1900, o Dr. Alberto Maranhão, ao qual se seguiu o Dr. Augusto Tavares de 
Lira em 1904, em cujo governo se fez nova reforma da Constituição do Estado, 
passando o mandato do Governador para 6 anos em vez de 4 anos (1907). Nova- 
mente sucede a Tavares de Lira o Dr. Alberto Maranhão (1908) e, a este, em 
1º de janeiro de 1914, pela segunda vez, o Des. Ferreira Chaves, o qual, nesse 
segundo período, cuidou eficazmente da instrução pública, integrando o Grupo 
Modelo Augusto Severo e reformulando o Atheneu Norte-rio-grandense. Foi 
Joaquim Ferreira Chaves quem fez inaugurar a Escola Doméstica, sonho aca- 
lentado por Henrique Castriciano desde 1911, quando, de regresso de longa 
viagem ao exterior, fundou a Liga do Ensino, sob a presidência de Meira Sá, 
sendo então instalada a mencionada Escola inaugurada por Ferreira Chaves de 
quem foi continuador o Dr. Antonio José de Melo e Souza, em 1920, que inclui- 
mos entre os escritores. 


KXXX 


Como acontecimentos de relevo na administração de Alberto de Albuquer- 
que Maranhão, registram-se a fundação do Instituto Histórico e Geográfico e a 
inauguração do Teatro Carlos Gomes. É dessa época também a fundação dos 
Colégios da Imaculada Conceição e o Diocesano Santo Antonio. Amigo das letras 
e seu apaixonado cultor, o Governador escreviá em Revistas Literárias e chegou 
mesmo a conseguir do Congresso Estadual uma lei que mandava publicar os 
trabalhos de mérito dos filhos do Estado. Tal ato valeu-lhe o agnome de Mecenas 
potiguar. 28 
Meira Pires narra que Alberto Maranhão foi vítima de manobras políticas 
que contribuíram para o seu rompimento com Ferreira Chaves, não sendo 
conduzido ao Senado da República, como estava acertado, depois do que ficou 
no: ostracismo. Só no Governo Lamartine foi lembrado para Deputado Federal, 
“tendo seu mandato durado apenas dois dias em virtude da eclosão da Revolução 
de 1930. 


A mudança do nome do Teatro Carlos Gomes para Teatro Alberto Mara- 
nhão sobreveio com a Lei Municipal nº 744, de 23 de agosto de 1957, de inicia- 


28 “Revista da. Academia Norte-Rio-Grandense de Letras”. 
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tiva do Vereador Luís de Gonzaga de Barros, o que valeu como o resgate de 
uma dívida de gratidão. Para esse fim não é justo ignorar o empenho de Meira 
Pires, que tudo fez para que a cidade prestasse essa homenagem ao mecenas da 
arte Norte-rio-grandense, como diz C. Cascudo. ?º 


Câmara Cascudo, na crônica de 5-2-1944, lembrando sua morte naquele ano, 
escreveu uma das mais belas páginas em que retrata, com pena do mestre, a 
saudade que todo o Rio Grande do Norte sentia pela ausência definitiva de 
Alberto Maranhão — o último Mecenas... 8º 


XXXX 


Quanto a Tavares de Lyra e Antonio José de Melo e Souza falaremos em 
capítulos especiais. 


Neste assunto temos que recorrer aos velhos manuscritos na procura de 
relatos que esclareçam o que se contém nos arquivos para uma completa eluci- 
dação histórica. É que a história real não se inventa. Se nos referimos a fatos 
do passado, temos que ir ao início, aos investigadores, aos pesquisadores desses 
acontecimentos que nos antecederam. Se pretendemos conhecer as teorias, os 
atos, os aspectos, os estágios da civilização e sua influência sobre os homens, 
devemos encontrar a interpretação das ocorrências entre os historiadores erudi- 
tos, através dos seus relatos e observações. 


XXXX 


Os Governadores Pedro Velho de Albuquerque Maranhão, Alberto de Albu- 
querque Maranhão, Joaquim Ferreira Chaves, Antonio José de Melo e Souza, 
José Augusto Bezerra de Medeiros e Juvenal Lamartine de Farias não contaram 
com os elementos culturais de que dispuseram seus sucessores, mas, nem por 
isso deixaram de cuidar com o maior interesse da educação, dentro das limita- 
ções do erário, incentivando por todos os meios o progresso de desenvolvimentc 
intelectual da sociedade norte-rio-grandense. José Varela, Dix-Sept Rosado, Sil- 
vio Pedroza, Dinarte Mariz, Aluisio Alves, Monsenhor Walfredo Gurgel, Cortez 
Pereira, Tarcisio Maia e Lavoisier Maia, mais recente, especialmente após o 
Governo José Varela, que criou a Faculdade de Direito (Lei Estadual nº 149, 
de 15-8-1949), cujo funcionamento só foi obtido em 25-10-1954 (Decreto 
Federal nº 36.387), tiveram condições melhores para que o povo recebesse os 
conhecimentos necessários ao exercício das atividades vocacionais e profissio- 
nais. À instalação da Faculdade de Direito, de que fomos um dos fundadores, 
trouxe, sem dúvida, ao lado de outras escolas de ensino superior, o impulso de 
que o ensino necessitava. E, com a criação da Universidade por Dinarte Mariz, 


2º “Geografia e História do Rio Grande do. Norte”, de Clementino Câmara; “O Livro 
das Velhas Figuras”, 4, pág. 106. 
80 “História do Teatro Alberto Maranhão”, pág. 106. 
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em 1958, abriu-se o caminho para a sua interiorização através do Centro Rural 
Universitário de Treinamento e Ação Comunitária (CRUTAC), iniciativa do | 
professor Onofre Lopes, seu primeiro Reitor, sem cuja dedicação não teria sido 
possível dar ao meio rural os benefícios do progresso dos dias atuais. Com o 
ORUTAC, fazendo nossas as palavras de Onofre Lopes, houve a penetração da 
Universidade no interior, civilizando, instruindo, dando ao homem a consciência 
da sua posição humana. Realmente, o programa do CRUTAC conduz à mobi- 
lização de todos os estudantes estagiários dos Cursos de Medicina, Odontologia, 
| Farmácia, Engenharia, Direito, Serviço Social, Educação e Economia, a se enga- 
| jarem não somente no treinamento profissional em equipe na prestação de 
| serviços à comunidade, de acordo com as normas fixadas pela Resolução 
nº 57/65-U, de 28 de dezembro de 1965, do Conselho Universitário, a que o 
Ministério da Educação e Cultura deu pleno apoio, tendo o Governo Federal 
criado a Comissão Incentivadora dos Centros Rurais Universitários de Treina- 
mento e Ação Comunitária (CINCRUTAC). 


Assim, Dinarte Mariz, em quem reconhecemos uma agilidade mental que 
| supre a falta de pergaminho, concorreu indiscutivelmente para esta fase inten- 
siva de transmissão do patrimônio cultural às gerações que se sucederam, pelo 
que foi conferida a láurea de doutor honoris: causa da mesma Universidade, 


JOSE AUGUSTO BEZERRA DE MEDEIROS 


Nascido em Caicó a 22 de setembro de 1884 e falecido no Rio de Janeiro a 
28 de maio de 1971, iniciou suas atividades como Professor de História Geral 
do Brasil no Atheneu Norte-rio-grandense, decidindo posteriormente, em 1913, 
ingressar na política partidária. Deputado Estadual (1913), Deputado Federal 
(1915-1923), Governador do Estado. (1984-1927), Senador (1928-1929), Depu- 
tado Federal (1935-1937), Deputado Federal (1946-1955). Pertenceu a várias | 
instituições culturais, Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Instituto Histó- 
rico e Geográfico do Rio Grande do Norte, Institutos Históricos do Ceará e da 
“Paraíba, Instituto Genealógico do Brasil e Academia Norte-rio-grandense de 
Letras. 


Publicista, foi um escritor versátil, revelando qualidades notáveis de político 
e» educador. Escreveu: Famílias Seridoenses; Representação Profissional das 
Democracias; Pela Educação Nacional; O Regime Parlamentarista; Sal e o 
Algodão na Economia Potiguar; O Seridó; e O Anteprojeto da Constituição em 
Face da Democracia (1934) e outros livros. 


Dirigiu no Rio de Janeiro as seguintes Revistas: A Educação (1922-1924) e 
a Revista Brasileira de Educação (1929-1930). 


Colaborou em Revistas e Jornais do Rio, tendo sido por algum tempo 
redator de O Diário de Notícias, de O Jornal e de A Manhã. Foi Presidente da 
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Associação Brasileira de Educação, Delegado do Brasil à Assembléia Geral da 
Organização das Nações Unidas, em Paris (1951-1952), Membro da “Société de 
Legislation Comparée”, Conselheiro do Conselho Nacional de Economia (1955). 
Ocupou na Câmara o lugar de Membro da Comissão Permanente de: Instrução 
Pública e das Comissões Especiais do Código Civil, Legislação Social e Obras 
Contra as Secas. | 


Tão absorvente foi para José Augusto a atividade política que tudo o mais 
veio como uma complementação. 


Escreve Diógenes da Cunha Lima Filho: — José Augusto foi um democrata. 
Seu doutrinamento se fundamentava na sua vida prática. O exercício político o 
seu pão de cada dia. 


Se é verdade que as estruturas sociais têm sempre uma cabeça visível de 
governo, um dirigente, José Augusto representou essa figura ímpar no contexto 
da política brasileira. 


Admita-se que a matéria e o objeto da política não consistem nas instituições, 
na soberania, mas envolvem o homem na sua atividade como ser social. Diz-se, 
então, que não há o “homem político”, o “homem econômico”, e sim apenas o 
homem. 32 


José Augusto foi um homem, uma criatura social, de cujo modo de ser 
resultou seu papel de relevância política. 


Vivendo na competição de um grupo social não muito desenvolvido, 
reivindicou para este, desde jovem, o conhecimento de que a necessidade do 
homem é a “conquista de si mesmo”. Sua tarefa foi controlar e organizar a 
sociedade, levando o indivíduo a participar de atividades conjuntas e a realizar 
as suas potencialidades físicas, intelectuais, morais e espirituais. 


O homem José Augusto Bezerra de Medeiros está integralmente nas suas 
ações, na sua maneira de viver, na sua cultura. Nascido em Caicó, passou a 
vida toda impressionado com a história política do Nordeste: 


Entre as regiões que formam o Rio Grande do Norte, uma há de traços bem 
definidos e característicos: o Seridó. É preciso recordar que o Seridó foi povoado 
por gente, quase toda, vinda de Igarassu, de Goiana, de Olinda, em Pernambuco, 
ou de Mamanguape, na Paraíba, provinda de famílias tradicionais do Nordeste, 
os Araújo Pereira, os Dantas Corrêa, os Medeiros, os Holanda Cavalcanti, os 
Bezerra de Benezes, os Pereira Monteiro, os Lopes Galvão, os Lins de Holanda, 
algumas outras, enfim, não sei quantas famílias constituíam os principais troncos 
genealógicos do sertão seridoense. 88 


81 “Revista da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras”. 
82 Leslie Lipson — “Os Grandes Problemas da Ciência Política”. 
88 “O Seridó”. 
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Como se vê, José Augusto era um tipo humano que amava o lugar de nasci- 
mento, a civilização do gado e do couro, o agreste do algodão, a caatinga, com 
seus-cactos e sua paisagem dura, angulosa e trágica. Como o sertanejo, ele estava 
sempre disposto a seguir, a caminhar entre as hervas raquíticas, amarelas, calci- 
nadas, de um sertão de árvores esqueléticas com folhas raivosamente eriçadas, 
entre as moitas espinhosas, tendo diante de si um céu imenso implacavelmente 
azul em que as nuvens se esgarçam devoradas pelo sol insaciável... ** 


Mas o homem José Augusto não foi um cacto, foi um político amável, habi- 
lidoso, contemporizador, envolvente, olhos fitos no progresso e bem-estar do seu 
povo. Para tanto, ilustrou seu espírito, partindo de uma cidade onde se ensinava 
e aprendia latim e também a cultura clássica desde o período colonial... 


Por todas essas razões incluímos José Augusto Bezerra de Medeiros entre 
os Norte-rio-grandenses de elevada cultura política, ao lado de Amaro Cavalcanti, 
Tavares de Lira, Juvenal Lamartine e outros coestaduanos da mesma estirpe 
que honram a terra potiguar e o Brasil. 


JUVENAL LAMARTINE DE FARIA 


Nascido em Serra Negra a 9 de agosto de 1874 e falecido em Natal em 18 
de abril de 1956. Magistrado, Deputado Federal em mais de uma legislatura e 
Senador. da República. Jurista, teve atuação relevante na discussão e votação do 
projeto do Código Civil. 


Governador do Estado, demonstrou grande visão administrativa. Pioneiro da 
aviação civil e entusiasta defensor dos direitos da mulher, concedeu-lhe o direito 
de voto. Conhecedor profundo dos problemas econômicos e financeiros do 
Estado. Presidente da Academia de Letras e membro do Instituto Histórico do 
Rio Grande do Norte. 


Juvenal Lamartine foi, no dizer de Nilo Pereira, o alimentador de novos 
tempos, homem público com trinta anos de adiantamento da época em que 
viveu. E acrescenta: O protetor da inteligência merece ser lembrado. Deu a 
muitos jovens a oportunidade a que surgissem com seus artigos, seus ensaios, 
seus poemas. Essa escola tinha nomes como Cristovam Dantas, . Adauto da 
Câmara, Edgar Barbosa, Antonio Bento, Otacílio Alecrim, Luiz Torres, Dioclécio 
Duarte, Damasceno Bezerra, João Maria Furtado, Heráclio Vilar, Lélio 
Câmara. 8 - 


Por ocasião das celebrações do centenário do seu nascimento, em 10 de 
setembro de 1974, João Batista Cascudo Rodrigues ressaltou a imposição de 


84 Roges Bastide — “Brasil, Terra dos Contrastes”. 
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natureza cósmica que absorvia o espírito de Lamartine, afirmando que nele 
estavam presentes o analista profundo das secas, o vanguardeiro dos direitos | 
políticos da mulher e o pioneiro da aviação civil no Brasil, 38 


Hélio Galvão, em colaboração para a Revista Província, alude ao parecer 
apresentado à Comissão Especiál da Câmara dos Deputados, no qual se discutiu 
a redação do art. 505 do Código Civil quando estabelece que não se deve julgar 
a posse em favor daquele a quem evidentemente não pertencer o domínio, 
parecer que prevaleceu sobre a emenda supressiva do Senado. Igualmente 
interveio no projeto de reorganização dos Cursos Jurídicos, merecendo a matéria 
comentários de alta significação de Aureliano Leal. 37 


O parecer de Lamartine, no caso do citado dispositivo do C. Civil, contra- 
riou a teoria objetiva da posse de Rudolf von Ihering. A matéria suscitou contro- 
vérsia, nela se empenhando a Comissão Especial do Senado, com apoio de 
juristas do porte de Astolfo Rezende. Segundo Lafayette Rodrigues Pereira 
( Direito das Coisas”, $ 22, nº 3), a ação de força espoliativa não se ilide com a 
exceção de domínio. O autor do esbulho é sempre condenado a restituir a 
coisa ao esbulhado, embora alegue domínio evidente e notório: fica-lhe, porém, 
salvo o direito de disputar por ação competente a propriedade da coisa. Real- 
mente, pela primeira parte do texto — não obsta à manutenção ou reintegração 
na posse, a alegação do domínio, ou de outro direito, sobre a posse esta e o 
domínio são entidades inconfundíveis. Lamartine, para convencer tão ilustres 
opositores, usou argumentos poderosos e convincentes, o que demonstra seu 
inquestionável saber jurídico. 


A atividade política foi, entretanto, para Juvenal Lamartine, o comando, a 
direção de sua vida, na defesa dos interesses do Rio Grande do Norte. 


Oportuno é que recordemos estas palavras do escritor Osvaldo Lamartine, 
seu filho: 


Era um devorador de livros e pouco organizado com papéis. Não tinha, ao 
que parece, a mentalidade do documentarista. Queixava-se da impossibilidade 
de uma consulta bibliográfica, limitando-se aos guardados da lembrança do 
nunca-mais. Depois de cego fazia-se secretariar pelo neto mais à mão, a quem 
ditava artigos para a imprensa: genealogia, problemas econômicos e a série 
“Velhos Costumes do Meu Sertão”. Na “A República” de 3-julho-1908, há um 
artigo “O Seridó, Suas Produções e Sua Riqueza”, datado. de Acari, 16-junho-1908, 
e assinado J. L. Parece que ali germinava a semente da árvore que cultivou em 
todo O seu viver: o permanente interesse pela vida sócio-econômico-cultural do 
nosso - Estado. *8 | 


88 “Revista da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras”, 
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Com o ilustre homenageado convivemos em amizade leal e sincera, tendo 
ele prefaciado Reajuste Pecuário, honrando-nos com estas palavras: Os comen- 


tários que ora prefaciamos recomendam-se à leitura e meditação não só de advo- : 


gados e juízes, como dos interessados em geral. Apresentam uma exposição 
escorreita, em que seu autor revela aprimorada cultura, a par de uma rara 
compreensão dos objetivos a que visou o legislador de 1949 (Lei nº 1.002, de 


24 de dezembro de 1949). 
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MEDICINA 
E 
INTELECTUALIDADE 


Entre os médicos Norte-rio-grandenses ou aqui radicados, distinguem-se 
alguns que podem ser considerados homens de letras. Januário Cicco e Mariano 
Coelho, que incluimos no capítulo — Literatura. Heitor Carrilho, Luiz Antonio 
Ferreira dos Santos Lima, Adolfo Ramires, Manoel Vilaça, Clovis Travassos 
Sarinho, Onofre Lopes, Severino Lopes e outros, além de possuírem altas quali- 
dades profissionais, sempre apresentaram expressões literárias nas produções 
escritas e verbais, em discursos e na exposição dos trabalhos da profissão. Isso 
não só na exposição dos conhecimentos científicos como também nas manifesta- 
ções hedonísticas ou mesmo utilitárias no exercício da medicina ou na interpre- 
tação ou compreensão dos fatos da vida, sincronicamente. Adolfo Ramires, por 
exemplo, nascido em Pernambuco, logo cedo, depois de uma viagem de estudos 
à Europa para aperfeiçoar a especialidade que escolhera — oftalmologia — fixou- 
se na cidade de Natal, sendo compelido posteriormente, entretanto, por motivos 
de ordem pessoal, a ingressar na Saúde Pública, em cujos serviços teve notável 
atuação, Homem inteligente e culto, de boa formação científica, portador de 
invejável cultura geral, era poliglota, falando inglês e alemão, tendo publicado 
nos Anais da Sociedade de Medicina e Cirurgia: Um Ano de Luta Anti-Malá- 
rica; Um Surto Pandêmico de Malária; Mortalidade Infantil; e Cultura Física — 
Fator de Grandeza Nacional — Luiz Antonio era um grande orador. Espírito 
versátil, polêmico, inflexível para os inimigos e manso, afável, para 9s amigos e 
humildes, seu currículo intelectual credenciava-o entre os maiores conferencistas 
sobre os assuntos mais variados, literários ou científicos. A propósito das confe- 
rências e palestras que Luiz Antonio realizava, a que nós nos aventuramos às 
vezes, convém salientar que, noutros países, especialmente nos Estados Unidos, o 
tempo nelas empregado é retribuído até generosamente. No Brasil não é assim. 
Isso mesmo foi comentado pela imprensa, tendo o autor do comentário declarado 
que, de graça ninguém o chamasse para conferências ou palestras... Estamos de 
acordo com essa resolução. É necessário dar valor às idéias. Se o intelectual leva 
horas e horas no estudo de determinada tese para esclarecer uma assembléia na 
sua santa ignorância, razoável é que esse trabalho seja bem remunerado. — Clovis 
Travassos Sarinho é um causer que admiramos à primeira vista. Versado em 
sociologia e em geopolítica, faz cirurgia com a maior habilidade manual e cere- 
bral, reconstituindo os tecidos quase sem necessidade de anestésico, pela força 
cativante de sua palavra mágica e sua bondade acolhedora, se assim podemos 
dizer com certa força de expressão. O que escreveu sobre a Fundação e Primei- 
ros Anais de Funcionamento da Casa de Saúde São Lucas, verdadeira página 
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literária, é uma demonstração de quanto há feito neste Estado em matéria de 
Medicina e de conservação da vida. Lembrando Jacob Wolfson, João da Costa 
Machado, Luiz Antonio Ferreira Souto dos Santos Lima, Joaquim Luz, Mucio 
Galvão de Oliveira, Francisco Teodulo Avelino, Lourival Rodrigues de Farias, 
João Juvenal Barbosa Tinoco Filho, José Tavares da Silva e outros, bem como à: 
então enfermeira Maria Alice Fernandes, remontou suas observações ao ano de 
1931, quando em sessão solene, na Sociedade de Medicina e Cirurgia, pronun- 
ciou Luiz Antonio uma conferência sobre a personalidade de Luiz Carlos Lins 
Wanderley, primeiro médico norte-rio-grandense, a que se seguiu outra reunião, 
em 1933, na qual Januário Cicco fez outra conferência sobre o Estado Atual da 
Questão da Eutanásia”. A vida científica naquela época, na capital do Estado, 
não era muito intensa, tanto que, só em 1939 surgiu o primeiro número da 
Revista Anais da Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio Grande do Norte. 
As “Notas” acima referidas merecem ser lidas atentamente, não somente porque 
desvendam certos fatos do arquivo, como retratam a finura e o caráter polêmico 
do escritor Clóvis Travassos Sarinho. — Onofre Lopes, a cujo trabalho de 
intelectual e de administrador consciente se deve o CRUTAC, a que nos repor- 
tamos noutro capítulo, fez a sua profissão de fé no futuro do homem brasileiro 
através da Universidade, revelando-se à altura das maiores individualidades que 
civilizam e instruem, dando ao homem a consciência da sua posição humana. É, 
realmente um intelectual, não apenas a serviço da medicina, mas também do 
patrimônio cultural do Estado, desenvolvendo, como desenvolve, na Academia de 
Letras, uma atividade incessante e permanente na vida intelectual do Rio Grande 
do Norte. Antes, no reitorado da Universidade Federal do Rio Grande do Noxte, 
instaurou, como se disse noutro capítulo, a extensão universitária como atividade 
associada ao ensino, levando ao meio rural as condições necessárias ao desenvol- 
vimentó da região, com o emprego, pelo homem, dos recursos que lhe vêm às 
mãos, sempre advertido. de que, hoje, a ciência é um setor da nossa cultura, de 
acordo com o pensamento do atual Reitor, Diógenes da Cunha Lima, para quem 
a Universidade é a imaginação criadora, a criatividade, devendo portanto, se 
inserir na sociedade e não apenas ser um reflexo desta. — João da Costa Ma- 
chado, Milton Ribeiro Dantas, Joaquim Luz, Paulo Bittencourt (irmão de José 
Bittencourt, doublé de engenheiro e de conferencista), figuram entre os que 
sempre se distinguiram na medicina e nas letras, 


Severino Lopes da Silva, que dirige a Casa de Saúde de Natal, está em dia 
com a neuropatologia que abrange o estudo de todos os distúrbios do sistema 
nervoso. 


Pacheco e Silva entende que a neuropsiquiatria deve estar separada em duas 
disciplinas: a neurologia e a psiquiatria. 


Severino Lopes, embora conhecedor dos amplos recursos da psiquiatria 
geral, faz, especialmente, psicoterapia, que cuida do estudo e das aplicações dos 
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métodos curativos psíquicos. É um devotado à psiquiatria clínica moderna como 
ciência dinâmica. 

Conquanto não tenhamos a ele recorrido no setor da psiquiatria forense, 
sabemos que conhece em profundidade os problemas da responsabilidade penal 
dos alienados e dos alcoólatras, em consonância com os ensinamentos de Pinel e 
seus sucessores, notadamente Esquirol, o mais ilustre dentre os seus discípulos, 


como assinala o sempre lembrado Pacheco e Silva, Professor de Clínica Psiquiá- 
trica da Universidade de São Paulo. 


Joaquim Luz. Sanitarista e professor universitário. Em crônica publicada 
na imprensa local dissemos que o dr. Luís Antonio prestara valioso subsídio 
sobre o problema da lepra em certo debate judiciário, o que mereceu contradita 
de Joaquim Luz, este, sim, o autor do parecer em torno da questão. Foi apenas 
um lapso de memória, que esclarecemos posteriormente. No apêndice trans- 
creveremos os escritos que elucidaram o caso. Lamentavelmente não poderemos 
dar a este trabalho a profundidade que seus capítulos exigem, tarefa que caberá, 
sem dúvida, ao dr. Lauro Gonçalves Bezerra, o qual tem em mente, conforme foi 
- anunciado, a publicação de livro sobre a medicina no Rio Grande do Norte. 


Joaquim Luz é, inegavelmente, um espírito lúcido, com extensa bagagem 
cultural, honrando os créditos intelectuais de nossa província. 


João da Costa Machado, nascido no município de Lages a 27 de maio de 
1912 e falecido nesta Capital, publicou 40 trabalhos sobre psiquiatria, sendo-lhe 
conferido o título honorífico — PRÊMIO RAUL LEITE. 


Nossa aproximação datava de 1953, quando, nos autos de uma ação de 
anulação de casamento, por sofrer a mulher de moléstia grave e transmissível, 
prestou relevante serviço à Justiça, demonstrando, em laudos periciais dignos de 
um Heitor Carrilho, que a Ré era psicótica, tese admitida na sentença do então 
Juiz Oscar Homem de Siqueira. Nesses laudos, concluiu o perito-médico João 
Machado que: a) o desajustamento conjugal tinha origem numa disposição con- 
gênita condicionante da constituição psicopática da Ré; b) a psiconeurose é 
doença funcional e a ciência médica ainda não reconheceu base orgânica nessa 
moléstia; c) o exame da paciente revelou sintomas psiconeuróticos de suma 
gravidade, podendo a descendência, além de herdar a constituição psicopática 
sob formas variadas, ficar predisposta aos riscos do contágio mental e aos efeitos 
nociceptivos do lar desarmônico. A sentença foi confirmada na Superior Instân- 
cia num bem elaborado acórdão da lavra do Desembargador Tulio Bezerra. 


Num comentário sobre outro laudo, num caso também levado à Justiça, 
João Machado ressaltou a necessidade da criação do Manicômio Judiciário, afir- 
mando: O Manicômio, erigindo-se em centro de estudo do grande problema 
que o criminoso e o crime representam, adquire tanto maior importância quando 
sabido é que se a alienação irresponsabiliza alguém por um crime praticado, não 
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constitui atestado de capacidade para sua libertação. Para outros um louco 
criminoso ou criminoso louco não pode, jamais, ficar numa penitenciária, nem 
também, irresponsável que era ou se tornou, poderá ser posto em liberdade. 


E o caso de Febrônio Indio do Brasil examinado pelo psiquiatra Heitor 


Carrilho. , 


Sebastião Monte, nascido nesta capital em 12 de julho de 1914, formado pela 
Faculdade de Medicina do Recife, iniciou suas atividades profissionais em 1939 
até 1970, quando então se dedicou integralmente ao Magistério Superior, apo- 
sentando-se em 1980. Diretor da Revista da Faculdade de Medicina e redator da 
Revista da Sociedade de Medicina e Cirurgia, publicou trabalhos científicos em 
revistas nacionais e estrangeiras sobre medicina e pesquisas biológicas, além de 
ter representado a Universidade em Congressos Internacionais. 


Heitor Pereira Carrilho. O caso Febrônio Indio do Brasil, acusado, no Rio, 
em 1927, da prática de homicídio, ano em que terminamos o Curso Jurídico, 
quase nos levou a ingressar também no Curso de Medicina. Se isso não ocorreu, 
pelo menos contribuiu para que nos dedicássemos ao estudo da Criminologia e, 
por via de consegiência, da Caracterologia, da Sociologia Criminal, dos princí- 
pios psiquiátrico-psicologógico-jurídicos ligados à responsabilidade penal. 


Todo esse interesse de ordem científica veio do exame médico-psiquiátrico 
a que procedeu Heitor Carrillo, psiquiatra norte-rio-grandense, na pessoa de 
Febrônio, cujas conclusões foram no sentido de que o acusado era portador de 
uma psicopatia constitucional caracterizada por desvios etnicos revestindo a 
forma de “loucura moral” e perversões instintivas, expressas no homossexualismo 
com impulsões sádicas, estado esse a que se juntavam idéias delirantes de ima- 
ginação de caráter místico. 


“Também o estudo clínico das epilepsias emotivas, de sua autoria, apresen- 
tado à Academia Nacional de Medicina em 1929, serviu para solidificar a admi- 
ração que tinhamos por Heitor Carrilho. Constituiu para nós um verdadeiro 
tratado sobre a legendária morbus demoniacus ou morbus herculeus, dos tempos 
de Hipócrates, hoje sindrome de causas múltiplas. 


Compreendemos, então, que estávamos diante de um cientista que podíamos 
comparar a Juliano Moreira, Henrique Roxo, Pacheco e Silva, Oscar Freire e 
outros luminares da psiquiatria brasileira. 


Diretor do Manicômio Judiciário que tem o seu nome, desde 1921, Heitor 
Carrilho conquistou uma nomeada com que só se distinguem os sábios. Seus 
pareceres eram verdadeiras lições de psiquiatria forense, lembrando os ensina- 
mentos de Kraft-Ebing ao apreciar o problema da capacidade de imputação dos 
degenerados mentais criminosos. Realmente, a questão da responsabilidade 
jurídica dos degenerados deve ser considerada como ainda oscilante no estado 
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atual da legislatura. Seria para desejar que os juristas a resolvessem do ponto 
de vista geral e concreto, diz Carrilho. Mas, no caso ora apreciado, que abalou 
na época a consciência social do país, como declara Rodrigo Ulisses, magistrados, 
advogados, psiquiatras, todos os juristas e cultores da psiquiatria forense, enfim, 
concordaram com o laudo de Heitor Carrilho, situando o problema dentro do 
critério da irresponsabilidade moral do indivíduo cujas anormalidades mentais 
dirigem a sua capacidade de imputação. 


Não foi somente essa perícia médico-legal que trouxe renome a Heitor 
Carrilho. Compulsem-se os “Arquivos do Manicômio Judiciário Heitor Carrilho” 
e ver-se-á a obra gigantesca que ele realizou ao lado de Miguel Dantas Sales, 
outro norte-rio-grandense ilustre, da mesma estirpe de Celso Sales, um dos 
grandes Juízes do passado, e Eugênio Sales, Cardeal da Igreja Católica, pela 
inteligência e pelo espírito de alta qualidade. 


Recentemente, o criminalista Virgílio Donnici estranhou a permanência de 
Frebônio Indio do Brasil no Manicômio Judiciário Heitor Carrilho, passados 54 
anos de sua internação, depois da sentença do então Juiz Ari de Azevedo Franco, 
depois Ministro do Supremo Tribunal Federal, já falecido, proferida em 31 de 
outubro de 1939, calcada no laudo de que Heitor Carrilho foi relator. Parece 
que Evaristo de Morais Filho é quem tem razão ao afirmar que Febrônio deve 
estar sendo submetido a exames periódicos que demonstram a impossibilidade 
de sua saída do Manicômio, não sendo plausível que os médicos tenham o 
prazer sádico de mantê-lo em custódia. 


Diz o advogado Donnici que os responsáveis pela situação de Febrônio são 
os médicos do Manicômio Judiciário e o Juízo da Vara de Execuções Criminais, 
porque ele está condenado À prisão perpétua. 


É um engano manifesto. Não há condenação, há sim, internação ad vitam, 
enquanto subsistir sua temibilidade. Que ele, Virgílio Donnici, pleiteie pelos 
meios legais a liberdade de Febrônio, se provar que este está em condições de 
voltar ao convívio social. 


Heitor Carrilho não pode ser esquecido, sendo como é uma das personalida- 
des mais fascinantes da ciência médico-neurológico-psiquiátrica do Rio Grande 
do Norte. Dizia ele, exaltando a profissão de médico, na solenidade de colação 
de grau dos doutorandos da Faculdade Fluminense de Medicina, em 21 de 


dezembro de 1949; 
“Uma reminiscência tão longínqua de minha vida de estudante do curso 


primário, como aluno de um colégio de inspiração católica *, que ainda hoje 
continua a sua missão gloriosa de plasmar a personalidade dos que abrem os 
olhos mal despertos e ainda semicerrados para os esplendores da cultura, uma 
bendita miragem do meu passado, vivido no Nordeste do Brasil, me leva a refle- 
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tir na prática seguida, no benemérito educandário, de ouvir-se todos os dias, 
durante o jantar, a leitura, feita por um aluno do curso mais elevado, postado 
no alto de um púlpito artístico, de trechos de “flos sanctorum”. Era o meio que 
encontravam os piedosos educadores num hábito secular, de nos incutir no 
espírito ainda alvoroçado pela claridade da vida que deparávamos, a beleza 
daquelas vidas dos Santos, plasmados no sacrifício, fecundas de nobres inspira- 
ções generosas, modestas, silenciosas e, ao mesmo apostolares, cada qual mais 
transbordante de sugestões e ensinamentos profundos, dentro do seu heroísmo, 
dos seus atos de fé e de sua polarização irresistível para o espírito de Deus. 
(* Colégio Santo Antonio). | 


Era o homem de letras a serviço da ciência: Devertamos pela vida afora 
sempre considerar a altitude das vidas beneméritas, dos santos como dos heróis, 
dos artistas como dos sábios, dos guerreiros, dos estadistas, dos pensadores e dos 
médicos, para admirar as elevações orográficas desses admiráveis panoramas 
humanos, nas suas formosas e benditas predestinações e nas súbitas explosões 
dos seus impulsos generosos. 


Publicou: Contribuição Clínica ao Estudo das Formas Depressivas na Psico- 
se Pré-senil; Sobre um Caso de Paranóia; Estudo Clínico das Parafrenias; Trata- 
mento das Psicoses Pré-senis; Tratamento das Parafrenias; Em Torno de um 
Caso de Furor Epiléptico; Aspectos Médico-Legais das Parafrenias; As Quatro 
Reações de Nonne em Psiquiatria Forense; e Considerações Sobre a Medicina 
Legal, a Repressão e a Profilaxia dos Anômalos Morais Perigosos. | 


Nasceu em Natal a 21 de março de 1891 e faleceu no Rio de Janeiro a 20 
de maio de 1954. 


Milton Ribeiro Dantas. Médico, tisiólogo, é, ao mesmo tempo, intelectual 
de realizações fundamentais no estudo dos problemas suscitados na Administra- 
ção. Revelando percuciência de espírito, tem analisado os métodos das investi- 
gações policiais e científicos adotados em nosso aparelhamento de segurança, e 
a ele se devem inúmeras consecuções nas áreas a que serviu como médico 
legista. 


É um cientista que explica. os acontecimentos, rebuscando-lhes as causas. 


Segundo ensinam os mestres, o cientista explica. um acontecimento em fun- 
ção dos seus antecedentes causais, enquanto o historiador se esforça por com- 
preender seu significado. Este processo de compreensão, acrescentam, é neces- 
sariamente individual e, até certo ponto, subjetivo. 


Milton Ribeiro Dantas, Professor universitário, emérito em todas as dimen- 
sões, deixou seu nome ligado ao Gabinete Médico-Legal da Secretaria de Segu- 


* Colégio. Santo Antonio. Seus estudos secundários fê-los so Atheneu “Norte-Rio-Grandense. 
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rança Pública do Rio Grande do Norte, muitas vezes incompreehdido pela. 
mediocridade reinante. 


Fomos testemunha, ao tempo em que exercemos as funções de Delegado e 
de Chefe de Polícia, do elevado espírito público com que Milton Ribeiro: Dantas 
encarava a matéria da sua responsabilidade, funcional, dando um toque especial 
ao seu trabalho, com intuição pessoal e erudição. | 


Eis os motivos que nos levam a assinalar sua individualidade como um 
todo, na medicina e no campo da legislação, jurisperito que é, servido por 
inegável inteligência. É, por isso, um profissional versado em letras. 


Helen Costa. Eis aí um médico cardiologista que, sem se dedicar a estudos 
literários, prova, pelo seu raciocínio, pelas suas idéias, que os fatos mentais 
representativos ou cognitivos são de ordem intelectual. 


A inteligência tem definições várias, preocupando-se a. Psicologia moderna 
muito mais com a medida do que com a conceituação. 


Helen Costa possui inteligência aguda, não sendo necessário recorrer ao 
método Binet para aferi-la. Utiliza o Belo, razão de ser da literatura, como 
meio de realização dos seus objetivos profissionais. Exercendo a medicina, faz 
arte literária. 


É oportuno lembrar o que de Rui Barbosa disse Gladstone Chaves de Melo: 
cultivou a arte de bem dizer para que sua palavra apostolar tivesse aceitação 
ou encontrasse eco. 


Assim também, Helen Costa, escrevendo trabalhos sobre cardiologia, ou em 
comunicações aos órgãos de classe, ou, enfim, em palestras informais. 


Por estas razões, Helen Costa deve ser considerado um valor positivo na 
vida intelectual do Estado. 


ANAIS DA SOCIEDADE DE MEDICINA E CIRURGIA DO 
RIO GRANDE DO NORTE 


Tínhamos o propósito de finalizar aqui este capítulo, quando se nos depara 
o vol. 10 dos “Anais da Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio Grande do 
Norte”, publicação que evidencia o mérito intelectual dos que se empenham no 
sentido da valorização da profissão médica no Estado. 


É justo ressaltar o interesse do professor Lauro Gonçalves Bezerra, secun- 
gado por Iaperi Soares de Araújo, a fim de que ressurgissem os “Anais”, cujo 
primeiro número veio à publicidade em 1939, a que fizemos referência de 
início. 
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O fato prova à saciedade que há deficiência dos meios de comunicação 
escrita entre nós, notadamente nos centros intelectuais que não gozam da proje- 
ção peculiar a outras atividades como as artes literárias e o Direito. Os advoga- 
dos, os escritores e poetas divulgam suas produções, ou no exercício técnico da 
profissão, ou na composição de trabalhos artísticos em prosa e verso. O mesmo 
não ocorre com médicos, engenheiros e outros especialistas, De engenheiro conhe- 
cemos um estudo de José Henrique Bittencourt — “A matemática em face de um 
tema sempre atual”, em que o autor desenvolve a tese, segundo a qual a espiri- 
tualidade fica situada dentro de dois campos — a Razão e a Moral, citando 
Johne Locke, Berkeley, David Hume, Rousseau e Emanuel Kant. Termina por 
acreditar que a Matemática, na sua essência, não foi criação ou fruto da inteli- 
gência: humana, achando que ela sempre existiu, independentemente de nossa 
vontade. Concluindo pela aceitação da existência de um Ser Superior, diz que o 
livre arbítrio é a característica básica da nossa vida. Neste ponto, entendemos 
que, a par dos determinismos físicos e biológicos, há determinismos psíquicos e 
sociais. Conseguentemente, se é possível a formulação de leis sociológicas sobre 
fenômenos coletivos, especialmente no que diz respeito às ciências históricas, 
normativas, como a ética e o Direito, o homem goza de liberdade para autodeter- 
minar-se, mas essa liberdade está condicionada a fatores externos e internos, Por 
isso, não admitimos, de plano, o “livre-arbítrio”. No Direito Penal, por exemplo, 
argumenta-se com a capacidade penal in genere, só deixando de existir a respon- 
sabilidade, quando suprimidos no agente, ao tempo da ação ou omissão, a 
capacidade de adequada determinação da vontade ou de autogoverno (Hungria). 
Ainda assim, tal supressão está adstrita a certas causas biológicas. Discordamos, 
apenas, do mestre Hungria, nas suas críticas ferrenhas aos deterministas, do 
radicalismo com que situa a questão, pelo que nos filiamos à teoria de Kelsen, 
sem incorrer em contradição. Supomos que o curso dos acontecimentos é deter- 
minado, não porque o homem pode escolher entre duas ou mais opções, mas 
pela lei de causa e efeito. Embora o “livre arbítrio” seja fundamental para o 
espiritualismo, pensamos que o homem, ainda mesmo dotado de vontade livre, 
é determinado em seus atos pelo motivo mais forte que lhe apresenta a inteli- 
gência. 


Pondo à margem esta digressão, pretendemos tão-somente salientar o valor 
do trabalho de Bittencourt no marasmo de nossa província. 


Retomando, assim, a apreciação do assunto primordial, registramos com 
prazer a atuação dos professores Lauro Gonçalves Bezerra, Iaperi Soares de 
Araújo, Gizelda Trigueiro, Heriberto Bezerra, Carlos dos Santos Fonseca, Ivan 
Montenegro, Leide Morais, Murilo Barros, Daladier Pessoa da Cunha Lima, José 
Marques de Oliveira, Lívia de Carvalho Galvão, Cleone Noronha e outros. Em 
todos, através dos seus escritos, sente-se que a Sociedade de Medicina e Cirurgia 
alcançou pleno êxito no seu desiderato. 
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Pena é que não possamos dispor de maior espaço e também de conhecimen- 
tos aprofundados da matéria para, exaltando as atividades desses médicos, forne- 
cer aos prováveis leitores uma informação segura sobre os acontecimentos que 
servem à história. 


Lauro Gonçalves Bezerra, além de tudo, é escritor, o que demonstrou no 
livro recentemente publicado — “Majó Theodorico Imperador do Sertão”. Seu 
nome, portanto, poderia estar incluído no capítulo destinado à literatura. Em 
qualquer. lugar onde esteja, porém, merecerá os elogios que ora lhe fazemos. 
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A História trata dos grandes acontecimentos humanos dentro do seu 
contexto social, econômico. e político, inter-relacionando-os. Não é uma ciência 
exata, sendo fruto da pesquisa, análise e interpretação do historiador; é auxiliar 


de outras ciências, contribuindo estas para o desenvolvimento e consecução dos 
seus fins. *º 


Paul Veyne acha que a História não se reduz: ao campo de aplicação das 
tiências, nascidas ou por nascer, mas também não é residual em relação a essas 
ciências: ela comporta núcleos de cientificidade. Assim, o esforço histórico se 
assemelha mais com 6 esforço filosófico do que com o esforço cientffiçó. O 
interesse da História é intelectual, sociológico e, em suma, filosófico. 4º 


A pesquisa histórica, no entender de José Honório Rodrigues, é a descoberta 
cuidadosa, exaustiva e diligente de fatos históricos, a busca crítica da documen- 
tação que prove a existência dos mesmos, permite sua incorporação ao escrito 
histórico ou a revisão e interpretação nova da História. Afirma ainda que nos 
começos do Instituto Histórico do país não se empregou o termo “pesquisar” e 
sim “coligir” e “metodizar”os documentos. 4! | 


Aceitamos o ponto de vista de Paul Veyne, quando afirma que a História 
não é simplesmente factual; leva a conceptualização mais longa do que o fazem 
as suas fontes e do que o fizeram os historiadores de outrora. Se a História é 
conceptualizante, pode compreender direito público, filosofia política, ecologia, 
psicologia da autoridade, economia, cultura, sociologia. 42 


Pensamos também com Raposo de Almeida, citado por Honório Rodrigues, 
que buscar, achar, criticar e organizar os deficientes elementos da História. é 
uma ciência assim como o modo de descrevê-las, é uma arte”. “8 


J. Honório Rodrigues declara que a pesquisa histórica no Brasil nasceu com 
a fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Aqui no Rio Grande 
do Norte, a pesquisa acerca da questão de limites com o Ceará, na região de 


39 “História Geral”, de Heródoto Barbeiro, pág. 4. 
40 “Fazer História”, pág. 107 — Tempo Aberto, n.º 1 — Lisboa. 
41 “A Pesquisa Histórica no Brasil”, 3.º ed., pág. 21. 
42 Obr. ocit., pág. 88. 
43 Obr. cit, 


Grossos, deu origem à fundação do nosso Instituto, cuja instalação se fez no 
dia 26 de março de 1902. 


Vejamos quais os norte-rio-grandenses que se dedicaram ou se dedicam à 
historiografia no Rio Grande do Norte, por excelência. 


RODOLFO GARCIA 


Rodolfo Augusto de Amorim Garcia, filho de Augusto Carlos de Amorim 
Garcia e Maria Augusta Carrilho de Amorim Garcia, nasceu a 25 de maio de 
1872, no Município de Ceará-Mirim. Depois de formado em Ciência Jurídicas e 
Sociais pela Faculdade de Direito do Recife, em 1908, transferiu sua residência 
para o Rio de Janeiro em 1913. No Recife e no Rio de Janeiro, fez jornalismo e 
exerceu o magistério, lecionando História, Geografia, Francês e Português. 


é 


Sua bibliografia é extensa, enumerando-se 34 estudos principais sobre a 
cultura da indiaria brasileira, os missionários capuchinhos, história das explora- 
ções científicas do Brasil, sobre os judeus no Brasil Colonial e o Santo Ofício na 
Bahia, etc. 


J. Honório Rodrigues cita-o na sua obra já referida, pág. 48: 


As edições do texto, os artigos biográficos, as pesquisas arquivais tinham 
por remate a monumental HISTÓRIA GERAL DO BRASIL que apareceu em 
Madrid entre 1854 e 1857. Antes dela, escreve Rodolfo Garcia, a História do. 
Brasil quase prescindia dos documentos, abeirada, como se achava, às velhas 
crônicas, sem dúvida utilissimas, mas insuficientes, como fontes únicas para a 
interpretação definitiva dos fatos narrados, para lhes dar a significação precisa, 
as circunstâncias que os determinaram e a finalidade que cumpriram. * 

Esse historiador ainda faz citações de trabalhos de Rodolfo Garcia nas pági- 


nas 44, 45, 48 e 99 da mencionada obra, das mais completas no gênero, o que 
enaltece a personalidade do biografado. 


Candidatando-se à cadeira nº 39 da Academia Brasileira de Letras, de que é 
patrono Varnhagen, substituindo Rocha Pombo, foi eleito em primeiro escrutínio 
em-agosto de 1934. Era assim 6 primeiro potiguar a ser eleito para o grande 
cenáculo de Letras do Brasil. 


Historiador, deixou um grande acervo de contribuição. para o estudo do 
Brasil-Colônia, do Brasil-Império e do Brasil-República, juntamente com Tavares 
de Lira e Tobias Monteiro. 


Escreveu obras sobre investigação histórica, além das já aludidas, sobres- 
saindo DICIONÁRIO DE BRASILEIRISMOS, NOMES DAS AVES NA LÍN- 
GUA TUPI, e ETNOGRAFIA INDÍGENA, 


* Partes destes informes colhemos no trabalho de Paulo Pinheiro de Viveiros, publica- 
do na revista “TEMPO UNIVERSITÁRIO”, n.º 1. 


TOBIAS MONTEIRO 


Tobias do Rêgo Monteiro, natalense, nascido em 1886. Feitos os estudos 
preliminares, transferiu-se para o Rio de Janeiro depois do curso ginasial. Ali 
matriculou-se na Faculdade de Medicina, cujo curso interrompeu no 4º ano. 


Ainda cedo revelou pendores para o jornalismo. Após as primeiras tentati- 
vas, aqui em Natal e no então Distrito Federal, ingressou na grande imprensa 
do país. Serviu na última fase como esclarecedor da opinião pública em relação 
aos Governos de Prudente de Morais e Campos Sales. José Augusto diz que, 
quando se fizer a história da imprensa nas primeiras décadas da República, 
caberá a Tobias Monteiro um lugar destacado entre os nossos jornalistas de 
maior porte, ** 


Foi rápida sua passagem pela vida pública. Oficial de Gabinete de Rui 
Barbosa quando este ocupou a pasta da Fazenda, foi também secretário do 
Presidente eleito, Campos Sales, antes de sua posse, numa viagem à Europa. 
Eis a palavra do ex-Presidente Campos Sales, no livro “Da Propaganda à Presi- 
dência”: No dia 18 de maio de 1898, eu partia de São Paulo para o Rio, onde 
deveria tomar o paquete a 20. Após um almoço, que ali me ofereceram amigos 
e membros do Governo, o dr. José Carlos Rodrigues, diretor do Jornal do 
Commercio, perguntou se seria do meu agrado levar como companheiro de 
viagem o representante daquela folha, Tobias Monteiro, a quem eu conhecia 
desde o tempo do Governo Provisório, quando, ainda muito jovem, revelara 
apreciáveis dotes de inteligência e de caráter, prestando serviço no gabinete a 
consptcuo membro daquele Governo. Aceitei o oferecimento, e Tobias Monteiro 
acompanhou o Presidente eleito, como representante do jornal e como meu 
secretário particular. É valioso testemunho dos serviços que ele prestou o seu 
livro “O Sr. Campos Sales na Europa”, em que tamanho relevo de tão patriótico 
interesse lhe despertam as coisas do nosso País. 


Senador da República, em substituição a Ferreira Chaves, deixou a política, 
dizendo: É melhor voltar aos meus alfarrábios. Dedicou-se daí por diante aos 
estudos da História. 


Foi um dos nossos maiores historiadores. 
São estes os rápidos traços biográficos do grande Tobias Monteiro. 


Seus livros sobre a História da Independência e Império, inclusive o clássico 
Pesquisas e Documentos, e sua ação como redator desses temas, fizeram-no 
figura de notável influência cultural. 


Senador pelo Rio Grande do Norte, escreveu: Campos Sales na Europa 
(1900); Cartas Sem Título (1901); Pesquisas e Documentos para a História; e 
Funcionários e Doutores, além de ensaios que o levaram à mais alta categoria 
entre os homens da época. 


44 “O Rio Grande do Norte no Senado da República”, Brasília, 1980, pág. 79. 


AUGUSTO TAVARES DE LYRA 


Tavares de Lyra nasceu na cidade de Macaíba a 25 de dezembro de 1872 e 
faleceu no Rio de Janeiro a 2 de dezembro de 1958, com 86 anos de idade. 


Formado em Ciências Jurídicas e Sociais em 1892, com 20 anos de idade, 
pela Faculdade de Direito do Recife, montou escritório de advocacia nesta 
capital, onde passou também a exercer o jornalismo. Em 1892 foi professor de 
História Geral e do Brasil no Atheneu Norte-rio-grandense e Deputado Estadual. 
Ainda com 22 anos foi Deputado Federal, de 1894 a 1904. 


Em 1904, com 32 anos incompletos, assumiu o Governo deste Estado e, em 
1906, foi nomeado Ministro da Justiça, deixando nessa pasta a marca do esta- 
dista. 


De 1910 a 1914, representou o Rio Grande do Norte no Senado da Repú- 
blica, sendo líder da maioria no Governo do Marechal Hermes da Fonseca. De 
1914 a 1918, no Governo Wenceslau Braz, ocupou a pasta do Ministério da 
Viação e Obras Públicas. Medeiros e Albuquerque costumava dizer que, no 
Ministério Wenceslau Braz “havia dois de filosofia administrativa oposta: Colo- 
geras e Tavares de Lyra. Cologeras conhecia os problemas como técnico; Tavares 
de Lyra sabia a fundo a legislação” 


Finalmente, em 1918, exerceu as funções do cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União. 


O ponto culminante de sua vida de homem público e de grande jurista foi 
a colaboração prestada, juntamente com Vicente de Lemos, à defesa dos direitos 
deste Estado na questão de limites com o Ceará (Grossos), tendo Rui Barbosa, 
nosso advogado, incorporado às suas razões finais o trabalho dos dois eminentes 
historiadores. 


O lugar de Tavares de Lyra, não obstante ter sido um grande jurista, colabo- 
rando, como colaborou brihantemente, nos debates sobre o projeto do Código 
Civil, está entre os historiadores. Formou, com Rodolfo Garcia e Tobias Mon- 
teiro, o triunvirato potiguar dos expoentes da História do Brasil-Colônia, do 
Brasil-Império e do Brasil-República. Por suas altas qualidades, teve seu 
nome inscrito no Livro do Mérito, em 1953, por Decreto do Presidente da 
República de 11 de janeiro de 1952, honraria só destinada aos cidadãos que, 
pela prestação de serviços relevantes ou doações valiosas, hajam cooperado 
notoriamente para o enriquecimento do patrimônio material ou espiritual da 
Nação e merecido o testemunho público do seu reconhecimento. 


Publicou 36 obras editadas nesta capital, Rio de Janeiro e Lisboa. Sua obra 
clássica: História do Rio Grande do Norte, ultimamente reeditada pela Fundação 
José Augusto. 
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FELIPE GUERRA 


Felipe Neri de Brito Guerra, filho do Conselheiro Luiz Gonzaga de Brito 
Guerra, nasceu no Município de Augusto Severo, então Município de Triunfo, 
neste Estado, a 26 de maio de 1867. 


Seu pai (1818-1896) foi Juiz de Direito no Rio Grande do Norte, Desem- 
bargador e primeiro Presidente do Tribunal da Relação de Minas Gerais, com 
sede em Ouro Preto, depois Desembargador no Ceará e, finalmente, Ministro 
do Supremo Tribunal de Justiça, no Império. 


O Senador padre Francisco de Brito Guerra, da mesma família, foi autor 


da célebre frase de que esta região somente seria feliz no dia em que as águas 
dos seus rios não chegassem ao Oceano, para significar a necessidade do seu 


represamento pelos açudes, informa Otto Guerra. 


Deputado constituinte estadual, Juiz de Direito, Desembargador, Procura- 
dor Geral do Estado, Felipe Guerra orientou-se desde cedo para o estudo dos 
problemas do Nordeste, escrevendo, em colaboração com seu irmão Teófilo, q 
livro Secas Contra a Seca (199), obra clássica no gênero. Publicou outros tra- 
balhos sobre esse tema, destacando-se Ainda o Nordeste (1927). 


Como se vê, foi um especialista sobre os problemas do Nordeste brasileiro, 
tendo o historiador norte-americano Geraldo Waring, comparado Secas Contra 
a Seca ao Sertões de Euclides da Cunha. 


Seu colaborador Teófilo de Brito Guerra, muitos anos esquecido, revive 
agora no livro de Raimundo Soares de Brito. tº 


Lemos tudo o que escreveu e achamos, em cotejo com a obra extraordinária 
de Euclides, não ter havido exagero daquele historiador. 


Embora afirme Felipe Guerra que os apontamentos históricos a que se refere 
foram copiados de antigo manuscrito do seu bisavô paterno Manoel Dantas 
Corrêa, a estrutura narrativa do Secas Contra a Seca revela inegavelmente 
núcleos de cientificidade no empenho de conceptualizar as fontes de suas pes- 
quisas, compreendendo ecologia, direito público, ciência política, cultura e 
sociologia (Veyne). Fez ele justamente “ciência” histórica e ao mesmo tempo 
“arte”, na maneira de descrever os apontamentos aludidos. 


Meritória foi, portanto, a iniciativa da recente publicação do Centro Gráfico 
do Senado, co-patrocinado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien- 
tífico e Tecnológico. 


46 Prefácio de Otto Guerra ao livro “Nordeste Semi-árido”, de Felipe Guerra. 
46 “Alferes Teófilo de Brito Guerra”, Coleção Mossoroense. 


“No sertão vale mais deixar à família um bom açude do que rico e belo 
palácio. Desta verdade estão todos mais ou menos convencidos.” 4” 


Será mesmo que estão todos mais ou menos convencidos? 


Lendo os jornais desta data sabemos que a SUDENE vai adotar a tese que 
Felipe Guerra defendeu desde o começo do século. Ele, Felipe Guerra, diz a 
notícia, passou anos escrevendo sobre a pequena açudagem e irrigação... 


VICENTE DE LEMOS 


Encontramos no livro de Antonio Soares Filho, Doze Temas, os elementos 
necessários ao conhecimento dessa personalidade marcante. Formado em Direito 
pela Faculdade do Recife, foi colega de turma de Sílvio Romero e Fernando 
Luís Osório, este posteriormente Ministro do Supremo Tribunal Federal, tendo 
sido contemporâneo de Tobias Barreto, Joaquim Nabuco, Almino Afonso, Mar- 
tinho Garcez, Araripe Junior, Tomaz Pompeu, José Mariano, Guimarães Junior e 
outros luminares nas letras e na ciência política. 


Ensina J. Honório Rodrigues, tantas vezes citado, que a expressão “pes- 
quisa” é de origem espanhola, significando uma modalidade da atuação proba- 


“tória no sistema processual medieval, com o fim de obter provas verídicas sobre 


caso controvertido. O trabalho indagador — inquisitio, pesquisa — se praticava 
por fieles exquisitores, ou pesquisadores nomeados pelo próprio Tribunal. *º 


Dado o êxito dessas pesquisas, os soberanos, especialmente os de Castela, 
ordenavam pesquisas nas povoações, feitas pelos alcades pesquisadores, e se 
impunha aos juízes ordinários fazer pesquisas de todos os crimes cometidos nas 
suas jurisdições, o que se tornou extensivo a todos os assuntos de interesse 
público. 


No caso da questão de “Grossos”, a iniciativa foi individual, de Vicente de 
Lemos, o qual, comissionado pelo Governo para pesquisar os arquivos em 
busca de documentação hábil, entendeu-se com Rui Barbosa, advogado do 
Rio Grande do Norte, a ele fornecendo tudo o que era imprescindível ao escla- 
recimento do litígio, contando com a colaboração de Tavares de Lyra. Em 194, 
Vicente de Lemos e Tavares de Lyra publicaram “Apontamentos sobre a questão 
de Limites entre os Estados do Ceará e o Rio Grande do Norte”, em dois volu- 
mes, seguindo-se depois a colaboração inestimável de Antonio José de Melo e 
Souza, José Leão Ferreira Souto, Francisco de Sales Meira e Sá e Pedro Soares 
de Araújo. 


47 “Tormal do Brasil”, de 18-5-1981, 1.º caderno, pág. 5. 
48 Idem. 
4º J, Honório Rodrigues, obr. cit., pág. 21. 
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O Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte surgiu precisa- 
mente da necessidade de coligir os dados para essa questão, Instituto que Vicen- 
te de Lemos fundou e instalou no dia 29 de março de 1902, com Francisco de 
Sales Meira e Sá e Pedro Soares de Araújo. 


A propósito desse tema e outros correlatos, publicou Vicente de Lemos o 
Dicionário Histórico e Geográfico. 


O Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte surgiu precisa- 
mente da necessidade de coligir os dados. 
JOSE MOREIRA BRANDÃO CASTELO BRANCO SOBRINHO 

Hélio Galvão julga Moreira Brandão Sobrinho nosso maior pesquisador. 


Não sabemos quem seja maior, se Moreira Brandão, se Tavares de Lyra, se 
Rodolfo Garcia, se Tobias Monteiro, se Vicente de Lemos. 


Só os ingênuos ou inscientes não podem compreender o valor dessas contri- 
buições na pesquisa histórica. E, quando esta se faz com a iniciativa individual, 
passa a ser uma tarefa ingente na busca pelos arquivos, pelos manuscritos. 
Branco Sobrinho, nascido em São Gonçalo do Amarante, é o historiador a quem 
nos reportamos (1888/1961). 


Moreira Brandão Castelo Branco Sobrinho publicou: O Rio Grande do 
Norte na Cartografia do Século XVI; O Rio Grande do Norte na Cartografia do 
Século XVII; O Rio Grande do Norte na Cartografia do Século XVIII a XX; e 
outros trabalhos de pesquisa da maior importância. 


LUIS FERNANDES 


O Des. Luís Fernandes Sobrinho é autor, entre outros trabalhos, de uma 
monografia sobre a Imprensa Periódica no Rio Grande do Norte, a qual serviu 
de base às pesquisas de Rocha Pombo na elaboração da História do Rio Grande 
do Norte. Diz Rocha Pombo: É por este interessante trabalho princapalmente 
que nos vamos guiar. 


Sem prejuízo de suas atividades de magistrado, Luís Fernandes teve a preo- 
cupação de registrar, com percuciência de espírito, o que ocorreu neste Estado 
até 1900. A título de curiosidade transcrevemos este trecho da citada mono- 
grafia: “A República” tinha seu escritório à Rua Visconde do Uruguai, nº 6; saía 
todas as segundas-feiras e custava a assinatura 58000. Até a queda da Monarquia 
deu a “República” 20 edições. De 15 de novembro em diante passou a ser folha 
oficial, tendo o dr. Pedro Velho adquirido a propriedade da oficina onde era 
impressa e que era do velho Wanderley. 


NESTOR LIMA 


Nestor dos Santos Lima, historiador e jurista, foi um dos fundadores da 
Academia Norte-rio-grandense de Letras. Conhecemo-lo na direção de um Grupo 
Escolar onde estudamos as primeiras letras. Posteriormente, exercemos a advoca- 
cia, e nele sempre reconhecemos um verdadeiro mestre. Espírito organizado, 
jamais faltou a uma audiência. Bom expositor, constituiu um exemplo de sobrie- 
dade e de meticulosidade nos hábitos pessoais e no exercício da profissão. 


Homem culto, publicou um livro clássico: Municípios do Rio Grande do 
Norte, além de ter colaborado em jornais e revistas especializadas, 


Dedicou o máximo de suas energias intelectuais à missão de educador e 
ao estudo das pesquisas históricas. 


HÉLIO GALVÃO 


Jurista, sociólogo, folclorista, historiador. Suas “Cartas da Praia”, diz Manoel 
Diégues Júnior, são um primor. Em primeiro lugar pela redação: a clareza de 
dizer as coisas, a facilidade de exprimir o que viu, capaz de chegar ao entendi- 
mento de todos os leitores. Depois, pelas informações: trata-se na verdade, de 
“ma riqueza de informações sobre a vida praiana, hábitos, costumes, o cotidiano, 
as conversas, tudo enfim que a etnografia conserva, mas nem sempre se registra. 


Hélio Galvão é, realmente, um grande estilista: O tempo perdido pode ser 
procurado. Talvez até recuperado. O poder da evocação pode fazer o milagre 
de repassar aos nossos olhos a paisagem que desapareceu, as pessoas que já não 
vivem, ou refluir aos ouvidos a voz emudecida, e trazer de novo à memória, que 
fugazmente os desenrola, em desordem, aos pedaços, sem conexões, episódios, 
fatos, gestos, modos, que um dia vimos, de que um dia participamos. Eis aí o 
poeta, o paisagista, o pintor que usa as cores no mural da vida, abrindo os olhos 
às amplidões infinitas do mar. 8º 


É um escritor para quem a literatura também serve como instrumento de 
ação, sem perder a segurança técnica do jurista ou do cientista. 


No discurso em que nos inspiramos para rabiscar estas linhas, sua colabo- 
ração está entre os que fazem literatura. Poderíamos também incluí-lo no plano 
jurídico, jurista que o é e dos melhores. 


Hoje, porém, após a leitura da sua obra História da Fortaleza da Barra do 
Rio Grande, editada pelo Ministério da Educação e Cultura, consideramo-lo um 
historiador, para o efeito de situá-lo no campo cultural do seu mérito primacial: 
a pesquisa histórica. Sua inteligência multifária se apresenta por muitos aspectos, 
mas destes, sobressai, incontestavelmente, o ideal da pesquisa, a boa qualidade 


50 “Cartas da Praia”. 
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técnica e metódica do pesquisador conceptualizante. Daí a nossa escolha de 
agora, certo de que acertaríamos também noutras opções que os diferentes 
gêneros da sua intelectualidade sugerem. 


Vale salientar o esforço e a dedicação que Hélio Galvão pôs no seu trabalho 
estafante dessa obra meritória por todos os títulos, numa época dispersiva em 
que as atividades intelectivas se restringem quase sempre aos temas simplórios 
e rasteiros, ao gosto da crônica social. 


Comparamos História da Fortaleza da Barra do Rio Grande aos livros de 
Varnhagen, de um Capistrano de Abreu, de um Vasconcelos Drumond, de um 
“Rodolfo Garcia, no que parece não haver exagero de nossa parte, tal o valor 
de sua contribuição à história do Rio Grande do. Norte. 


Faleceu recentemente. 


MANOEL FERREIRA NOBRE 


Eis aí um escritor que escreveu o primeiro livro sobre a história deste 
Estado: — Breve Notícia sobre a Província do Rio Grande do Norte. Impresso 
no Estado do Espírito Santo, em 1877, de sua edição só existe um exemplar no 
Instituto Histórico, como informa C. Cascudo, o qual, depois de muitas buscas, 
conseguiu descobrir sua certidão de batismo com a data de 21 de março de . 
1833, não havendo registro do falecimento, que Tavares de Lyra diz ter sido 
no começo de 1889. 51 


A segunda edição desse opúsculo foi publicada pelo Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Norte em 1971 (Editora Pongetti), figurando 
nela o sempre incentivador da cultura do nosso Estado, Enélio Petrovich, junta- 
mente com Manoel R. de Melo, que está ligado a todos os empreendimentos 
deste gênero. 


Sendo ele o precursor de nossa história, é justo que o coloquemos neste 
capítulo. Não chegou a ser um historiador propriamente dito, mas foi o nosso 
primeiro pesquisador, numa lépoca em que era difícil metodizar, coligir 
documentos, organizar os elementos imprecisos para incorporá-los ao acervo da 
História. | 


THEÓFILO GUERRA 


Felipe. Guerra, no seu grande livro Secas Contra a Seca, afirma que o escre- 
veu de parceria com Theófilo Guerra, como esclarece na sua carta de 1909 inser- 
ta na respectiva 3º edição da Fundação Guimarães Duque, de Mossoró. Referin- 
do-se à crônica escrita pelo bisavô, Felipe Guerra diz textualmente: Depois da 
leitura de suas notas, achei-as tão boas que resolvi publicá-las como v. mas 
enviou, fazendo assim uma colaboração forçada na obrinha que publicarei. 


61 “Livro das Velhas Figuras”, n.º 5. 
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ANTONIO SOARES DE ARAÚJO 


À princípio relacionamos o desembargador Antônio Soares de Araújo entre 
os poetas. Conhecendo hoje, porém, em toda a extensão, suas produções intelec- 
tuais, o que ocorreu com Hélio Galvão, julgamo-lo historiador. O Dicionário ' 
Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte, apresentado ao Congresso Eco- 
nômico reunido em 1930 nesta capital, em comemoração ao segundo aniversário 
do Governo do então Presidente Juvenal Lamartine, deu-nos os elementos biblio- 
gráficos necessários a esse fim. 


Diz Antonio Soares, no prefácio dessa obra, que, ao ser suscitado o litígio, 
simples estudante de Direito, aceitou a incumbência de copiar documentos e 
requerer certidões acerca da momentosa questão de “Grossos”, nascida de antiga 
divergência entre o Rio Grande do Norte e o Ceará em 1901, cuja sentença 
definitiva do Supremo Tribunal Federal, favorável ao nosso Estado, foi exarada 
em 1920, dezenove anos depois, e daí seu grande interesse pelos assuntos de 
História e Geografia. Precisamente nessa época (1902), foi fundado o Instituto 
Histórico e Geográfico, por iniciativa do desembargador Vicente de Lemos no 
qual ingressou dois anos mais tarde. 


Antonio Soares expõe as dificuldades que enfrentou na obtenção de dados, 
apesar de insistentemente solicitados, o que ora acontece conosco na feitura 
desta sinopse do mesmo gênero. | 


Entendemos que o Estado deveria interessar-se pela reedição desse Dicioná- 
Tio, encarregando do seu prosseguimento (o Dicionário vai até a letra E) outros 
estudiosos. R. Nonato, Manoel Rodrigues de Melo ou mesmo Antonio Soares 
Filho, por exemplo, o que seria iniciativa das mais louváveis. 


Magistrado, honrou a toga e deu lições de serenidade no exercício da judi- 
catura e de respeito aos mandamentos legais. 


Foi Promotor de Justiça de São José de Mipibu em 1903, um ano depois de 
formado pela: Faculdade de Direito de Recife em 13 de dezembro de 1902. Juiz 
de Direito de Apodi em 1905, Chefe de Polícia do Estado em 1909, Desembarga- 
dor do então Tribunal de Apelação em 1949, quando atingiu o limite de idade 
de permanência no cargo público (compulsória ). 


Militou na imprensa em vários jornais, inclusive em A República, da qual 
foi Diretor. Sócio fundador da Academia de Letras e honorário da Academia 
Potiguar de Trovas. 


Além dessas atividades, foi Antonio Soares de Araújo poeta, publicando um 
livro de versos — Lira de Poti (1949). 
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ADAUTO DA CAMARA 


Adauto Miranda Raposo da Câmara, historiador, educador e jornalista, 
nasceu em Mossoró a 14 de março de 1898, falecendo a 17 de outubro de 1952 
no Rio de Janeiro. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de 
Direito de Recife em 1924. Foi Professor de História do Brasil do Atheneu 
Norte-rio-grandense (23. de dezembro de 1919). Redator-Secretário de “A 
Imprensa” (1919 a 1921). Exerceu política partidária, sendo eleito duas vezes 
à Assembléia Estadual. 


Com a Revolução de 1930, transfere sua residência para o Rio de Janeiro, 
onde se dedicou ao ensino e à pesquisa histórica. Publicou: História de Nísia 
Floresta; O Rio Grande do Norte na Guerra do Paraguai; D. Manoel de Assis 
Mascarenhas; O Padre João Manoel; O Último Senador do Império pelo Rio 
Grande do Norte; Amaro Cavalcanti; Henrique Castriciano; e outros trabalhos 
em que sempre demonstrou interesse incomum pelo Rio Grande do Norte. Entre 
“todos sobressai, em nosso entender, História de Nísia Floresta, narração perfeita 
dos fatos ocorridos na vida da grande escritora, para o que frequentou biblio- 
tecas e arquivos até poder situar a verdade desses fatos expungidos de lendas e 
equívocos, como declara em “nota prévia” desse livro que nos serviu de guia 

. para contestar a escritora norte-rio-grandense — Isabel Gondim. Nesse sentido 
escrevemos uma monografia xerografada, para distribuição entre amigos, de- 
monstrando que Nísia Floresta, “a mais notável mulher de letras do Brasil”, no 
dizer de Oliveira Lima, foi mal compreendida e vítima da inveja dos seus 
coetâneos. 52 


52 “História de Nísia Floresta”. 
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LINGUÍSTICA 
E 
MAGISTÉRIO 


O estudo da linguagem interessa a quantos exercem atividades intelectivas, 
sendo como é a lingiiística uma das mais avançadas das ciências sociais. 


Não temos no Estado cientistas lingiiísticos. Nossos professores, na maioria, 
seguem a tradição do nível secundário, de acordo com o sistema normativo. 
Limitam geralmente suas aulas à gramática, ao mesmo tipo de análise de 
orações dos primeiros anos de colégio. 


O ensino da língua portuguesa no Brasil enfrenta dificuldades de toda 
ordem. Isso desestimula os professores, amesquinhando-os. Sabemos que nosso 
idioma sofre, desde suas raízes, a influência de circunstâncias históricas inelu- 
táveis. Filiado ao latim “vulgar”, no vocabulário, na morfologia e na sintaxe, é, 
como diz Ismael Coutinho, o produto de elementos dialetais ou de outra proce- 
dência, tanto quanto o idioma dos romanos. Claro é que não advogamos a tradi- 
ção literária do latim “clássico” estranho às inovações da vida popular. Embora 
aceitando a penetração na língua portuguesa do falar das camadas mais humil- 
des, pois o sermos urbanos é rígido e artificial, não é lícito admitir que se estan- 
quem os mananciais donde vertiam os tesouros preciosos, com que se enrique- 
ciam as ciências, as artes e as letras, com o abastardamento da língua que nos 
veio da Península, fazendo nossas as expressões de Carneiro Ribeiro. 58 


Fala-se hoje em Dialetologia, em Sociolingiística e em Geolingiiística. Mas 
há muito exagero em tudo isso. O que testemunhamos é a oficialização da 
“oíria”, corrompendo o aprendizado do ensino da língua portuguesa, com desres- 
peito flagrante às normas linguísticas, levando o descaso pela pureza da lingua- 
gem à indagação de Carlos Drummond de Andrade: Que fizeram com o Portu- 
guêsP E acrescenta o grande poeta: Sei bem que não se pode exigir do estudante 
o primor literário de Alexandre Herculano, mas quando pelo menos 12 vestibu- 
landos não escrevem certo a palavra “diurno”, e cometem 12 erros diferentes, dá 
um desânimo. Por fim conclui: Não me parece suficiente a explicação de que os 
rapazes aprenderam errado por causa do rádio, da televisão, do cinema, da 
linguagem solta na rua e de toda parte. Tristes escolas que vemos na cidade 
grande e nos povoados. Não sabem corrigir e falso aprendizado, que prescinde 
de ortografia e sintaxe, e que vai pouco a pouco desvirtuando, maculando a 
língua nacional. + 


68 “Gramática Histórica” e “Serões Gramaticais”. 


64 “Tornal do Brasil, de 9-4-81. 


Alguns dos professores do Estado mostram conhecer Filologia, como, por 
exemplo, Severino Bezerra de Melo, José Saturnino de Paiva, Clementino Câma- 
ra, falecidos, Ascendino Almeida, Protásio Melo, Arnaldo Arsênio de Azevedo e 
Francisco das Chagas Pereira, em plena atividade intelectual. Os demais, de 
ontem e de hoje, bons mestres pela dedicação ao ensino, não têm interesses 
estruturais em termos de cultura histórica. 


Afirma José Augusto que um dos fatores ponderáveis no desenvolvimento 
intelectual da sociedade seridoense foi a cadeira de gramática latina que a ini- 
ciatipa privada criou ainda no período colonial e que os poderes públicos, a 
começar de 1836 e por muitos anos, mantiveram, ministrando à mocidade serta- 
neja, alô localizada, rudimentos de cultura clássica, naquela época (e por que 
não dizê-lo?), ainda agora, imprescindível às camadas da elite nas coletividades 


humanas progressistas. 55 


O Projeto do Padre Brito Guerra, no Parlamento N acional, que criou a 
cadeira de Gramática Latina na Vila Nova do Príncipe, hoje Caicó, teve acirra- 
das discussões sobre o ordenado 300$000 do professor, cuja escolha recaiu em 
Apolinar Pereira Brito, com 20 anos e 9 dias de idade. Foram sucessores do 
Professor Apolinar os Professores Manoel Pinheiro e Manoel Augusto Bezerra 
de Araújo. 


O Padre Brito Guerra, a quem se deve essa iniciativa, afirma que houve 
um mestre que pelo espaço de 30 anos ensinou a matéria (latim) gratuitamente 
e cuja idade não lhe permitiu continuar neste exercício. José Augusto pergunta 
a si mesmo quem teria sido esse professor. 


XXXX 


Câmara Cascudo esclarece que o Professor José Gotardo Emerenciano foi o 
primeiro latinista da Província. Adianta ainda: Lembrei-me do segundo profes- 
sor de latim da Vila do Príncipe, Manoel Pinheiro. Ninguém, antes e depois, 
soube melhor e mais amplamente o latim. Manoel Pinheiro, diz, foi professor 
de 1859 a 1876, ensinando latim e frances. *º 


Pelo que se vê, Câmara Cascudo acha que Apolinar Pereira de Brito foi 
apenas professor de latim. 


“Latinista” é o que ensina os primores da língua latina, a modalidade do 
latim literário. 
XXXX 


João Tibúrcio, nascido em Goianinha (1895/1927) foi professor da cadeira 
de latim no Açu, sendo transferido para esta capital, terminando sua existência 


55 “Seridó”, pág. 157. 
56 “Ontem”, pág. 157. 
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como professor de língua portuguesa. Não deixou livros nem vestígios impressos 
do quanto conhecia do português e latim. (C. Cascudo) *” 


XKXAX 


Severino Bezerra de Melo reconhece que sempre andamos em constante 
conflito com o texto, como diz Naief Safady. *8 Por essa razão ensina a análise do 
texto, que antecede metodologicamente aos estudos da história literária. 


C. Cascudo, no prefácio ao livro Para Errar Menos, diz que alinhar o texto 
comum da redação: banal de todos os dias, com a gramática “intuitiva” que 
sabemos sem ter aprendido mas ouvindo a doutrina popular, e pondo a retifica- 
ção serena e certa, é o essencial, notadamente: no ritmo familiar e trangíilo que 
preside seu ensaio magnífico. 


É bom não esquecer que a linguagem literária está muito ligada à estrutura 
histórica, possuindo um aspecto expressivo e pragmático. 5º 


A gramática “intuitiva” a que se refere Cascudo, no conceito da linguagem 
diária, coloquial, está repleta dos irracionalismos e das mudanças contextuais 
da linguagem histórica. Por isso mesmo é preciso compreender, ensinar e apren- 
der o emprego científico da linguagem. 


Severino Bezerra ensina no livro citado as habilidades específicas do ler e 
escrever, estabelecendo padrões de linguagem, o que achamos certo, embora 
não aceitemos, em princípio, os “manuais de correção”. É que ele dá no seu 
estudo uma contribuição valiosa à teoria da linguagem, usando métodos científi- 
cos, sabido, não obstante, que não há leis gerais em literatura. Insistir no caráter 
pessoal da compreensão literária conduz a erros, assim como acontece com as 
soluções anticientíficas. O ideal é incrementar a “intuição” pessoal, a individua- 
lidade, o cunho eminentemente emocional da obra literária, da obra de arte, obe- 
decendo tanto quanto possível às normas científicas da linguagem. Foi isso o que 
alcançou Severino Bezerra de Melo na sua “conversa com estudantes”. 


Certa vez, testemunhamos o seguinte episódio: Alguém se aproxima do Pro- 
fessor Severino, como o chamávamos, e diz: “Professor, eu lhe admiro muito”, ao 
que ele imediatamente respondeu: “Aceito a admiração, a regência do verbo 
admirar, não”. 

Conosco se deu caso idêntico. Uma pessoa escreveu-me uma carta fazendo 
este cumprimento: saúdo-lhe, Não lemos a carta. 


67 “O Livro das Velhas Figuras”, 1, pág. 87. . 
Ismael Coutinho — “Gramática Histórica”. 


68 “Introdução à Análise do Texto”, pág. 13. 
59 “Teoria da Literatura”, citada, pág. 29. 
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Temos à mão o livro comentado, com esta dedicatória: “Para o dr. João 
Medeiros Filho, filólogo e jurista, e também para a Professora Etelvina, a quem 
tanto deve o ensino no Rio Grande do Norte. Com estima e apreço. Severino 
Bezerra. Natal, outubro de 1966”. 


Excluindo a referência a nós dirigida, estamos de acordo em que a Professo- 
ra Etelvina Emerenciano de Medeiros tenha prestado relevantes serviços ao 
ensino, e, bem assim, Olindina Lima Gomes; Cônego Luís Wanderley (professor 
e orador sacro); Elsa Sena; Marieta Guerra; Beatriz Cortez; Francisca Dias; Ro- 
drigues Alves; Adélia Teixeira Coutinho; Rosilda Pinheiro; José do Patrocínio 
(ex-aluno brilhante no Atheneu Norte-Rio-Grandense); Anfilóquio Câmara, fun- 
dador do Grupo Escolar Antonio de Souza e do Jardim de Infância “Aurea Bar- 
ros”; Monsenhor Alfredo Pegado Cortez, fundador do Colégio Santo Antonio, 
hoje Colégio Marista; Cônego Estevão Dantas, professor de latim; Hostilo Dan- 
tas, professor e escultor; Stela Gonçalves, professora e jornalista; Ivone Barbalho; 
Cônego Amâncio Ramalho, educador e professor de português; Ewerton Cortez; 
Zélia Santiago; Miriam Coeli da Silveira; Alfredo Lira; Acrisio Freire; Santa 
Guerra; Júlia Barbosa; Celina Guimarães Viana; Josefa Botelho; José Idelfonso 
Emerenciano (Professor Zuza); Joaquim de Fontes Galvão; Israel Nazareno; 
Maria Alexandrina Sampaio; Carmem Fernandes Pedroza; Joaquim Coutinho; 
Celestino Pimentel; Teodulo Câmara; Noilde Ramalho; Dorvalina Emerenciano 
da Câmara; Véscio Barreto de Paiva (professor e magistrado); Francisca Nolas- 
co Fernandes; Aprígio Câmara (professor e jurista); Monsenhor José de Cala- 
zans Pinheiro (professor e orador sacro); Oscar Wanderley (professor e advo- 
gado); dr. Luís Antonio dos Santos Lima (professor e orador); Eufrásio Mário 
de Oliveira; Abel Coelho; Antonio Quintela Júnior; José Fernandes Gurjão; Al- 
fredo Simonetti; João Marcelino de Oliveira; Tércio Rosado Maia; Bertilde 
Guerra; Júlia Barbosa; Celina Guimarães Viana; Josefa Botelho; José Idelfonso 
Minho de Oliveira; Manoel Benício de Melo Filho (professor e magistrado ); 
Francisco Isídio; Felipe Guerra; Manoel Varela de Albuquerque (professor e 
advogado) e muitos outros, todos evidenciando a força interior de quem deseja 
dar vigor ao ensino como ação persistente, sistemática, integral, sem o imediatis- 
mo das provas e exames. Preparados profissional e intelectualmente e, sobretudo, 
com devoção, incutiram nos alunos o verdadeiro sentido da pedagogia, visando a 
uma melhor integração individual e social. Ivo Filho, Israel Nazareno, Amâncio 
Ramalho, Celestino Pimentel, José Idelfonso Emerenciano (Professor Zuza), 
Oscar Wanderley, Nestor Lima, Luís Antonio, Antonio Fagundes, Clementino 
Câmara, por exemplo, reuniam o ensino com a aprendizagem, fazendo da escola 
ou da cátedra o objeto da Didática, sobressaindo a figura do mestre, numa época 
em que as possibilidades para esse fim eram nulas, sem as Diretrizes e Bases do 
processo educacional de hoje, sem o rádio e televisão (faca de dois gumes), 
sendo difícil senão impossível a adoção do sistema implantado no País pela Lei 
nº 692, de 1971, às vésperas de uma modificação estrutural com o ensino pro- 
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fissionalizante, já objeto a esta altura de críticas demolidoras. Na verdade, não 
obstante os bons propósitos dessa reforma, parece que o ensino, na sua forma 
piramidal, adotada, aliás, em todos os países, não alcançou seus objetivos pri- 
mordiais, continuando os estudantes, na maioria, na mesma estagnação e inefi- 
ciência anotada por tantos educadores e escritores, do que damos prova nas 
observações de Carlos Drummond de Andrade. Formaram-se as escolas ao influ- 
xo de idóias novas, mas com métodos não muito adequados e racionais, sem se 
possibilitar aos professores dos vários níveis de graduação e pós-graduação a 
orientação e o conhecimento exato das disciplinas a ensinar, sem se cuidar, 
enfim, de avaliar o merecimento de quantos aspiram a subir na hierarquia dos 
valores. Além disso, ocorre, aqui e ali, a ingerência político-partidária, alçando- 
se certos núcleos de aprendizado deficiente a situações a que não fazem jus, com 
o reconhecimento de escolas que nem mesmo deveriam funcionar. Eis a razão 
pela qual no ensino de antigamente organizado em níveis — primário, médio e 
superior, q processo de aprendizagem se tornava por circunstâncias especiais 
mais produtivo. A tendência de agora, porém, é criar Faculdades e mais Facul- 
dades, para falar somente no ensino superior, especialmente no interior do País, 
com prófessores mal preparados ou vindo de capitais distantes, verdadeiras fábri- 
cas de doutores que, à última hora, são reconhecidos, consumando-se assim a 
legalização dessas Faculdades pelo tráfico de influência de políticos profissio- 
nais ao gosto do mandonismo local. Aqui temos uma notícia que se ajusta ao 
caso como uma luva: Uma vitória do Senador Fulano: O Ministério da Educação 
autorizou a Universidade da Paraíba a convalidar os diplomas dos concluintes do 
Curso de Direito da Faculdade de ...... o que beneficia muitos estudantes 
potiguares... *º 


Esse coronelismo, que está a merecer um parágrafo à parte, ainda perdura 
no Brasil, como acentua Maria Isaura Pereira de Queiroz. Diz a escritora: Em 
1957, Jean Bloudel notava, a respeto do Estado da Paraíba, que a denominação 
familiar persistia, que grandes parentelas dominavam o interior chegando ao 
“monopólio quase absoluto de todas as possibilidades de progresso na escala 
social”. Em 1965, Marcos Vinicius Vilaça e Roberto Cavalcanti de Albuquerque 
descreveram as atividades de quatro velhos coronéis que ainda existiam no 
interior de Pernambuco; para os dois autores, eram estes uma espécie de teste- 
munhas de uma ordem anterior, que conseguia ainda se manter politicamente, 
embora duramente ameaçada pelo progresso. 1 


Ao redigir estas notas, temos notícia de que, em decreto de 14-5-81, o 
Governo Federal proibiu a criação de novos cursos superiores pelas Universida- 
des e estabelecimentos isolados de ensino superior federais, até 31 de dezembro 
de 1982, em atendimento à exposição de motivos do Ministro da Educação. 


so “Roda Viva” — “Diário de Natal”, de 8-5-81. 
61 “O Mandonismo na Vida Política Brasileira”, pág. 211. 
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Por esse decreto, o repasse de recursos da União ficará condicionado à não 
criação de novos cursos, e, nesse período, ficará suspensa a apreciação ou rece- 
bimento de quaisquer pedidos de autorização de cursos de graduação e de 
funcionamento de universidades ou de estabelecimentos isolados de ensino 
superior. Na exposição de motivos, o Ministro da Educação mostra preocupação 
com a qualidade de ensino e com o mercado de trabalho, afirmando que, desde 
o início de sua administração, tem demonstrado a necessidade de consolidar e 
aperfeiçoar as estruturas existentes, ao invés de expandir os sistemas. 


Ainda bem. 


XXXX 


* Cinco professores potiguares se distinguiram no estudo da ciência lingiiís- 
tica, publicando trabalhos apreciáveis sobre a matéria: Severino Bezerra de 
Melo, José Saturnino de Paiva, Clementino Câmara (já falecidos), Ascendino 
Almeida e Protásio Melo. O primeiro, além do livro mencionado, escreveu em 
revistas especializadas e jornais. O segundo, com quem convivemos desde 1927, 
era um grande sabedor da língua portuguesa. Dedicando sua vida ao estudo do 
vernáculo, conquistou merecida nomeada entre quantos o conheceram ou dele 
foram discípulos. José Saturnino não era um simples professor de Português. 
Possuidor de uma verve admirável, deliciava-nos com suas boutades. De tempe- 
ramento boêmio, fazíamos nossas tertúlias, em companhia de José Melquíades, 
Veríssimo de Melo, João Meira Lima (quem mais?), sendo uma constante a 
discussão, melhor, a troca de impressões sóbre temas idiomáticos. Perdê-lo, na 
voragem do tempo, constituiu pará todos nós, que o estimávamos e admirávamos, 
um como que aniquilamento da amizade velha que não cansa, dos valores manti- 
dos pelos homens nos seus padrões de comportamento. 


José Saturnino, do qual colhemos todos os informes necessários a esta ten- 
tativa de ensaio biográfico em razão de nossa convivência, nasceu em Canguare- 
tama, a 28-11-01, tendo falecido nesta capital em 2-3-80. De 1923 a 1980 
exerceu os mais importantes cargos de sua carreira de professor público e do 
magistério particular, tendo sido agraciado com as medalhas “Almirante Taman- 


daré”, da Marinha Nacional, e de “Amigo da Universidade”. Publicou: Língua 


Portuguesa — 1941; Ortografia — Colocação de Pronomes — 1942; Verbos Para- 
digmas e Auxiliares — 1942; Ortografia e Crase — 1943; Pastilhas de Vernáculo — 
1944; Orientador Prático para o uso da Ortografia da Língua Portuguesa — 1945; 
Bate Papos — 1954; Aprenda Brincando — 1954 e Português para Marinheiro 
— 1963. 


Ascendino Almeida, professor de Patologia Oral da Faculdade de Odontolo- 
gia da UFRN, é, sobretudo, estudioso do vernáculo, dizem-no seus livros — Nova 
Gramática da Língua Portuguesa; Gramática Funcional na Escola Primária; e 


Português para Vestibular. Por esse motivo, apesar de ter publicado um ensaio 
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de crônicas — Pensamento em férias —, achamos que estaria melhor neste capítulo 
por sua inclinação preponderante para a ciência da linguagem. 


Reconhecemos as dificuldades que se nos deparam às vezes ao pretender 
classificar os gêneros literários ou científicos dos autores. Uns são versados em 
muitas ciências, outros não estão limitados às belles-lettres e excursionam pela 


historiografia, pela filosofia, pela história. 


Ensinam René Wellek e Austin Warren que o termo “literatura” afigura-se 
mais adequado quando limitado à arte da literatura, isto é, à literatura imagi- 
nativa. 2 


Conseqiientemente, supomos que o escritor Ascendino Almeida, pelo conhe- 
cimento sistemático que tem da ciência da linguagem, é um espírito especializa- 
do, além de esteta. Dá mais valor, parece, ao elemento “discursivo”, do que ao 
“imaginativo”. Deve haver, por conseguinte, para o investigador, a preocupação 
de examinar cada personalidade intelectual, para chegar a uma especificação 
correspondente aos testemunhos exteriores. 


No caso, dada a utilização habitual dos estudos idiomáticos, pensamos que 
a função principal do biografado é a linguagem como ciência. Se se escreve uma 


“história de obras específicas dispostas em planos diversos, relaciona-se evidente- 


mente o processo histórico com normas estabelecidas, como afirmam os autores 
citados, numa escala de valores. Assim, se um mesmo escritor produz obras dis- 
tintas, é possível distinguir seu objetivo principal através das características dos 
traços dominantes da palavra escrita. 


Ascendino Almeida nasceu em Catolé do Rocha, Paraíba, a 25 de fevereiro de 
1915, e pertence à Academia Norte-Rio-Grandense de Letras. Seus conceitos 
contidos esm Escritores do Brasil, de Aparício Fernandes, revelam não só o ver- 
naculista como o pensador. Realmente, o orador tem na palavra recursos de 
convicção: vai de seus lábios à inteligência do ouvinte, enquanto o escritor faz 
dela o elemento de fixação; vai de sua pena aos olhos do leitor, fixando, na 
imobilidade gráfica, o minuto inspirado de uma elaboração mental. 


Ao contrário de que assinalou Mário Moacyr Porto no seu discurso de posse 


- na Academia Norte-Rio-Grandense de Letras, temos que cuidar das notas bio- 


gráficas, atento a que visamos a oferecer aos porvindouros algo que possa servir 
de base à historiografia, de que a biografia faz parte. 


Em se tratando de biografia literária ou científica, o estudo biográfico tem 
valor exegético, consoante ensinam Wellek e Warren, tantas vezes citados neste 
trabalho: O enquadramento biográfico ajudar-nos-á a estudar o mais óbvio de 
todos os problemas estritamente evolutivos na história da literatura: o cresci 
mento, a maturidade e possível declínio da arte de um autor. 


62 “Teoria da Literatura”. 


Protásio Melo nasceu nesta capital a 3 de julho de 1915, sendo filho de 
Graciano Melo e Emilia Pinheiro de Melo. 


Estamos inteiramente concordes em que os caracteres individuais não são 
hereditários, como pensa Gunther Just: herdam-se tendências. Não se herda 
nunca um caráter e sim uma capacidade: a capacidade de fazer algo determi- 
nado em condições determinadas. 63 


Não fôra a convicção arraigada que temos da verdade científica da genética 
mendeliana e estaríamos a supor que é exata a teoria de Lisenko oposta à cro- 
matossômica * da hereditariedade” dos cientistas ocidentais, tal a força ideológi- 
ca do velho Graciano Melo transmitida aos filhos, especialmente. Veríssimo e 
Protásio. 


Afastada a tese da herança dos caracters adquiridos, aceitamos a influên- 
cia da ação conjunta de fatores e de determinados agentes do mundo exterior. O 
meio, realmente, modifica a estrutura orgânica, não os genes das células reprodu- 
toras. Este assunto discutimos no livro Erro Essencial de Pessoa, prefaciado por 


Maurício de Medeiros (1954). 


Em suma, achamos que o exemplo de Graciano Melo influiu decisivamente 
na educação dos filhos. Comerciante, intelingentíssimo, encantava-nos com sua 
palavra nos “bate-papos” da Rua Ulysses Caldas. Do seu convívio em família 
só poderia surgir a predisposição, não a herança biológica ou hereditária, mas 
uma tendência para as coisas do espírito, da inteligência, da cultura. 


Desde 1939 tem sido professor da língua inglesa, passando por outras ativi- 
dades no magistério. Bacharel em Direito, exerceu funções em órgãos do Poder 
Judiciário e outras funções correlatas, fixando-se, em 1964, no ensino de inglês, 
tendo sido agraciado com títulos variados em Universidades Americanas ( Michi- 
gan, Washington). Além disso, realizou e ainda realiza pesquisas sobre Antro- 
pologia e toponímia, sendo Diretor atualmente do Museu Câmara Cascudo. 


XXXX 


Dir-se-á talvez que escrevemos mais sobre uns autores, resumindo as 
informações sobre outros. A razão está na coleta de dados facilitada por alguns 
biografados ou suas famílias, em biografias que podem ser tinturas de análise 
ou crítica. A culpa não é nossa, é da precariedade dos meios de que dispomos 
na feitura de obras da natureza desta, acrescida do desinteresse de muitos aós 
quais solicitamos colaboração. 


68 “La Herencia Biológica”, trad. de Laliano, Lubor, 1934. 


* Adotamos a forma paroxítona do Professor Afrânio de Amaral — cromatossoma, com 
os esclarecimentos deste. 
(“Erro Essencial de Pessoa”, de J. Medeiros Filho, pág. 41.) 


É difícil descobrir novidades em biografias de acadêmicos depois do livro 
Patronos e Acadêmicos. Por isso é que nos escusamos de evitar o trabalho de 
copiar o que Veríssimo conseguiu -amealhar no seu tesouro biográfico. 


A despeito disso, extraímos dali alguns informes indispensáveis à explanação 
deste ensaio no que diz respeito à especialidade de Clementino Câmara: — a 
língua portuguesa. Que este, com sua personalidade independente, com sua 
vontade férrea, com o extremado empenho de vencer na vida, foi um professor 
de méritos, não há negar. Seus livros — Novo Compêndio de Análise Portuguesa; 
Origem e Desenvolvimento da Língua Portuguesa; e Lexiogenia e Síntase das 
Preposições — indicam a predileção de sua mentalidade para os estudos lingiiísti- 
cos. Outras produções Geografia e História do Rio Grande do Norte, Décadas, 
eto., contribuem para identificá-lo como escritor, dentro de suas possibilidades e 
tendo em consideração a precariedade do meio ambiente, sem as condições exi- 
gidas para que o estudioso de qualquer disciplina pudesse encontrar, então, no 
status social, as inferências generalizadas, ao menos, dos traços fundamentais 
da cultura. Nada obstante, pelo que colhemos da análise perfunctória de seus 
trabalhos dados à publicidade, constatamos a segurança com que discutia os 
problemas sob sua apreciação ou expunha suas idéias acerca das teses que 
submetia à crítica exigente de alguns poucos conhecedores da “engenharia da 
linguagem” a que alude Carroll. 


Clementino Câmara, além das monografias sobre o ensino do português, 
publicou: Romance do Ateneu Norte-Rio-Grandense; Geografia e História do Rio 
Grande do Norte; Emancipação do Brasil; e outros. 


Como se vê, mostrou à evidência que os educadores devem ter aptidão e 
saber firmar seus pronunciamentos orientados pelo princípio de que a leitura e 
a escrita são de importância fundamental em nossa cultura, estimulando o uso 
correto da língua. Eis aí, uma tarefa difícil que exige do professor conhecimen- 
tos positivos do material verbal a ser ensinado, graduando a aprendizagem, da 
escola primária à secundária, de modo a preparar o espírito do aluno para a 
instrução superior da ciência lingiiística e outras, do ensino universitário. 


Nasceu a 17 de janeiro de 1888, no Município de Goianinha, falecendo nesta 
capital no dia 18 de setembro de 1954. 


KXXX 


Raimundo Nonato faz desfilar perante nossos olhos toda uma plêiade de 
professores de Mossoró, de 1835 a 1967, dos mais modestos aos mais ilustres, que 
enalteceram o magistério mossoroense. 


Lamentavelmente os estreitos limites deste trabalho não nos permitem reser- 
var espaço maior a esses abnegados educadores, alguns dos quais já referidos 


linhas atrás. 


85 
o 


Consulte-se o livro de Nonato. º! 


José Melquíades. Nasceu a 29 de outubro de 1925, no Município de Macaíba. 
A princípio, ingressou no Seminário de São Pedro, onde concluiu o curso de 
humanidades. Bacharelu-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de 
Direito de Alagoas. Depois de exercer cargos na Administração e no Ministério 
Público, abandonou a advocacia, em que se iniciara, para dedicar-se ao magisté- 
rio. Professor de latim e de inglês, estagiou nos Estados Unidos e ali escreveu 
o livro — Os Estados Unidos, a Mulher e o Cachorro, publicando-o ao regressar . 
à pátria. Jornalista, tem colaborado em todos os jornais desta capital sobre 
assuntos variados. Licenciado pela Faculdade de Ciências e Letras da Fundação 
José Augusto, é sócio do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte e membro da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras. Publicou: 
Influência do Latim na Língua Inglesa; Juca Porfírio (romance); Três Ensaios; 
Padre Guerra; Auta de Souza; e Dom Joaquim Antonio de Almeida; Padre 
Francisco de Brito Guerra, um Senador do Império; e outros livros. 


XXXX 


ANTONIO FAGUNDES 


Educador, dizia nas páginas em que fez seu auto-retrato: Nunca aspirei a 
outra profissão que não a de ensinar meninos, tanto que dela não me afastei 
jamais, ainda quando a borrasca oriunda do despeito, da inveja ou do mau 
entendimento, da incompreensão, tivesse procurado toldar os encantos da missão 
aceita espontânea e interessadamente. 


Professor da Escola Normal de Mossoró em 1927 e da Escola Normal de 
“Natal em 1930, viu-se compelido a exercer o magistério particular por circuns- 
tâncias inelutáveis. O fluxo e o refluxo dos acontecimentos levaram-no nova- 
mente à direção da Escola Normal de Natal e do Departamento de Educação do 
Estado, em 1939, passando depois à cadeira de Português do Colégio Estadual. 
Finalmente, foi convidado a dirigir o “Ginásio 7 de Setembro”. 


Foi um lutador pela causa do ensino no Rio Grande do Norte, constituindo 
seu falecimento recente uma perda sensível para o magistério potiguar. 
ISRAEL NAZARENO 


Nasceu nesta capital e exerceu vários cargos na Administração do Estado, 
terminando por dedicar-se ao ensino de Português no Atheneu Norte-Rio-Gran- 
dense, de que foi professor por concurso. Suas teses “Lexiogenia das Proposi- 
ções e Conjunções e dos Verbos ser e ir” e “Necessidade de Concretizar o En- 

sino Inicial da Gramática” foram aprovadas com distinção. 


64 “A Escola de Outro Tempo”. 
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Seu espírito polimorfo levou-o com êxito a outros gêneros de especulação 
filosófica e jurídica, publicando “Exclusão de Criminalidade” e “Arte de Rui 
Barbosa”, — informações transmitidas por R. Nonato. . 


ARNALDO ARSÊNIO DE AZEVEDO 


Consideramos o professor Arnaldo Arsênio de Azevedo um técnico em “for- 
mação lingiiística”, sendo cultor dos chamados níveis de análise. Os níveis da 
língua são um dos aspectos a que dá atenção nas suas pesquisas. 


Sendo Professor de latim, francês e português, escreve na imprensa local 
sobre os assuntos da sua especialidade, bem como em revistas especializadas, 
evidenciando que a compreensão da linguagem requer um entendimento da 
composição formal dos enunciados e das relações com o resto do mundo fora da 
linguagem, para usar da expressão de Robins. Lida com o material da gramática 
nas suas dimensões — sintagmática e paradigmática. Constitui, por conseguinte, 
uma exceção nos tempos atuais em que pretendem estabelecer o domínio da 
dialectologia antigramatical. Une a lingiiística à gramática, aquela uma ciência 
empírica, enquanto a segunda ocupa-se dos fenômenos observáveis, das funções 
estruturais e das relações mútuas entre os componentes das frases ou segmentos 


de enunciados. (Robins.) 


Podemos afirmar que, entre os professores de línguas do Rio Grande do 
Norte, Arnaldo A. de Azevedo combina a experiência com o saber, dando à lin- 
guagem, como faculdade humana, a duplicidade de articulação em unidades 
“significativas” e “distintivas”. 

Foi Professor do Ginásio Diocesano de Caicó, do Ginásio 7 de Setembro, 
da Faculdade de Filosofia, Letras e Artes da Fundação “José Augusto” e da 
Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte. Atualmente é professor Adjun- 
to da UFRN, tendo em preparo um livro intitulado “Aspectos da Nossa Língua”. 


Nasceu no município de Parelhas, neste Estado, a 12-6-1928. 
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CIÊNCIA JURÍDICA 


O Direito nasce da luta e pelo triunfo dos mais fortes, e daí o apelo aos 
juristas por Yhering para o combate pela sua realização. Seu apelo ficou célebre: 
O Direito é uma força viva. Se a paz é o fim que persegue, não pode alcançá-lo 
senão pela luta. 


George Ripert deu razão a Yhering. Se a sociologia jurídica diz que o 
Direito é “fato social”, não se opõe âquele conceito, uma vez que a regra jurídica 
não foi editada senão por uma força social que lhe exigiu a existência. É sempre 
a realidade social que condiciona a normatividade jurídica. Consegientemente, 
o Direito é imposto pelas forças sociais. % 


Alguns juristas entendem que o direito é objeto ideal, tendo a ciência do 
direito, por ingredientes, normas ou juízos lógicos. São os adeptos da teoria pura 
do direito, de Kelsen. Por último, uma corrente considera o direito como um 
objeto cultural, como um bem de cultura ou fenômeno histórico cultural. 


Desde o século dezessete que as relações da ciência com a teoria geral do 
direito e a filosofia são as mais estreitas. Essas relações mais se acentuaram 
nos séculos dezoito e dezenove com o desenvolvimento das ciências sociais, entre 
as quais se incluiu a ciência jurídica. 


Não mais se admite na atualidade que a teoria geral do direito seja fundada 
em premissas filosóficas expressamente articuladas. Sobreleva, hoje, uma corre- 
lação entre o domínio do direito e outros aspectos da exigência e natureza huma- 
nas. Daí por que a ciência jurídica deve ajustar os seus sistemas aos das outras 
ciências. Negando à razão instrumento da investigação filosófica. como solução 
para os problemas práticos, o Direito contrapôs a isso a investigação especulativa 
que busca uma compreensão do mundo, partindo do princípio de que ainda não 
se descobriu um método para o descobrimento da verdade que imponha um 
assentimento geral. 


De qualquer modo, reconhecendo-se a excelência das regras descartianas 
em toda classe de investigações, no sentido de que todos os objetos do conheci- 
mento estão mutuamente relacionados e podem ser conhecidos uns através dos 
outros, diz-se que o Direito, em substância, é um reflexo do meio social, e, como 
a sociedade está em incessante fluxo, fica em constante reajuste, tornando, aliás, 
mais difícil o problema, visto como a Filosofia não é mais a principal fonte extra- 


66 Miranda Rosa — “Sociologia do Direito”. 
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jurídica. Da habilidade dos juristas, portanto, com base nas idéias gerais lança- 
das pela Filosofia, resulta uma revisão da metodologia jurídica. 


O processo que visa à penetração das razões gerais que se encontram além 


“das razões limitadas, considerados todos os métodos como coordenados na 


natureza das coisas, tem estado sempre presente na história do direito. Em 
consequência, se a história da especulação jurídica ainda repousa, em parte, na 
dialética de Platão, até mesmo para as ciências chamadas exatas, como a Mate- 
mática e a Engenharia Mecânica, volta-se à teoria de Descartes pela qual todos os 
objetos do conhecimento estão relacionados entre si, seguindo sempre a ordem 
necessária de dedução de uma verdade a partir de outra, sistema que serve bem 
ao pensamento nos tempos modernos; é que a manipulação conjunta de dados e 
idéias pode dar resposta à pergunta de Sócrates: Que é o direito? 8 


Atingimos, aqui, o ponto nevrálgico. A Filosofia, a Matemática, a Medicina, 
a Literatura e o Direito andam de mãos dadas para uma perspectiva mental, 
geral e também limitada nos objetivos que se quer alcançar. 


Enquanto filósofos e cientistas se agrupam, ou se contestam, convenhamos 
em que a associação da Música, das Belas-Artes, da Literatura e do Direito, se 
não trazem uma solução definitiva aos anseios e necessidades da vida social, 
conduzem-nos, aproximam-nos do problema último definido por Whitehead: 
produzir o fato completo. 


Pelo fato de o Direito ser reflexo do meio social, sujeito aos fluxos e refluxos 
da sociedade, pode o jurista ser filósofo, ou poeta, ou escritor. A diferença está 
em que o poeta faz arte pela arte, enquanto o médico, o engenheiro, o jurista 
fazem poesia, literatura, por comunicação estética. | 


Na obra de Rui Barbosa e de Joaquim Nabuco, só para citar estes, encon- 
tra-se um cabedal riquíssimo de literatura. 


Gonçalo Rolemberg Leite, no seu discurso de posse na Academia Sergipana 
de Letras, assim retratou a posição do jurista nas Academias: 


O jurista precisa das letras para justificação, fundamentação e apresentação 
de suas teses, onde a linguagem austera do Direito sente a necessidade do viço 


“e do perfume das flores literárias, a fim de atingir a atenção e a compreensão 


do vulgo acessível às manifestações do belo, demasiado rude para entender o 
intrincado linguajar da ciência. 


É na literatura que o homem da lei, na tribuna, no pretório ou na cátedra, 
vai buscar o tipo perfeito a exemplificar ou esclarecer, certo que a vida imita a 
arte, e o gênio supre ou corrige a natureza. Lede as obras dos juristas da Escola 
do Recife, um Tobias, um Clóvis, um Virgílio de Sá Pereira, que em todas elas 


66 Sertillanges — “A Vida Intelectual”. 
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salpicam, aqui e ali, citações literárias amenizando o texto, suavizando a doutri- 
na, clareando a exposição. Como diz Graça Aranha: “É o Direito visto através 
dos calores solares da poesia” 


Sustenta a Lógica que o homem é um animal racional: Sócrates é um ho- 
mem, logo Sócrates é um animal racional. 


A isso, Pirro contrapõe que a razão é sempre incerta, sendo esse silogismo 
uma petição de princípios; a premissa “maior” não pode ser verdadeira, a não 
ser que a “conclusão” esteja antecipadamente estabelecida como verdadeira — 
que não se deve afirmar, salvo se se presumir que Sócrates é racional, pois não 
podemos começar com a proposição de que o homem (incluindo Sócrates) é um 
animal racional; talvez que ele seja apenas raciocinante. 


Em tal hipótese, intervém Epicuro: voltemos aos sofistas e confiemos nos 
sentidos. 


Os céticos, porém, exclamam: Como? Para nossos sentidos o sol é uma pe- 
quena bola e as estrelas uma poeira nos céus — será possível, então, crermos em 
nossos: sentidos? 


Nada é certo, diz ainda Pirro — e quando Pirro morre, seus discípulos o 
homenageiam de um modo lógico: não chorando sua morte, pois não estavam 
certos de que ele houvesse morrido. Vitória de Pirro ou dos céticos? 


Fala a razão; uma vida sem raciocínio é indígna do homem. Mais vale ser 
Sócrates no cárcere, do que Caliban no trono. 


Como é vã a filosofia! 


Se a ciência depende das orientações passionais e morais, o homem, deso- 
rientado pelas desordens mentais, pelas inadaptações ao real, pelo bom ou mau 
funcionamento das vísceras, pelas taras que enfraquecem o corpo e enegrecem 
a imaginação, jamais alcançará o bem moral, diz ainda a Filosofia. 


Se, como afirmava Aristóteles, é ridículo dizer — só a alma constrói e tece, 
proposição que São Tomaz subscreveu, devemos aceitar o ensinamento de Ser- 
tillanges de que o pensamento nasceu, em nós, depois de demoradas preparações 
em que a máquina corporal entra em ação. **8 A base de tudo, ao interpretar a 
Filosofia monista, é a química celular; as mais obscuras sensações preparam a 
experiência; esta é o produto do trabalho dos sentidos que elaboram lentamente 
suas aquisições e as fixam na memória. O fenômeno intelectual produz-se no 
meio dos fenômenos fisiológicos. Ninguém pensa, mesmo que utilize uma idéia 
adquirida, sem evocar uma série de imagens, de emoções, de sensação, que são 


os adubos em que se fomenta a idéia. 
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Essa doutrina deve gerar a convicção de que para pensar com ardor e sabe- 
doria durante uma vida inteira, é indispensável sujeitar o pensamento não só 
à alma e às suas diversas potências, mas também ao corpo e a todas as suas 


funções orgânicas. 


Tendo em consideração o ideal jurídico e a consciência coletiva, ao idealismo 
a priori dos valores inatos, inscritos sobre as tábuas do Direito Natural, contra- 
pomos o dos valores adquiridos e constituídos passo a passo com o longo proces- 
so histórico que tem o nome de civilização para empregar os conceitos de 
George Davy. Foram esses valores adquiridos que nos fizeram desejosos de 
conhecer a natureza humana, usando de todos os recursos intelectuais, inclusive 
a arte, pois. na arena judicial é que melhor se revelam a nobreza e cupidez do 
homem. 


Tudo isso vem demonstrar que o jurista, zealizando sua missão, também 
pode fazer obra de arte. 


Existe realmente uma harmonia necessária entre os fatos jurídicos e os fatos 
de cultura, é o que escreve Henry Levy. Cada povo parece ter os próprios dons: 
— Em Roma, é o Direito; na Grécia, as Artes; entre os hebreus, a Religião. A 
conquista da Grécia exerceu uma influência decisiva, não só sobre as Artes e 
Literatura, como também sobre suas instituições jurídicas. *? 


Conhecem-se os célebres versos de Horácio: 
Graecia capta ferum fictorem cepit et artes intulit agresti Latio... 


Desde que o Direito é a expressão das vantagens do corpo social, tudo o 
que age sobre a sociedade repercute sobre o seu Direito, uma vez que o Direito 
está intimamente solidário com todas as manifestações da vida social, não poden- 
do ser estudado à parte. 


Assim como os que professam uma teoria ou um sistema não devem se isolar- 
se nos seus conhecimentos, assim também a Arte não deve dispensar a união 
com a Literatura e a Música. É o ponto de vista de Francis Grierson: — Se acaso 
Miguel Ângelo houvera sido menos arquiteto, houvera sido menos poeta e menos 
escultor. Os grandes homens de gênio têm sido aqueles que possuíam diversas 
qualidades, quer no domínio da arte, quer no domínio do pensamento, todas 
elas igualmente desenvolvidas. Milton dispunha das faculdades da música e 
da imaginação, mas falecia-lhe, em muitos casos, arranjo harmônico, unidade e 
critério artístico; não podia construir, como Dante, que dispunha da tríplice 
faculdade — arte, música e imaginação, deslizando, de um para outro campo de 
ação, com a harmonia e uma unidade que se nos afirmam impecáveis. As obras, 
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que nos ferem, como sendo inferiores, são aquelas que emanam de espíritos desti- 
tuídos de uma ou mais faculdades intelectuais. 7º 


A conclusão que podemos tirar dessas observações é que, se um jurista une 
ao Direito a Arte, a Literatura e a Música, pode redigir uma lei mais legível, 
mais humana, menos mecanizada, pode dar um parecer mais estético, mais ilus- 
trado, pode, na missão de Juiz, fazer melhor exposição dos fatos e das razões de 
decidir, 

Assim, o homem de toga, que reúna à cultura jurídica uma faculdade artís- 
tica, uma combinação de cor, de música e de imaginação, não será um intruso 
nas Academias de Letras. 


No Brasil, escreve Rolemberg, não existe profissão de letras, nem mesmo 
como segunda profissão, qual aconteceu na França. Os nossos escritores perten- 
cem às profissões liberais ou ao funcionalismo público, que nos deu a maior 
impressão das letras pátrias: Machado de Assis. E em ser mera diversão ou 
adereço, talvez lhe vá bem, como nota Afrânio Peixoto, pois só espontânea lhe é 
possível a sinceridade, condições de excelência de toda arte. 1 


MIGUEL SEABRA FAGUNDES 


Jurista, no sentido exato da palavra, Miguel Seabra Fagundes, com uma for- 
mação intelectual completa, especializou-se no direito público, em que é mestre 
incontestável. Moço ainda, conquistou no Brasil a posição invejável de um dos 
maiores sabedores dessa especialidade. Magistrado, no começo de sua vida, 
levou para a luta do Direito, como advogado, a sensibilidade e a concepção 
publicística do processo. 


Sua vida é toda devotada à ciência jurídica, pelo que, graças à clarividência 
do seu espírito, é hoje jurista no setor científico que preferiu, com o “conheci- 
mento tridimensional”, de que nos fala Miguel Reale. 


Queremos ressaltar aqui, somente o aspecto da cultura jurídica de Seabra 
Fagundes, deixando à margem sua atuação passageira em cargos de natureza 
política, nos quais, é bom não esquecer, sempre fez prevalecer as tendências do 
Juiz emérito que o foi. 


Suas obras de direito avultam na pobreza da nossa bibliografia e clamam 
por um reconhecimento da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras: Controle 
dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário; Dos Recursos Ordinários em 
Matéria Civil; Da Desapropriação no Direito Brasileiro; além de inúmeros tra- 
balhos publicados em Revistas especializadas. 
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na 


Exerceu as funções mais relevantes no cenário político e social do País: | 
Interventor Federal do Rio Grande do Norte, Consultor-Geral da República, 
Presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros, Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil e Ministro da Justiça, sendo Desembargador aposentado 
pelo Tribunal de Justiça deste Estado. 


É, sobretudo, um advogado, um dos maiores advogados do Brasil. 


Prado Kelly, em discurso pronunciado no Instituto dos Advogados, no Rio 
de Janeiro, por ocasião da entrega da medalha Teixeira de Freitas a Seabra 
Fagundes, disse: 


A obra de Seabra Fagundes repercutiu nos meios jurídicos pela seriedade do 
ensino e pela clareza, método, informação do texto. Em cinco anos — de 1941 a 
1946 — os seus três livros básicos construíram uma reputação vitoriosa. O 
escritor, que aparecia em nossas letras, apresentava-se, no primeiro instante, 
avisado e seguro, sem as imperfeições costumeiras da estréia, antes realizando os 
fins propostos, de tal modo que os temas editados desde logo se tornaram indis- 
pensáveis aos que lidam no foro. Em menos de um qgiiingiiênio, o jovem desem- 
bargador do Rio Grande do Norte alcançava merecidamente o título e o prestí- 
gio de um mestre sem cátedra. Contava pouco mais de trinta anos, quando con- 
quistou, entre os colegas, uma preeminência que a vida regateia aos mais expe- 
rimentados e idosos. "2 


JOÃO LINDOLFO DA CAMARA 


Nasceu em Natal a 14-5-1863 e faleceu no Rio em 3-7-1944. Bacharel em 
Direito e alto funcionário da Fazenda Nacional. Suas publicações: Projeto ac 
Código Administrativo; Imposto de Consumo; Comentários ao Regulamento das 
Contas Assinadas; e Direito Fiscal. Publicou ainda: Memórias e Devaneios. 


Não colhemos outros dados no momento, oferecendo aos leitores a presente 
informação. 


FRANCISCO DE SOUZA RIBEIRO DANTAS 


Nascido em São José de Mipibu a 12 de maio de 1862 e falecido em Porto 
Alegre a 27 de abril de 1931. 


Formado em Direito, em 1884, pela Faculdade de Direito de Recife, trans- 
feriu-se para o Rio Grande do Sul, em 1885, depois de exercer neste Estado as 
funções do cargo de Procurador Fiscal da Tesouraria Provincial do Rio Grande 
do Norte. Ainda no Império foi nomeado para o cargo de Juiz Municipal e 
Órgãos de Santo Ângelo, do qual se afastou em 1888 para dedicar-se à advocacia | 
e à política, ao lado de Pinheiro Machado. | 


72 “Missão do Advogado Forense”, págs. 73/74. 


No Rio Grande do Sul, de onde não mais se afastou até seu falecimento, 
foi Juiz de Direito, Juiz Seccional do Estado, jurisdicionando em quase todas 
as Comarcas. Em 9 de setembro de 1912 foi nomeado Desembargador do Supe- 
rior Tribunal do Estado, hoje Tribunal de Justiça. Depois de sua aposentadoria, 
foi eleito consecutivamente para a Assembléia dos Representantes tendo sua 
atuação no Parlamento estadual se caracterizado pela sua colaboração no setor 
jurídico, verdadeiro mestre de Direito que era nessa época. 


De 1905 até 1931, quando faleceu, esteve na regência da cadeira de Direito 
Criminal da Faculdade de Direito da capital gaúcha, tendo como alunos, entre 
outros grandes advogados, João Neves de Fontoura e Adroaldo Mesquita da 
Costa. 


Publicou: Casos Julgados, tipografia Rolurmund, São Leopoldo, 1904; 
Comentários ao Código de Processo Civil e Comercial do Rio Grande do Sul, 
Porto Alegre, 1910; e Legítima Defesa no Direito Rio-grandense, Porto Alegre, 
1919. 


Ribeiro Dantas, como se assinava, foi um potiguar que deixou naquele Esta- 
do do Sul uma tradição de honestidade e saber jurídico. 


JOÃO CHAVES 


Câmara Cascudo escreve sua “Ata Diurna”, em 1939, dedicada ao Dr. João 
Batista de Vasconcelos Chaves, nascido em “Ferreiro Torto”, Macaíba, a 4 de 


outubro de 1875. 


João Chaves, logo depois de formado em Direito no Recife em 1894, seguiu 
em demanda do. Estado do Pará, onde um irmão de seu pai, Dr. Francisco Cle- 
mentino de Vasconcelos Chaves, era magistrado influente. 


Professor de Direito Criminal da Faculdade Livre do Pará, após ter sido 
Promotor de Justiça naquele Estado, militou na advocacia durante muitos anos. 
Viajou pela Europa e lá enriqueceu o seu espírito, publicando, em 1911, o livro 
Ciência Penitenciária, volume de quase quatrocentas páginas, em cujo Prefácio 
diz: Seu fim (do livro) não pode deixar de ser modesto. É um ensaio de propa- 
ganda das idéias penitenciárias para as nossas Academias, embora com aplicação 
à ordem legislativa e judiciária. Sistematizando-o didaticamente ao sabor da 
nossa concepção, sem exemplo algum entre nós e como bem poucos no mundo 
inteiro, procuramos tanto quanto possível indicar as reformas úteis das institut- 
ções penais, examinando e criticando convenientemente as existentes. Foi edita- 
do em Portugal. Não sabemos se publicou os demais que anunciou sobre o 
mesmo assunto: Ciência Penitenciária — Prevenção; e Ciência Penitenciária 
Estudo de Penologia Militar. Escreveu ainda — Memória Histórica da Faculdade 
Livre de Direito 1902/1907. 
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DAE eta fa ans Ep eta cÍa SS patas 


Sentindo-se gravemente doente de moléstia incurável — Mal de Hansen, 
regressou a este Estado em 1915, continuando, porém, os estudos de sua especia- 
lidade em que foi precursor. Embora abandonado pela indiferença dos seus 
coestaduanos, foi aclamado pelos meios jurídicos do Brasil como um dos mais 
profundos conhecedores do Direito Penitenciário. Em reconhecimento tardio, 
homenagearam-no com o nome dado à “Colônia Penal” da estrada da Redinha. 
Mas ainda hoje passam os transeuntes por esse atual depósito de presos e 
quase ninguém sabe quem foi João Chaves... 


RAIMUNDO NONATO FERNANDES 


Além de escritor, de crítico literário, de ensaísta, atividades que esqueceu 
para dedicar-se em tempo integral à ciência do Direito, tem a facilidade de, 
como humanista, projetar-se no meio jurídico em nível: estadual e nacional. 
Especializando-se em direito administrativo, alcançou renome nos Tribunais 
pela argumentação segura na apreciação dos temas sobre que discute. Embora 
modesto e introspectivo, não resistiu aos impulsos interiores e tem manifestado 
seus conhecimentos de advogado e jurista. Publicou: Amaro Cavalcanti e os. 
Problemas do Direito e da Política; Os Alcoólatras em Face do Direito Penal; 
Os Sertões e a Questão Social; As Transformações do Direito no Último Século; 
Aspectos da Educação da Mulher na Sociedade Contemporânea; As- Novas 
Técnicas do Direito Público; O Controle Jurisdicional do Poder Legislativo; O 
Problema da Simplificação do Processo Legislativo; A Função Militar e a Vida 
Civil; Justiça e Ideologia; Cláusula Penal; e outros trabalhos publicados nas 
Revistas Especializadas. Pertence à Academia Norte-Rio-Grandense de Letras. 


Na sua posse na Academia Norte-Rio-Grandense de Letras pronunciou um 
discurso que é a prova inconcussa da sua sensibilidade literária. Apesar de se 
considerar um frio profissional da lei, demonstrou que essa suposta inadequação 
para a literatura é apenas uma falha metodológica. Se a técnica da leitura levou- 
o ao estudo da ciência jurídica, seu espírito sempre esteve voltado para o do- 
mínio das artes. Basta afirmar que R. Nonato Fernandes, no Júri, que deixou de 
frequentar por motivos outros que não os de aversão à tribuna, foi argumentador 
terrível, trazendo a lógica aos debates sem desprezar a imaginação. 


Damasceno Bezerra, o poeta boêmio, não podia ter melhor intérprete do 
que esse advogado que se diz bisonho. Lembra Henrique Castriciano, austero, 
ao fazer o elogio de Lourival Açucena... 


Numa palavra, R. Nonato Fernandes é jurista e também literato. 


JOSÉ ILDEFONSO EMERENCIANO 


De uma linhagem de intelectuais, quase todos dedicados ao magistério, é 
bisneto do professor José Gotardo Emerenciano e neto paterno de outro profes- 
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sor José Ildefonso Emerenciano, aquele latinista, o primeiro da Província, e o 
segundo, mais conhecido como Professor Zuza “desasnador de muitas gerações”, 
como ensina Câmara Cascudo, sendo ainda sobrinho paterno dos professores 
Monsenhor Alfredo Pegado Cortez e de Beatriz Cortez, e irmão das professoras 
Etelvina Emerenciano de Medeiros e Dorvalina Emerenciano Câmara. 


Oto de Brito Guerra, jurista e sociólogo, em discurso proferido na Universi- 
dade Federal do Rio Grande do Norte, fez um perfil do atual professor José 
Ildefonso Emerenciano com o aprumo de historiador, ao que nada deveríamos 
acrescentar. | 


Não será, porém, o parentesco por afinidade que nos une ao professor José 
Emerenciano, como o chamamos, que nos impossibilitará de fazer-lhe justiça, 
incluindo-o entre os sabedores de Direito Civil do Estado, e, bem assim, de 
Direito Administrativo e Processo Civil, em cujas cátedras sempre foi um substi- 
tuto à altura dos titulares. Na Consultoria Geral do Estado emitiu pareceres 
judiciosos sobre as matérias mais complexas. Exerceu inúmeras funções nos 
quadros administrativos e judiciários do Rio Grande do Norte, merecendo a 
láurea de Professor Emérito da UFRN. 


Publicista, é autor de trabalhos sobre Comodato; Estágio Probatório; e 
Aplicação Analógica de Dispositivos da Previdência Social no Âmbito da Previ- 
dência Estadual. 


CARVALHO SANTOS 


João Manuel Carvalho Santos nasceu na cidade de Natal em juta de 1893, 
falecendo no Rio de Janeiro. 


Publicou: Código Civil Brasileiro Interpretado (1943-45); Código de Pro-. 
cêsso Civil Interpretado (194446); Repertório Enciclopédico do Direito Bra- 
sileiro (1947). 


Filho de: Manuel Porfírio de Oliveira Santos, que exerceu neste Estado as 
funções do cargo de Juiz Federal, foi um grande jurisconsulto. 


Sua primeira obra, em mais de 20 volumes, é um guia inexcedível na inter- 
pretação do Direito Civil, comparável às de Clovis Bevilacqua, Silvio Rodrigues 
e outros que estudam a ciência social, facilitando aos consulentes a solução dos 
problemas jurídicos. A par das disposições legais, há necessidade de que os 
exegetas, os advogados e juízes tenham uma visão nítida do interesse a ser pro- 
tegido. É preciso, então, segundo a lição de Julius Cohen, que o interesse público 
seja considerado no sentido dos valores básicos estabelecidos na comunidade, 
consistindo a diferença desse interesse público e os da “humanidade, justiça e 
liberdade”, não no conteúdo substantivo, mas antes na função, pois os conceitos 
não são competitivos. 
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Carvalho Santos alia, nos seus comentários ao Código Civil Brasileiro, o 
interesse público ao interesse funcional. 


Esteve em nossa Capital como conferencista e não mais. Em palestra conos- 
co, demonstrou orgulho de aqui ter nascido, ao que retrucamos que nós muito 
mais orgulhosos estávamos de ter um filho da altura do seu nome. Disse-nos, 
então, que havia escrito esses comentários quando estava no Ministério Público, 
pois, como advogado, seria difícil fazê-lo. Por essa razão também não podemos 
elaborar coisa melhor, em Direito e em Literatura, além do que temos procurado 
produzir intelectualmente. 


NEHEMIAS GUEIROS 


Advogado ilustre, nasceu na cidade de Natal em 12 de junho de 1907 e 
faleceu no Rio de Janeiro. 


Professor da Faculdade de Direito do Recife, transferiu sua residência para 
o Rio de Janeiro, onde chegou a ser um dos expoentes na advocacia. 


Estes informes foram colhidos no livro de Raimundo Nonato: “Bacharéis de 
Olinda e Recife”. Nonato, pesquisador infatigável, serve-nos a todo momento 
nas pesquisas ora elaboradas. 


Professor honoris causa, em 1955, pela referida Faculdade. Quando se exo- 
nerou da respectiva cadeira de Direito Civil, participou ativamente de todas as 
atividades dos órgãos da classe dos Advogados no então Distrito Federal, bem 
como na imprensa carioca. 


Publicou inúmeros trabalhos sobre Direito e Ciência Política, demonstran- 
do saber e cultura. 


MANOL HEMETÉRIO FERNANDES 


Em 1936 publicamos nesta capital, o opúsculo — “Elogio a um Jurista”, no 
qual expressamos a homenagem do Instituto da Ordem dos Advogados ao des. 
Hemetério Fernandes. 


Juiz durante 30 anos, Hemetério Fernandes foi aposentado em 1926, mas 
não se conformou com a paz melancólica do descanso que o afastamento da 
magistratura lhe proporcionava. Assim, ficou depois disso na primeira fila dos 
advogados, a despeito de preconceitos e das fórmulas cerimoniáticas. Era de 
ver o velho magistrado num ambiente de advogados recém-saídos da Faculdade, 
ansiosos de ação e faltas do ritmo que se origina dos anos de luta para o ades- 
tramento forense. Exercia, então, inegavelmente, a direção cultural dos jovens 
que o rodeavam entre os quais nos incluíamos (Cascudo). 


Sua paixão espiritual era o Instituto dos Advogados. 
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Afirmava repetidas vezes ter encontrado dificuldades em ser advogado, o 
que não sentira como Juiz. 


As palavras proferidas por L. da Câmara Cascudo, no sexagésimo dia do 
seu falecimento, na homenagem da “Revista Jurídica”, de que éramos um dos 
Diretores, significaram nossa admiração pelo inesquecível mestre. 

> Pp 


Nasceu em 3 de outubro de 1869, no município de Pau dos Ferros. Foi 
Chefe de Polícia no Governo de Alberto Maranhão e Secretário do Governo do 
desembargador Ferreira Chaves. 


FRANCISCO BRUNO PEREIRA 


Em discurso pronunciado no Senado, no dia quatorze de dezembro de 1979, 
Dinarte Mariz traçou o perfil de Bruno Pereira, falecido a 21 de abril daquele 
ano. | 


Bruno Pereira, formado em Direito pela Faculdade de Direito do Recife, 
iniciou sua vida pública neste Estado, passando a colaborar com o velho jorna- 
lista Pedro Avelino, na Prefeitura do então Município do Alto do Juruá. Retor- 
nando a Pernambuco, onde casou, foi Promotor de Petrolina, por concurso 
(1912/1914). Em 1915, montou nesta cidade o jornal Correio da Tarde, tendo 
antes dirigido A Imprensa de propriedade do Cel. Francisco Cascudo, pai do 
grande Câmara Cascudo. Dedicou-se então, nessa época, à advocacia e ao jor- 
nalismo., | 


Em 1914 fez uma tentativa de advocacia no Rio de Janeiro, sendo mal 
sucedido, retornando ao Estado após a Revolução de 1930. 


Ingressando na política partidária em 1932, foi Diretor de A Razão, jornal 
empastelado duas vezes por combater o arbítrio dos Interventores. 


Em 1935, eleito Governador o Dr. Rafael Fernandes, foi nomeado Procura- 
dor-Geral do Estado. 


Instalada a Justiça do Trabalho, assumiu o exercício das funções do cargo 
de Presidente da Junta de Conciliação e Julgamento de Natal. 


Advogado, jornalista, professor, polemista, sempre foi um cidadão de vida 
irrepreensível, um aplicador justo da lei, um combatente ardoroso pelas causas 
que o empolgavam. 


Grande sabedor dos segredos da ciência da linguagem, foi um purista. 


Escrevemos no jornal Tribuna do Norte o artigo Três Grandes Jornalistas — 
Bruno Pereira, Edgar Barbosa e Eloy de Souza, que transcrevemos no apêndice. 
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CELSO DANTAS SALES 


Magro, esquelético, anguloso, muita gente ignorava, entretanto, que naquele 
vulto deselegante morava uma das maiores cabeças do Tribunal de Justiça. Não 
o conhecemos Juiz, que sabemos deveria ser professor da primeira instância. 
Nosso conhecimento pessoal vem do Colegiado. Sua biblioteca, quase toda, veio 
às nossas mãos, e ainda hoje manuseamos seus livros, com a sua rubrica, com 
verdadeira devoção. Suas coleções de leis e de decisões judiciárias, que hoje nos 
pertencem, revelam o cuidado de quem nada perdia do que, aqui ou acolá, se 
entendia sobre o direito consuetudinário. Verdadeiras miscelâneas, onde se 
encontra de tudo, do caso mais simples ao mais intrincado. 


É pai dos grandes sacerdotes de Cristo Eugênio de Araújo Sales e Heitor 
de Araújo Sales, 


Não poderíamos imaginar que, passados tantos anos, fôssemos escrever 
estas notas. Sempre admiramos o Juiz Celso Sales pela forma como ele encarava 
as funções que desempenhava, com afabilidade e energia. Sem conversar muito, 
demonstrava na fisionomia certa preocupação, proveniente, sem dúvida, pensá- 
vamos, de algum distúrbio neurovegetativo. Engano. Sua preocupação era de 
outra natureza: era a renúncia ao convívio social pelo seu apego às exigências 
do cargo que nele era absorvente, Enquanto ouvia os interlocutores, voltava ao 
seu eu introspectivo em permanente remoer de preceitos legais para os casos 
de sua judicatura. Os conflitos psicológicos na luta pelo Direito eram nele uma 
constante, o que o levava a esse alheamento, a essa abstração, fenômeno ocor- 
rente em muitos indivíduos cujo processo mental se concentra nas idéias. 


Talvez não tenhamos retratado com boas tintas a figura ímpar de Celso 
Sales, como magistrado. 


Celso Sales conhecia como ninguém os meandros do processo, e nisso punha 
todo o seu esforço, toda a sua paciência. Se não estamos enganado, foi tão devota- 
do à correição de um cartório em São José de Mipibu, dia e noite, que dali saiu 
portador de grave moléstia. 


Aqui fica a nossa homenagem a quem tanto fez pela Justiça do Estado. 


FRANCISCO IVO CAVALCANTE 


Professor de início e, depois, com o maior esforço, advogado, foi um devo- 
tado à ciência jurídica, além de poeta condoreiro. 


Fomos amigos, companheiros em muitas causas, e também em muitas outras 
adversários, sempre com o respeito mútuo que se devem os profissionais cônscios 
de seus deveres. 
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Sua característica própria era o desassombro com que defendia seus clientes, 
indiferente ao poderio dos opositores. 


Muitas vezes nos defrontamos no Tribunal do Júri e então medimos o 
esforço por ele empregado na demanda. Não torcia os argumentos, expunha seu 
“direito com simplicidade e altivez, embora reconhecesse a inanidade do empe- 
nho tomado na defesa da tese exposta com inteligência e argúcia. 


Dono de uma grande biblioteca, íamos consultá-la constantemente na velha 
casa da Avenida Rio Branco, certo de que ali encontraríamos o de que necessi- 
távamos para apoiar nosso trabalho, muitas e muitas vezes com sua ajuda, o 
que por si só afirmava a dignidade com que exercia as funções de advogado. 


Não fui seu aluno no curso básico, ele que era na sua época um dos raros 
professores secundário de toda uma geração, quando Natal era uma aldeia. 
Não obstante, diziam seus contemporâneos, exercia o magistério com alma e 
coração. 


Poderíamos considerá-lo entre os que se distinguiram no magistério, ao lado 
de Antonio Fagundes, de Clementino Câmara, de Luís Antônio e tantos outros. 
Damos realce, entretanto, à figura de advogado, que ele o foi, culto, desprendi- 
do, corajoso, só enxergando no processo o seu patrocinado, em favor de quem 
recorria a todos os meios honestos, atento à máxima: o dever do advogado é 
salvar o cliente. 


MÁRIO MOACYR PORTO 


Mário Moacyr Porto nasceu na Paraíba e hoje está integrado na vida poti- 
guar como um de seus cidadãos mais proeminentes. 


Conhecemo-lo há muito e nos acostumamos a admirá-lo pela sua inteligên- 
cia, caráter e cultura. É um homem que, embora entregue às vicissitudes do 
empresariado, não descura o interesse que sempre manifestou, desde os bancos 
acadêmicos, pelos estudos jurídicos, especialmente do direito civil, em que é 
mestre incontestável. 


Adicionamos ao nosso testemunho pessoal, tudo sobre Mário Porto que 
encontramos no discurso que o escritor Nilo Pereira pronunciou na Academia 
de Letras na solenidade de 29 de janeiro do corrente ano. As demais produções 


estão referidas no opúsculo comemorativo dessa solenidade (RN Econômico, 
1981). 


Para dar uma amostra da habilidade profissional e do talento de Mário 
Porto, basta citar sua obra clássica: Ação de Responsabilidade Civil, edição da 
Revista dos Tribunais, contribuição ao esclarecimento e interpretação dos prin- 
cípios que regem a matéria na conceituação do Código Civil nas quaestio iuris e 
quaestio facti da responsabilidade civil. 
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Ninguém desconhece, entre os estudiosos, a influência do fator político na 
evolução do direito civil nos últimos cingienta anos. E também, como acentua 
George Rippert, que os não-juristas ignoram o papel dos professores, magistrados 
e advogados na conquista de um direito novo, abolida a perpetuidade das orde- 
nações e esquecida a máxima de Bigot — Préameneu de que o Código era uma 
arca santa a guardar o direito para o futuro. "3 | 


Ássim, como todo os juristas do nosso século, Mário Porto não acredita na 
duração das coisas, na servidão consentida das leis, e procura, na legislação 
moderna, aperceber-se da limitação legal dos direitos, na relatividade dos direi- 
tos subjetivos e em tudo o mais que caracteriza o avanço da sociedade para a 
conquista de um mundo melhor. 


Honra-se, dessarte, a Academia de Letras do Rio Grande do Norte, com o 
ingresso nos seus quadros de tão eminente literato e jurista, a ele não se ajustan- 
do os conceitos de Anatole France transcritos no preâmbulo da mencionada pu- 
blicação, uma vez que sua escolha foi a consagração dos seus méritos. | 


OTTO DE BRITO GUERRA 


Nasceu em Mossoró, a 2 de julho de 1912. Formado em Direito pela Facul- 
dade de Direito do Recife, em 1933. Foi Chefe de Gabinete de Interventoria 
Federal, Promotor Público, Delegado de Recensamnto de 1940, Consultor Jurí- 
dico do Departamento das Municipalidades, Diretor do Departamento das 
Municipalidades, Diretor do Serviço Estadual de Reeducação Social, Procurador 


da Caixa Econômica Federal do Rio Grande do Norte, Procurador-Geral do . 


Estado, Diretor da Faculdade de Direito e Vice-Reitor da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte. Tem publicados: Divórcio e Reajustamento Familiar; 
A Batalha das Secas; Verbete; Bispado; no Dicionário Enciclopédico de Direito, 
de Carvalho Santos; Papel da Universidade no Mundo Moderno; O Serviço So- 
cial na Era Atômica; Pastoral e Comunicações Sociais; Cooperativismo e Comu- 
nidade; e o Idoso e sua Problemática, in Tempo Universitário, nº 1, vol. 6, Natal, 
1980. 


Consideramos Otto Guerra um autêntico continuador do seu genitor Felipe 
Guerra, na elevação de espírito, na competência profissional e na cultura jurídica 
e sociológica. 


Jornalista, dirigiu o jornal católico A Ordem, órgão oficial da Imprensa Ca- 
tólica. Tem atividades onímodas em todos os centros de cultura e atualmente é 
professor aposentado de Direito Civil da Universidade Federal do Rio Grande 


“do Norte, em cujas aulas, informam seus alunos, fez constantes referências ao 


73 “Regime Democrático e o Direito Civil Moderno”, pág. 34 — Trad. de J. Cortezão 


— Livraria Acadêmico — São Paulo. 
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livro de nossa autoria — Erro Essencial de Pessoa sobre anulação de casamento 
por moléstia grave e transmissível. 


SEBASTIÃO FERNANDES DE OLIVEIRA 
Conhecemos Sebastião Fernandes nos idos de 1930 até sua morte em 1941. 


Passa o tempo e com ele vão se esgarçando os acontecimentos na memória 
dos homens. Dirigindo uma visão de conjunto sobre as atividades culturais no 
Rio Grande do Norte, percebemos que se dá maior relevo à aparelhagem cultural 
dos que estejam preocupados especialmente com a política partidária. 


Sebastião Fernandes situou-se brilhantemente como jurista e poeta. Passa- 
dos cem anos do seu. nascimento, queremos exaltar o jurista, que, no Estado, se 
antecipou aos demais no estudo da Sociologia Criminal. Numa época em que 
escasseavam os ensinamentos de Ferri, Garofato, Carrara e outros corifeus da 
ciência Penal, deu lições imorredoiras que ainda hoje são atualíssimas. | 


Poderíamos dizer desse grande Juiz o que se disse certa vez de Olavo 
Bilac: que era um homem elegante sob o tríplice aspecto moral, intelectual e 
físico. 


Honrou a magistratura potiguar e, especialmente, o Tribunal de Justiça. 
Era um prazer ouvi-lo na exposição de seus votos, em linguagem escorreita e 
aprimorada doutrina filosófico-científica. 


De um dos capítulos do seu livro Estudos e Aplicações da Sociologia Cri- 
minal, transcrevemos este trecho: A classificação psicopatológica delin- 
gentes apresentada por Ingenieros é uma sólida construção de base verdadeira- 
mente científica, assente na psicologia clínica dos criminosos; e, se carecedora, 
necessariamente, de exatidão matemática, vulgar a todas as classificações de 
fenômenos do mundo biológico e social, parece, realmente, mais em conformi- 
dade com os fatos do que as precedentes, o que é de indiscutível vantagem. para 
o desenvlvimento e finalidade da Sociologia Criminal. "+ 


Sobre ele, escreveu Câmara Cascudo: Possuta a cultura literária que em- 
presta às duras formas da lei a ilusão do movimento e a sugestão da cor. 


No discurso de posse na Academia, colocamo-lo entre os poetas. Pensando 
melhor, trazemo-lo para a classe de juristas, que este é o seu lugar, sem deixar 
de ser, além de poeta, um tribuno e ensaísta da melhor cepa, que ainda hoje 
lembramos com admiração. Ao tempo em que ingressamos no Ministério Público, 
cultivamos com ele grande amizade, o que é comprovado por seu filho Geraldo 
Fernandes de Oliveira, atual Juiz da Fazenda Pública, tão inteligente e íntegro 
quanto o pai, sem que os governantes lhe tenham reconhecido os méritos incon- 
testáveis numa promoção a Desembargador. 
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FRANCISCO SALUSTIANO DE ALBUQUERQUE MELO 


Nasceu em Olinda, Pernambuco, a 8 de junho de 1889, falecendo a 4 de 
outubro de 1953, aos 84 anos, no Rio de Janeiro. 


Sua vida de magistrado foi dividida entre este Estado e Pernambuco. Aqui 
foi Promotor, Juiz de Direito e Desembargador do então Tribunal de Apelação. 
Do cargo de Juiz de Direito de São José de Mipibu afastou-se por motivo de 
saúde, passando a residir em Barreiros, naquele Estado, de cuja comarca foi 
também Juiz Municipal. Regressando ao Rio Grande do Norte, foi novamente 
nomeado Juiz de Direito da Comarca de São José de Mipibu, removido depois 
para esta Capital, No governo José Augusto foi nomeado Desembargador, apo- 
sentando-se no de Mário Câmara. 


Publicou Vida Forense e Interesses Sucessórios. 


Privamos da sua intimidade. Alma aberta à amizade dos seus colegas mais 
novos, dele recebemos sábias lições, tanto quanto dos Desembargadores Benício 
Filho, Celso Sales e Silvério Soares. 


EUTIQUIANO GARCIA REIS 


Eutiquiano Reis foi colega de Turma em 1927 (Turma do Centenário da 
Fundação dos Cursos Jurídicos no Brasil). Dos mais inteligentes e dos melhores 
alunos da. Faculdade de Direito do Recife. | 


Promotor de Justiça e depois magistrado, faleceu prematuramente no exercí- 
cio de uma das Varas da Capital do Estado. Sua vida, porém, reduzida por pro- 
cesso mórbido latente, deixou entre os que com ele conviveram a lembrança 
imorredoura de um homem com a faculdade cognitiva de transformar as impres- 
sões recebidas em elementos intelectuais, dentro de um padrão de cultura só 
acessível a um intelecto poderoso. 


Deixou um anedotário dos mais ricos da vida judiciária do Estado, 


Merimée, citado por Josué Montello, confessava só apreciar na História as 
anedotas, preferindo aquelas onde imaginava encontrar uma pintura verdadeira 
dos costumes e dos caracteres. 78 


João Ribeiro também reconheceu que a excelência da anedota está em que 
ela expressa psicologicamente o indivíduo, tanto ou mais quanto a verdade 


histórica. (ob. cit.) 


Eutiquiano Reis, na verdade, soube conversar e fazer rir diante de situações 
embaraçosas com o melhor senso de humor. 


75 “Anedotário Geral da Academia Brasileira”. 
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Conosco se deu o seguinte episódio. Compareci a Nova Cruz, então sua 
Comarca, para uma audiência de julgamento em ação momentosa naquela época, 
lá pelos idos de 1951. Antes, a seu convite, estivemos “bebericando” e depois 
nos dirigimos ao Fórum. Éramos muito amigos do Juiz, e tínhamos a certeza de 


que nossa causa seria vitoriosa. Aconteceu porém, oYque não contávamos: VWesm. 


perdemos. O Juiz Eutiquiano, depois da leitura da sentença, perguntou enfa- 
ticamente: “João Medeiros, vamos beber outra cerveja ali no bar?” Ainda co- 
lhido com a surpresa, estacamos e afinal respondemos: “Claro. Hoje e também 
após a vitória no Tribunal...” Foi só o que aconteceu: ganhamos a apelação e 
fomos a Nova Cruz tomar a cerveja... 


Nas sentenças que proferiu revelou inteligência e cultura. Não escreveu 
livros, que saibamos, mas seu nome está ligado à boa interpretação do direito, 
à exegese correta dos textos legais, com o estilo de um escritor de raça. 


JOÃO VICENTE DA COSTA 


Bacharel em Direito, Turma de 1916, pela Faculdade de Ciências Jurídicas 
e Sociais do Rio de Janeiro. Antes mesmo de sua colação de grau, recebeu do 
Governador Ferreira Chaves a comunicação de ter sido nomeado Promotor 
Público de Macau, em cujo exercício esteve de 24 de dezembro daquele ano a 
1917. Foi. Delegado de Polícia com sede em Jardim do Seridó, com supervisão 
em toda a região. Exerceu outras funções administrativas no Governo de Antonio 
de Souza. Integrado na magistratura, exerceu as funções de Juiz das Comarcas 
de Ceará-Mirim e de Natal. Na condição de desembargador, participou em 1955 
do Congresso de Magistrados, em Belo Horizonte, apresentando a tese — Justiça 
Nacional — Federalização da Justiça — Inulidade Tributária, aprovada e publi- 
cada no “Arquivo Judiciário”. 


- 


Dedicado às letras jurídicas, o Des. João Vicente da Costa foi também 
jornalista e membro do magistério potiguar. 


Publicou o livro Pela Justiça, prefaciado por Clovis Bevilacqua. 


Foi, sem dúvida, um dos grandes juízes do Rio Grande do Norte, ao lado de 
Antonio Soares de Araújo, Hemetério Fernandes, Benício Filho, Silvério de 
Sousa Soares, Silvino Bezerra, Dionísio Filgueira, Felix Bezerra, Celso Sales, 
Meira e Sá e tantos outros. 


VARELA BARCA 


Conheciamo-nos há perto de 30 anos, quando fomos surpreendido com sua 
morte. Sua mocidade exuberante, ao tempo em que fregientava o velho Ateneu 
— Norte-rio-grandense, de que éramos professor de português, estava longe de 
pressagiar seu desaparecimento prematuro no apogeu da sua carreira vitoriosa 
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de advogado e professor universitário. Foi um duro golpe para os que o conhe- 
ciam de perto, atônitos com o implacável destino que às vezes nos assalta impie- 
dosamente. 


Carlos Antonio Varela Barca, seu nome todo, era um advogado intimorato, 
culto e perspicaz. Procurador dos Feitos da Fazenda Federal, revelou, de logo, 
no exercício desse cargo, sua alta competência. Advogado, ninguém o excedia no 
interesse pelas causas que lhe eram confiadas, consagrando-se, em pouco tempo, 
como um profissional de primeira linha, em qualquer ramo do direito que perlus- 
trava, dando preferência ao administrativo. No Tribunal do Júri, empolgou com 
defesas admiráveis, atraindo a presença maciça de espectadores. Foi um advoga- 
do que honrava os auditórios deste e de outros Estados. 


Não publicou livros de que tenhamos conhecimento. Mas seus discursos e 
conferências marcaram época onde quer que se apresentasse, com sua eloquên- 
cia dúctil, flexível, emocionante, na exposição e articulação de argumentos lógi- 
cos que logo convenciam o auditório. 


Seu trespasse constituiu uma surpresa estarrecedora para os meios culturais 


do Rio Grande do Norte. 


DJALMA ARANHA MARINHO 


Basta um dos discursos de Djalma na Câmara dos Deputados para que 
alguém, com algum atilamento de espírito, se convença de que foi ele um dos 
maiores oradores do Rio Grande do Norte. Foi um homem de letras, e dos de 
primeira plana. Democrata sincero, seu discurso na defesa de sua candidatura 
à presidência da Câmara, é uma profissão de fé sobre a convivência dos contrá- 
rios” ameaçada pelos “bolsões” da esquerda e da direita. Dizia ele: Não discuto 
ética e política. O mais bem-intencionado dos governantes não pode tudo. Não 
há poder absoluto diante dos valores fundamentais inerentes à condição do 
homem. Nem tudo é possível. Nem todos os meios são válidos. E existem várias 
formas de realizar um fim ético. O fim da verdadeira sociedade política é a 
criação das condições para a plena realização do homem. Se os meios de realiza- 
ção foram discutíveis, o desvio comprometerá os objetivos. 


Consideramos Djalma Marinho um cientista político. Seu nome eleyou nosso 
pequeno Estado a culminâncias inigualáveis. Quando afirmava que o poder abso- 
luto significa antidemocracia, acreditava na sociedade livre e plural. Sonhava 
com uma democracia na qual os grupos sociais, sem distinção, possam expressar 
suas reivindicações, como um gesto natural, tão natural como o próprio direito 
de associação e de participação. E terminava: Sem poder há apenas uma ilusão 
de representação. Um Congresso de representantes sem poderes é uma acade- 
mia, um grêmio literário. 
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Foi nosso companheiro de escritório de advocacia nesta cidade. Advogava 
mais com o talento do que com as fórmulas sacramentais; advogava sem estilo 
forense, porque era a própria força controlada do direito, tal como o entendia 
Georges Ripert: — reconhecia a influência da regra moral sobre a relação de 
direito. O professor da Faculdade de Direito de Paris e da Escola de Ciências 
Políticas afirmava que o direito, na sua parte mais técnica, é dominado pela 
lei moral. | 


Djalma explicava o direito com a filosofia, procurando explicar também a 
existência da filosofia no direito. 


Seu desaparecimento prematuro, quando ainda poderia oferecer muito ao 
Estado na política e na ciência jurídica, todos lamentamos. 


CLAUDIONOR TELÓGIO DE ANDRADE 


Claudionor de Andrade, nascido em São José de Mipibu, advogado de reno- 
me, merece registro especial de nossa parte. Fomos amigos, verdadeiros amigos, 
amizade construída durante anos de convivência fraterna, acentuada no exercício 
da advocacia. Enquanto Presidente Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil, jamais faltou com a solidariedade constante aos colegas de classe, sempre 
atento aos seus direitos e garantias legais. Foi o mais atuante dentre quantos 
estiveram na Presidência da Ordem, sem desmerecimento para os demais que o 
sucederam, todos dignos da missão que lhes foi confiada. Pode dizer-se que 
Claudionor de Andrade vivia para a nossa instituição, dedicando-lhe todos os 
momentos que sobravam aos seus afazeres de escritório, 


Formado em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direito do Ceará, 
tendo antes cursado a Faculdade de Direito de Recife, exerceu inúmeros 'cargos 
na magistratura, no Ministério Público e no Magistério secundário e superior, 
tendo sido Professor titular da 2º Cadeira de Direito Judiciário Civil da Univer- 
sidade Federal do Rio Grande do Norte. Eleito Conselheiro da Ordem dos Advo- 
gados do Brasil para o biênio 1947-1949 e reeleito para os biênios 1950-1951, 
1952-1953, 1954-1955, 1956-1957, 1958-1959, 1962-1963, 1964-1965, 1966-1967 e 


1968-1969, ocupando a Presidência em todos esses biênios. 


Suas atividades intelectuais foram múltiplas, especialmente em discursos e 
conferências. 


MÚCIO RIBEIRO DANTAS 


Múcio Ribeiro Dantas é, indiscutivelmente, um jurista. Dedicado ao Direito, 
versado em leis, desempenhou no Estado cargos em que, pelo seu saber, orientou 
a Administração Pública nos estudos e conclusões sobre os assuntos da sua espe- 
cialidade, o que ainda hoje realiza no Tribunal.de Contas do Estado. Consultor- 
Geral, seus pareceres serviram para o deslinde de questões momentosas. Seu 
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nome é respeitado entre quantos consideram a ciência do direito vista-com sabe- 
doria. Não tem livros publicados, mas seus discursos, seus articulados, quer na 
função pública, quer no exercício da advocacia, valem como uma afirmação 
exata da perspectiva realçada por Gustavo Radbruch, segundo o qual três são 
as maneiras por que se pode encarar o direito: a) a atitude que refere às reali- 
dades jurídicas aos valores, considerado o direito como um fato cultural; b) a 


atitude que considera o direito como um valor de cultura; c) a atitude religiosa, 


que é superadora dos valores. 78 


Ardoroso polemista, Múcio resvala, às vezes, para a ironia, para O sarcasmo, 
o que, de alguma forma, reduz um pouco a beleza e a profundidade das suas 
observações. Isso, porém, não vem em seu desfavor, sem conduzir a um desequi- 
líbrio dinâmico. É uma coisa intrínseca a cada pessoa, a que ninguém escapa. 
No sentido global, tem a capacidade de resolver problemas novos por meio do 
pensamento, como diria Claparêde. 


SILVÉRIO SOARES DE SOUZA 


Conhecemo-lo ao tempo em que exercíamos as funções do cargo de Promo- 
tor de Justiça da Comarca de Jardim do Seridó, nos idos de 1927/1930. Recém- 
formados, procurávamos de todos os modos conseguir a prática necessária ao 
exercício do primeiro cargo que desempenhávamos na vida pública. Ele, Silvério, 
era Procurador-Geral do Estado, e, como tal, exigia o máximo dos Promotores, 
encarecendo que os respectivos relatórios expussem as dúvidas sobre os proble- 
mas submetidos ao Ministério Público. Dessarte, metendo mãos à obra, procurá- 
vamos nos abeberar dos ensinamentos adquiridos na Faculdade de Direito. 


Em 1929, salvo engano, fomos acusado de vaidoso, egocêntrico, egoísta e 
muitas coisas mais, isso em relação a certo processo em que, por felicidade, 
houve a intervenção do Procurador-Geral do Estado, que era Silvério. O resulta- 
do é que este, com sua dignidade e com sua altivez, deu-nos razão, proferindo 
um parecer que ainda guardamos em arquivo especial, escusando-nos por não 
transcrever sua palavra final, altamente honrosa à nossa pessoa. 


Foi um grande juiz, íntegro e culto. 


JOSE CORTEZ PEREIRA DE ARAÚJO 


Ex-Governador do Estado, Cortez Pereira é uma inteligência privilegiada. 
Homem público da maior categoria, soube impor às funções de alto mandatário 
do Executivo às diretrizes que sua mentalidade e seu caráter ditaram nos 
momentos mais difíceis. 


Advogado dos mais conceituados em qualquer ramo do Direito tem a 
consciência profissional dos quê se empenham nas líças do Pretório com os 
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conhecimentos adquiridos ao contacto diuturno da ciência jurídica. Professor 
universitário, ensina a seus alunos a verdadeira significação dos problemas meto- 
dológicos na interpretação da lei. É que os elementos históricos da interpretação 
da lei devem ser dominados pelo princípio de liberdade, sujeitos apenas à crítica 
do conhecimento, na expressão de Philipe Keck. 


Cortez Pereira, menino ainda, em Currais Novos, revelava a pujança dos 
seus pendores intelectuais, sobrepondo-se aos demais de sua geração. Testemu- 
nhamos isso na elaboração das idéias que manifestava entre os adultos, impul- 
sionado pelas concepções elevadas do seu genitor, Vivaldo Pereira, orador e 
poeta, presumia-se, desde então, qual seria sua posição valorizadora como ponto 
de apoio na vida em sociedade. 


Tanto na cátedra como nos auditórios forenses, Cortez Pereira demonstra 
senso jurídico esclarecido, criando e executando, no seu papel de jurista, as 
formas de utilidade social da cultura. 


CARLOS ROBERTO DE MIRANDA GOMES 


Entre os jovens cultores do Direito, cumpre destacar também o Professor 
Carlos Roberto de Miranda Gomes. Nascido em 10 de setembro de 1939 nesta 
cidade, é filho do Des. José Gomes da Costa e de Maria Ligia de Miranda 
Gomes. Seu pai, recentemente falecido, foi um juiz perfeitamente identificado 
com sua missão, em quem se podia confiar, desprezada a sentença: Habent sua 
liralites. Vendo-o e escutando-o, tínhamos confiança na Justiça. 


Carlos R. de Miranda Gomes, Procurador do Ministério Público Especial, é 
Professor Assistente da UFRN e advogado militante. 


Espírito culto e empreendedor, não regateia seu tempo nos estudos de sua 
preferência e daí o sem-número de trabalhos, especialmente sobre Direito 
Tributário e de Administração Pública, que tem lançado à publicidade. 


Dedicado que somos aos assuntos municipais e autor do livro “Impeachment 
e Crime de Responsabilidade dos Prefeitos Municipais”, a ele temos recorrido 
sempre, servindo-nos de guia o “Da Remuneração dos Vereadores”, para solu- 
cionar problemas atinentes às disposições das Leis Complementares n.ºs 2, de 
1967, 23, de 1974, e 25, de 1975. 


Os Textos Acadêmicos da UFRN incluem dois trabalhos excelentes, inicia- 
tiva louvável deste prosador e poeta Reitor Diógenes da Cunha Lima. Os 
“Cadernos de Direito Tributário”, de 1 a 6, são elaborados por Carlos e Adilson 
Gurgel de Castro, tendo sido publicados dois volumes. É um programa ambi- 
cioso, como diz o Reitor Diógenes da Cunha Lima, destinado a prestar relevante 
colaboração aos especialistas. 
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ARMANDO ROBERTO HOLANDA LEITE 


Professor universitário, ainda jovem, revela, não há contestar, a força irredu- 
tível das idéias visando à justiça humana e justa, de uma justiça que, para ser 
onipresente, tem que se basear em segura formação do Direito, através de um 
processo lento, persistente, dos juristas, advogados e juízes. 


Lendo seus trabalhos, especialmente os “Dos Fatos e Atos Jurídicos”, “Juris- 
prudência Comentada” e “Embargos de Declaração no Primeiro Grau”, firmamos 
convicção de que defrontamos um estudioso do método, da doutrina e da inter- 
pretação do Direito, na sua forma mais escorreita e no seu espírito mais elevado. 


Esses trabalhos foram elaborados no curso de Pós-Gradução da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, demonstrando competência, ao cotejar as 
opiniões dos autores a respeito do aparecimento e evolução do Direito Português, 
e observando que eles apontam, com lugar de destaque, as influências romanas, 
germânicas e canônicas, que impregnaram as primeiras produções jurídicas, no 
dizer de Gabriel J.R. R. Filho. Seus comentários sobre a decisão do Supremo, 
rejeitando os “embargos de declaração” opostos pelos embargantes a outra deci- 
são proferida em “recurso extraordinário”, situam bem as questões discutidas na 
Suprema Corte, não somente quanto à adequabilidade do mencionado recurso, 
como também à análise do mérito. Tais comentários colocam-no na esteira dos 
votos vencedores, sobrando-lhe razão na discordância quanto à fundamentação 
do acórdão. Em tudo o mais, Armando R. Holanda Leite se mostra um conhece- 
dor das matérias do Curso, honrando a cultura norte-rio-grandense., 


MANOEL BENÍCIO DE MELO FILHO 


O Des. Manoel Benício de Melo Filho nasceu na cidade de Mossoró a 4 de 
outubro de 1896 e faleceu nesta capital no dia 16 de julho de 1949, 


Escolhemo-lo nosso patrono na Academia Norte-rio-grandense de Letras 
porque, apesar de não ser literato, representava a figura do Juiz digno, altivo, 
inteligente e culto. Poder-se-ia dizer que era um cientista, um jurisconsulto, um 
homem versado na ciência do direito. E, se não era propriamente um literato, 
profissional da literatura, tinha o raro condão de se fazer entender e respeitar 
em linguagem segura, convincente, na interpretação dos textos legais, como ver- 
dadeiro escritor, exatamente no propósito de promover e assegurar a boa justiça. 
Lembrando Clóvis Bevilácqua, buscava nas regras, nos fatos e nas pessoas as 
causas dos direitos. Foi o que disse também o grande magistrado Edmundo 
Lins, em discurso pronunciado no Instituto dos Advogados no Rio de Janeiro, 
de Teixeira de Freitas. Se não publicou livros, a isso era infenso por modéstia. 
Seus votos, entretanto, plasmavam imagens de respeito à lei, fator de legitimi- 
dade. Não retocava as frases, que estas já se articulayam como se fossem 
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lavradas com buril. Assim também era Bevilácqua, um autor de composições 
científicas, um mestre, enfim. 


Este é o perfil moral e intelectual do Des. Benício Filho, feito por um de 
seus discípulos e amigos, discípulo e amigo que não o esquecerá jamais enquanto 
vida tiver. 


NEI LOPES DE SOUZA 


Faz alguns anos, conhecemos Nei Lopes de Souza, ele jovem bacharel em 
Direito, orador flamejante, e o autor já entrado em anos, como diria Machado de 
Assis, cheio de esperanças e desejos de vencer na vida. Seu primeiro trabalho, 
salvo engano, foi “Legítima Defesa”, no qual já denunciava o advogado de 
Júri, que poucas vezes frequentou, entretanto, desviado para outras especialida- 
des: Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Comercial, Direito 
do Trabalho e Direito Social. 


Hoje em dia domina a especialização, que é o domínio de um determinado 
setor restrito de uma ciência ou de uma técnica, na significação comum. 


Em se tratando de advocacia, há necessidade de o profissional optar entre 
os vários campos da ciência jurídica, pois não é possível dominar toda uma 
técnica. O receio é que o exagero leve a distorções, como aconteceu com certo 
bacharel que, em público e raso, declarou que, sendo criminalista, estava dispen- 
sado de conhecer Direito Civil... Ora, se o Direito Civil diz respeito aos inte- 
resses dos cidadãos, se se refere aos direitos civis nas relações jurídicas de 
ordem privada, não vemos como possa alguém fazer dele tabula rasa que, segun- 
do os filósofos, é o empirismo mais radical. Só uma pessoa inexperiente pode 
considerar-se nesse estado de indeterminação. 


Nei Lopes, apesar de nortear-se para uma das faces do Direito Público, 
conhece as outras faces, atento a que os interesses coletivos estão ligados entre 
si. Por outro lado, o Direito Privado deve estar ao alcance do advogado que se 
especializa no Direito Público, sob pena de a especiakigação redundar em igno- 
rância. Certamente que o advogado deve saber direitafcivil, embora se especia- 
lize em Direito Penal. Além disso, precisa estar forrado conhecimentos gerais 
e humanistas. 


Temos à mesa a conferência pronunciada na VII reunião. da Ordem dos 
Advogados do Brasil; subordinada ao título — “As Ligmritições Constitucionais do 
Direito Econômico”. Nela, Nei Lopes de Souza destnvolve uma tese da maior 
importância, qual seja a de a Constituição a) “autorizar a organização e explo- 
ração pelo Estado da atividade econômica”; e b) “apenas em caráter suplemen- 
tar da iniciativa privada e com autorização expressa do Congresso Nacional, o. 
Estado organizará e explorará diretamente a atividade econômica”. 
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Apesar de não nos considerarmos especialista no gênero, somos, pelos co- 
nhecimentos gerais, favorável às sugestões. 


Colocamos o referido advogado entre os que, no Rio Grande do Norte, 
gozam do conceito de possuir cultura intelectual. 


Nasceu nesta Capital, tendo exercido atividades profissionais diversas, 
inclusive de Secretário de Estado de Governo e Justiça. Foi Deputado Federal e 
hoje é suplente de Senador. No âmbito estritamente intelectual, publicou muitos 
ensaios jurídicos e atualmente é professor da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, 


JOSÉ AUGUSTO DELGADO 


Juiz Federal, nomeado a 27 de fevereiro de 1976, tendo antes exercido as 
funções do cargo de Juiz de Direito no Estado, desenvolve atividades na magis- 
tratura com retidão, saber e magnanimidade. | 


Temos acompanhado José Augusto Delgado, desde que foi Juiz de Direito 
da Comarca de Areia Branca, melhor, desde qué fizemos parte da banca exami- 
nadora que o classificou para o cargo de Juiz Estadual. E, naquela Comarca, 
atuando em causa trabalhista rumorosa, tendo como contendor esse espírito 
brilhante que é.Gilberto Avelino, compreendemos que o Poder Judiciário tinha 
nos seus quadros um verdadeiro juiz. 


Servindo ao direito, na advocacia, que fora o seu teste ou experiência 
inicial, e agora à Justiça, em toda a sua amplitude, revela-se o jurista, o homem 
de cultura, que o é, sem favor, deixando na judicatura e na cátedra, na Univer- 
sidade Federal, a que a extensão dos seus conhecimentos e da vontade individual 
o levou, o rastro de uma afirmação de personalidade inconfundível. 


Lendo o seu currículo, temos a impressão de que seus desígnios vão alcan- 
çando a objetividade dos impulsos que o encaminharam à missão de magistrado 
e de professor emérito. Participante de inúmeros Congressos da magistratura e 
do ensino superior, e, bem assim, autor constante de composições científicas 
sobre Direito, em-todas as suas faces, mostra José Delgado que o homem é útil 
à sua terra na medida em que se devota ao estudo, em que se entrega de corpo 
e alma ao trabalho construtivo, em que se compenetra de que “Deus é que é o 
juiz justo”, como diz São Paulo na Epístola a Timotheo. 


Como sói acontecer sempre, as produções de José Augustó Delgado, que se 
contam às dezenas, ou são de circulação interna na Universidade, ou são mimeo- 
grafadas. São as dificuldades que enfrentam os intelectuais na feitura dos seus 
trabalhos na província, assunto já focalizado. 


Do que se nos permitiu ler, destacamos a tese sobre “Presunções e Indícios”, 
objeto de um ensaio nosso em direito aplicado. Delgado, prefaciando o ensaio 


que publicamos, graças à benemerência de Diógenes da Cunha Lima, enfatiza 
que “a sentença deve ser prolatada com base em prova certa, determinada e 
extreme de dúvidas”, de acordo com os praxistas. “Na justiça e na vida, a 
ambigúidade ou o equívoco constitui causa frequente de erros.” (Gorphe). 


ODÚLIO BOTELHO MEDEIROS 


Procurador do Estado e- advogado. Temos autoridade para afirmar que 
Odúlio Botelho, nosso companheiro de escritório, alia a inteligência e a cultura 
ao seu tirocínio nos auditórios forenses. Ouvi-lo na tribuna do júri é um prazer, 
tais os recursos de oratória que emprega na apreciação dos fatos controvertidos 
para o convencimento dos juízes do povo. E, na tribuna política, sabe distinguir 
o individualismo do liberalismo, embora estejam estes ligados de alguma maneira 
por estreito parentesco, como afirma Machado Paupério. 


“Diz o citado professor da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de 
Janeiro e membro da Academia Brasileira de Letras que “até na doutrina cristã 
encontramos certa dose de individualismo” (“Direito e Poder”). 


Odúlio estabelece, no seu trabalho publicado na revista Rumos sob a 
epígrafe — Os Mitos e a Propaganda a Serviço da Política, os limites entre essas 
doutrinas, aceitando, sem dúvida, que todo direito tem como objetivo o interesse 
social. Mais daí a admitir-se o que o nacional-socialismo prega, vai muita dis- 
tância. Foi Rippert, no livro clássico — O Regime Democrático e o Direito Civil 
Moderno, que tantas vezes citamos, quem definiu, com nitidez, as transformações 
operadas no século XIX. O indivíduo é o fim do Direito, mas não é a fonte, 
que é social. 


A propósito desse tema, Odúlio B. Medeiros traçou as linhas mestras do seu 
escrito, acentuando que os mitos são transitórios, para demonstrar certamente 
que esses mitos do nacional-socialismo laboram em equívoco quando fazem 
tabula rasa do indivíduo, exaltando a comunidade racial. 


Odúlio Botelho Medeiros, além de jurista e esteta da palavra, é um homem 
de caráter em quem podemos confiar. 


MANOEL VARELA DE ALBUQUERQUE 


Manoel Varela de Albuquerque, se não nos enganamos, é o número um na 
inscrição da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção deste Estado. É o número 
um na inscrição e o decano dos membros da classe no Rio Grande do Norte. 


Calamandrei dizia que, “num sistema judicial inevitavelmente complicado, 
como é o dos Estados civilizados, a Justiça não poderia funcionar se não existis- 
sem os advogados, os profissionais do direito, visto como as dificuldades do 
julgamento seriam tão grandes até constituírem obstáculos insuperáveis na prá- 
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tica, se o juiz, suprimidos os advogados, tivesse de se pôr em contato direto com 
a imperícia jurídica e com a má fé das partes litigantes”. (Demasiados Advo- 
gados, trad. esp. — apud Mário Guimarães de Souza.) 


Manoel Varela de Albuquerque é um servidor do direito que sempre levou 
ao Pretório boas e honradas razões, ao invés de “manigâncias” secretas, solicita- 
ções ocultas, suspeitas sobre a corruptibilidade dos juízes e esperanças na sua 
parcialidade” (Eles, os Juízes, Vistos por nós Advogados — Piero Calamandrei, 
trad. de Ary Santos, Lisboa). 


Encanecido no trabalho, ora como profesor do ensino médio, ora como pro- 
fessor universitário, é um homem útil à sociedade, 


Foi Procurador da República no Estado durante muitos anos e só deixou o 
cargo quando não lhe era mais possível permanecer no serviço público. 


Há certos mandamentos legais com os quais não nos conformamos. Esse de 
afastar compulsoriamente o funcionário da função pública aos setenta anos de 
idade (art. 101, II, da C.F.), consideramos incongruente. Sabemos que o intuito 
do legislador constituinte foi dar um merecido repouso aos servidores públicos 
em certa fase etária. Mas daí a concluir-se que todos os homéns de 70 anos de 
idade estão incapacitados para o exercício da função pública, é um erro. 


O ex-Consultor Geral da República, hoje Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, Luís Rafael Mayer, em parecer aprovado pelo Presidente da República 
(“Revista de Direito Administrativo”, vol. 129, p. 241), opinou no sentido de 
que a idade não deve ser tida, sempre, como contra-indicação para certos miste- 
res, sobretudo os que reclamem experiência e responsabilidade, pelo que deveria 
ser permitida a investidura do aposentado compulsoriamente: a) nos cargos em 
comissão de natureza especial; b) nos de caráter estatutário dos quadros perma- 
nentes; e c) nas funções de confiança, sob o regime da legislação trabalhista. 
Em consegiiência, não deveria o servidor público ser aposentado compulsoria- 
mente, simplesmente por implemento de idade. Se houvesse alguma dúvida 
quanto à sanidade física ou mental do funcionário, que fosse este submetido 
aos exames técnicos aplicáveis. 


Se tal ocorresse, Manoel Varela de Albuquerque estaria ainda prestando 
relevantes serviços ao Ministério Público Federal. 


Muitas vezes fomos adversários nos Tribunais, e, se algum desentendimento 
houve, jamais as disputas nos indispuseram, sobrepondo nós a dignidade da 
profissão aos interesses individuais contrariados. O advogado vibra, se inflama, 
na defesa dos interesses do cliente, mas não deve descer às retaliações, obrigado 
que é a guardar respeito e consideração a magistrados, colegas de ofício e mem- 
bros do Ministério Público. 
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O batonnier Manoel Varela de Albuquerque, pelos seus trabalhos publica- 

dos nas revistas especializadas, pelo seu exemplo, pelo seu caráter e pela inte- 

| ligência com que há desempenhado suas funções de mestre de muitas gerações 

e de advogado, merece estar na galeria dos homens que dignificam a vida social 
e intelectual do nosso Estado. 


REVISTA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 


Merecem aplausos os que fazem a “Revista da Procuradoria Geral do 
Estado”. 


Estado pequeno e pobre, de disponibilidades financeiras reduzidas, tal rea- 
lização dignifica realmente o quadro de Procuradores do Rio Grande do Norte. 


Tentamos, de igual modo, na Procuradoria Geral da Justiça, em 1964/1965, 
reunir em volume os pareceres mais expressivos e informações de interesse da 
classe, conseguindo a publicação do primeiro volume — Cadernos do Ministério 
Público, sabe Deus com que esforço. 


Assim, exultamos com a iniciativa da Procuradoria Geral do Estado, Minis- 
tério Público especial que defende o Estado na órbita administrativa, com 
extensão, hoje, à defesa aos necessitados, 


O assunto que ora focalizamos é o da divulgação das atividades intelectuais 
e profissionais, com reflexos em outras atividades correlatas no âmbito da Admi- 
nistração Pública. 


Deve-se o empreendimento, sem dúvida, à inteligência e ao devotamento de 
alguns Procuradores, tendo à frente o jurista Fernando de Miranda Gomes. 


No último número dessa revista, 78/79, deparamos trabalhos de doutrina 
e de comentários que honram seus autores: Dos Contratos de Obra Pública — de 
R. Nonato Fernandes; A Teoria do Erro, de Fernando de Miranda Gomes; 
Conceitos de Relação Jurídica e Sujeito de Direito na Concepção Kelsiana, de 
Paulo Lopo Saraiva; A Presença do Procurador do Estado no Quadro da Admi- 
nistração, de Pedro Rodrigues Caldas; Política e Direito, de Ivan Maciel de 
Andrade; Revisão dos Contratos em Face da Cláusula “Rebus sic Stantibus”, de 
Carlos de Miranda Gomes; e outros de Múcio Ribeiro Dantas, Maria de Lourdes 
Alves Leite, Bianor de Medeiros, Amauri Sampaio Marinho, Vivaldo Lima, Fran- 
cisco de Assis Fernandes e Emmanuel Wundt Cavalcanti de Albuquerque. Os 
deste, filho do grande e saudoso Juiz Floriano Cavalcanti de Albuquerque, são 
referentes às atividades forenses. 


De Ivanaldo Lopes conhecemos produções de grande valor, lamentando não 
nos ser possível um desenvolvimento maior sobre os temas, à míngua de espaço 
e de tempo, pois já vai longa a estirada dessa breve “Contribuição” feita para 
abrir caminho aos mais argutos. 
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REVISTA JURÍDICA 


Surgiu neste Estado, em 1933, a “Revista Jurídica”, editada pela Imprensa 
Oficial, sob nossa direção, de Luís da Câmara Cascudo e Anfilóquio Câmara. 
Essa revista teve uma vida efêmera, sendo publicados quatro fascículos. Nela 
colaboravam João Maria Furtado, João de Brito Dantas, o autor, Francisco Ivo 
Cavalcanti, Paulo Pinheiro de Viveiros, Des. Carlos Xavier, do Espirito Santo, 
Des. F. Albuquerque, Des. Hemetério Fernandes e outros juristas. De ótimo 
feitio material, apresentava seções de doutrina, jurisprudência, legislação e 
registro dos fatos importantes na vida interna e externa do Instituto da Ordem 
dos Advogados e do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 


José Flósculo da Nóbrega, então advogado no Estado da Paraíba, assim se 
expressou sobre o recebimento de um dos exemplares: “Acham-se de parabéns 
os colegas daí, por disporem de um órgão de difusão cultural que é, ao mesmo 
passo, um instrumento de trabalho para os que lutam no foro e um incentivo ao 
apuramento e seleção de valores no seio da classe”. No mesmo diapasão se 
manifestaram o então Juiz no Distrito Federal Saboia Lima, Juiz Braz Baracuí, 
e os Promotores Epitácio Fernandes, de Caraúbas, e Paes Barreto Filho, de 
Vitória. De A República transcrevemos este tópico: “A Revista honra, sobrema- 
neira, a nossa cultura jurídica e representa nobilíssimo esforço dos seus diretores, 
entre estes convindo salientar J. Medeiros Filho, 2º Promotor da Comarca, e a 
cuja tenacidade beneditina, dentro da própria oficina gráfica, se deve a beleza 
deste número”. 


Não é vaidade nossa a referência ao editorial do velho órgão oficial, mas 
a demonstração do quanto temos feito-pela cultura jurídica no Rio Grande do 
Norte. 
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LITERATURA 


À fonte primária da História é a palavra impressa ou escrita, sendo literário 
o estudo apenas na medida em que se ocupa disso, é a opinião de Greenlaw. 
Outros entendem que a identificação da literatura com a história da civilização 
é uma negação do terreno específico e dos métodos específicos do estudo da 
literatura. Concordamos em princípio com os que consideram o termo literatura 


E 


limitado à arte da literatura. Enquanto a linguagem científica é “denotativa”, a 
linguagem literária é “conotativa”, estando esta mais profundamente ligada à 
estrutura histórica. Afirma-se, então, que é nos aspectos de “referência” que a 
natureza da literatura transparece mais claramente. Esse processo de “referência” 
se relaciona com um mundo de ficção, de imaginação. Assim, as afirmações 
contidas num romance, num poema ou num drama não representam a verdade. 
literal, não sendo, por conseguinte, proposições lógicas. 77 


Antes do século XVIII só a poesia interessava aos teóricos da literatura. Com 
o romantismo, porém, começou a derrocada das doutrinas clássicas. Deve levar-se 
em conta para isso O relacionamento estreito entre a literatura e as outras artes e 
formas de conhecimento. 


Ainda é difícil, sobretudo na Língua Portuguesa, estabelecerem-se com 
precisão idéias próprias acerca das formas em prosa. 


Pondo à margem as discussões sobre a matéria, aceitamos o conselho de 
Massaud Moisés e deixamos a unificação e a esquematização dos conceitos aos 
estudiosos da teoria literária, sempre reconhecendo que cada país, ou cada área 
de cultura, ou cada época histórico-literária, ou cada tendência crítica, possui 
idéias próprias sobre as formas em prosa. 


A História Literária no Brasil deve ser considerada sob o ponto de vista do 
drama de sua formação, segundo A. Coutinho. Foi efetivamente na década de 
1920 a 1930 que a literatura brasileira atingiu sua maioridade. Apesar disso, não 
alcançamos, é forçoso reconhecer, a maturidade desejada. Verdade é que nos 
últimos anos se vem fazendo sentir uma grande transformação de idéias e de 
métodos destinados a despertar o prazer estético e a imaginação criadora. “O 
que ainda nos falta, como ainda salienta Afrânio Coutinho, é um “status” de 
independência social e econômica que propicie uma vida literária organizada em 
bases profissionais. Não importa que um ou outro escritor goze de situações 
privilegiadas. Nossos homens de letras, com raras exceções, ou condenam-se à 


77 Apud Wellek e Warren — “Province of Literary”. 
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derrota financeira, ou se deixam atrair por outras atividades — jornalismo 
político, advocacia, medicina, burocracia, magistério não especializado, política 
militante etc., ou são profissionais dessa qualidade que cultivam as letras nos 
raros momentos de ócio, sem especialização, sem terminolôgia apropriada, sem 
espírito literário. Ou então encontram na literatura um salvo-conduto para a 
projeção na política, na administração, na sociedade, a ela não se mostrando 
presos senão por laços sentimentais, nunca por uma fidelidade constante de 
estudo e produção. "8 


No que diz respeito aos Estados do Norte e, especialmente, ao nosso Estado, 
pode imaginar-se o que ocorre. Os que fazem literatura, na maioria, são verda- 
deiros heróis. Ou -se prendem àquelas condições (Câmara Cascudo é uma 
exceção, pois é homem de letras fiel ao livro, a salvo das limitações), ou nada 
realizam. 


Não importa, para a boa literatura, que o tema desta esteja em grandes 
ou pequenos livros. O que importa é a valia estética. Se a obra literária carece 
de um bom estilo, de uma boa composição, enfim, de certa densidade intelectual, 
os temas perdem em: conteúdo, em mérito. Por isso, muitos trabalhos literários, 
de poesia ou de prosa, são julgados de inferior qualidade. Essa a razão pela 
qual aos grandes livros preferem-se, pelo seu valor estético, pela sua criatividade, 
os pequenos livros que tenham linguagem literária que não seja a da ciência. 
Dessarte, pode um verdadeiro poeta ou ficcionista produzir uma obra de arte 
onde quer que esteja, no lar, no botequim, no meio da rua, enquanto algum 
“pseudoliterato” não é capaz de fazê-lo no silêncio dos gabinetes. O traço da 
“imaginação” ou da “ficcionalidade” é o que caracteriza a literatura. Claro é que 
se encontram numa obra de filosofia, de direito ou de história passagens de 
“ficcionalidade”. Considera-se, então, na teoria da literatura, que tais escritos 
possuem uma concepção “valorativa”. Os políticos, os oradores, os cientistas e os 
jornalistas podem, nos seus livros, no seus artigos, contribuir para a literatura, 
com méritos de dramaturgos, de poetas, de romancistas, de ensaístas. Assim 
também quaisquer profissionais liberais. Euclides da Cunha, por exemplo, ao 
prefaciar Poemas e Canções, de Vicente de Carvalho, apesar de engenheiro, 
fez composição poética: No pedaço de carvão de pedra que se acende na 
fornalha de uma locomotiva, reacendemos muitos raios de sol extintos há 
milênios. Quando nos vamos pelo sertão em fora, num reconhecimento penoso, 
verificamos, encantados, que só podemos caminhar como os sonhadores e os 
iluminados: — olhos postos nos céus, contrafazendo a lira, que lhes já não usam, 
com o sextante, que nos transmite a harmonia silenciosa das esferas, e seguindo 
o deserto, como os poetas seguem na existência... a ouvir estrelas! 


Cremos que não é possível dissociar a filosofia da ciência do Direito, nem a 
poesia ou a música de muitas atividades profissionais. Pelo fato de o Direito ser 


78 “Universidade, Instituição Crítica”; “Introdução à Literatura do Brasil”. 


122 


o reflexo do meio social, pode o jurista ser filósofo, ou poeta, ou escritor. A 
diferença está em que o poeta faz arte pela arte, enquanto o médico, o enge- 
nheiro, o jurista fazem poesia, literatura, para comunicação estética, foi o que 
dissemos noutro capítulo. 


Os juristas romanos se compraziam na elegantia juris. Blakstone, poeta, se 
entregava livremente à estética jurídica. Um Tribunal da Califórnia, fundamen- 
tando sua negativa de abandonar um procedente indiscreto, decidiu que, fazê- 
lo, seria estropiar a beleza e simetria do Direito. Enquanto isso, Sr. Frederick 
Frank dizia: Não preciso de justificativa ao utilizar a metáfora referente às belas 
artes. Sugiro uma comparação entre a interpretação das leis pelos juízes e a 
interpretação das composições musicais. O que se pode: dizer do intérprete musi- 
cal deve ser dito com relação ao juiz. O próprio Maurois comparava as sentenças 
dos grandes juízes com a obra dos músicos. O que se deve afirmar é que, se 
um jurista une a arte, a literatura e a música ao Direito, pode daí resultar um 
parecer mais estético. "º 


XXXX 


Escreveu Rocha Pombo: 


A literatura norte-rio-grandense é uma das mais notáveis de que se pode 
orgulhar a Federação brasileira; e, no entanto, há de ser muito raro nome de 
prosador e poeta que tenha conseguido transpor as fronteiras daquela terra, e 
fazer-se verdadeiramente nacional. Mesmo nos centros de maior valor ignoram- 
se completamente até as mais ilustres figuras que fazem honra ao sentimento e 
à inteligência daquele nobre e heróico povo do Norte. No próprio Rio de Janeiro, 
a não ser os de Nísia Floresta e Auta de Souza (mesmo estes nomes, aliás, 
nem figuram até hoje nos ensaios de história literária que conhecemos) — não. 
haverá provavelmente quem possa citar, ao menos, outro nome das letras norte- 


rio-grandenses, 80 
XXXX 


De meados a fins do século passado, houve grande movimento literário neste 
Estado: Joaquim Cândido da Costa Pereira (14 de maio de 1862 a 24 de janeiro 
de 1897); Braz de Andrade Melo (17 de abril de 1866 a 16 de março de 1895); 
Pedro Alexandrino (26 de abril de 1871 a 5 de outubro de 1917); José da Penha 
(maio de 1875 a 21 de fevereiro de 1914): Antonio Marinho Pessoa (1878 a 4 
de março de 1902); Ana Lima (16 de maio de 1882 a 18 de janeiro de 1918). 


79 “El Actual Pensamiento Juridico Norteamericano”, Durant — “História da Filosofia”. 
80 “História do Rio Grande do Norte”. 
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O espírito universitário, hoje em dia, vai despertando interesse entre as 
camadas mais esclarecidas, acordando a imaginação de muitos escritores, ensaís- 
tas, poetas e jornalistas, embora alguns espíritos prosaicos afirmem que há um 
marasmo acabrunhador na vida intelectual do Rio Grande do Norte, destacando- 
se apenas Câmara Cascudo, que é um quase universo de sabedoria, de ciência 
e de arte. Não é tanto assim, correndo tais comentários por conta de alguma 
idiossincrasia. Quanto a Câmara Cascudo, este é uma exceção dignificante para 
o Estado. Sua atuação, porém, não abrange todos os limites das ciências, tendo 
como tem suas preferências intelectuais. Se se não emitir opinião de repulsa ou 
de desconfiança em relação a pessoas, há de comprovar-se que o Rio Grande do 
Norte tem um quadro de homens de letras, de jornalistas e de juristas que 
contribuem realmente para a elevação da intelectualidade norte-rio-grandense. 
Será que homens de inteligência no contexto geral de escritores são apenas os 
que se lançam à publicidade apadrinhados por críticos literários apressados? 
De um deles ouvimos que Raimundo Nonato da Silva era tão-somente um pes- 
quisador... Pesquisa é arte e é ciência. Historiadores e pesquisadores foram 
Tobias Monteiro, Rodolfo Garcia, Augusto Tavares de Lyra e Vicente de Lemos. 


Segundo observa Guillermo Torre: A Literatura como a arte são conceitos 
dinâmicos, e aplicar para sua interpretação critérios estáticos é não compreendê- 
las. | 


É especioso, portanto, falar-se em decadência da literatura nordestina, 
quando a literatura deve ter um sentido universal, como esclareceu Osman Lins 
nos “Debates da I Semana de Cultura Nordestina”. Se a literatura é “sinfronis- 
mo”, há uma coincidência espiritual de estilo, de modo vital, entre o homem e 
uma época e os de todas as épocas (Hênio Tavares). Assim, os artistas de todas 
as eras são como imunes ao tempo, como também o berço de cada um deles, 
num acidente que não delimita o espaço. Pode o escritor ou poeta deixar-se 
influenciar pelo meio ambiente, sem que esse fato venha a influir para que seja 
considerado desta ou daquela região ou a limitar o espaço de tempo em que 
sua arte deva operar como sintoma espiritual. Supomos que é duvidoso denomi- 
nar-se a literatura como nordestina ou sulista. Os temas é que podem inspirar-se 
em emoções da terra ou da época, bem como descaracterizar a função lúdica do 
espírito. José Lins do Rego, por exemplo, que iniciou o ciclo da cana-de-açúcar, 
não obstante explorar os temas regionais, pertence à fase de “construção” do 
espírito reformador do modernismo, juntamente com José Américo de Almeida, 
Mário de Andrade, Jorge Amado, Raquel de Queiroz, Otávio de Farias, Marques 
Rebelo, Lúcio Cardoso, Cornélio Pena, José Geraldo Vieira, Graciliano Ramos, 
Guimarães Rosa, uns da ficção regional e outros no romance urbano, assim 
como Carlos Drummond de Andrade, Vinicius de Morais, Manoel Bandeira, 
Cassiano Ricardo, Ribeiro Couto e outros na poesia. Apesar da modernidade, 
do nacionalismo exagerado, de repúdio de alguns ao nosso passado histórico, 
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e do concretismo, surgiu um grupo que defendeu a primazia da ordem sobre o 
caso anterior, de 1922 (Semana de Arte Moderna): João Cabral de Melo Neto, 
Ledo Ivo e outros. Como quer que seja, prevalece a teoria literária e, com esta 
a proposição referida de que, qualquer que seja a época em que foi criada, a 
obra literária, sendo dinâmica, atravessa os séculos e consegue persistir além do 
tempo e do espaço, indiferente ao regionalismo, à vulgaridade do meio e ao 
estilo da época. Por isso é que, como afirma o professor mineiro, os versos de 
Castro Alves continuam legítimos quando irmanados aos cantores de todas as 
épocas. Assim também os versos de Auta de Souza, Otoniel Menezes, Segundo 
Wanderley e outros poetas potiguares, que serão sempre atuais em qualquer 
região para os que sentirem e sentem as emoções, a dor, a saudade que inspira- 
ram esses poetas. Não há falar em “região”, em território para a literatura e para 
a ciência do conhecimento. Região existe, sim, sob o aspecto do clima, das con- 
dições meteorológicas, da produção agrícola. Mas, se se trata de expressão do 
homem e da vida, do poder criador da inteligência, não há território ou região. 
Auta de Souza é tão nossa quanto dos sulistas e de outros rincões da terra 
brasileira e do mundo. 


Manoel Rodrigues de Melo faz observações interessantes acerca dos fenô- 
menos de “mudança” ou “transformação” e de “transmigração”, sob o ponto de 
vista das ciências sociais. No caso de “transição” da vida intelectual, se os con- 
ceitos sobre a literatura como arte são dinâmicos, “as coisas que parecem fixas e 
paradas no tempo, não passam de coisas susceptíveis de “deslocamento, de 
“mudança”, de “transformação” ou mesmo de 'transmigração”. Dessarte, sobre o 
que parece desaparecimento, escreveu o professor José Luiz Silva um bom traba- 
lho intitulado — Nordeste, Capital São Paulo — acerca da poesia popular do Nor- 
deste, no qual evidenciou que o violeiro não desapareceu e está em toda parte, 
nas cidades e nos campos, nas serras, nas várzeas, mudando apenas de lugar e de 
hábitos. Isso que acontece com a poesia popular ocorre com todos os gêneros 
de literatura, a qual “é veículo sinfrônico que apaga as distâncias e as idades 
conjuradas pela emoção”. 


Em consegiiência, válido não é o entendimento de que o Rio Grande do 
Norte se acabou para a literatura, restando apenas Câmara: Cascudo, quando este 
tem cultura geral, informando, ensinando, dirigindo a opinião, investigando 
formas de atividades consideradas por alguns estranhos à literatura. Câmara 
Cascudo é historiador, etnógrafo, folclorista, sociólogo etc., sem dedicar-se à 
arte literária como realização dos preceitos estéticos da lírica, da épica 'e do 
drama, do mundo da fantasia e da ficção. É poeta sem fazer versos, é lírico por 
natureza própria. 


Tristão de Athayde (Alceu Amoroso Lima), ilustrando o livto Teoria 
Literária, reportou-se com ironia a um professor de literatura que ensinava aos 
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seus alunos que a literatura brasileira acabara em Cruz e Souza. Depois o 
caos. *! 


H. Willem van Loon acentua que as artes sofrem profundamente a influén- 
cia dos respectivos planos geográficos; todavia, no que lhes concerne, o fator 
tempo desempenha uma função significativa Um país, como a Itália que, no 
século XV, foi incontestavelmente um paraíso dos artistas, carece hoje de senso 
artístico, tal qual uma cidade manufatureira da Inglaterra setentrional. *2 


No-Rio Grande do Norte, como se disse, um Câmara Cascudo eclipsa meio 
mundo e faz alguém pensar que tudo o mais é de inferior qualidade. 


Deve considerar-se, nesse sentido, a quase impossibilidade de o escritor ou 
poeta provinciano editar suas produções literárias ou científicas, mais em relação 
a estas do que àquelas. Só muito empenho junto às editoras do Estado poderá 
propiciar a realização das ambições de todo indivíduo devotado às coisas do 
espirito, e isso graças a algum prestígio político, pois a preferência é dos intelec- 
tuais já consagrados. 


O conceito de que o jornalismo, a sociologia, a história, a filosofia etc., são 
formas de atividade espiritual estranhas à literatura, e de que são gêneros Jiterá- 
rios exclusivamente — as literaturas lírica, dramática, narrativa (ficção e epo- 
péia) e ensaísta, deve ser compreendido sem exagero, não se podendo esquecer 
a influência da literatura do conhecimento da terra — historiadores e sociólogos 
— sobre a literatura de imaginação, como acentua Afrânio Coutinho. Seja como 
for, diz este, não nos parece legítimo excluir do número de objetos da poesia- 
Moliêre, os Luztadas, Fielding, Horácio etc. E, para afastarmos as produções 
escritas por historiadores, cientistas e oradores, basta o já conhecido critério: que 
as Belas-Artes criam a sua própria objetualidade. Admitimos, com H. Tavares, 
que literatura é sinfronismo, função lúcida do espírito, evasão, compromisso e 
ânsia de imortalidade. Possibilita, portanto, respostas várias. Se Osman Lins afir- 
mou que Dostoiewsky era escritor profissional precisamente porque escrevia para 
pagar suas dívidas, aceitamos o conceito de que há um desenvolvimento analó- 
gico entre a arte e o jogo, como queria Spencer, que encontrava analogias entre 
o prazer estético e o prazer lúdico. Daí por que Huizinga (Homo Ludens) 
estuda o papel. desempenhado pelo jogo na história da cultura, fazendo referên- 
cias ao aspecto literário. Logo, se a arte é um passatempo como o jogo, Dos- 
toieswsky era jogador profissional e, por isso, escritor profissional. 


XXXX 


Devemos esclarecer que, na abordagem sobre o panorama da cultura e da 
literatura no Rio Grande do Norte, deve ter havido omissão e lapso na coloca- 


81 “Hênio Tavares — “Teoria Literária”. 
82 “As Artes” — Ed. Livraria Globo. 
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ção dos nomes citados, como afirmamos no início. Em trabalhos de tal natureza 
nem sempre é possível uma exposição precisa de pessoas, idéias e fatos sem 
sentido de julgamento de produções literárias, artísticas ou científicas. 


Se os que anunciam a morte da literatura neste Estado não se limitassem 
ao jornalismo político e olhassem em derredor humildemente sem espírito con- 
testatório, descobririam os escritores, os ensaístas e os poetas que não viram. 


Antes, no passado, o incentivo às letras e artes partia de dirigentes políticos 
— Pedro Velho, Alberto Maranhão, Ferreira Chaves, José Augusto, Antonio de 
Souza, Juvenal Lamartine. Hoje, a universidade formou o ambiente favorável 
ao nosso desenvolvimento científico e literário. 


XXXX 


Lamentamos ter que resumir os elementos contextuais, formais e intrínsecos, 
segundo se ensina em análise literária, à falta de dados biobibliográficos solici- 
tados ou pesquisados. Por isso, fizemos, em alguns casos, uma relação nominal, 
dada à necessidade de ultimar a tarefa iniciada em 1978. Por outro lado, tivemos 
que referir autores mortos em meio à relação dos atuantes, pela dificuldade de 
retomar a seriação homogênea de tempo, pessoas e datas, o que ainda mais 
retardaria o trabalho datilográfico. 


XXXX 


Sob outro aspecto, cuidamos essencialmente de fazer referência a poetas 
ainda não mencionados em outras antologias, como as de Ezequiel Wanderley, 
e Rômulo Wanderley, às quais remetemos os interessados. Só por necessidade 
de coordenação repetimos algo do que já fora tratado por outros autores, 


O mesmo poderíamos dizer dos escritores, sendo o nosso trabalho passível 
de censuras dos mais exigentes. Paciência. 
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I — PROSA 


NÍSIA FLORESTA 


Reservamos espaço maior para Nísia Floresta Brasileira Augusta, nascida a 
12 de outubro de 1809, na povoação de Papari, hoje município que tem o seu 
' nome, e falecida em Ruão, na França, a 14 de abril de 1885. 


Nísia amava o Brasil e a França mais do que tudo. Fazia da unidade o seu 
mundo pluridimensional. Dizia no “Opúsculo Humanitário”: Amamos com reli- 
gioso entusiasmo a nossa pátria, isto é, toda a vasta terra de Santa Cruz; em 
qualquer ponto dela, consideramo-nos em nossa pátria, e os povos aí nascidos, 
nossos conterrâneos e irmãos. Que importa termos visto pela primeira vez a luz, 
nesta ou noutras de suas províncias, se é o mesmo céu brasileiro que nos cobre, 
o nosso verdejante solo que pisamos, e se o mesmo interesse comum nos reúne 
e fraterniza? 


Estamos convencido de que foi Goiana, em Pernambuco, o centro intelectual 
em que hauriu seus primeiros conhecimentos, abrindo o seu espírito à ciência e 
às letras. Dali passou a Recife, onde aperfeiçoou os seus estudos, familiarizan- 
do-se com os clássicos portuguêses (1832). Antes, no Rio Grande do Norte, 
fez sua instrução rudimentar, sempre ajudada pelo pai, advogado e político 
(1819 a 1824). No Rio de Janeiro (1838), anunciava pela imprensa ser profes- 
sora de francês, latim e italiano, lecionando no colégio que fundara (Colégio 
Augusto) quase todas as disciplinas do curso, prosseguindo nas atividades já 
desenvolvidas em Porto Alegre nos 5 anos que ali passou. Sua estada no Rio. 
durou 17 anos dedicados ao magistério. Em 1849 viajou ao Velho Mundo, per- 
manecendo em Paris até 1852, quando regressou ao Rio, onde se demorou por 
4 anos, empreendendo depois nova viagem à Europa, ali ficando, ausente da 
Pátria, durante 16 anos. Em 1872 veio ao Brasil por pouco tempo, regressando 
definitivamente para a Europa, onde faleceu aos 76 anos de idade, dos quais 28 
ali se passaram, tendo a França como centro habitual de sua agitada vida de 
mulher superior. 


Nísia Floresta recebia em sua residência em Paris.a nata dos intelectuais, 
inclusive Augusto Comte. O conhecimento com este datava de 1856, na sua 
segunda viagem à Europa. Em 1857, acompanhou seus restos mortais ao cemi- 
tério, quando faleceu o grande filósofo. 
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Alexandre Herculano, Manzoni, Duvernoy e outros eminentes homens de 
letras pertenciam ao círculo de suas amizades. Tal relacionamento era puramen- 
te de ordem cultural e literária, como dizem seus biógrafos. 


Isabel Gondim, outra escritora norte-rio-grandense, em carta dirigida a 
J. L. F. Souto, em 1884, se permitiu escrever comentários desairosos sobre Nísia 
Floresta. A respeito disso, era nosso propósito silenciar, mas, refletindo melhor 
sobre as responsabilidades de quem colabora para o esclarecimento dos fatos 
históricos, resolvemos entrar na liça, atendendo a que é necessário conceptuali- 
zar as razões de certos padrões de comportamento social, não bastando apenas 
tematizar. Qual a causa das diferenças entre as pessoas no mundo da vida e no 
modo de pensar? As motivações variam de indivíduo a indivíduo. Alguns têm 
preconceitos arraigados, outros, mais independentes, contribuem com sua inteli- 
gência e com sua mentalidade para uma vida própria no conflito de culturas 
antagônicas. Daí a divergência de conceituação sobre os acontecimentos da vida 
social entre Nísia Floresta e Isabel Gondim, sem necessidade de penetrar profun- 
damente no sentido desse antagonismo. É a poderosa influência do ambiente. 
Por isso é que o ambiente específico determina, de certo modo, o sistema mate- 
rial de vida das pessoas que a ele se sujeitam. 


Isabel Gondim só teve olhos para ver imoralidade em certos atos de Nísia 
Floresta, quando esses atos estão perfeitamente justificados pelas motivações. 
A carta aludida transmite tão-somente recriminações, censuras, em torno da 
vida amorosa de Nísia Floresta, insinuando, em certos trechos, não ser esta 
autora dos seus escritos, o que é deveras lamentável, por se tratar de uma 
escritora de méritos, educada na escola da fé cristã, da piedade, da longanimi- 
dade. São as contingências humanas que perturbam, às vezes, os espíritos mais 
esclarecidos. 


Isabel Gondim diz que Nísia era esposa adúltera, exibindo sem rebuço na 
capital do Rio Grande do Norte a vida livre que adotara, transferindo-se para 
Recife, fantasiando talvez se lhe deparar nessa cidade campo mais vasto às suas 
aspirações (o original dessa carta, de que temos cópia xerografada, está no 


Arquivo Público do Estado). 


Quais os elementos em que nos baseamos na defesa de Nísia Floresta? 
Nestes, que se seguem. | 


Do consórcio do português Dionísio Gonçalves Pinto Lisboa com Antonia 
Clara Freire houve quatro filhos: — Nísia, Clara, Joaquim e outra filha, cujo 
nome é ignorado. O nome de batismo da escritora era Dionísia, sendo Nísia 
Floresta Brasileira Augusta pseudônimo literário. Informa Cascudo: Nísia é o 
final de Dionísia. Floresta é o ninho nativo. Brasileira é uma afirmativa na- 
cionalista para quem viveu 25 anos na Europa. Augusta é a recordação amorosa 
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e fiel ao seu Manoel Augusto de Faria Rocha, o companheiro dileto e depois 
marido amadíssimo. (Acta Diuma, de 19-1-1940, A República). O primeiro 
casamento de Nísia com Manoel Alexandre Seabra de Melo, ou Manoel Alexan- 
dre Gomes de Melo, como diz Isabel Gondim, filho legítimo do Capitão-Mor José 
Alexandre Seabra de Melo, não foi muito feliz, razão por que o casal se separou, 
indo Nísia, em companhia dos pais, residir em Pernambuco (1824). 


O amor verdadeiro .de Nísia foi Manoel Augusto Faria Rocha. Terminando 
seus estudos na Academia de Olinda, em 1832, seguiu para Porto Alegre, levando 
Nísia em sua companhia, bem como a irmã desta, mais moça, de nome Clara. 
Dessa união com Manoel Augusto nasceram dois filhos, achando A. da Câmara 
que deviam ter casado em Recife, não se tendo notícia, porém, da anulação do 
primeiro matrimônio. O segundo marido, ou companheiro, morreu em 1833, um 
ano depois de sair de Pernambuco. Nísia jamais esqueceu Augusto, externando 
seus sentimentos no livro — “Trois ans en Italie suivis d'un voyage en Gréce”, em 
dois volumes, considerado por A. da Câmara sua obra-prima. 


Pelos dados conhecidos, Nísia nasceu na povoação de Papari, no sítio “Flo- 
resta”, a 12 de outubro de 1809, e Isabel Gondim, na mesma povoação, a 5 de 
julho de 1839, justamente quando aquela andava pelos 30 anos. Ambas tiveram 
nomes eufônicos — Nísia Floresta Brasileira Augusta e Isabel Urbana de Albu- 
querque Gondim. 


Narra Isabel Gondim que o casamento com Manoel Alexandre surgiu da 
aproximação promovida nas festividades do “culto” celebrado com certa pompa 
na povoação de Papari, com o comparecimento de pessoas da capital, entre as 
quais figurava Manoel Alexandre. A essas festividades, Nísia estaria presente, a 
sobraçar uma guitrara e a exibir os seios, o que atraiu particularmente a atenção 
de Alexandre, residente em Natal, que logo a pedira em casamento, esponsais 
que se realizaram em São José de Mipibu. 


O que é verdade é que Nísia foi educada por um europeu de espírito adian- 


tado, adorado pelos-filhos, que não trazia a mulher aferrolhada em casa, escon- 
dida das visitas. 88 


Isabel Gondim chega a insinuar que um dos “amigos” de Nísia era seu pai 
Urbano Egydio S. C. Gondim de Albuquerque... A missivista afirma que, com a 
chegada de Nísia a Recife, surgiu na constelação de Vênus aquele astro de pri- 
meira grandeza, cercado de uma auréola de esplendor e luxo deslumbrante, sob 
o pseudônimo de Nísia Floresta Brasileira Augusta... 


Ninguém desconhece o valor mental de Isabel Gondim, cujo perfil literário 
esboçaremos adiante. Extremamente dedicada ao magistério e às letras, teve em 


88 A. da Câmara — “História de Nísia Floresta”. 
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Rômulo Wanderley e outros escritores seus excelentes biobliógrafos. Tinha for- 
mação cristã e normas rígidas. 


Nísia Floresta fora também educada dignamente, mas sob outros princípios 
que não somente os religiosos. Sua educação moral, intelectual e vocacional 
obedeceu a outras regras, com o uso responsável de sua liberdade, com o apii- 
moramento de seus atributos à sombra da bondade, do afeto, e sobreleva, muitas 
vezes, o egotismo, o exagerado sentimento da própria personalidade, em descon- 
sideração pelas vidas, inteligências e culturas alheias. 
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Depois de redigidos estes comentários, chegou-nos às mãos um documento 
localizado no Arquivo Público Estadual, no qual certas assertivas da carta acima 
são contestadas, repelindo-se a pretensa origem ameríndia de Nísia Floresta e a 
pecha de meretriz que lhe irrogaram. Esse documento e a carta de Isabel Gon- 
dim, ambos manuscritos, foram entregues à Professora Chicuta Nolasco por Eloy 
de Souza e doados ao mesmo Arquivo. Havendo dúvida quanto à autoria das 
“Notas” à carta mencionada, solicitamos esclarecimentos âquela ilustre profes- 
sora, sem resultado positivo. 


Atentando, porém, para as alusões do escrito anônimo às “Notas” do Cartó- 
rio de Goianinha e, bem assim, para o estilo da conferência do Juiz Joaquim 
Meiroz. Grilo, proferida naquela cidade em 1924 (consultar apêndice), chegamos 
à conclusão de que não seria temerário atribuir-se ao aludido juiz, voltado para 
as pesquisas históricas, a opinião então veiculada nessas “Notas” e exposta 
igualmente na citada conferência. 


XXXX 


O que está assentado no documentário aludido é que Bento Freire casou-se 
por amor, a primeira vez, com a mestiça Mônica da Rocha Bezerra — de pere- 
grina beleza, descendente de índia, a que se refere Isabel Gondim, e da autori- 
dade militar de Goyaninha, de que se ignora o apelo Barbalho, pois é mais 
curial se atribuir pertença aos Rocha Bezerra, que deram à Província um dos 
seus primeiros Presidentes. 

XXXX 


O preconceito racial de Isabel Gondim explica de algum modo seu compor- 
tamento em relação a Nísia, do ponto de vista do seu antagonismo epiterial. 
Tinha Isabel idéias preconcebidas sobre racismo e, por isso, procurava externar 
julgamentos precipitados quanto a uma pretensa superioridade da sua condição 
de mulher pertencente à sociedade branca sobre inferiores mestiços. Mas nem 
isso mesmo ocorreu. 


Relativamente à vida supostamente dissoluta de Nísia, tantas vezes estigma- 
tizada por Isabel Gondim, Nísia fazia parte da melhor sociedade e vivia nas rodas 
palacianas, na condição de prima do Presidente da Província Basílio Torreão 
Quaresma (este casou com Ana Rita Freire de Revorêdo, irmão de Antonia 
Clara Freire de Revorêdo, mãe de Nísia). Por esse motivo, seria inadmissível 
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que o Presidente da Província e outras pessoas gradas naquela época dirigissem 
cartas de recomendação às autoridades de Pernambuco, em favor de Nísia, 
quando esta se transferiu para aquele Estado, em companhia da família. O 
que é verdade é que Nísia Floresta já se revelava uma mulher superior, mere- 
cendo assim as atenções especiais da sociedade da capital do nosso Estado. Era 
o enfoque ambientalista que tornava os indivíduos “diferentes”. O que se quer 
dizer é que o quadro da inteligência deve ser considerado em função da cultura 
que os indivíduos possuem ou vivem nas suas sociedades, como ensina a Antro- 
pologia. 


Na realidade, os indivíduos que recebem estímulos ambientais de classe 
social elevada têm um condicionamento diferente sobre a inteligência e a 
educação. | 


Nísia Floresta contava com a capacidade estimuladora do meio. Isabel 
Gondim vivia em círculo fechado, cheia de idéias preconceituosas no seu 
ambiente geográfico estreio e limitado. 
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LO SE EL a RT CAIU na minas ão aa dead 


NÍSIA FLORESTA 


E uma perspectiva histórica que desafia nossa compreensão, atento a que, 
nesses conflitos psicológicos, sobreleva, muitas vezes, o egotismo, o exagerado 
sentimento da própria personalidade, em desconsideração pelas vidas, inteligên- 
cias e culturas alheias. 


XXXX 


Localizamos a conferência do Dr. Joaquim Meiroz Grilo no arquivo par- 
ticular de Antonio Soares Filho e dela extraímos as seguintes informações: 
1º) que Bento Freire de Revoredo seria filho de Diogo Freire de Revoredo e de 
uma índia; 2º) que Bento Freire de Revoredo casou-se com Mônica da Rocha; 
3º) que Dionísio Pinto de Lisboa, português, ligou seu destino ao de Antonia 
Clara Freire, filha do casal Bento Freire e Mônica da Rocha; 4º) que Nísia 
Floresta nasceu do consórcio de Pinto de Lisboa com Ana Clara Freire; 5º) que 
o sobrenome Augusta teria sido adotado em homenagem a Augusto Comte. 


Há discordância, portanto, entre a pesquisa de Meiroz Grilo e o que disse- 
ram o autor anônimo e Adauto da Câmara. Meiroz Grilo supõe que Bento Freire 
proveio da união de Diogo Freire de Revoredo com uma índia, enquanto Eloy 
e Adauto informam que Bento. Freire de Revoredo era filho de Diogo Marques 
de Revoredo e de Ignácia Carneiro. 


Por outro lado, está esclarecido que Nísia Floresta nasceu do segundo ma- 
trimônio de Bento Freire de Revoredo com Ana Clara Freire. 


Quanto ao sobernome “Augusta”, não concordamos que tenha sido homena- 
gem a Augusto Comte. Nísia, quando casou a primeira vez, estava com 15 
anos de idade, razão por que, se tinha chegado a Pernambuco logo depois da 
sua separação com o primeiro marido, já levava o pseudônimo, não sendo plausi- 
vel essa admiração tão prematura pelo filósofo francês. Mais provável é a versão 
de Câmara Cascudo sobre uma recordação amorosa e fiel a Manoel Augusto de 
Faria Rocha. 


Meiroz Grilo se refere ao amante querido de Nísia Floresta, antes do seu 
casamento com o dr. Rocha Faria, em cuja companhia exerceu brilhantemente o 
magistério em Porto Alegre e no Rio de Janeiro, no que discrepa dos outros 
biógrafos. Reporta-se ainda Meiroz Grilo à morte do segundo marido de Nísia, 
apésar de mencionar no início que só houve um casamento plenamente legal. 


Relativamente à veneração votada a A. Comte, convém salientar que Nísia 
só o conheceu em 1856, um ano antes da morte do escritor. 


Vale salientar na colaboração de Meiroz Grilo o interesse deste em: exaltar 
a dignidade da vida de Nísia Floresta como escritora e filha amantíssima. Toca 
de passagem na comparação que alguns biógrafos fazem de sua personalidade 
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com a de George Sand, escritora francesa, a que aludimos no começo deste 
capítulo (verdadeiro capítulo, tal a extensão da matéria em relação aos demais 
escritores, o que se fazia necessário pelas distorções históricas sobre essa mulher 
. . + + Q . o A 
que Oliveira Lima chamou de conspícua). Afirmamos que houve uma coincidên- 
cia de pensamentos, pois jamais tomamos conhecimento do cotejo de Nísia com 
George Sand. 
XXXX 


Há poucos dias, alguém nos disse que tínhamos cometido um “erro histórico” 
ao declarar, em publicação recente, que Nísia teria nascido no sítio Floresta, no 
dia 12 de outubro de 1809, ao invés de 1810. Rejeitamos a argiúição feita em 
lugar impróprio, na via pública, desacompanhada de fundamentação, com certo 
cunho pessoal. Isso, porém, nos levou a rever as fontes de informação de acordo 
com os métodos aplicáveis. 


Ensina J. Honório Rodrigues que a história trata do acontecido, e os con- 
ceitos que se determinam por si mesmos são contrários à sua consideração. E 
mais, que a ela cabe reunir os acontecimentos de tal modo que o sucedido fique 
representado diretamente aos nossos olhos, depois devemos estabelecer os laços 
dos acontecimentos. (A Pesquisa Histórica no Brasil, pág. 24.) 
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MONUMENTO CONSTRUÍDO NO SÍTIO FLORESTA, EM 1909, 
CENTENÁRIO DO NASCIMENTO DE NÍSIA FLORESTA 


IEA AE na 

Monumento a Nísia Floresta, em Papari — Rio Grande do Norte. Inaugurado em 12 de 
outubro de 1909, para celebrar a passagem do 1.º centenário do nascimento de Nísia. Em 
suas faces há as seguintes inscrições: A Leste — “Deste ninho, até agora ignorado, levan- 
tou vôo altaneiro a notável norte-rio-grandense, a quem a mocidade rende esta homenagem” 
Lado Oeste — “Votre touchante composition est irrévocablement placêe dans le firoir sacré 
qui ne confient que la correspondance exceptionelle. Respect e sympathie. AUGUSTE 
COMTE.” Carta de 29 de agosto de 1857. Lado Norte — “Nísia Floresta. 1809-1909. 12 de 
outubro. Papari” Lado Sub — “O Congresso Literário, reunido em setembro de 1809, sob 
os auspícios do Exmo. Dr. Alberto Maranhão, seu presidente de honra e Governador do 

Estado, resolveu erigir este monumento.” 


A história, portanto, indica, segundo Hegel, o que aconteceu (o sucesso, o 
acontecimento) e também o relato do acontecido. 


Citando ainda Bernheim, diz Honório Rodrigues que todo o: material das 
fontes é dividido em dois grupos: o da tradição e a dos restos. Tudo o que 
existe e ficou indiretamente dos acontecimentos ele chama de restos, e tudo o 
que é transmitido diretamente através da compreensão humana, chama de tradi- 
ção (obr. cit., pág. 137). 


Tomando por base esses elementos, chegamos a isto: a tradição pode”ser 
pictórica, oral e escrita. À primeira é constituída por exposições artísticas de 
personalidades e lugares históricos, como por exemplo, cartas geográficas, plan- 
tas de cidades, etc. A tradição oral é constituída de narrativas, anedotas, provér- 
bios, adágios, canções de conteúdo histórico, folclore etc. A tradição escrita 
abrange inscrições de conteúdo histórico, calendários, árvores genealógicas, 
anais, crônicas, memórias, biografias e exposições históricas de toda natureza; 


º . / . q . 
sua parte mais importante é o documento manuscrito ou impresso (obr. cit.). 


No caso, tratando-se de acontecimento ocorrido há mais de cento e cinqiuen- 
ta anos, temos que recorrer às duas fontes, oral e escrita. 


Fomos à cidade de Nísia Floresta, antiga Papari, e lá nos informou o ser- 
ventuário de justiça competente que o registro de nascimentos e óbitos começou 
no ano de 1889, nada existindo também nos arquivos da paróquia, pois os livros 
de batistérios estavam destruídos relativamente aos fatos de antes dessa data. 
Ora, à falta de tais elementos, tinhamos que ir às crônicas, às biografias, às 
memórias. Assim, compulsando a “História de Nísia Floresta”, de Adauto da 
Câmara, considerado o documentário mais importante sobre essa escritora, veri- . 
ficamos, transcrevendo textualmente: a) — que a mais notável mulher de letras 
do Brasil, segundo a justa expressão de Oliveira Lima, nasceu no sítio Floresta, 
em Papari, da Capitania do Rio Grande do Norte, a 12 de outubro de 1809, 
filha do advogado português Dionísio Gonçalves Pinto Lisboa e de Ana Clara 
Freire, natural da mesma Capitania, pertencente a família abastada, antiga, 
branca e de bom conceito, cujos domínios territoriais se estendiam por Goianinha, 
Penha, Arez e Papari, situados na zona hoje atravessada pela “Great-Western 
Railway” (o grifo é nosso, pág. 15); b) que tendo se demorado (Nísia) no Rio 
Grande do Norte, de 1819 a 1824, isto é, dos 10 aos 15 anos etc. (o grifo é nosso, 
pág. 45); c) que no Rio, em 1838, anunciava (Nísia) nos jornais que era profesora 
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[so os sda 


de francês, latim e italiano, aos 28 anos de idade (o grifo é nosso, pág. 46); d) 
que o monumento que, em 1909, foi erguido à memória da escritora, está situado 
no lado sul, onde existiam as ruínas da casa em que nasceu (sítio Floresta) etc, 
(pág. 87); e) que o saudoso Manuel Dantas, a propósito da inauguração do 
monumento a Nísia, em outubro de 1909, assim se expressou etc, (pág. 94/95); 
f) que o movimento de reverência à sua memória foi iniciado em 1909, sob a 
inspiração de Henrique Castriciano, à quem a nossa terra deve a Escola Domés- 
tica etc. (pág. 151). 


Nossos dados sobre a data de nascimento de Nísia Floresta não se restrin- 
gem aos colhidos no livro de Adauto Câmara; compreendem também Rocha 
Pombo: Nasceu Nísia Floresta Brasileira Augusta, a 12 de outubro de 1809, e 
veio a falecer em Rouen (França) a 24 de abril de 1885. Acrescenta ainda (nota 
3) que alguns dos apontamentos de que nos servimos para esta secção foram 
obsequiosamente fornecidos pelo distinto professor e homem de letras dr. Nestor 
Lima (“História do Estado do Rio Grande do Norte”, ed. 1921, pág. 409). 
Igualmente nos valemos no mestre Câmara Cascudo: O casal residia no sítio 
Floresta, arredores da então povoação de Papari, hoje cidade. A 12 de outubro 
de 1809 nascia uma menina, que se chamou, segundo a tradição oral uniforme, 
Dionísia, em honra do apelido paterno (A República, de 19-1-1940). E mais: 
Dionísia Gonçalves Pinto nasceu a 12 de outubro de 1809, no sítio Floresta a um 
e meio quilômetro da cidade de Papari (ACTA DIURNA, de 17-1-1940 — A 
REPÚBLICA). * 


A outra versão de que Nísia teria nascido em 12 de outubro de 1810 vem do 
discurso de Nilo Pereira pronunciado no Instituto Joaquim Nabuco, em 29 de 
abril de 1977. Ao que nos consta, o mestre Câmara Cascudo teria também, em 
crônica mais recente, assinalado a data de 1810. 


Ora, se a tradição oral, a que se refere Câmara Cascudo, é constituída de 
narrativas, anedotas ete., cumpre dar valor aos manuscritos mais antigos, aos 
“restos”, aludidos por Honório Rodrigues, especialmente os monumentos em que 
se manifesta a intenção de memorizar e lembrar para o futuro. Ássim os monu- 
mentos propriamente ditos, as inscrições, etc. (ob. cit., pág. 137). Por isso, o 
monumento, com a inscrição respectiva, existente em Papari, cujo fac-simile 
Adauto da Câmara juntou aos seus informes (entre as págs. 94/95), é da maior 
importância na pesquisa histórica sobre a data do nascimento de Nísia Floresta. 
Esse monumento foi inaugurado em 12 de outubro de 1909, para celebrar a 
passagem do 1º centenário do nascimento de Nísia... 


Não nos importa, por conseguinte, que contestem o fato histórico a que 
demos publicidade. Estamos com a verdadeira história, com a melhor tradição, 


e T avares de Lira, na “História do Rio Grande do Norte”, republicada pela Funda- 
ção José Augusto no corrente ano, diz: “Nasceu no Sítio Foresta, Município de Pa- 
pari a 12 de outubro de 1809” 


143 


com as biografias, com os monumentos, com as inscrições feitas para memorizar, 
para lembrar... 


Diz-se que na própria raiz da palavra grega que deu origem ao vocábulo 
história (histor — histór — juiz) está a idéia de julgamento. Se o estudioso de 
história possui os elementos de convicção, esse julgamento será definitivo, 
embora possa firmar-se também em presunção de direito ou de fato, Como se 
vê, a pesquisa é uma operação complexa. Se erramos, salva-nos a presunção de 
que o fato histórico foi selecionado e apurado criteriosamente. 


XXXX 


Em suma, fazendo o papel de advogado-pesquisador, escolhemos os meios 
de prova a nosso alcance, visando a estabelecer ou uma presunção de direito 
(iuris) ou de fato, uma vez que falta a prova documental cartorária. 


Tal pesquisa se concentra, então, ou na tradição oral, ou na tradição escrita. 


Além da tradição, podemos dispor do que existe e ficou indiretamente dos acon- 
tecimentos. 
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A Heurística, ciência auxiliar da História, que estuda a pesquisa das fontes, 
nos ajuda na tarefa, No caso, é bom repetir, o monumento histórico construído a 
12 de outubro de 1909; centenário do nascimento da escritora, como esclarece 
Câmara Cascudo, nas crônicas mencionadas, é suficiente para provar a verdade 
do fato que ora se pretende contestar. (O Livro das Velhas Figuras, vol. 4, págs. 
13 e 15.) 


Ficamos, por conseguinte, com o historiador Câmara Cascudo das crônicas 
de 1940, e, bem assim, com Adauto da Câmara, Rocha Pombo e Nestor Lima, 
até que se nos depare prova melhor. É que o pesquisador deve ser firme nas 
resoluções, não podendo variar de opinião a qualquer pretexto. Se tiver motivos. 
para novas decisões terá que dar explicações razoáveis sobre o fato apurado, 
sob pena de perder a credibilidade. | 


XXXX 


Entre outros aspectos já mencionados neste breve ensaio sobre a personali- 
dade de Nísia Floresta, convém salientar um episódio que nos foi relatado por 
Chicuta Nolasco Fernandes, esposa do ilustre advogado Tulio Fernandes de 
Oliveira e mulher de espírito superior. Ao ser projetada a construção do Mauso- 
léu de Nísia Floresta, na cidade do mesmo nome, para onde foram trasladados 
seus restos mortais, em 1955, na gestão de Manoel R. de Melo na Academia 
Norte-rio-grandense de Letras, que também promoveu a reconstrução do seu 
monumento naquela cidade, pensou-se nas homenagens póstumas à escritora, 
tendo então a Diretora da Escola Normal, que outra não era senão a professora 
acima aludida, determinado que se organizasse uma “guarda de honra” por 
alunas do citado educandário, enquanto esses restos mortais permanecessem na 
capital do Estado. Tal providência encontrou, a princípió, alguma oposição, 
oriunda das idéias intolerantes que se criaram após as críticas de Isabel Gon- 
dim, que, apesar de escritora e poetisa, nascida igualmente no mesmo município, 
fez campanha contra aquela sua coestaduana, como se vê da carta escrita em 
1884, objeto da presente pesquisa histórica. O falso julgamento que as notícias 
dessa carta geraram em determinados ambientes levaram a comunidade a fazer 
generalizações apressadas, insinuando-se, entre outras coisas, que Nísia teria sido 
“amante” dos escritores com quem tinha amizade na França, inclusive Augusto 
Comte, matemático e filósofo francês. Entretanto, A. Comte a conheceu em 
1856 e faleceu em 1857, em quase estado de penúria, pois, desde 1848, quando, 
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depois de perder seus dois lugares de professor da Escola Politécnica de Paris, 
passou a viver pobremente do auxílio de amigos. Certamente as “más línguas” 
não poderiam admitir que uma senhora de boa formação moral aceitasse um 
sistema filosófico que repelia os dogmas cristãos, a separação, mesmo harmonio- 
sa, entre a Igreja e o Estado, e tudo o mais que a Escola Positivista preconizara 
e estabelecera, doutrinas, que, aliás, serviram de base à organização republicana. 
A despeito disso, Chicuta N. Fernandes, entendendo que, acima das doutrinas, 
devia estar o reconhecimento pelo Estado das qualidades excepcionais de quem 
tanto honrou sua terra e sua gente nos centros mais adiantados do Velho Mundo, 
anulando o mito de inferioridade mental da mulher, constituiu a “guarda de 
honra” que foi um verdadeiro grito de guerra ao preconceito... 


ISABEL GONDIM 


Seu nome todo — Isabel Urbana de Albuquerque Gondim. Nasceu no sítio 
Ribeiro, município de Papari, hoje Nísia Floresta, a 5 de julho de 1839, falecendo 
nesta Capital a 10 de junho de 1933. 


O município de Papari foi criado pela Lei Provincial nº 242, de 18 de feve- 
reiro de 1852, sob a denominação de Vila Imperial de Papari, transformada para 
Vila de Papari pelo Decreto nº 12, de 1º de fevereiro de 1890, provindo a deno- 
minação atual do Decreto-lei nº 146, de 23 de dezembro de 1948, em homenagem 
à escritora Nísia Floresta, que ali nasceu. 


Havia certa emulação entre Isabel Gondim e Nísia Floresta Brasileira 
Augusta pelo fato de, nascidas ambas no então município de Papari, se distingui- 
rem como escritoras de escol. 


Câmara Cascudo, com sua autoridade incontestável, diz, no “Livro das 
Velhas Figuras”, tomo 3, pág. 7, que Isabel Gondim sempre ficou fiel à província, 
enquanto que Nísia Floresta logo cedo deixou a Vila Imperial de Papari para 
onde nunca mais regressou. 


Isabel Gondim publicou livros de versos, dramas, revelando ainda conheci- 
mentos de pedagogia, sendo, como foi dedicada ao ensino e à educação durante 
toda a sua vida, pois, mesmo depois de aposentada do serviço público a 2 de 
março de 1891, continuou mantendo cursos particulares. 


Supomos que as arestas que se criaram entre essas duas mulheres superiores 
não vão ao ponto de diminuir-lhes a inteligência e a cultura com que serviram ao 
Rio Grande do Norte. 


NILO PEREIRA 


Nilo Pereira, nascido no Ceará-Mirim, residente no Recife há muitos anos, 
desde cedo se interessou pelos estudos históricos. Professor e escritor emérito, 
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granjeou reputação merecida como advogado e jurista. Deputado à Assembléia 
Legislativa de Pernambuco, jamais abandonou a literatura, pertencendo às Aca- 
demias deste e daquele Estado, Sua obra literária é das mais valiosas. Historia- 
dor e Jornalista, é redator do Jornal do Commercio desde 1985. É um “causeur” 
admirável, ninguém o suplantando na verve de grande conversador. Apesar de 
radicado em Pernambuco, não esquece sua terra de nascimento, à qual tem sido 
restituído sempre pelo sentimento telúrico. Ceará-mirinense, no sabor da sua 
intimidade, no remanso dos seus sítios amáveis, na história dos velhos engenhos 
de que foi feita; sorrindo, à sombra dos seus coqueiros; lembrando, nos seus 
canais emoldurados de mangues, a duminura trangiiila das nossas lagoas, como 
escreveu Edgard Barbosa, Nilo é o Rio Grande do Norte em toda a sua inteligên- 
cia. 


Seus livros e trabalhos principais: — O Período Regencial Brasileiro (Recife, 
1939); O Fator Religioso na História Brasileira (Recife 1956); Revisionismo 
e Tradição (Recife, 1950); Elogio do Poeta Morto (Recife, 1956); O Destino 
das Faculdades de Filosofia na Universidade (Natal, 1957); Humanismo de 
Luiz de Camões (Recife, 1957); Camões e Nabuco (Recife, 1949): Província 
e Academia, em colaboração com Mauro Mota (Recife, 1954); O Compro- 
misso das Faculdades de Filosofia com a Realidade Brasileira (João Pes- 
soa, 1965); Evocação do Ceará-Mirim (Recife, 1959); A Reforma Universitá- 
ria e a Universidade Regional (Natal, 1964); Renan e Nabuco (Natal, 1949); O 
Infante D. Henrique e o Serviço de Deus (Recife, 1960); Palavras que o Vento 


Leva (Recife, 1965); Coisas de não Esquecer (Recife, 1962); Imagens do Ceará-: 


Mirim (Natal, 1969); Dom Vital e a Questão Religiosa no Brasil (Recife, 1966); 
Espírito de Província (Recife, 1970); Ensaios da História Regional (Recife, 
1972); Uma Revolução Peregrina (João Pessoa, 1972); Agamenon Magalhães: 
Uma Evocação Pessoal (Recife, 1973); Jornal Íntimo — ed. Dial graf. (Recife, 
1975); Lembrança de Edgar Barbosa (Natal, 1978); A Faculdade de Direito do 
Recife — 2 vols. (Recife, 1977); Reflexões de um Fim de Século (Recife, 1979); 
D. Pedro II: O Trono e o Altar (Recife, 1979). 


Ao redigir estas notas está Nilo Pereira na fase final do seu novo livro 
acerca da personalidade de José Augusto Bezerra de Medeiros, por distinção que 
lhe conferiu a Fundação que tem o nome do ilustre político seridoense. Será 
mais uma prova do que dissemos alhures sobre ser ele o mais atuante e mais 
versátil dos nossos escritores na área de suas atividades intelectuais. * . 


MANOEL RODRIGUES DE MELO 


Nasceu em Macau. É um desses heróis que fazem literatura no Estado. Fun- 
cionário aposentado de uma de nossas instituições, ninguém mais do que ele 


* Já publicado, bem como o “Notas Avulsas”, da Fundação Guimarães Duque, de 
Mossoró. 
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tem feito pelas nossas letras. Não sei onde encontra a energia com que tem 
conseguido empreender o trabalho hercúleo já desenvolvido no Rio Grande do 
Norte, e tudo porque é, de fato e de direito, um líder das nossas atividades 
literárias. Sobre ser um impulsionador dessas atividades, não temos receio em 
colocá-lo entre os nossos melhores ensaístas. Fundou revistas e jornais em Natal, 
ao lado de Raimundo Nonato da Silva, João Alves de Melo, Luiz Patriota e 
Veríssimo de Melo: Várzea do Açu (três edições); Patriarcas e Carreiros (duas 
edições); Cavalo de Pau; Chico Caboclo e Outros Poemas; Pesquisas Sociológi- 
cas; Mons. Franklin; e Terras de Camundá. 


A Manoel Rodrigues de Melo deve a Academia Norte-Rio-Grandense de 
Letras a construção de sua sede, verdadeiro Palácio. 


Pelas inúmeras referências que fazemos aos seus livros infere-se a concei- 
tuação em que o temos no quadro dos nossos escritores. 


É historiador, romancista e poeta. 


AMÉRICO DE OLIVEIRA COSTA 


4 


Américo de Oliveira Costa, nascido em Macau, “é um dos valores mais atuan- 
tes da nossa inteligência, pelas múltiplas atividades culturais que desenvolve, de 
sólida formação literária. ** Seu livro VIAGEM AO UNIVERSO DE CAMARA 
CASCUDO é suficiente para consagrá-lo-como escritor e pesquisador. Com esse 
trabalho de fôlego, em que não se sabe mais o que admirar, se o aticismo 
de linguagem ou a agilidade mental, conquistou o prêmio nacional “Luiz da 
Câmara Cascudo”, da Fundação José Augusto. Outra obra importante de 
sua lavra é A Biblioteca e seus Habitantes. Apesar de sua bagagem literária 
ser reduzida, o que não o desmerece, pois nem sempre os mais prolíferos são 
os melhores escritores, tem garantido o seu lugar entre os nossos grandes 
cultores da prosa escorreita sem forma retórica. 


É Professor aposentado da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 


EDGAR BARBOSA 


Nasceu em Ceará-Mirim. Magistrado, com boa formação jurídica, foi, sobre- 
tudo, jornalista. 


Dele, Veríssimo de Melo disse: Mestre do jornalismo provinciano, ao longo 
de seu artesanato verdadeiramente brilhante em nossa imprensa, foi assumindo 
as dimensões de um legítimo “virtuose” da construção verbal. Escritor, jorna- 
lista, ensaísta, humanista, Foi considerado por Nilo Pereira o maior estilista do 
Rio Grande do Norte a quem nossa terra deve páginas ao mesmo tempo de 


84 “Patronos e Acadêmicos”, vol. II. 
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cronista e poeta. Seu discurso pronunciado na Academia Norte-rio-grandense de 
Letras em 22 de setembro de 1971, em louvor à memória de José Augusto, com- 
provou que a literatura, para o orador, insere beleza de forma, de ritmo, de 
imagens, refletindo a cultura, os anseios, as crises, as depressões e os momentos 
de plenitude. Prefaciou o livro 82 Horas de Subversão, de nossa autoria, sobre a 
intentona comunista de 1935 neste Estado. Não era somente um estilista, pois 
compreendia que a função específica da literatura de generalidade ou de par- 
ticularidade varia de obra e de época; que o oposto da ficção não é a 
verdade, mas o fato ou a existência do tempo no espaço; que a filosofia da vida, 
como querem René Wallek e Austin Worden, tem de conter, entretanto, alguma 
dose de verdade. Para Edgar Barbosa, a linguagem escorreita seria para garantir 
a precisão dos conceitos e das concepções. Publicou: Síntese Histórica (Natal, 
1929); Origem e Desenvolvimento da Língua Portuguesa (Tese, Natal, 1933); 
Vícios de Linguagem (Tese, Natal, 1933); História de uma Campanha (Natal, 
1936); Imagens do Tempo (Natal, 1966); e muitas conferências e sentenças 
(vide Patronos e Acadêmicos; de Veríssimo de Melo). Faleceu nesta capital. 


ELOY DE SOUZA 


Concordamos em que foi Eloy de Souza o maior jornalista político do Esta- 
do. Seguia a escola de Pedro Velho, amigo dileto, correligionário e colaborador 
nas boas e más horas. 


Culto, viajou pela Europa, como seu irmão Henrique Castriciano, e de lá 
trouxe o polimento da civilização milenária com que emoldurou seu estilo fácil, 
claro, natural, de editorialista arguto, perspicaz. 


Nascido no Recife, em 4 de março de 1873, ainda criança veio para o Rio 
Grande do Norte, juntamente com Henrique e Auta de Souza, seus irmãos, 
ambos poetas que engrandecem a terra potiguar. 


Apesar de não ter nascido aqui, é considerado norte-rio-grandense honorá- 
rio, pois toda a sua vida passou-a na terra potiguar a que deu o máximo de suas 
energias intelectuais e cívicas. Fez, sobretudo, jornalismo político, sendo o por- 
ta-voz na imprensa dos grandes políticos que pontificaram nesta região. 


Escreve L. da Câmara Cascudo, na apresentação do livro Memórias, uma 
das páginas mais lindas que já lemos como descrição real, espontânea de um 
verdadeiro intérprete que o foi dessa admirável autocrítica. 


Exerceu mandatos no Parlamento como representante do Rio Grande do 
Norte, deixando publicações de grande valor intelectual de cunho regionalista: 
Antologia de Pedro Velho; Vida de Pedro Velho; Costumes Locais; Alma e 
Poesia do Litoral do Nordeste; Cartas de um Sertanejo; Calvário das Secas; e 
outras. 


150 


Eloy foi um homem do Nordeste. No seu discurso de apresentação do pro- 
jeto sobre o problema das secas à Câmara dos Deputados, em 1911, mostrou, 
com conhecimento de causa, as medidas adequadas às regiões do Brasil — Norte- 
oriental, projeto esse ressuscitado pelo Presidente Epitácio Pessoa em 1919, 
depois: de oito anos de silêncio na Comisão de Agricultura daquela Casa do 
Congresso, conforme declarou no Memórias, começado na manhã de junho de 
1956 e publicado em 1975. 85 


Recebido por Epitácio Pessoa, a convite deste, teve a incumbência de 
redigir a mensagem que o Executivo pretendia enviar ao Congresso, mensagem 
essa relatada pelo Deputado Otacílio Albuquerque, representante da Paraíba, 
de cujo parecer constam as seguintes conclusões: Mais uma vez apelamos para o 
Congresso Nacional submetendo à sua douta apreciação o seguinte projeto de 
lei onde estão compendiadas as idéias contidas na mensagem que sobre as secas 
dirigiu ao Parlamento o chefe do Poder Executivo, combinadas com as disposi- 
ções magistralmente redigidas no projeto do ilustre Senador Eloy de Souza. 
Esse projeto foi aprovado e sancionado a 25 de dezembro de 1919. 


Incansável na luta em favor do Nordeste, reuniu todas as suas idéias no 
livró Calvário das Secas, tão grande quanto o de Felipe Guerra — Secas Contra 
as Secas. 


O livro Memórias, ditado para Câmara Cascudo, é um extraordinário retros- 
pecto de uma vida útil à sua terra, nele revelando o velho jornalista plena vita- 
lidade ãos 83 anos de idade. 


Eloy teve grande papel na política do Rio Grande do Norte, gozando de 
absoluta confiança de Pedro Velho, de quem se dizia discípulo. Pedro Velho, 
chefe incontestável do Partido Republicano neste Estado, estimava-o como a um 
filho. Talvez não fosse um orador eloquente, mas era um argumentador conscien- 
te como ex-advogado de Júri e ainda jornalista político. Terminado seu curso de 
bacharel em ciências sociais apenas, em 1894 (o curso jurídico interrompeu 
naquele ano, como declara no Memórias, pág. 62), exerceu todos os cargos que 
o Chefe do Partido lhe reservara antes de ingressar no torvelinho da política. 
Conquanto Meira Pires afirme que Alberto Maranhão deve a Eloy de Souza 
seu ostracismo político, fala este com tanta sinceridade daquele ex-Governador, 
que seria difícil acreditar nas manobras que teria usado para prejudicá-lo diante 
destas palavras: Combativo, injuriado e, porque não dizer, estraçalhado (refe- 
rindo-sé a Alberto Maranhão) nos recessos até de sua vida privada, não dava a 
menor demonstração de ódio. Teve sempre a paciência de esperar uma revisão 
desses julgamentos pela opinião coletiva que lhe não faltou. Voltando a Natal, 
depois de muitos anos de ausência, sentiu na consagração com que foi recebido 
por todas as classes da cidade a justiça completa, esperada e não desmentida. 88 


85 “Memórias” — Fundação José Augusto. 
86 “Memórias”, pág. 44. 
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Demoramo-nos um pouco mais nestas lembranças do jornalista Eloy de 
Souza por uma razão: não nos dávamos bem. Pretendemos, portanto, demonstrar 
que nosso espírito de justiça fala mais alto do que a malquerença muitas vezes 
alimentada por incompreensões de toda natureza. Nosso conhecimento vinha de 
1939, quando, na direção de A República, resolvemos aceitar o patrocínio de 
uma causa em que era acusado Belarmino Ferreira Guimarães, de Alagoinha, 
Paraíba, por entender que o cargo público não nos impedia de exercer os deve- 
res profissionais de advogado. Nesse sentido fizemos uma consulta ao Professor 
Mário Guimarães de Souza, da Faculdade de Direito de Recife, autor do livro 
clássico — O Advogado, sendo honrado com a resposta inserta em nosso trabalho 
— O Dever do Advogado em Matéria Criminal (ed. de A. Coelho Branco, Rio), 
afirmando que o ato de demissão do cargo dé Diretor da Imprensa Oficial por 
esse motivo constituía um índice alarmante da mais crassa ignorância e da mais 
insuportável intolerância, e um evidente abuso de poder. Depois soubemos que 
a isso não teria ficado alheio o jornalista Eloy de Souza, o que contamos porque 
a história não tem segredos. Dias depois escreveu ele longo artigo, censurando o 
advogado que assumisse a defesa de bandidos e assassinos e recebesse dinheiro 
sujo de sangue de vítimas inocentes... À imagem era bonita mas não anulava 
a lição de Rui Barbosa: Não há causas em absoluto indignas de defesa. E ainda 
quando o crime seja de todos o mais nefando, resta verificar a prova; e ainda 
quando a prova indicial seja decisiva, falta, não só apurá-la no cadinho dos 
debates judiciais, senão também pela regularidade estrita do processo nas suas 
mínimas formas (carta a Evaristo de Morais). No caso, não havia sangue de 
inocentes nem incidíamos em co-delingiiência. Basta dizer que o Tribunal de 
Justiça concedeu vários habeas corpus em favor do réu, sempre de acordo com 
o parecer do então Procurador Geral Bruno Pereira, um dos maiores advogados 
que já conhecemos, pela cultura e pela integridade moral. Além disso, fomos 
esquecido nos episódios que antecederam a intentona comunista de 1935, nas 
vezes em que o ilustre jornalista se referia aos acontecimentos daquela época, 
como, por exemplo, o acolhimento aos Deputados Estaduais prestado pelo gover- 
no Argemiro Figueiredo, com o nosso auxílio decisivo, o que já narramos nos 
livros Meu Depoimento; e 82 Horas de Subversão. Mas tudo isso passou e 
agora exaltamos sua memória, nosso dever de cidadão e de observador, pelo 
menos, dos fatos políticos e literários do Rio Grande do Norte. 


RAIMUNDO NONATO DA SILVA 


Eis um escritor, nascido em Martins, que definiu sua posição no quadro que 
temos tentado esboçar. Radicado no Rio de Janeiro, é um intelectual dedicado à 
sua terra, oferecendo-lhe o melhor de sua inteligência. 


Historiador, professor e jornalista. Anotam-se na sua bagagem literária: 
Quarteirão da Fome; História de Lobisomem; Mossoró no Espaço e no Tempo; 
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Província Literária; Lampião em Mossoró; Adauto Câmara; A Revolução de 
1930 em Serra Negra; Negociantes e Mercadores; Memórias de um Retirante; 
Figuras e Tradições do Nordeste; O Pilão; Bacharéis de Olinda e Recife; e 
Jornalista Martins de Vasconcelos; Calepino Potiguar; e outras publicações edita- 
das pela Fundação Guimarães Duque, de Mossoró. 


Consideramos Raimundo Nonato da Silva um dos maiores ensaístas do Rio 
Grande do Norte. 


Continua Raimundo Nonato em plena atividade no domínio das letras, 
sendo inesgotável o manancial de conhecimento que possui. 


RÔMULO CHAVES WANDERLEY 


Nascido no Açu a 3 de abril de 1910 e falecido a 7 de janeiro de 1971, nesta 
Capital. Vencendo mil dificuldade conseguiu, após o curso de humanidades, 
formar-se em Direito pela Faculdade de Direito do Recife em 1945. 


Iniciou as atividades intelectuais na sua cidade de nascimento e, nesta 
capital, foi redator de A República; O Diário (depois Diário de Natal); A Notí- 
cia; e da Tribuna do Norte onde manteve uma crônica diária — Nota da Manhã. 


Publicou: Uma Tempestade Num Copo D'água (1951); Arca de Noé 
(1945); A Geografia Potiguar na Sensibilidade dos Poetas; Panorama da Poesia 
Norte-rio-grandense (1965); e História do Batalhão de Segurança. 


Jornalista, cronista, poeta, professor, historiador, 


Espírito ágil, sempre lhe ocorria uma “estória”, um caso que contava com 
muito humor. Jornalista espontâneo, encantava com suas crônicas diárias de 
Tribuna do Norte. 


Advogado militante, professor, membro do Ministério Público, em todas 
essas atividades foi um profissional de primeira linha. 


Foi um dos nossos melhores amigos, quase um irmão, desses que não nos 
faltam nas horas difíceis. Há homens que conhecemos de vista, outros com os 


quais nos damos e, enfim, alguns que fazem parte da nossa vida. Rômulo 
Wanderley pertencia a esta última classe, 


RAUL FERNANDES 
Médico, dos melhores na sua especialidade. 


Raul Fernandes, estudioso de problemas não apenas científicos, mas ecoló- 
gicos, não tem a pretensão de dizer a última palavra quanto a um fato histórico 
que ainda vive na memória dos conterrâneos, foi a opinião de Edgar Barbosa 


sobre o livro A Marcha de Lampião. 
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Adolescente, Raul Fernandes, filho de Rodolfo Fernandes, viu e participou 
de alguns episódios da resistência de Mossoró ao assalto de Lampião, 


Trabalho meticuloso de pesquisa, em que se nota o empenho do autor em 
desenvolver a tese de que toda história é história presente, segundo Hegel. É 
um historiador in statu nascendi e também post mortem.. 


Nas razões do livro, Raul Fernandes explica como aconteceu o assalto à 
cidade de Mossoró em 1927, remontando às suas origens factuais e sociológicas, 
citando as palavras de Manoel Petronilo Pereira ao patriarca Antonio Pereira: 
Junte os seus homens e vá à desforra, lavar a honra da família. Isso ocorreu 
no- Acari em 1896. A essas palavras acrescentou o coronel Silvino Bezerra: Essa 
terra é uma só família, agora humilhada pelos seus soldados. A justiça foi feita, 
nada mais restando a fazer. O senhor rasgue o processo, agora, sob nossas vistas 
e volte com seus companheiros. A justiça tinha sido o trucidamento de soldados 
que haviam desmoralizado o referido Manoel Petronilo Pereira. 


Era assim que se fazia no passado, entre os coronéis, em desagravo das 
injúrias recebidas. 


Está provado que os mossoroenses são fiéis ao sentimento da honra acima 
de tudo. 


Rodolfo Fernandes, Prefeito do Município, comandou a defesa da cidade, 
obrigando os que o acompanhavam nessa epopéia a que Lampião batesse em 
retirada. 


É um bom livro esse, feito por mão de mestre, merecendo, por isso, esta 
nota algo circunstanciada. 


EULÍCIO FARIAS DE LACERDA 


Recebemos do autor um livro magnífico — SINTARE DO PORTUGUÊS 
CONTEMPORÂNEO. 


Embora nos chame de filólogo, estamos longe de alcançar o mérito daquele 
que, nosso ex-aluno no Ateneu Norte-rio-grandense, é hoje um profundo conhe- 
cedor da língua portuguesa. Expondo suas idéias sobre a oração na sintaxe, 
vale-se do pensamento superior de Karl Vossler: La oracion en el sentido gra- 
mático — sitáctivo no es otra cosa que a última unidad en que puede introducirse 
um pensamento lógico. 


O “discurso”, no sentido na língua atualizada, em momento dado por um 
indivíduo, quer como fala, quer como escrita, como esclarece em rodapé, tem 
na lingiística geral, importância capital. E também no estudo das línguas 
em particular. Em se tratando de uma ciência empírica, que o é dentro das 
ciências, a lingiiística não é considerada disciplina humanística, sendo, em con- 
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sequência, hostil ao estudo da literatura, não obstando, porém, sua interferência 
na análise e na apreciação de valores literários do que se lê e escreve. ” 


Eulício Farias de Lacerda conseguiu realizar estudos lingiísticos e, ao 
mesmo tempo, fazer literatura. Seus livros As Filhas do Arco-íris; Os Deserdados 
da Chuva; e O Dia em que a Coluna Passou; mostram, à evidência, que é um 
ensaísta primoroso aproximado de romancista. Escreve com deleite para os nos- 
sos olhos e entendimento, em estilo fonético e fonológico, dando à tipologia 


estrutural características próprias, sempre se denunciando o filólogo sensível à 
música da arte literária. 


Paraibano do Vale do Piancó é um norte-rio-grandense de coração, que 
honra a nossa terra. | 


NILSON PATRIOTA 


Temos o prazer de trazer à história intelectual do Rio Grande do Norte o 
cronista Nilson Patriota. Realista às vezes e simbolista quase sempre, Nilson 
deve figurar obrigatoriamente em qualquer antologia de autores potiguares. 
Lamentamos, pela exigiiidade de espaço que nos reservamos nesta indicação 
biobliográfica, ter que resumir as informações, como dissemos anteriormente, 
sem outros propósitos que não o de contribuir para um estudo em profundidade 
sobre ciência e literatura que se cultivam neste Estado. Claro que não nos seria 
possível, ainda advogado às voltas com o direito, dedicar nossas atividades por 
inteiro aos objetivos das investigações que a matéria exigiria, sem intervalos e 
sem descanso, como fazem os que perlustram os garimpos das ciências e da 
arte literária. 


Nilson Patriota, além da prestimosidade pessoal, é um jornalista da melhor 
têmpera, servido por uma inteligência atilada. Seu Vôo de Pássaro perdido na 
solidão das Coisas Perdidas de José Patriota, seu irmão, lembra o marulho das 
águas do mar da Praia de Touros, onde nasceu. Tem realmente, como todos 
temos, um capitão de longo curso que embala nossas fantasias, como temos tam- 
bém uma rua grande igual a essa de Santa Cruz de Inharé. 


Suas crônicas, todas elas cheias de ternura, valem como manifestações líri- 
cas para os corações magoados, no prenilúnio e no pôr do sol. 


A estesia da prosa poética recorda-nos estes versos de Murilo Mendes: 


A paisagem que eu mais amo 

é toda pequena. 

É com canto de terra morena 

e um céu claro 

olhando um pedaço parado de lago... 


87 “Lingiística Geral” — Robins. 
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Talvez não tenhamos a felicidade de merecer uma crônica igual à da “Ilha 
do poeta Berilo Wanderley”. Se isso ocorresse, teríamos nossa ilha de sonhos, 
em meio a moluscos e crustáceos, peixinhos coloridos e esbeltas sereias... 


RAIMUNDO SOARES DE BRITO 


Prefaciado por Vingt-un Rosado, Alferes Teófilo Olegário de Brito Guerra 
— um Memoralista Esquecido, é um trabalho com que um modesto funcionário 
da Prefeitura de Mossoró faz acrescer às pesquisas históricas em domínio intelec- 
tual de suma importância na vida dos povos civilizados. Esse trabalho, em con- 
junto com as demais pesquisas, inclusive Uma Viagem pelo Arquivo Epistolar de 
Adauto da Câmara, compõe uma obra de valor incontestável. Seguindo o conse- 
lho do Padre Serafim Leite, citado por José Honório Rodrigues, faz o que é 
possível, sem querer fazer tudo deixando um pouco aos outros. Quando ao 
Arquivo de Adauto da Câmara tivemos ocasião de esclarecer, pela imprensa, o 
tópico da página 77, em que há referência à nossa pessoa em carta de Ceará- 
Mirim, de 19-11-1938. O processo a que alude o dr. Abílio, então Delegado, 
deve ser relativo a uma imputação feita ao referido dr. Abílio, depois nosso 
amigo. Esse processo teria sido instruído com um inquérito policial sobre o 
espancamento de que fora vítima o jornalista Sandoval Wanderley. Fizemos o 
que estava em nós realizar, Promotor de Justiça que éramos, de acordo com a 
lei, baseamo-nos nas informações policiais suficientes para a denúncia. O tal 
inquérito teria sido encontrado numa das gavetas da Delegacia, surgindo daí o 
processo por prevaricação. O dr. Abílio foi afinal impronunciado (na época 
havia pronúncia para todos os processos). 


Como se vê, a pesquisa de Raimundo S. de Brito serviu-nos para restabe- 
lecer a verdade. 


Mais uma vez damos parabéns a Vingt-un Rosado pelo incentivo que dá a 
estudos dessa natureza. 


VINGT-UN ROSADO 


Ensinam os doutos que a investigação historiográfica se articula sobre o 
lagar de produção sócio-econômica, política e cultural. Vingt-Un é aquele que 
faz a articulação da inteligência com a sociedade mossoroense. Toma a sério a 
missão que se impôs e nada do que se produz ou tem relação com Mossoró 
escapa à sua percepção de homem voltado para a cultura e para as letras. Hélio 
Galvão, em nota de imprensa, diz que há em tudo isso um patriotismo mos- 
soroense. É possível, porque patriotismo é amor da pátria, do torrão onde 
nascemos, da vila, da província, do lugar de origem, da terra que se considera a 

, 


preferida, a melhor dentre muitas. Mas esse patriotismo não é chauvinista, é 
tão-somente dedicação à história social do seu lugar em todos os campos de ação 
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de suas mentalidades, com o interesse manifesto de reunir o particular em geral, 
transportando ao setor central, o Estado, o resultado do trabalho ali desenvolvido 
para a agregação de uma unidade essencial à redistribuição ou, digamos melhor, 
à classificação global da história intelectual do Rio Grande do Norte, na evolução 
dos tempos e das horas, do presente e do passado. 


Damos aval aos que exaltam o amor de Vingt-Un a Mossoró, ressaltando 
Roderic Crandal — Rosewell, através das cartas que este lhe escreveu do Novo 
México e do Arizona. Os inúmeros livros e plaquetas da Coleção Mossoroense, 
nas suas 3 séries, são indubitavelmente a prova provada de “revolução da inteli- 
gência” a que se refere o historiador Hélio Galvão. Daquele solo adusto jorra 
mesmo a água vivificadora que mata a sede do saber dos pesquisadores e cien- 
tistas, de todos os que se utilizam das fontes quantitativas visando a descrever 
e interpretar todos os níveis das atividades humanas, das elites ou das massas 
populares. 


Mossoroense, Vingt-Un é um escritor e, mais do que isso, é um criador de 
valores, do seu valor próprio e das personalidades que o cercam ou que se 
criaram pelo espírito humano na tentativa de resolver os problemas da inte- 
lectualidade ligados a Mossoró e ao Estado. | 


AFONSO LIGÓRIO BEZERRA 


Nasceu em Carapebas, Município que hoje tem o seu nome. 


Ainda jovem escreveu contos e ensaios, na imprensa de Natal e de Recife, 
em cuja Faculdade de Direito iniciou o curso superior, que não completou, por 
ter sido acometido de grave moléstia, certamente originada do excesso de traba- 
lho intelectual a que se entregara desde os 14 anos de idade. 


Foi um escritor que fez do Nordeste o motivo principal de sua vida literária. 


Lembra Tito Livio de Castro, na humildade de sua origem, na sua inteli- 
gência poderosa e na tragicidade de sua vida material, desaparecendo prematu- 
ramente. Aquele morreu aos 26 anos, jovem e sábio, mal terminara seu curso 
| médico. Afonso Bezerra nem teve a sorte de graduar-se em direito... Em am- 
| bos, valeu a biografia interior e velada do coração e da inteligência, na expres- 
são de Silvio Romero, no prefácio ao grande livro — A mulher e a Sociogenia. 
Morreram ambos no verdor dos anos em holocausto às letras e à ciência. 


Afonso Bezerra, que saibamos, não deixou livro publicado, tendo Nei Lean- 
dro de Castro incluído no seu Contistas Norte-rio-grandenses o conto do biogra- 
fado — Mordido de Cobra. 


| Em 1967, Manoel Rodrigues de Melo publicou pela Pongetti, Rio, o volume 
Afonso Bezerra — Ensaios, Contos e Crônicas, reunindo quase toda a produção 
do escritor norte-rio-grandense. 
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ADERBAL DE FRANÇA 


De início pretendeu ser médico, tendo cursado até o 5º ano da Universidade 
do Rio de Janeiro e sendo interno no Hospital Central da Marinha e no Serviço 
de Clinica Médica do Hospital São Francisco de Assis. Nas horas vagas, que 
seriam depois todas as horas, trabalhava na imprensa: Diário da Manhã; Gazeta 
do Norte; Diário de Medicina; Mundo Médico; Rio Musical; O Paiz; Gazeta de 
Notícias; O Imparcial, bem como foi redator das Revistas Fon Fon e Brasil 
Social. 


Foi sobretudo jornalista, colaborando diuturnamente na imprensa local sob 
o pseudônimo de Danilo. Interrompeu o curso acadêmico para aceitar o lugar 
de redator-secretário de A República. Em 1928 fundou a revista literária A 
Cigarra. Publicou Vida Profana. Seus 40 anos de crônica social valeram por 
uma biblioteca educativa em que o debate das idéias serve a uma missão políti- 
ca e social de grande importância. 


VERÍSSIMO DE MELO 
Nasceu em Natal. 


Ensaísta, folclorista, historiador, jornalista, professor universitário, vive 
empolgado pelo folclore, aportuguesamento do termo inglês folklore (lore, antigo 
substantivo verbal de learne, aprender, e folk, vulgo), referente aos costumes e 
tradições populares que persistem nas camadas inferiores de uma sociedade evo- 
luída com o resto de uma cultura abandonada nas classes superiores. 88 


Veríssimo, na sua atuação como escritor, não somente recolhe o material 
fornecido pelo folclore, como o burila com seu estilo próprio, individual. Ele 
utiliza os documentos, as fontes de suas investigações, para servir ao estudo da 
literatura. Certo que esta e o folclore não se confundem. O primeiro é de nature- 
za objetiva, enquanto a literatura tem caráter subjetivo. 


Se é no folclore que a literatura encontra sua fonte original, tem razão 
C. Cascudo quando diz que ao lado da literatura, do pensamento intelectual 
letrado, correm as águas paralelas, solitárias e poderosas da memória e da 
imaginação popular. 8 | 


Os livros de Veríssimo de Melo estão cheios da alma do povo. 


Estudante ainda, no Rio de Janeiro, leu a obra de Manoel Bandeira — 
Noções da História da Literatura Universal e, dez anos depois era citado por 
este na segunda edição da mesma obra entre os que, no Brasil, davam valiosa 
contribuição a esses estudos. 


88 “Dicionário de Lingiística e Gramática”, de J. Mattoso Câmara Jr., 8.2 ed. 
89 “Teoria Literária” — Hênio Tavares. 
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Por versar gêneros literários diversos, incluímo-lo no capítulo literatura, 
certo de que esta se usa com alcances vários — retóricos, filosóficos, históricos 
etc. Apesar de dizerem alguns autores que o Jornalismo a História, a Filosofia e 
a Sociologia estão fora da literatura ( Afrânio Coutinho), pensamos com H. Tava- 
vares, citando De Bonald, que qualquer obra em prosa ou verso, de conteúdo 
artístico, ou científico, que envolva conhecimento da vida e dos homens, será 
literatura (obr. citada). 


Afirmam outros ainda que o pesquisador não é nada em cultura ou litera- 
tura, esquecidos de que a pesquisa histórica é uma ciência e uma arte, e, nesse 
sentido, já opinamos anteriormente. 


| Verissimo tem paciência beneditina para encontrar a fonte, o veio. Graças a 
ele, à sua perícia de bateador, temos à mão o cascalho diamantífero ou os grãos 
auríferos. Sem isso não teriamos o cabedal necessário a uma antologia, como a 
que desejariamos organizar. 


Tem mais de 60 trabalhos sobre folclore publicados no Brasil, Portugal, Itá- 
lia, Espanha, Alemanha, Venezuela. 


Fundou, com Câmara Cascudo, Onofre Lopes, Dom Nivaldo Monte e 
Cabral de Carvalho, o Instituto de Antropologia, hoje Museu Câmara Cascudo, 
que é uma das unidades mais atuantes de nossa Universidade. 


JURANDYR NAVARRO 


Jurandyr Navarro, homem inteligente, vem fazendo um trabalho extraordi- 
nário: — Antologia do Padre Monte. Nessa antologia reúne o que publicou o 
Padre Monte, bem como excertos inéditos sobre ciência e religião. 


Folheando-se a obra portentosa do Padre Monte, tem-se a impressão de 
que o sábio e o santo se irmanaram numa demonstração evidente de que a 
Ciência e a Bíblia devem estar de mãos dadas, pois uma ciência divorciada de 
Deus é o ceticismo absoluto, envolvendo a mentalidade hodierna na nebulosa 
da dúvida universal. A Igreja, admitindo a independência e a soberania da 
ciência, não está em contradição com esta. À contradição existe com a pseudo- 
ciência. 

Jurandyr prestou um serviço relevante à história da ciência no Rio Grande 
do Norte, tirando do esquecimento esse grande vulto que é Padre Monte. Honra 
ao mérito. 


ALMINO AFONSO 
Almino Alvares Afonso, nascido em 17 de abril de 1840 no Município de 


Martins, depois Patu e, finalmente, Almino Afonso, pelo desmembramento dos 
respectivos territórios, foi professor, orador e jornalista. Aprendeu a ler à luz de 
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fogueiras, em livros emprestados. Perseverante, adquiriu conhecimentos de 
português, francês e latim, dedicando-se a ensinar essas línguas, especialmente 
latim, em que se tornou profundamente versado. Formou-se em Direito pela 
Faculdade de Direito do Recife em 1871. Após exercer vários cargos no Minis- 
tério Público, na magistratura e no Executivo, nele sempre prevaleceu a indepen- 
dência de espírito, passando a ser um fervoroso adepto da libertação dos esera- 
vos, sendo por isso demitido do cargo de Procurador da Fazenda do Estado do 
Ceará, para onde se tinha transferido, levantando esse fato uma onda de protes- 
tos, inclusive de José do Patrocínio. Mudando-se para. o Amazonas, exerceu em 
Manaus a profissão de advogado por muito tempo, apresentando-se, em 1889, 
candidato a uma cadeira de Deputado pelo Rio Grande do Norte. Ardoroso 
propagandista da República, conseguiu, ser eleito representante de sua terra 
natal ao Congresso Constituinte. Em 1894, por indicação do partido chefiado 
por Pedro Velho, foi eleito Senador. 


Não obstante constituir-se uma personalidade política, exaltamos nele o 
inteletcual. 


Faleceu em Fortaleza, Ceará, a 13 de janeiro de 1899. 


JORGE O'GRADY DE PAIVA 


De grande labor intelectual, o padre Jorge O'Grady de Paiva, no seu livro 
—Na Seara das Letras, da Fé e da Ciência — faz, com mestria, o paralelo entre 
Os Sertões, de Euclides da Cunha e o Eu de Augusto dos Anjos, num trabalho 
admirável sobre a interpretação estilística do prosador e do poeta. 


Foi o primeiro livro de sua autoria que nos chegou às mãos. Seguiram-se 
Verdade e Vida; João Gualberto; Excelências do Rosário; Dicionário Brasileiro 
de Astronomia e Austrondutica; e Prédicas e Miniprédicas. No Nos Domínios 
das Letras e da Ciência, que nos foi remetido com generosa dedicatória, vamos 
encontrar uma análise perfeita das produções de três dos grandes poetas poti- 
guares: Segundo Wanderley, Auta de Souza e Otoniel Menezes. E mais: desco- 
brimos seu interesse e devotamento à terra que lhe serviu de berço. À seleção de 
dez poetas norte-rio-grandenses, incluindo Antonio Soares, Palmira Wanderley, 
Edinor Avelino, Cosme Lemos e Esmeraldo Siqueira, vale como um atestado 
eloquente de que é crítico literário de alta competência, 


Nascido neste Estado, reside no Rio de Janeiro e é membro da Academia 
Carioca de Letras. 


JANUÁRIO CICCO 


Deslocamos este escritor, médico norte-rio-grandense, do capítulo “Ciência 
Médica”, para o seu lugar próprio, na literatura, embora ali devesse ficar entre 
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outros tantos médicos, homens de letras também. Foi um grande profissional da 
medicina, cuja atuação se fez sentir no Hospital então JUVINO BARRETO, hoje 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS, de maneira notável, dando ensejo a que seu con- 
tinuador, Onofre Lopes, concretizasse o sonho que alimentava de fundar uma 
escola de enfermagem e uma faculdade onde se ensinasse a ciência de curar ou 
prevenir moléstias. 


Em pesquisa histórica, sempre temos que recorrer quase às mesmas fontes 
e, por isso, se assemelham tanto os pesquisadores no expor os fatos que os 
levam a temas idênticos. Essa a razão do perfeito entendimento entre os que se 
arriscam a empreitadas iguais a esta, especialmente quando essas fontes são 
“minguadas. 


Queremos ressaltar, sobretudo, dentro do esquema que nos traçamos, as 
atividades literárias de Januário Cicco. No seu livro Eutanásia, defende a tese. 
que visa a aliviar o sofrimento de quem seja portador de doença incurável. 
Entende, como tantos outros adeptos dessa teoria, que, em se tratando de doen- 
tes desenganados, impõe-se abreviar-lhes a vida, proporcionando-lhes um gênero 
de morte indolor por meio de narcóticos. Grande maioria de médicos, porém, se 
opõe à prática da eutanásia, não somente pela possibilidade de erros de diagnós- 
ticos, como também porque a ciência descobre todos os dias meios de curar as 
doenças consideradas incuráveis. . Além disso, não tem o homem o direito de 
dispor da vida dos doentes, o que infringe os preceitos cristãos. 


Outro livro que nos impressionou foi Notas. de um Médico de Província 
que, na sua singeleza, constitui valioso subsídio à Sociologia. Januário Cicco, 
aliás, foi pioneiro da medicina social em nosso Estado, do que dá testemunho 
“aquele escritor. 


Publicou ainda: O Destino dos Cadáveres; Como se Higienizaria Natal; 
Padre João Maria; e a Puericultura no Ano 2000. 


ANTONIO SOARES FILHO 


Advogado, abandonou cedo a advocacia de cartórios, dedicando-se ao ma- 
gistério superior na Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 


Publicou, entre outros trabalhos forenses e literários, um livro prefaciado 
por Edgar Barbosa, magistrado e escritor. Tanto como biógrafo quando inves- 
tido das responsabilidades de expositor, como diz Edgar, Antonio Soares Filho 
mostra, no Doze Temas, as múltiplas facetas do seu espírito. Citando seu velho 
e honrado pai, Desembargador Antonio Soares de Araújo, narra os últimos 
momentos deste na vida material, aos 94 anos, revelando, numa linguagem que 
denuncia o romancista e o poeta, toda a força do seu estilo. É de uma família 
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e de uma terra de poetas: — o Açu. Embora circunspeto, traz no sangue a boê- 
mia dos trovadores: 


“Quando a lua não for cheia 
Ninguém a chame de injusta 
Poupa a luz com que clareia 
As noites de serenata” 


(Trova feita por seu paí, aos 89 anos, premiada em concurso internacional.) 


Sua saudação ao Senador Dinarte Mariz, por ocasião da solenidade de 
outorga do título de Doutor Honoris Causa àquele ex-governador, é realmente um 
testemunho da maior valia quanto à justeza de tão alta homenagem a um homem 
que, sem cursar outra academia senão a em que todos nos empenhamos pelo 
engrandecimento do Rio Grande do Norte e do Brasil, fundou a Universidade 
Estadual que, antes do término do seu mandato, foi federalizada, a que não 
somos estranhos, como foi exposto na plaquette — Em Defesa da Faculdade de 
Direito. Afinal, concretizou-se, pela Lei nº 2.307, de 25-6-1958, o sonho acalenta- 
do por Dinarte Mariz. Nunca é tarde, portanto, para fazer justiça aos que 
merecem nossa gratidão, 


E também um mestre em pesquisa histórica. Quando temos qualquer 
dúvida, recorremos ao A. Soares Filho, que sempre tem um esclarecimento, 
algum documento elucidativo. Assim foi em nosso trabalho sobre Nísia Floresta, 
oferecendo-nos do seu arquivo uma cópia da conferência do Juiz Joaquim Meiroz 
Grilo, pronunciada na então Vila de Goianinha em 1924 (essa conferência vai 
transcrita no “Apêndice” 


GUMERCINDO SARAIVA 


Queremos registrar com desvangecimento a incansável atividade intelectual 
de Gumercindo Saraiva. 


Comerciante modesto, larga um pouco os seus negócios e se entrega, de 
corpo e alma, aos devaneios da arte literária. Catando aqui, remexendo acolá, 
encontra a melhor trova, o melhor trovador, prestando às letras potiguares 
valioso serviço. Militante do jornalismo, dá-nos todos os domingos, nas páginas 
da imprensa local, uma amostragem do-processo de seleção que emprega no 
estudo e conhecimento das tradições do povo expressas nas suas lendas, crenças, 
canções e eostumes. 


É membro da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras. 


SANDERSON NEGREIROS 


Nasceu no Ceará-Mirim. Advogado, jornalista por excelência, nada lhe 
escapa à versatilidade do seu espírito ágil. Suas crônicas diárias revelam um 
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grande intelectual. Convyersador arguto, entrevistador consciencioso, maneja a 
palavra com a mestria do lapidário no polimento das pedras preciosas; se há 
uma jaça ele a descobre e extirpa, ou brune. 


Publicou: Ritmo da Busca; Fábula, Fábula; e os Lances Exatos. 


ZILA MAMEDE 


Cada vez que abrimos o livro de Zila Mamede — Luís da Câmara Cascudo: 
50 Anos de Vida Intelectual — 1918-1968, nos convencemos mais de que estamos 
lidando com uma grande escritora. Nada lhe escapa nesse tórvelinho que é a 
obra do provinciano incurável. Fazer uma biografia anotada de Cascudo não é 
tarefa que se possa realizar de um dia para outro, da noite para o dia. De uma 
tese universitária conseguiu amealhar um mundo de coisas na vida desse homem 
incansável, assíduo, constante, que, em meio século de atividades, acumulou 
riquezas que não se medem em alqueires e não se avaliam em dinheiro, mas em 
labor intelectual desde a infância, orientado pelo pai para os arcanos da inteli- 
gência e do saber. 


O que se disse do biografado, cujo Dicionário do Folclore Brasileiro dá idéia 
de uma obra efetuada por um grupo de pessoas, pode dizer-se também de 
Zila Mamede, nesses 3 volumes alentados da pesquisa em que levou 4 anos de 
incessante busca minuciosa, de investigação criteriosa e sistemática, visando a 
mostrar o mestre Cascudo em todas as suas dimensões. 


Se temos os planetas, possuímos também a estrela maior, Câmara Cascudo. 
E a esse trabalho excepcional de Câmara Cascudo fica incorporada a atividade 
coordenada de Zila Mamede, que soube orientar o seu espírito, para afirmar que 
inexiste a pretensa superioridade mental do homem sobre a mulher. 


Antes desse livro já eram conhecidos seus títulos — Rosa de Pedra; Salinas; e 
O Arado, bem recebidos pela crítica nacional. 


Poeta e pesquisadora, seu nome é uma garantia de que nossa província pode 
ombrear-se com os maiores centros intelectuais do Brasil. 


JOÃO BATISTA CASCUDO RODRIGUES 


João Batista Cascudo Rodrigues estuda a mulher e a sociedade, dando 
ênfase aos seus direitos políticos e civis. 


Na introdução ao livro, cuja primeira edição — A Mulher Brasileira — Direi- 
tos Políticos e Civis, foi publicada pela Imprensa Universitária do Ceará em 
1962, diz seu autor: Poder-se-ia afirmar que o roteiro seguido abrangia uma 
pesquisa continuada, constante e esparsa, fato que demonstra quanto de tenaci- 
dade e de paciência exige uma atividade dessa natureza. Imagine-se a imensã 
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dificuldade que enfrentamos na feitura desta simples contribuição à história da 
vida intelectual do Rio Grande do Norte... 


Na segunda edição ainda ressalta a colaboração que recebeu no Rio de Ja- 
neiro, o que vem dar relevo ao esforço empreendido desde a década de 60. 


Cascudo Rodrigues percorre os mesmos caminhos que trilhamos nas teses 
que desenvolveu. 


A realidade social enfocada com lampejos de gênio pela Dra. Felicitas 
Klimpel, se entrechoca com a obscuridade a que tem sido relegada a compa- 
nheira do homem na vida. 


Cada homem, ou a imensa maioria deles, escreveu Maranon, leva um fan- 
tasma de mulher, não na imaginação, que seria fácil de expulsar, mas circulando 
em seu sangue, e cada mulher mais ou menos um fantasma concreto de 
homem, 0 


As idéias expostas por J. Cascudo Rodrigues conduzem-no a concluir que 


devemos estar preparados para ver na mulher algo mais que uma coisa. Entre- 


tanto, os homens, na maioria, vêm na mulher simplesmente um complemento 
biológico, desconhecendo sua inteligência, e muitas vezes sua superioridade 
mental. E uma verdade profunda é esta, de Sighele: Não é necessário que a 
fisiologia e a inteligência da mulher sejam iguais às do homem, para legitimar a 
conclusão da igualdade jurídica, política e social entre os dois sexos. 


É o que evidencia o autor mossoroense nesse grande livro ora comentado. 


Ainda bem que, em meio ao desperdício de inteligência que ocorre em 
nosso meio, surge um escritor desse jaez. 


JOÃO WILSON MENDES MELO 


Nosso conhecimento pessoal vem de quando iniciamos o exercício da advo- 
cacia nesta capital. 


Companheiro de escritório, revelou-se um profissional competente. 


Muitos anos depois, ingressou na Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, serto hoje, ali, um dos professores mais interessados em difundir e valo- 
rizar a produção intelectual acadêmica. 


Conquanto a Universidade viva quase em círculo fechado, sendo raras as 
projeções aqui fora do que nela se realiza, o que é uma pena, pois os estudos 
universitários, nos vários departamentos, não ressoam como seria de desejar, 
restringindo-se aos programas internos, tem-se notícia de grandes iniciativas 


90 “Ta Mujer, el Delito e la Sociedad”. 
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culturais dignas de maior amplitude. Agora mesmo depara-se-nos um trabalho 
de fôlego de João Wilson Mendes Melo, “Introdução ao Estudo da História”, 
título com que eleva o nível universitário. 


Julgamos o ilustre professor um estudioso emérito da pesquisa histórica no 
sentido teórico, de cujas teorias se aguarda o resultado dos ensinamentos minis- 
trados nesse campo de atividade. 


Diógenes da Cunha Lima diz, na apresentação a esse trabalho, que nenhu- 
ma outra pretensão orienta a Universidade senão a de valorizar o esforço 
intelectual dos professores, visando ao estímulo de sua aplicação. Supomos, 
porém, que, além desse desiderato, há mister que se faça a cooperação necessá- 
ria entre a Universidade e a comunidade, a fim de eliminar o isolacionismo, 
evitando-se o monopólio do talento, olhos voltados para a realidade imediata 
brasileira, para que a Universidade, como afirmou Eduardo Portela, tenha urna 
cultura aprendida e partilhada. Esse movimento de vanguarda foi, aliás, asst- 
mido por Diógenes da Cunha Lima num discurso pronunciado em solenidade a 
que esteve presente aquele ex-Ministro. 


Esperamos, por conseguinte, que, de futuro, saiam essas publicações dos 
setores internos da Universidade e cheguem com mais facilidade à plataforma 
comum dos que estão fora dos seus quadros, e não apenas nando somos cumu- 
lados de gentileza por ofertantes amigos . 


Introdução ao Estudo da História, única produção que conhecemos da Co- 
leção, basta, por si só, para aclamar seu autor, uma exceção no ensino universi- 
tário, ensino que José Honório Rodrigues acusa de responsável pela pouquidade 
e debilidade da pesquisa histórica no Brasil. * 


Registramos a importância do livro de J. Wilson Mendes Melo, valioso sub- 
sídio às tarefas dos alunos da Universidade que se dedicam a esse ramo das 
ciências humanas. 


UMBERTO PEREGRINO 


Pertence a uma família de intelectuais. Seus livros dão uma amostra do 
cabedal com cue enriqueceu o patrimônio cultural do País, exaltando a herança, 
a que está ligado o indivíduo, sem esquecer a influência do meio circundante. 
Filho do professor, João Peregrino da Rocha Fagundes, e irmão de João Peregri- 
no da Rocha Fagundes Júnior, membro da Academia Brasileira de Letras, de 
Miguel Seabra Fagundes, jurista de renome, e de Armando Peregrino Seabra 
Fagundes, professor universitário, demonstra essa influência do meio ambiente 
e da hereditariedade na inteligência. 


91 “Teoria da História do Brasil”. 


165 


Militar de carreira, emprega sua pena de escritor versátil no desenvolvi- 
mento de teses que contribuem inegavelmente para um entrosamento mais 
harmonioso entre o processo político e as Forças Armadas. Os Sertões como His- 
tória Militar; A Guerra do Paraguai na Obra de Machado de Assis; O Exército 
através da Formação Brasileira; e Organização das Forças Armadas — Suas rela- 
ções com o Meio Civil; seguem essa linha de conduta, 


TÁ 


Umberto Peregrino é escritor e poeta, contando-se às vintenas os livros e 
ensaios sobre as matérias de sua preferência: Imagens do Tocantins e da Ama- 
zônia; Técnica e Cultura; Reflexões sobre Euclides da Cunha; Desencontros 
(contos); Nossas Vidas, Nossas Almas (crônicas); etc. 


Na conferência que pronunciou sobre Euclides da Cunha — Historiador Mi- 
litar, estuda a atuação do grande escritor de Os Sertões, cuja posição na litera- 
tura À. Bosi desloca do período realista para o movimento anterior ao Modernis- 
mo, avivando as vicissitudes de ordem moral e profissional que Euclides enfren- 
tou na sua vida atribulada, quando, excluído do Exército e depois nele reinte- 
grado, ficou a deambular do magistério em Matemáticas e Ciências Físicas e 
Naturais para a profissão de engenheiro, sem grandes liames com a carreira 
militar. 


Sentimos em Umberto Peregrino mais o escritor do que o soldado. Tanto 
quanto Euclides da Cunha, é um intelectual de pensamento à cata do termo 
exato, da expressão adequada que represente fielmente a terra e os homens, 
seus sofrimentos e recalques, o que uma simples leitura da sua extensa biblio- 
grafia basta para nos convencer disso. 


É do Instituto de História e Geografia e História Militar do Brasile dos 
Institutos Históricos e Geográficos de Juiz de Fora, Minas Gerais, Rio Grande 
do Norte, São Paulo, Sergipe, bem como da Sociedade Luso-Brasileira de Etno- 
logia, do Colégio de Armas e Consulta Heráudica do Brasil e da nossa Academia 
de Letras. | 


Pena é que não tenhamos espaço suficiente para fazer uma apreciação digna 
desse ilustre norte-rio-grandense. 


PEREGRINO JÚNIOR 


João Peregrino da Rocha Fagundes Júnior, que, no campo literário é apenas 
Peregrino Júnior, é irmão de Miguel Seabra Fagundes, Armando Peregrino 
Seabra Fagundes, e de Umberto Peregrino, todos intelectuais de primeira plana. 


Repórter e articulista, tem papel destacado na imprensa, desde os albores de 
sua mocidade. As distinções que mereceu ao longo de sua vida — 1898/1983 — de 
todas as associações e de todos os órgãos públicos — Academia Nacional de 
Medicina, Academia Brasileira de Letras, Conselho Federal de Educação, União 
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Brasileira de Escritores, Ordem do Mérito do Chile, Ordem do Condor dos 
Andes, da Bolívia, Ordem do Mérito do Equador, Medalha de Santo Olavo, da 
Noruega, Grã-Cruz da Ordem do Mérito, da Síria, Grande Oficial da Ordem da 
Rosa Branca, da Finlândia, Ordem do Mérito Naval e Ordem do Mérito Aero- 
náutico, do Brasil, a par de múltiplas atividades como publicista e profissional da 
medicina, levaram-no a conquistar o alto conceito de que desfruta na história 
da inteligência brasileira. 


Os pressupostos históricos do Modernismo, diz A. Bosi, estão condicionados 
aos acontecimentos que originaram a Semana de 1922, em São Paulo. Conquanto 
esse movimento trouxesse em seu bojo idéias estéticas originais em relação ao 
Parnasianismo e ao Simbolismo, o mundo do modernismo era um mundo sem 
alma e até um mundo sem Deus, para usar da expressão de Peregrino Júnior 
no livro Três Ensaios. É que os homens de 22 e os que os seguiram viveram 
com maior ou menor dramaticidade uma sociedade dividida entre a sedução da 
cultura ocidental e as exigências do seu povo, múltiplo nas raízes históricas e 
na dispersão geográfica (História Concisa da Literatura Brasileira, pág. 345). 


Peregrino Júnior ficou entre os opositores ao Modernismo de Mário de 
Andrade, Oswald, Bandeira, Paulo Prado, Menotti, Sérgio Milliet e Guilherme 
de Almeida. É o que escreve: A grande deficiência da poesia de 22 foi com 
efeito a ausência do conteúdo filosófico e da capacidade para a introspecção, não 
obstante o filosofismo eufórico de Graça Aranha. Concordamos plenamente. Dar 
ênfase à linguagem cotidiana, ao estilo telegráfico, ao abandono da boa forma, 
ao abuso dos cacoetes verbais, parece-nos um absurdo. Aí está, como prova, O 
linguajar de certos modernistas que se confunde com a algaravia dos ignorantes. 
O próprio Drummond de Andrade alerta-nos contra isso, o que já comentamos. 


Enquanto tivermos no Rio Grande do Norte homens do porte intelectual de 
Peregrino Júnior, poderemos nos orgulhar da nossa literatura, sem nenhum chau- 
vinismo indígena. 


ALUISIO ALVES 


Regressando do Distrito Federal em fins de 1964, onde exercemos as 
funções dos cargos de Superintendente de Coordenação do Departamento 
Federal de Segurança Pública e de Diretor da Polícia Civil de Brasília, na gestão 
do Coronel Antonio Barbosa de Paula Serra, fomos visitado por Jocelyn Vilar e 
Ticiano Duarte com a missão delegada pelo Governador Aluísio Alves para 
ocupar o cargo de Procurador-Geral da Justiça. Obtemperamos que nossa posi- 
ção política anterior aconselhava uma negativa, insistindo aqueles amigos, entre- 
tanto, no argumento de que o Chefe do Executivo confiava em nosso caráter e 
em nossa independência no trato com a coisa pública. Vencido pela prova de 
confiança em nós depositada, demos o sim. 
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Foi bom que isso acontecesse, pois conseguimos para o Ministério Público 
uma situação especial, com autonomia. e organização de pessoal próprio para a 
instituição. 

Folgamos em saber que, em discurso pronunciado pelo Procurador Valmir 
Targino, em solenidade ultimamente realizada, foi esse fato destacado, colocan- 
do-nos como verdadeiro benfeitor do citado órgão. 


Aluisio Alves, apesar dos caminhos divergentes em que ficamos na política 
atual do Estado, merece de nossa parte o respeito que devemos ter pelos que 
se interessam vivamente pela terra comum. 


É, no plano literário, membro da Academia Norte-Rio-Grandense de Letras, 
orador fluente e jornalista vibrante. Seus livros, versam, todos, sobre as questões 
do Nordeste, problemas que devem ser uma constante para os nascidos nestas 
plagas. Tem, portanto, seu lugar reservado na vida intelectual do Estado. 


JOSE BEZERRA COMES 


Romancista, poderia, realmente, equiparar-se a um Tosé Lins do Rego, no 

> > 2 bo) 
que estamos de acordo com Luiz Carlos Guimarães, não fora a moléstia que o. 
acometeu nos últimos anos. 


O romance, em “Teoria Literária”, é um gênero em que se combinam os 
seguintes elementos: na forma, prosa ou verso; no conteúdo subjetivo ou obje- 
tivo; na composição, expositivo-representativo (mista) (Hênio Tavares). 


A narrativa de José Bezerra Gomes é expositiva e descritiva, abrangendo 
assuntos históricos e psicológicos. No A Porta e o Vento, que se seguiu ao 
Brutos, publicado em 1938, descreve o sertão ao vivo, o amanhecer na Casa 
Grande, o curral de gado, os achaques do avô, essas coisas todas da fazenda. 
Quase que se sente o cheiro da malhada... Não é uma narrativa de imaginação, 
é um romance de costumes, no qual desfilam fatos e pessoas. O romance de 
costumes tem por objetivo, na verdade, estudar as paixões, os caracteres e os 
hábitos de uma família, duma classe social. O romancista J.B, Gomes trata dos 
problemas da região onde nasceu, alterados, muitas vezes, pela forma como nar- 
ra os fatos, ao sabor dos seus pensamentos e sentimentos. 


Não achamos que tivesse feito romance cíclico no sentido de caracterizar 
diversos ciclos de sua vida, da sua família, da sociedade rural. A Porta e o Vento 
é uma narrativa literária mais curta que o romance e mais longa que o conto. 
Da novela falta apenas o fictício, que ressumbra em alguns capítulos. 


Conquanto não tenhamos elementos nesta oportunidade para formar uma 
opinião segura sobre a obra de José Bezerra Gomes, consideramo-lo um dos 
valores de alto nível da intelectualidade norte-rio-grandense. 
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ELISEU VIANA 


Em se tratando de intelectualidade, não poderíamos esquecer Eliseu Viana. 


Professor de verdade, desses que se devotam inteiramente ao ensino, Eliseu 
Viana esteve em Mossoró durante 14 anos, numa faina incessante de mestre- 
escola, 


Nascido em Pirpirituba, Paraíba, foi aqui no Rio Grande do Norte que 
obteve o seu diploma na Escola Normal de Natal. Formou-se também em Direito 
pela Faculdade de Direito do Ceará, em 1917. 


Seus biógrafos, Walter Wanderley e Raimundo Nonato, definiram, com 
proficiência, sua personalidade, nada nos restando senão proclamar a veracidade 
das pesquisas em que nos apoiamos. 


Premido por circunstâncias de ordem político-partidária, seguiu para Minas 
Gerais, onde terminou seus estudos. 


Sua esposa, d. Celina Guimarães Viana, teve um papel relevante, como 
acentua João Batista Cascudo Rodrigues no seu livro A Mulher Brasileira — Di- 
reitos Políticos e Civis. 


Tanto quanto nos louvamos nas produções intelectuais de Raimundo Nonato 
e Walter Wanderley, fazemos nossas as informações prestadas por aquele escritor. 


O jornal O Mossoroense, de 14-12-1927, noticiou: Com a inclusão, no dia 25 
de novembro pp., do nome de d. Celina Guimarães Viana na lista de eleitores do 
Rio Grande do Norte, em virtude da Lei nº 660, de 27 de outubro último, 
sancionada pelo Exmo Sr. Presidente do Estado, teve o Brasil sua primeira 
eleitora e erigiu Mossoró mais um padrão memorável na sua vida de município 
paladino de altas e avançadas iniciativas. Essa conquista dos direitos políticos 
da mulher brasileira se deve à revisão da Constituição do Estado, no Governo 
José Augusto, por iniciativa de Juvenal Lamartine, o precursor da idéia. 


Além de professor por índole e vocação, foi Promotor de Justiça e ainda 
subprocurador do Estado em Minas Gerais, conseguindo, afinal, situar-se num 
plano definitivo, sem esquecer jamais seu Estado por eleição — o Rio Grande do 
Norte, até que Deus o chamou em agosto de 1960. 


ENELIO LIMA PETROVICH 


Nasceu em Natal, em 13 de junho de 1934. Desde cedo se iniciou no cultivo 
dos estudos jurídicos, literários e históricos. Técnico de Contabilidade e bacha- 
rel em ciências jurídicas e sociais da Faculdade de Direito da Universidade do 
Rio Grande do Norte, pertence a várias instituições e é hoje Presidente do 
Instituto Histórico e Geográfico do Estado, reeleito seguidamente por seus pares 
por merecimento incontestável. 
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Publicou: Sigmund Freud, Sua Ciência e a Sociedade Atual; Nelson Hun- 
gria e a Juventude Transviada; Estatuto do Trabalhador Rural; O que é e o que 
se fez no Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte; A Batalha 
de Tuiuti e seus Heróis; O Forte dos Reis Magos; A obra de Caxias na defesa 
do Território Brasileiro; além de outros trabalhos de real valor, 


No Arquitetos da História do Rio Grande do Norte, Enélio Lima Petrovich 
exalta as figuras do passado que contribuíram para o soerguimento intelectual 
da terra potiguar, citando Manoel Ferreira Nobre, autor do Breve Notícia sobre 
a Província do Rio Grande do Norte; Vicente Simões Pereira de Lemos, com 
notável colaboração à questão de Grossos ao lado de Augusto Tavares de Lyra, 
Luís da Câmara Cascudo, Luís Manoel Fernandes Sobrinho; Auta de Souza, Ana 
Lima e Palmira Wanderley, na poesia, e Nísia Floresta Brasileira Augusta, na 
prosa. Nesse livro, faz um retrospecto da vida política do Estado, à frente 
Alberto Maranhão, Joaquim Ferreira Chaves e Antonio de Souza. Os assuntos 
históricos são os que serviram de tema a um dos capítulos desta Contribuição 
intelectual. 


Podemos afirmar que Enélio sustenta o Instituto Histórico do Rio Grande 
do Norte, o qual, sem a sua assistência permanente, contínua, não sobreviveria. 


JOÃO MARIA FURTADO 


João Maria Furtado, Desembargador aposentado, é jornalista e escritor. 
Pertenceu ao grupo de intelectuais que, na A República, levantou a bandeira do 
humanismo que afirma ser o homem o criador dos valores morais definidos a 
partir das exigências concretas, psicológicas, históricas, econômicas e sociais 
que condicionam a vida humana. 


Crítico literário, procura avaliar o grau de beleza e realidade realizadas em 


obras literárias, bem como o valor moral dos conceitos, segundo as lições dos 


mestres, mas às vezes comete exageros, se define pela crítica histórica, como 
ocorreu com seu livro Vertentes, bem escrito, sem medir, entretanto, o crédito 
de certas assertivas, em confronto com os fatos controvertidos. Por isso mesmo, 
mereceu de nossa parte veemente contradita no documentário 82 Horas de 
Subversão. Recorrendo às fontes mais autênticas, demonstramos o desarrazoado 
de sua crítica a certo episódio da insurreição comunista, em 1935, contradita essa 
que desfez a inexatidão. 


É portador de sólida cultura jurídica. 


ARMANDO SEABRA 


Jornalista, apesar de condenar.o virulento e o agressivo na literatura, incor- 
ria nos mesmos remoques que aos outros atribuía, como o fez sobre o livro 
Vida Alheia, de Oscar Brandão. 


170 


Escrevia com correção de linguagem e nada lhe escapava quando se punha 
de pena em riste a vergastar os costados dos contendores ou dos que mostravam 


a guarda a descoberto. Encontramos, por exemplo, na crítica ora lembrada, este 
termo-cautério: 


Modernamente, em todos os meios, existem jornalistas como 
cogumelos. 


A geração desses protozoários é espontânea. 
(Oscar Brandão). 
A isso contrapôs Armando Seabra: 


Parece que o dr. Oscar Brandão, acossado pelo prurido de mostrar 
erudição, tentou incluir os cogumelos na classe dos pretozoários. 


Se assim foi, não lhe sobraram nenhuma razões. 


Os cogumelos são vegetais pertencentes à classe das crypitogamas 
e ao ramo das thollophitas, enquanto os protozoários são os subdi- 
tos mais infimos do arrogante e poderoso leão. (Grafia original.) 


Crítico demolidor, punha no seu estilo muita ironia e acerbidade. Assim, por 
exemplo, diz sobre Marmores, de Barreto Sobrinho: 


Nos versos de Barreto Sobrinho nada existe, de feito, que o reco- 
mende; não lhe conseguimos descobrir nem originalidade, nem 
correção, nem novas sugestões. E se porventura, se “depara” numa 
imagem mais ousada e impressionante, logo se adivinha o reflexo 
do gênio poético de Ferreira Itajubá, com quem o autor dos 
“Marmores” privou por largo tempo. Todo o livro é de uma trivia- 
lidade intolerável, mau grado o esforço do poeta em lhe imprimir 
um certo cunho de grandeza filosófica. 


Essa crônica deve ter sido escrita em 1917 ou 1918, pois sua última produção 
literária, Parapheremias, foi publicada na A República, em 19 de janeiro de 1920. 


Noutro trecho de suas catilinárias, desanca o. professor Jerônimo Gueiros, 
pai de Nehemias Gueiros, da seguinte forma: 


Se se tratasse de outro caracter, que o do intemerato ministro pres- 
biteriano, poder-se-ia explicar o fato como consegiiência da neces- 
sidade que sentem os fracos de espírito de se aproximarem das 
pessoas que mais cruelmente os têm ferido e vilipendíado. (Con- 
servamos a grafia original.) 


Tratava-se de uma questão vernácula, em que Jerônimo Gueiros tomara a 
defesa de Carvalho da Silva. Não obstante o empenho que tomava nas questões 
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que se relacionavam com a Língua Portuguesa, cometeu seus “cochilos”. Quanto 


à sintaxe do verbo deparar, sua construção merece reparos: Da página 51 para 
a 52, em diminutos períodos, “depara-se” quatorze vezes o quantitativo um. 
Antes, na crítica a Barreto Sobrinho, já incidira no erro. 


Não queremos aqui demonstrar sapiência que não temos, limitando-nos a 
remeter o leitor à Regência Verbal de Artur de Almeida Torres, págs. 147/148, 
bem como ao Novo Dicionário de Dificuldades da Língua Portuguesa de Vasco 
Botelho do Amaral. 


Como quer que seja, isso não desabona o valor literário da obra de Armando 
Seabra, o qual, inegavelmente, foi um intelectual de muita criatividade, de 
muito acuidade mental, 


FRANCISCO AMORIM 
Reservamos esta página em louvor a Francisco Amorim. 


Apesar da idade, ninguém o excede no interesse que devota ao cenáculo de 
letras chamado Açu, que reúne poetas e prosadores dos melhores do Estado. 
Levado ao seu município por Renato Caldas e João Celso Filho, dois intelectuais, 
surpreendemo-nos com a percepção e agudeza de espírito dos açuenses, em 
quaisquer círculos sociais e em quaisquer assuntos que fossem tratados, super- 
ficialmente ou em profundidade, superando em muito as impressões colhidas, 
aqui ou acolá, nas conversas com Rômulo e Berilo Wanderley. 


Suas atividades, onimodas, sempre na defesa da sua terra, ora como cidadão 
prestável, o que é ressaltado por Arnóbio Cabral à guisa de prefácio do livro 
Titulados do Assú (com dois s, grafia dos que entendem que Açu, com cedilha, 
não é o verdadeiro Assu), ora como pesquisador e poeta, colocam Francisco. 
Amorim numa posição honrosa entre os que têm gosto pelos trabalhos artísticos 
em prosa e verso. 


O Titulados do Assu é bem o reflexo de uma inteligência voltada, não para 
si própria, mas para o planeta dos seus sonhos — o Assu. 


JÚLIO GOMES DE SENNA 


Livro extraordinário esse Ceará-Mirim — Exemplo Nacional, 1º volume, de 
Júlio Gomes de Senna. 


Tem-se a impressão ao ler suas 400 páginas, que o autor quis fazer obra 
paralela à de Euclides da Cunha — Os Sertões. Noites insones passou-as, de 1938 
a 1956, do cair da noite ao raiar da madrugada, no estudo da Geografia, História, 
Sociologia, do vale encantado. Primeiro, a prospecção, depois a tomada de 
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consciência de que seu Município, do qual se afastou apenas materialmente, 


devia merecer, como mereceu, uma canção telúrica igual à de Edgar Barbosa no 
Prefácio. 


Edgar, escritor, jornalista e poeta, deixou de lado, por um instante, o 
valioso trabalho geo-sócio-econômico do engenheiro, análise perfeita da proble- 
P4s . A <€ 133 . « 
mática nordestina, para cantar hosanas à “maré” montante dos canaviais deste 
maravilhoso mundo que é o Ceará-Mirim. 


Sente-se, no livro de Júlio Senna, a mão de mestre ao traçar os dados histó- 
rico-econômicos da região, e, ao mesmo tempo, a poesia cantante em louvor à 
terra, não somente no seu aspecto físico, na sua faixa sedimentar, mas também 
na sua antropologia cultural e social. 


Confessamos que somente em 1973 tomamos conhecimento da existência do 
Ceará-Mirim — Exemplo Nacional, mercê da colaboração estreita entre eu e 
Edgar Barbosa, cooperação que se fazia nos planos jurídicos e literários, ambos 
ansiosos por saber mais e mais sobre o Rio Grande do Norte, ele, o humanista, 
e nós, o rabiscador impenitente das normas formuladas e não formuladas que 
regem o comportamento humano em sociedade. Não fora isso e ainda estaríamos 
a ignorar essa e outras tantas obras que enriquecem o patrimônio intelectual 
norte-rio-grandense, por falta de comunicação escrita e verbal derivada da 
escassez publicitária neste setor do país, já denunciada noutro tópico. Pergunta- 
se: Quantos, exceto os que frequentam as bibliotecas, já leram Ceará-Mirim — 
Exemplo Nacional? Poucos. Entretanto, livros dessa espécie deveriam estar ao 
alcance de todos os que desejassem conhecer de perto a terra e o homem que 
nela vive. O próprio Júlio Senna registra o fato, ao afirmar que pesquisa nesse 
sentido só encontrou no Breve Notícia da Província do Rio Grande do Norte, de 
Ferreira Nobre, publicado em 1877... O livro de Euclides está na 29º edição, da 
editora Francisco Alves; o de Júlio Gomes de Senna está na 1?, Editora Pongetti, 
sem dúvida com encalhe. Não queremos estabelecer equiparação entre um e 
outro, absolutamente não. Mas, o que é verdade é que os dois escritores desen- 
volvem temas da mais alta importância sobre matéria peculiar ao Nordeste, com 
riqueza de pormenores e fundamentação científica. Não é bairrismo exagerado 
nosso, é, sim, interesse real pelo trabalho intelectual dos nossos escritores. Quan- 
tos conhecem o trabalho de Júlio Gomes de Sena, aqui e lá fora? Poucos. Por 
quê? Pelo desinteresse com .que a maioria demonstra em relação à nossa litera- 
tura científica desprotegida de tudo e, especialmente, do estímulo que os Poderes 
Públicos deveriam dar a iniciativas culturais de grande porte, voltadas quase 
sempre para publicações terra terra. 


Publicou: O Ensino Agronômico no Brasil; A Farinha de Trigo poderá ser 
fabricada no Centro Geográfico da Nação Brasileira; Pesquisa e Orientação 
Municipal; além de haver escrito vários trabalhos ainda inéditos. 
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Nasceu na cidade de Ceará-Mirim, a 20 de maio de 1892, e faleceu no Rio 
de Janeiro em 10 de junho de 1972. 


ANTONIO JOSE DE MELO E SOUZA 


Jornalista e escritor, publicou vários romances com o pseudônimo de Policar- 
po Feitosa. Leia-se Bacharéis de Olinda e Recife, de Raimundo Nonato da Silva, 
e aí encontrará o leitor as informações necessárias à biografia desse homem 
público. | 


Governador do Estado, eleito em 9 de dezembro de 1906, foi reeleito em 
1920. Além de Governador, foi Senador nas 72, 8º e 9º legislaturas. 


O romance foi sua atividade intelectual preferida. Reportando-se a perso- 
nalidades imaginárias, fez ressuscitar o romance como forma de “entreter”, de 
narrativa e ficção. No passado, havia a epopéia em verso. Antonio de Souza deu 
às suas histórias a impressão de estar diante de pessoas e acontecimentos reais. 
Apesar das características que imprimia aos seus livros, apresentou-nos, com 
aquela finalidade, um campo maior, sem filiar-se a grupos. Fez romance, tal 
como o consideramos hoje. “Gizinha”, por exemplo, explora razões de ordem 
moral e psicológica, sem que possamos incluir seu autor dentro de escolas. 


- Consultor-Geral do Estado, já aposentado, residiu por muito tempo em 
Recife, onde veio a falecer a 6 de julho de 1955, sendo seus restos mortais 
trasladados para esta Capital, 


RAIMUNDO SOARES 


Um grande orador a serviço da advocacia, 


Temos que recordar um episódio ocorrido no município de Almino Afonso, 
em que sua personalidade se impôs em condições especiais. Éramos contendo- 
res em causa criminal rumorosa, ele auxiliar do Ministério Público e nós advoga- 
do do réu. Após as escaramuças dos debates, sentimos que, com a absolvição 
do acusado, despertamos a antipatia de alguns interessados no julgamento. O 
Juiz era o hoje advogado Nabor Pires Maia. Encerrados os trabalhos do Júri, 
tentamos fazer com que R. Soares viajasse no seu automóvel e não como nosso 
convidado no veículo que o cliente pusera à nossa disposição, receoso de que, 
entre Almino Afonso e Patu, distante três léguas, nos fizessem alguma surpresa 
desagradável, pois as emboscadas ali eram frequentes, mas o colega não aceitou, 
dizendo: Vou com você, o que lhe acontecer, acontecerá comigo. Graças a Deus, 
nada aconteceu. Em Patu, enquanto fazíamos uma ligeira refeição, soubemos que 
o Coronel Antonio Suassuna, chefe político local, estaria mal satisfeito conosco, 
ao saber que teríamos afirmado algo que o molestara. Entrementes, passa O 
Coronel Suassuna pela calçada fronteira, oportunidade que aproveitamos para 
testemunhar-lhe nossos respeitos por tão veneranda figura de sertanejo, acres- 
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centando: “Não poderíamos ofender um homem de sua têmpera, máxime se era 
irmão do ex-Presidente da Paraíba.” Foi o bastante para que ele nos cumulasse 
de gentilezas e pagasse as despesas... 


São fatos esses que não devem ser esquecidos na vida do advogado. 


Raimundo Soares merece toda a nossa estima, pelo seu caráter de fibra 
longa, e a nossa admiração, pelos seus dotes de espírito. 


Despreendido, leal, deixou de ser Governador do Estado por questões de 
fidelidade partidária. É, portanto, um homem de bem e um intelectual da maior 
categoria. 


JOANILSON DE PAULA RÊGO 


Joanilson é um intelectual. Livros, não os tem. Num Estado em que a 
publicação de livros é quase proibitiva, o intelectual se revela em trabalhos dis- 
persos, difundidos em discursos, em conferências, em várias formas de divulga- 
ção ao alcance do autor, se este tem interesse real de contribuir para a elevação 
das idéias no grupo social a que pertence. 


O homem que cultiva os seus próprios talentos, no anseio de servir, pela 
ilustração e pelo saber, ao seu grupo social, deve, sem dúvida, com esforço 
perseverante, diuturno, devotar-se às criações imateriais, ao lado da cultura 
tecnológica dos padrões culturais modernos. 


Joanilson de Paula Rêgo é um exemplo típico desse trabalhador intelectual, 
com o espírito sempre voltado para o centro de suas investigações intelectivas. 
Orador de recintos fechados, de anfiteatros, leva também a plasticidade da sua 
palavra a reuniões públicas, a céu aberto, empolgando o auditório sem pseudo- 
cultura livresca, somente com capacidade criadora de convencer e de extasiar 
os ouvintes. Notamos isto num discurso pronunciado na solenidade em que foi 
reverenciada a memória de heróis mortos na intentona comunista de 1935. Basta 
uma alocução dessa natureza para consagrá-lo. Ei-lo a proclamar: 


Por isto, o pragmatismo excessivo dos extremados, dos calculistas que deci- 
dem à vista de números, que elegem o econômico como único campo de solução 
para os problemas do homem, perde a cada dia mais adeptos em todo o mundo, 
principalmente entre os que, enxergando mais longe e não à meia distância, 
revéem conceitos e pensam primeiro, antes de agir irrefletidamente, pois a ação 
deletéria e irresponsável pode ser mais desastrosa do que a própria imaginação. 


Claro é que a Economia Política tem em vista o que é necessário na utiliza- 
ção dos recursos em benefício das nações. Entretanto, não é possível esquecer 
as conquistas da cultura intelectual no encaminhamento da política econômica. 
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Joanilson, sem bagagem literária propriamente dita, faz arte literária, fiel 
aos preceitos de bem dizer e de escrever, pondo, no seu núcleo central, a ima- 


ginação e também a ficção. Merece estar, por conseguinte, entre os intelectuais 
do Rio Grande do Norte. 


JOANILO DE PAULA RÊGO 


“Outro norte-rio-grandense que se ombreia ao irmão Joanilson em inteligên- 
cia e cultura. 


Modesto, muita gente ainda não descobriu seu valor intrínseco no domínio 
intelectual. Ora como advogado, ora como escritor, seu intelecto privilegiado 
abrange todos os conhecimentos das disciplinas que professa: Direito, Pedago- 
gia, Filosofia, especialmente a Dialética, não somente como força de argumen- 
tação, mas também como emprego de sutilezas nas discussões, nos debates 
judiciais e jornalísticos. 


Joanilo tem merecido de nossa parte as maiores atenções, por vermos na sua 
individualidade as características de um pensador que, se não faz, do seu 
agrado, as tarefas a que seu espírito foi inclinado, tangencia para as divagações 
teóricas e polêmicas, em que é mestre, Temos lido trabalhos seus que são um 
primor de linguagem, no aticismo da forma e na conceituação dos fatos e das 
pessoas, orientado pelo pensamento objetivo, sem desprezar o subjetivismo. Jo- 
gando com a lógica, reduz a certeza ao seu assentimento individual, embora 
respeitando o pensamento geral em raciocínio adaptável ao tema em jogo. 


Pedimos-lhe os dados bibliográficos, sem que fôssemos atendido, certa- 
mente por abstração filosófica... Mas, à força de tanto esmerilhar nas entreli- 
nhas de seus arrazoados, nas vezes em que lidamos com clientes incompreensi- 
veis, chegamos às conclusões que hoje registramos, certo de que Joanilo de P. 
Rêgo honra a inteligência potiguar. 


Dir-se-á talvez que sempre temos palavras de encômio para os que são 
submetidos às nossas investigações subjetivas neste trabalho despretensioso, É 
que, se há o demérito, dele não falamos ou escrevemos, deixando-o à sua própria 
sorte. 


MANOEL ONOFRE JÚNIOR 


Lemos e interpretamos todas as suas produções literárias: Martins — Sua 
Terra, Sua Gente; Histórias do Meu Povo; A Primeira Feira de José; Estudos 
Norte-rio-grandenses; e Salvados. A serra do Martins, com sua cidade acolhedora, 
lembra-nos um amigo dileto já falecido — José Xavier da Cunha. Ali estivemos 
em andanças político-partidárias e também em vilegiatura, quando exercíamos 
as funções do cargo de Promotor de Justiça da Comarca de Mossoró, lá por 
1962/63, na primavera e na estação calmosa. Tem razão Manoel Onofre Júnior 
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ao enaltecer sua terra e sua gente. Seu estilo é romântico, sem exaltação con- 
vencional, Faz arte literária, encontrando no mundo subjetivo o encantamento 
da vida. Diz Joaquim Ferreira, na História da Literatura Portuguesa, que “os 
melhores romancistas são aqueles que retratam mais fielmente as pessoas, e as 
coisas que as cercam, mostrando a alma que os guia e as vivifica.” É justamente 
o que ocorre com Manoel Onofre Júnior. Se “a paisagem é um estado de alma”, 
na frase de Amiel, o escritor de Martins debuxou um quadro real e ao mesmo 
tempo imaginativo, não somente nesse primeiro livro como no segundo — Histó- 
ria do Meu Povo. 


No Estudos Norte-rio-grandenses, conquanto mantenha a mesma técnica de 
amor à terra, passa a um âmbito maior, ao estudo dos costumes, à observação 
dos fatos e das pessoas neles envolvidas, merecendo, por isso, elogios dos escri- 
tores Nilo Pereira e Carlos Drummond de Andrade. 


Salvados denota o anseio de realizar algo no plano histórico, procurando no 
espírito das obras e dos seus autores a explicação das representações sociais e 
das -mentalidades. 


Os comentários sobre a obra de Auta de Souza nos levam a umas obser- 
vações. 


Especulou-se pela imprensa que a poetisa do Horto teria feito inconsciente- 
mente a apologia do racismo, preocupada que sempre foi nos seus versos com 
as criancinhas louras, de olhos azuis, verdadeiras jóias humanas... Concebeu-se 
igualmente a teoria de que na sua poética havia algo de erótico... Coisas abso- 
lutamente insustentáveis. 


A teoria de Freud, como é sabido, sofreu modificações ao correr dos anos. 
Se Freud viveu preocupado com a morte, o que fez sentir muitas vezes, esse 
medo à morte talvez se devesse a uma conceituação na qual o conflito entre a 
vida e a morte fosse o centro da experiência humana, ao invés de ser o conflito 
entre impulsões afirmativas de vida, o desejo sexual e as impulsões do eu (Eric 
Fromm — Anatomia da Destrutividade Humana, trad. de M.A. de Moura 
Matos, 2º ed., pág. 595). 


Além disso, conquanto não parecesse patológico, Auta de Souza vivia em 
estado de depressão crônica ou de tédio não-depressivo, não sabemos exatamente. 
Diz-se, então, que o exame das necessidades existenciais do homem mostrou que 
elas podem ser satisfeitas de várias maneiras pelo amor e bondade, fraternidade 
e experiência mística. Terá sido esse o fenômeno da “síndrome de adaptação” 
no caso de Auta de Souza? 


De nenhuma maneira poder-se-ia conceber fosse a grande poetisa domi- 
nada pelo instinto da morte, na conceituação de Jung ou Freud. O leit-motiv 
— a morte, a que se refere Tristão de Ataíde, foi apenas um fenômeno de 


adaptação psicológica. Ouçamo-la. 


177 


MÍSTICO 


Ao sair da igreja depois da comunhão 
A chuva cai do céu e o mundo é como um ermo, 
Um deserto sem fim de onde emigrou a luz... 
Mas, que me importa a treva, a escuridão sem termo, 
Se eu sinto dentro em mim quem fez o Sol — Jesus? 


Por que essa crítica insensata que fazem a Auta de Souza? Será que não 
vêm a luz que os ofusca, a mesma luz espiritual que Auta de Souza sentia dentro 


de si — Deus? 


O que teria dito Mauriac, autor de romances psicológicos, de não se poder 
ser romancista e bom católico ao mesmo tempo, não tem base científica ou filo- 
sófica. Que dizer de São Tomáz de Aquino, o maior filósofo da Igreja em todos 
os tempos, ele que restaurou a filosofia aristotélica e que estabeleceu a diferença 
entre a Filosofia e a Teologia? Que dizer de Tristão de Ataíde, escritor católico, 
autor de obras como Crítica e História Literária; O Espírito e o Mundo; Contri- 
buição à História do Modernismo; Estética Literária e tantas outras que figuram 
entre o que de mais significativo em literatura se produziu no país? 


Fazemos esta contradita, não por medo às palavras, mas para acrescentar 
ao que outros escreveram o nosso ponto de vista de que o autodesenvolvimento 
de Auta de Souza foi orientado por um modelo de cultura que transcende as 
necessidades fisiológicas primárias. A influência dos fatores ambientais, em meio 
religioso, idealista, foi decisiva no curso da evolução psicológica nas direções 
da sua própria escolha em matéria intelectual. Não se veja, porém, nessa escolha, 
a estimulação ou a aceitação de um comportamento sexual, e sim a manifestação 
de um sistema nervoso “agressivo”, no sentido de um impulso “adaptativo”, 
para usar da expressão de Fromm. 


Desfeitas as arestas, consideramos Manoel Onofre Júnior um escritor em 
marcha para um lugar definido na intelectualidade norte-rio-grandense. 


WODEN MADRUGA 


O jornalista Woden Madruga merece de nossa parte o mais alto apreço. 
Independentemente, altivo, usa de linguagem amistosa às vezes, e, outras vezes, 
sarcástica, escarninha. Escrevendo em estilo fácil, correntio, é, por excelência, 
um repórter político. Ai daqueles que não rezarem pela sua cartilha... Mas, 
se a amizade domina os seus sentimentos, ninguém mais atencioso, ninguém mais 
devotado. Põe o interesse público acima de tudo, no seu modo de encarrar os 
anseios coletivos. 


Woden Madruga exerce um jornalismo de oposição. É combativo, sobre- 
pondo a política ao poder. Entre a lei e a imprensa, prefere esta. Talvez tenha 
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razão. À lei pode emanar de poder ilegítimo. O que interessa é que o jornalista 
seja o reflexo da coletividade ou do que se supõe ser acertado. Se o jornalista 
é sincero nas suas proposições, ainda que apaixonado, está sujeito a cometer 
erros, a julgar por semelhanças, numa atitude quixotesca mas idealista. Seu 
destino é pugnar pela racionalidade. 


O que pretendemos dizer é que, se um jornalista sabe que fatores subje- 
tivos influem sobre a ação dos representantes do Governo e da Lei, e que 
os direitos não mais são do que deduções feitas pelos funcionários do Estado, 
como diria Pound, tem o direito de defender suas idéias como homem livre, 
submetendo-se, porém, ao triunfo da verdade, que pouca gente espera encon- 
trar pelos métodos comuns. 


Afastando-nos da filosofia, que este trabalho só comporta na medida em 
) 

que se discute um juízo de valor, concluímos que a incerteza das generalizações 

nos leva à injustiça. 


Dessarte, embora discordando às vezes de Woden Madruga nas suas gene- 
ralizações, sabemo-lo fiel a si mesmo, o que basta para definir sua personalidade. 


DORIAN JORGE FREIRE 


Jornalista, escreve diariamente para jornais de Mossoró e desta Capital. 
Esteve em São Paulo alguns anos, retornando ao Estado, depois de ali colaborar 
na imprensa maior. Suas perspectivas sociológicas caracterizam uma estrutura 
narrativa heterogênea, em que o método cede lugar à análise dos fatos. Tem 
aguda percepção dos acontecimentos sociais e políticos, perdendo-se, às vezes, 
na contextura conjuntural, por excesso de estilo oratório. Fala como escreve, 
usando longas divagações. Repórter político, não esconde a inventiva, recor- 
rendo, aqui e ali, às conjecturas ou aos raciocínios de que se vale na defesa 
das causas que defende. Seus artigos de jornal e suas demais produções cons- 
tituem obras de arte, ora com as verrinas a que dá um toque pessoal como se 
ferisse com luvas de seda, ora com a sensibilidade de quem não deseja outra 
coisa senão libertar o mundo com a liturgia, com a mansuetude do Nazareno. 


Certa vez, num encontro casual em livraria, se não estamos enganado, 
disse-nos que, apreciando a crônica sobre a Igreja Católica, o Estado e a Justiça 
Social, discordava de suas conclusões. Fê-lo mansamente, até, parece, com certa 
piedade deste escriba. Essa crônica vai adiante transcrita ng Apêndice. Que 
escrevemos então? Que o padre e o juiz podem ter opinião política, pois, como 
cidadãos, são obrigados a votar. Mas, se o juiz e o padre exercem qualquer 
ação a favor de candidatos ou Partidos, incorrem nas proibições estabelecidas 
na lei civil e na lei canônica. Como se vê, afirmávamos o que hoje proclama 
o Papa, Chefe da Igreja Católica. 
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Quaisquer que sejam os motivos de tais discordâncias, somos admirador 
do valor intelectual de Dorian Jorge Freire. 


JAIME HIPÓLITO DANTAS 


dá 


Mossoró, além de Dorian Jorge Freire, tem outro bom jornalista: Jaime 
Hipólito Dantas. 


Promotor de Justiça profissional e jornalista amador, dever-se-ia dizer o 
inverso: Promotor amador e jornalista profissional. Se é um representante do 
Ministério Público, suas atividades na imprensa apontam-no como um comuni- 
cador que age diretamente sobre a coletividade. 


Não obstante respeitar sua dialética, suas razões de acusador, opomos 
embargos a dois artigos seus, aliás bem escritos: A Abolição (RN Econômico) 
e Sobre um Livro Equivocado (Tribuna do Norte). Naquele, não leva muito 
a sério o movimento abolicionista naquele município, neste, tece comentários 
não muito justos em relação ao livro de Nilo Pereira — “José Augusto B. de 
Medeiros — Um Democrata”. Quanto ao primeiro, deixamos o julgamento aos 
mossoroenses, No que diz respeito ao segundo, mesmo sem procuração do 
esoritor ceará-mirinense, queremos dizer que a obra mencionada, mais do que 
uma biografia, é uma exposição sobre a vida intelectual e política do estadista 
de Caicó. 


A biografia é um gênero literário autônomo, que, a partir do século XVIII, 
2 b) 

passou a ser puramente episódica das vidas narradas, daí se iniciando a “bio- 

grafia romanceada”. 


Diz Jaime H. Dantas que o livro em questão não é uma biografia, mas 
um livro de memórias. 


Há, nisso, alguma confusão. O que fez Nilo Pereira foi enfocar os temas 
da obra realizada por José Augusto, dando ênfase às perspectivas de significa- 
ção e influência no meio em que viveu. É o que supomos. Neste passo, adota 
a metodologia aplicada por W. Martins na sua “História da Inteligência Bra- 
sileira”, 

Este nosso trabalho também não é um livro de “biografias”, de descrição 
da vida de pessoas, mas uma tentativa de História Intelectual. 


Acrescenta Jaime H. Dantas que o “autor da biografia deve preocupar-se 
com datas, fatos, documentação e o mais que em regra não deve faltar 
numa obra essencialmente biográfica”. Ora, se não se trata essencialmente de 
biografia, como se entendia de início, e sim de uma exposição psicológica, 
afastado o interesse da parte histórica factual, de datas, de documentos, não 
há o que censurar. Contrariamente ao entendimento do jornalista caicoense 


180 


radicado em Mossoró, achamos perfeito o trabalho de Nilo Pereira. Não será 
esta divergência, entretanto, que irá diminuir o juízo favorável que fazemos 
de Jaime H. Dantas. 


PAULO MACEDO 


Paulo Macedo, jornalista, membro da Academia Norte-Rio-Grandense de 
Letras, pertence à corrente de pensamento que difunde os meios de comunica- 
ção indispensáveis ao progresso humano. Sua mensagem, nas páginas do jornal 
a que serve há muitos anos, é bem compreendida na sociedade, no sentido de 
formar consciências e incutir idéias. 


Publicou Memória Contemporânea que suscitou críticas acerbas quanto 
ao título e também por não editar trabalhos próprios. 


Memória Contemporânea é uma coletânea e, como tal, presta-se a propagar 
excertos de vários artigos e crônicas sobre um assunto que lhe pareceu pri- 
macial — a cidade de Natal. 


Disseram os seus opositores que não poderia haver memória contemporânea 
de fatos passados na mesma época, constituindo a designação “Memória Con- 
temporânea” um verdadeiro paradoxo. E concluem: “se a “memória” volta-se 
para o passado, não há como admitir-se memória de fatos presentes.” Ora, se 
a memória é a propriedade geral que os estados psíquicos possuem de poder 
reviver na consciência, nada mais natural do que exercitar-se tal propriedade 
para a fixação dos fatos mais recentes. 


Sabido é que a memória pode apresentar condições patológicas: dismnésias 
— incapacidade de fixação; amnésias — incapacidade de evocação, e hipermné- 
sias — evocação panorâmica do passado. 


No caso, o autor trata de ajudar certos leitores a apurar as qualidades 
da memória. Se pode ocorrer diminuição ou perda da memória em relação 
a fatos recentes, o que se dá fregiientemente com as pessoas mais idosas, as 
quais se lembram mais facilmente dos fatos recuados no tempo, não é despro- 
positado reacender a memória dos desmemoriados... 


Essa “coletânea” revela, sobretudo, o devotamento de Paulo Macedo à 
cidade de Natal, o que confessa no intróito. 


O mestre Câmara Cascudo, um dos colaboradores, sempre fiel à tradição, 
sustenta mais uma vez que se deve dizer cidade do Natal e não cidade de 


Natal. 


| Sem pretender reentrar na discussão, além do.que escrevemos em crônica 
transcrita no Apêndice, respigamos ainda algumas observações. 
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A denominação cidade do Natal, em primeiro lugar, padece de ambigiii- 
dade ou anfibiologia, opondo-se à clareza e gerando duplo sentido entre o dia 
do Natal, em comemoração à data do Nascimento de Cristo, e o nome pro- 
priamente dito da concentração populacional. 


Em segundo lugar, impende notar o seguinte: de, entre dois substantivos, 
além de outros casos, indica: a) relação atributiva possessiva que era expressa 
pelo genitivo latino; b) adjunto restritivo e c) relação de denominação especial, 
v.g., “cidade de Natal”. 


“Natal”, termo dependente, não pede artigo, se se tratar de “cidade”. Se 
se refere, entretanto, ao nascimento, o artigo é obrigatório. Por isso, não se 
craseia o a ou as, diante de certos nomes: “Irei a Natal, depois a Fortaleza, 
para seguir direto a Curitiba” Se o nome próprio admite artigo, haverá crase: 
Fomos à Bahia, à Argentina etc. Usando-se a preposição de, dir-se-á: “Viemos 
da Bahia, chegamos da Argentina. De tudo resulta que, se dissermos — “Vol- 
tamos do Natal”, estaremos informando que estamos voltando do nascimento, 
isto é, da comemoração do nascimento, e não da cidade capital do Estado 
do Rio Grande do Norte. 


Estas as razões por que, contestando o insigne mestre Câmara Cascudo, 
tivemos a ousadia de afirmar ser um equívoco antepor-se um artigo ao termo 
Natal — cidade, e, por via de consegiiência, somente permitir-se a contração 
na hipótese de o termo dependente admitir o artigo. 


Sabe-se que a lingiiística fornece técnicas aos historiadores. Se a ciência 
histórica é dominada pelo empirismo, procura-se atenuar suas falhas com o 
recurso à lingiiística perfeitamente formalizada por métodos experimentados, 
tornando-se então necessária entre as duas ciências alguma correlação. Esta- 
belecidos, por conseguinte, os métodos linguísticos, deve o historiador a estes 
ajustar-se. Não importa que a Constituição cometa o mesmo equívoco. Às Cons- 
tituições são emendadas, reformadas, até que se amoldem às ciências experi- 
mentais e sociais. 


Outro assunto que ora poderia merecer contradita é o referente à deno- 
minação Ridinha que Ivanaldo Lopes emprega para esta Praia onde escrevemos. 
Nisto estamos com Câmara Cascudo: Redinha é um topônimo conhecido desde 
o primeiro terço do século XVIII. De Ridinha, vila de Pombal, Leiria, na Beira 
Baixa, Portugal” (“Nomes da Terra”, pág. 119). 


A “coletânea” é excelente, pelos fins colimados e pela elegância da forma 
com que se apresenta aos leitores. 


Do currículo do autor consta que é bacharel em Comunicação Social, 
tendo feito os cursos de Jornalismo da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte e da Escola Superior de Guerra. 
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Na impossibilidade de fazer, no momento, circunstanciadas observações 
sobre vários intelectuais norte-rio-grandenses, uns que desapareceram e outros 
que estão em plena atividade no jornalismo, nas letras e na ciência, relaciona- 
mos apenas seus nomes, sem que isso implique desatenção ou diminuição do 
alto conceito que usufruem. São' dessas coisas com que às vezes se defronta 
aquele que se arroja a certos cometimentos de difícil execução, não só pelas 
limitações de quem os promove, como por deficiência do material utilizado. 
Além disso, acresce a circunstância, em nosso caso, da dificuldade de obtenção 
dos elementos esparsos, sem a colaboração de outras pessoas que se aplicassem 
“à mesma tarefa, formando uma equipe. O trabalho que empreendemos é abso- 
lutamente individual, em horas subtraídas à nossa profissão, já de si absorvente. 
Convencido estamos, portanto, que, sem tal colaboração, não seria possível 
executar uma pesquisa histórico-social satisfatória. 


Servem estes esclarecimentos para justificar as faltas deste ensaio. 


De muitos autores, referimo-nos apenas às suas produções intelectuais: 
Aurélio Pinheiro (Macau, O Desterro de Humberto Saraiva, Gleba Tumultuá- 
ria e A Margem do Amazonas); Antônio Fagundes (Rio Grande do Norte, 
Símbolos Nacionais, Leituras Potiguares e O Cruzeiro); Walter Wanderley (Notas 
de Viagens ao Amazonas, Bodas de Ouro dos meus pais, Palmira Wanderley, 
Macau na Poesia de Edinor Avelino, As Palavras, Amizade e o Tempo, Mossoró 
na Poesia de Cosme Lemos; Paulo Albuquerque — O Poeta da Abolição e 
Irineu Soter Wanderley); Murilo Melo Filho (Desafio Brasileiro); Manoel Dan- 
tas (Divisão dos Municípios do Rio Grande do Norte, Natal daqui a 50 anos, 
Homens de Outrora e A Revolução de 1817); Umberto Peregrino (Euclides 
da Cunha e outros Estudos, História e Projeção das Instituições Culturais do 
Exército, A Margem do Problema Alimentar Brasileiro, Os Sertões como Histó- 
ria Militar e História da Amazônia); José Pinto Júnior (Cão de Luxo e Ca- 
chimbo de Barro); Walfran de Queiroz (A Colina de Deus, O Livro de Tânia, 
O Testamento de Jó e O Tempo da Solidão); Djalma Maranhão (Cascudo, 
Mestre do Folclore Brasileiro); Maria Eugênia Montenegro (Alfa, a que está 
só e Saudade, teu nome é menina); Dioclécio Dantas Duarte (Estudos de 
Economia Brasileira, Santos Dumont e Augusto Severo e De como exerci o 
meu mandato); Desembargador José Gomes da Costa (A Vida e a Obra de 
Clóvis Bevilacqua); Oswaldo Lamartine de Faria (Conservação de Alimentos 
nos Sertões do Seridó, Encouramento e Arreio do Vaqueiro do Seridó e Uns 
Fesceninos); Desembargador Silvino Bezerra Neto (Reminiscências e Últimas 
Reminiscências); Dorian Gray Caldas (Campo de Memórias e Os Instrumentos 
do Sonho); Genário Alves da Fonseca (Aditivos Químicos em Alimentos, Con- 
tribuição para o Estudo Bromatológico da Fruta-Pão e A Universidade e o 


NPOR); Padre Paulo Herôncio (Os Holandeses no Rio Grande do Norte); 


Thadeu Vilar Lemos (O Coronel Cascudo); Homero Homem (Calendário 
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Marinheiro); Manoel Onofre Júnior (Estudos Norte-rio-grandenses e Breviário 
da Cidade do Natal); José Luiz Silva (Na Calçada do Café São Luis): José 


Nazareno Moreira de Aguiar (Reduto Pelabucho e Mão de Sangue); João 
Alfredo Cortez (Beco da Quarentena); Joaquim Ignácio de Carvalho Filho 
(O Rio Grande do Norte em Visão Perspectiva); Olavo de Medeiros Filho 
(Velhas Famílias do Seridó); Raimundo Nunes (Posta Restante); Vicente 
Serejo (Cena Urbana); Paulo Macedo (Memória Contemporânea); Damasceno 
de Menezes (O Islamismo, Reflexões sobre o Estudo da Lingiiística, O Abolicio- 
nismo em Mossoró, Chico Marinheiro, Focalizando o Romantismo, Nos Mean- 
dros da Justiça e No Altar da Pátria); Alípio Bandeira (Sertanejas); Chicuta 
Nolasco Fernandes (Menina Feia e Amarelinha); Clarice Palma (Cascata de 
Emoções); Pedro Soares de Araújo (Padre João Maria); Manoel de Almeida 
Barreto (Gapítulos da História Mossoroense); Racine Santos (Para mau bebe- 


dor, meia garrafa basta); Carlos Ernani Rosado Soares (Lembrando Máximo 
Medeiros Filho); Lauro Pinto (Natal. que eu vi — 1971); Fernando Hipólito 
da Costa (História da Base Aérea de Natal); Meira Pires (História do Teatro 
Alberto Maranhão); João Café Filho (Do Sindicato ao Catete); Pedro Amorim 
(O Município de Assu — Imp. Oficial, 1929); Antídio Azevedo (Cartas ao 
Malaquias e Fagulhos, 1973); Gracio Barbalho (O Popular em 78 Rotações — 
FJA, 1982); Domingos Barros (Aspectos Norte-rio-grandenses — Tip. Jornal 
do Commercio, Rio, 1908); Celso Dantas (Mensagens Verificadas, Pongetti, 
1971, e Natal do meu Passado); Adilson Gurgel de Castro (Cadernos de Direito 
Tributário, 1980, Lições de Sociologia — Uma Visão Parcial de Emite Dur- 
khein); Gilberto de Carvalho (Amor e Mágoa — 1956); Jalles Costa (Lei 
Orgânica do Rio Grande do Norte — RN Econômico, 1982): Militino Leite 
da Cunha (A Propriedade de Imóvel — Textos Acadêmicos, UFRN, 1982); 
Suzana Gurgel Cunha (Evolução e Fundamentação do Instituto de Proprie- 
dade — UFRN, 1982); Donatila Dantas (Candango, 1959): Ivo Dantas (Poder 
Constituinte e Revolução — Rio, 1978); Minerval Dantas (Desembargador Vir- 
gilio Otávio Pacheco Dantas — 1981); Murilo Delgado (Contrato Adminis-. 
trativo e as Causas que influenciam seu aspecto acadêmico — UFRN, 1982); 
Moacyr Duarte (Antes e Depois da Revolução — 1970); José Humberto Dutra 
(Geração dos Maus — Ed. Manibu); Lauro da Escóssia Filho (Discurso de 
Paraninfo — 1964); Mônica Furtado de Mendonça Galvão (O Direito do Tra- 
balho no Contexto Constitucional — UFRN, 1982); José Augusto Rodrigues 
Júnior (Discurso, Daag — 1968); Franklin Jorge (Poemas Diabólicos e dois 
Temas de Satan — FJA, 1982); João Frederico Abbot Galvão Júnior (Visões 
da Pátria — EU, 1977); Carlos Tavares de Lira (Tavares de Lyra, uma Vida 
— 1973); A. Sofia Lyra (O Maior e o Melhor dos Lyras — Ed. Cátedra, 1974); 
Ivanaldo Lopes (9 Dias na Amazônia — 1961, Cassilda — 1966; Dentro do 
Século — 1967; Temas Elementares de Direito — CERN, 1978 e De 30 para cá 


— 1975); Zélia Maria Bezerra Mariz (Nísia Floresta Brasileira Augusta — 1982); 
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Tarcísio Medeiros (Dois Esudos de Direito Social — 1969); Valério Mesquita 
(O Tempo e sua Dimensão — Daag, 1968); Eymard L"Errestre Monteiro (O 
Pequeno Pescador — 1971; Páginas Para Você — 1959 e João na Sede de Pedro, 
1960, Ed. Mensageiro da Fé); Pedro Simões Neto (Salário e Bem-Estar Social 
— RN Econômico, 1979): Raymundo Nunes (Dix-Sept Rosado, 30 Anos Depois 
— Coleção Mossoroense, 1981); Geraldo Fernandes de Oliveira (O Verdadeiro 
Cabo de São Roque — 1963); Dinarte de Medeiros Mariz (Em Defesa do 
Parlamento — 1970; Edgar Barbosa, Sua Vida e Sua Obra, Gráfica do Se- 
nado Federal — 1976, Saudação ao ex-Presidente Café Filho — 1970, Home- 
nagem ao Presidente — 1979; Resposta Necessária — Gráfica do Senado Federal, 
1976 e Discursos sobre a Esca e a Estrada Transamazônica, 1970; Aluísio Rodri- 
gues (O Estado e o Sistema Sindical Brasileiro — Ed. LTR, 1981); Maria da 
Salete Menezes Rodrigues (Casamento: Do Contrato à sua Dissolução — UFRN, 
1982); Luiz Rabelo (Caminho dos Mortos, 1971); Sérgio Santiago (O Divórcio 
no Contexto Bíblico — CERN, 1977); Paulo Lopo Saraiva (O Federalismo 


Regional — Ed. Saraiva, 1982); Silvan Pessoa ( Auta de Souza e Macaíba — RN 
Econômico, 1976); Francisco Sobreira (A Noite Mágica — Ática, 1979); Mabel 


Tavares (Augusto Severo, sua Vida e seus Inventos — 1951), Manoel Vale 
(Viver e Vida (poemas), 1978); Hélio Xavier de Vasconcelos (Estrutura do 
| Emprego e Trabalho do Menor na Legislação Brasileira — UFRN, 1982); Paulo 
Viveiros (Presença de Roma em Natal — 1969); Stella Wanderley (Sinos de 
Natal); Carolina Wanderley (Alma em Versos — 1915/1919); Abelardo Alves 
de Morais (Só. Somente Só. — Gráf. Valci Ed. Ltda., Brasília, 1980). 


De alguns juristas, escritores e jornalistas do passado e do presente, só 
nos foi possível selecionar seus nomes: José Ferreira de Souza, Otacílio Alecrim, 
Matias Maciel, Cristovam Dantas, Miriam Coeli, Alvamar Furtado de Men- 
donça, Aluísio Furtado de Mendonça, José da Penha, Augusto Meira, Garibaldi 
Dantas, José Martins de Vasconcelos, Peregrino Júnior, Ivan Maciel de Andrade, 
Garibaldi Alves Filho, Márcio Marinho, Cassiano Arruda Câmara, Leonar Be- 
zerra, José Mussolini Fernandes, Dom José Adelino, José Leão Ferreira Souto, 
Elias Souto, Luís Torres, Heráclio Vilar, Cláudio Emerenciano, João Ururahy, 
Pedro Alexandrino, Itamar de Souza, Renato Dantas, José Gonçalves de Medei- 
ros, Ademar Medeiros Neto, Virgílio Trindade, Everaldo Gomes Porciúncula, 
Carlos Borges, Antônio Bento de Araújo Lima, Antônio Marinho Pessoa, Se- 
bastião Gurgel Filho e outros. 
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POÉTICA 


Dom 


Lamentavelmente, como ocorreu com a prosa, tivemos dificuldade em obter 
informes sobre trabalhos poéticos. Por isso, remetemos aos leitores os livros 
de Rômulo Wanderley e Ezequiel Wanderley, “Panorama da Poesia Norte-rio- 
grandense” e “Poetas do Rio Grande do Norte”, verdadeiras Antologias, cingin- 
do-nos a citar grande parte de poetas nominalmente: 


- Francisco Palma, Edinor Avelino, Gilberto Avelino, Ana Lima, José Alves, 
Barreto Sobrinho, Jarbas Martins, Luiz Carlos Lins Wanderley, Abner de Brito, 
Araújo Filho, João Damasceno Moreira de Menezes, Antônio Pinto de Medeiros, 
Miguel Cirilo, João Carlos Vasconcelos, João Estevam Gomes da Silva, Mon- 
senhor José Alves Landim, Carolina Wanderley, Ponciano Barbosa, Wilson Dan- 
tas, Clarisse Palma, Antônio Emerenciano, Oliveira Júnior, Jaima dos Guima- 
rães Wanderley, Evaristo de Souza, João Emerenciano, Francisco Xavier de 
Araújo, Virgílio Trindade, Antônio Antidio de Azevedo, Luiz Patriota, Cedim 
Jucá, Estefânia Mangabeira, Didi Câmara, Dulce Avelino, Francisco Pereira, 
Pedro Lopes Júnior, Afonso Macedo, Oscar Macedo, Pedro Mendes, Francisco 
Menezes de Melo, João Moacir de Medeiros, Adriel Lopes, Epaminondas Lisboa, 
Franklin Jorge, Clotilde Santa Cruz Tavares, Fernando Gurgel Pimenta, Fran- 
cisco Sobreira Bezerra, Otacílio Lopes Cardoso, Ruben G. Nunes, Adélia Oliveira 
e outros. 


OTONIEL MENEZES 


Comparamo-lo a Vicente de Carvalho, que escutava a voz “monstruosa- 
mente romântica do mar”, sublimando-se em baladas de amor à natureza. Foi 
poeta “sofrido” e, no fim, desencantado da vida: 


BANZO 


“Dia azul para todas as criaturas 

menos de mim. 

O suicídio não adianta que é pior, 

o bonde pararia. O ônibus. O lotação. 

De que serve viver pelo coração? 

A dor da morte deve também ser ilusão, 
quem vive é que sente a evidência do fim. 
Rostos novos só nos outros planetas 

“dos discos benfazejos 

aqui é tédio tudo. Risadas. Vendetas. 
Discos. Discos de sangue. E de cinza. Operetas.” 
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Faz lembrar Mário de Andrade nesses versos livres. Otoniel, lírico, român- 
tico, foi depois modernista, conservando sempre sua arte poética inigualável. 


De poeta do mar e do amor, passou a poeta “derrotado” e “revoltado”; 
“sofrido”, porque viveu nos últimos anos em função dos impactos emocionais, 
“revoltado” porque hostil à sociedade, sem cultuar, entretanto, o instinto, a 
violência, como aqueles “novos boêmios”, sem recorrer aos ritmos de jazz, ou 
versos informes, ou obcenidades. Foi isso simplesmente um episódio. Embora 
com tendências a um protesto social organizado, seus versos de “Banzo” — 
nostalgia mortal dos negros da África, recordam justamente a melopéia dos 
negros desinibidos em relação aos brancos da boêmia da década de 1920, com 
o repúdio ao provincianismo, aos filisteus, à hipocrisia moral da vida. Antes 
fizera poesia “pastoral” em “praieira dos meus amores”. 


Transcrevemos, na íntegra, por ser muito cantada com deturpações, a 


“Serenata do Pescador” (Praieira), oferecida pelo autor devidamente auten- 


ticada: 


1 


Praeira dos meus amores, 
Encanto do meu olhar, 
quero contar-te os rigores 
sofridos, a pensar 

em ti, sobre o alto mar! 

Ail Não sabes que saudade 
padece o nauta, ao partir, 
o seu batel fugir, 

— incerto do porvir! 


NI 


Quem vê, ao longe, passando 
uma vela, panda, ao vento, 
não sabe quanto lamento 

vai nela, soluçando, 

a Pátria procurando! 
Praieira, meu pensamento, 
linda flor, vem me escutar 

a história do sofrimento 

de um nauta, a recordar 
amores, sobre o mar! 
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N 


Os perigos da tormenta 

não se comparam, querida, 
às dores que experimenta 

a alma, na dor perdida, 

nas ânsias da partida! 
Adeus à luz que desmaia 
nos coqueirais, ao sol-pôr, 

e, bem pertinho da praia, 

o albergue, o ninho, o amor 
do humilde pescador! 


IV 


Praieira, linda, entre as flores 
deste jardim potiguar! 

não há mais fundos horrores, 
iguais a estes, do mar, 
passados a lembrar! 

A mais cruel noite escura, 
nortadas e cerração, 

não trazem tanta amargura, 
como a recordação 

que aperta o coração! 


V VI 


Se, às vezes, seguindo a frota, Praeira do meu pecado, 
pairava uma gaivota, morena flor, não te escondas! 
logo eu pensava, bem triste: quero, ao sussurro das ondas 
— “O amor que lá deixei, do Potengi amado, 

quem sabe se inda existe?” — dormir sempre a teu lado. 
Ela, então, gritava, triste: Depois de haver dominado 
— “Não chores! Não sei... não seil — O mar profundo e bravio, 

E eu, sempre e sempre mais triste, à margem verde do rio, 
rezava, a murmurar: serei teu pescador 

— “Meu Deus! Quero volta” — oh pérola de amor! 


Essa poesia “pastoral”, de caráter idílico, reproduz o som e as melodias 
da cornamusa dos pastores. Sugere Philip Booth: 


“Eu te levarei agora como você é 

e não outra. Na estação rude 

das tempestades do Nordeste, e nos prados 

do verão iremos apenas com as sombras das gaivotas. 
“E eu arrisco o meu louvor tosco e imperfeito, 

Do meio-dia à luz mínima do sol, a luz, e os dias 
compõem a cerimônia do meu pronto desejo. 

Onda sobre onda, a rocha cinzenta da praia 
torna-se aos poucos areia, que diminui com o refluxo 
que a costa já conhece: e nós ficaremos contemplando, 
crista azulada e o topo da vaga alva, que busca 
ainda por uma praia na maré dos amantes.” 


Otoniel, não obstante a idiossincrasia obstinada, conservou a força de uma 
aura permanente, o desejo de retorno à poesia ingênua e simples do poeta do 
amor e do mar: 


“Ventos do mar ventos da terra ventos do mundo, 
ventos da Morte ventos da revanche do Medo! 
em que turbilhão convulso 

em que asa despedaçada 

em que ângulo de inexpugnável solitário rochedo 
tímida, volteia, 

ou se esconde na penugem 

ou dorme plácida na areia, 

nos rios ou no mar, nas nuvens, na salsugem, 

— simples, fecunda, bíblica, feroz — 

a sementezinha de mostarda da Paz?” 
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Era a poesia do após-guerra... E assim finou, no Rio, o grande poeta 
e grande amigo Otoniel, quase mendigando o pão de cada dia... 


Livros publicados: Germen — Natal, 1918; Sertão de Espinho e Flor — 
Natal, 1952; e A Canção da Montanha — Natal, 1955/1980. 


COSME LEMOS 


Nasceu na cidade de Martins a 4 de fevereiro de 1904. 


Segundo a Coletânea de Thadeu Vilar de Lemos, Cosme Lemos guardava 


em estantes oito cadernos de versos, manuscritos, de 26, 40, 50, 60, 80, 106, 
140 e 156 páginas, tendo os três maiores os títulos — Um Lugar na Serenata, 
Sinal da Paz ou Imaginação de um Louco e Versos de um Louco, títulos esses 
influenciados pela boêmia e pela ironia. 


Escreveu em jornais e revistas com fertilidade espantosa, Sua linguagem, 
seus tropos, suas imagens, seus símbolos, nos sonetos, poemas e artigos na im- 
prensa, trazem a inspiração do poeta profissional, como de Manoel Bandeira 
disse Mário de Andrade. Seus versos — Agasalho à Dor, por ocasião da morte 
de um filho, impressionam pela sensibilidade e pela amargura: 


“Dor, rompe o pericárdio e aqui faze o teu ninho, 
entra num coração que te ama e que te espera: 
olha como é macio o leito só de arminho 

que te guardei, O Dor, e vê como é sincera. 

A expressão de fervor que lês em meu carinho 
como o faquir que afaga o mal que o dilacera, 
eu te afago também. E bebo como um vinho 

as gotas do teu fel... e sinto wa primavera 

De amor, no bisturi ferino que retalha 

Minha alma... bisturi que lança uma mortalha 
de pranto, em meu olhar, dormente e já sem brilho. 
Vem, Dor amiga, acende a chama da saudade, 
agasalha-te aqui comigo por piedade 

e recita baixinho o nome de meu filho.” 


Cosme Lemos, falecido nesta capital a 2 de novembro de 1981, representa 
a mais alta expressão na arte de escrever em verso. 


JORGE FERNANDES 


o 


Poderíamos inscrevê-lo entre contistas e dramaturgos. Foi à arte poética, 
porém, que ele deu o melhor de sua inteligência e de sua estesia. 


Peregrino Júnior considera-o a “maior figura literária de nossa terra”. 
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Ouçamo-lo: 
REDE 


“Embaladoura do sono.. 
Balanço dos alpendres e oa ranchos. . 
E vaivém de modinhas langorosas... 
Vaivém de embalos e canções... 
Professora de violões... 
Tipóia de amores nordestinos... 
Grande... larga e forte... para ensaios... 
Berço de grande raça 

suspensa... 
Guardadora de sonhos... 
Pra madorna ao meio-dia... 
Grande... côncava... 
Lá no fundo dorme um bichinho 
— 0... 6... 6... 60... 00000000.. 
Balança o punho da rede pro menino da Ra 


Essa poeia modernista mereceu de Mário de Andrade os maiores elogios. 


HENRIQUE CASTRIGIANO DE SOUZA 


Considerado “o príncipe dos poetas do Rio Grande do Norte”. Jornalista, 
escritor, ensaísta, teve na poesia seu gênero de literatura fundamental. 


“Toda a poesia de Henrique Castriciano, ainda as mais realistas, se veste 
das roupagens do símbolo. Não é exagero asseverar que ele foi dos poetas de 
nossa terra, melhor direi, do Brasil, um dos mais ilustres e brilhantes”, di-lo 


Araújo Filho. 


Ainda é o mar a sugestão da maioria dos nossos poetas, como o foi para 
Otoniel e Itajubá. 


A MISSA DO MAR 


“Eis-nos só, companheiro! Amargurado oceano 
Deixa-me descánsar ao pé de ti, meu velho... 

Depois de ter ouvido o Ritual Romano 

Quero aprender de cor o teu santo Evangelho... 

Sobre o dia no Azul. Tontas de amor, no Espaço, 
Gaivotas vão subindo... Ergue-se, ao longo, o braço 
De um monte secular, entre ninhos risonhos... 

E, ao ver tudo ascendendo, eu procuro o infinito 

De tua alma sem fim para esconder num grito, 
Minhas queixas! Meus ais! Minhas penas! Meu sonho! 
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ESMERALDO SIQUEIRA 


Médico, professor, jornalista, com uma vasta cultura humanística. Pole- 
mista, tem uma dialética satírica, jogando o raciocínio com sabedoria e argu- 
mentação lógica, e daí sua autoridade nos assuntos que discute. 


“Oferenda à Poesia” retrata seu estado d'alma, sua arte, sua profunda 
sensibilidade e apurado gosto dos versos, para repetir, como Rômulo Wanderley, 
a impressão que nos causa a poética de Esmeraldo Siqueira: 


“Um trono eu te erguerei, escuta bem, 

de esmero original, 

e como, em tempo algum, na terra, houve alguém, 
que tivesse outro igual. 

A púrpura — será do meu sangue inda vivo, 
ardente e palpitante 

o ouro — da áurea prisão do meu verso cativo, 
aos teus pés suplicante. 


As estrelas irei na asa da inspiração, 

de uma em uma escolhê-las, 

para cingir-te à fronte a reverberação 

das mais lindas estrelas 

que valerão do mundo efêmeras grandezas 
ante o teu resplendor? 

Vencerás, imortal, rainhas e princesas, 
Pela glória do amor.” 


Publicou: Letres de França, Tip. Galhardo — Natal, 1954; Fauna Con- 
temporânea — Pongetti — Rio, 1968. 


FERREIRA ITAJUBÁ 


Ninguém melhor escreveu sobre Ferreira Itajubá do que Nilo Pereira, no 
seu discurso de posse na Academia de Letras, em 1955. Poeta frustrado, “der- 
rotado”, “revoltado”, como Otoniel, irmanava-os a mesma sugestão do mar: 


“Não maldigas o mar, esse abismo profundo 
Que vive, como nós, a sofrer sobre o mundo.” 


As garças voltarão de paragens remotas, 

As velas do costume e as alvas gaivotas! 

E rastro encontrareis dos mesmos viajantes! 

Que te deixaram viva, aos ventos relutantesi 

E que angústia, meu Deus! Junto ao cipreste amigo. 
Plantado ao pé da cruz que te ensombra o jazigo!” 
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Itajubá, como bem assinalou Nilo Pereira, foi o poeta do “Desterro”: 


“Saio do teu amor. Quantos revezes 
No desterro tereil Quantos ressábios! 
Bendito esse passado de dez meses 
Em que vivi cantando nos teus lábios. 


Do painel dessas imagens literárias, parafraseando Raimundo Nonato, por 
onde correm tantos quadros de nossa existência, continuará em versos à me- 
mória da mulher dos nossos sonhos. 


“Vi-te. Era noite. A lua descorada 
Brilhava nas paragens luminosas...” 


Livro publicado: Poesias Completas — FJA, 1965. 


SEGUNDO WANDERLEY 


“Publicou o seu primeiro livro de versos a que denominou “Estrelas Caden- 
tes”, em 1883. Foi acusado de imitador de Casimiro de Abreu no poema “Meus 
oito anos”. Se houve imitação, esta, como diz Rômulo Wanderley, não fica a 
dever ao modelo. 


Condoreiro, da escola de Castro Alves, deu asas à inspiração em versos 
deliciosos. Tal como Olavo Bilac, exaltou o sentimento da pátria. Lírico, teve 
arrebatamentos românticos. Cultivou o senso de humor e glorificou os acon- 
tecimentos épicos. Seu poema — “O naufrágio do vapor Bahia” é rico de inten- 
sidade dramática, como bem registra Rômulo Wanderley, cujo disçurso de 
pesse na Academia representa uma compilação preciosa sobre esse grande 


poeta. 


PALMIRA WANDERLEY 


Aproveitamos aqui, à míngua de tempo, o que pesquisou Rômulo Wander- 
ley: — Os livros de Palmira — “Esmeraldas” e “Roseira Brava” consagraram-na 
como um dos poetas femininos do Brasil. Dela afirmaram críticos de alta li- 
nhagem intelectual: — João Ribeiro: “Não sou dos que acham poesia em todos 
os poetas, mas na “Roseira Brava” descubro tudo quanto nos pode impressionar 
em matéria de versos”; Múcio Leão: “É o poeta feminino do Nordeste. Revela 
grande poder descritivo e muita sensibilidade”; Tristão de Ataíde: “O livro 
de Palmira é desses que a gente lê e fecha, com saudade”; Leôncio Correia: 
“Natal encontrou em Palmira a sua primeira intérprete”; Agripino Grieco: “A 
poetisa de “Roseira Brava” cultiva o modernismo poético e faz sonetos admi- 
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ráveis. Achei Primoroso “Pitangueira”, que me lembrou Caramuru, ao descobrir 
a flora e a fauna com igual ingenuidade e acre sabor”: 


PITANGUEIRA 


“Termina agosto... A pitangueira flora... 
A umbela verde cobre-se de alvura; 

E, antes que de setembro finde a aurora, 
Enrubece a pitanga... Está madura. 

Da flor, o fruto é de esmeralda, agora... 
Num topázio, depois se transfigura, 

E, pouco a pouco, um sol de estio a cora, 
Dando a cor dos rubis à carnadura. 

A pele é fina, a carne é veludosa, 
Vermelha como o sangue, perfumosa 
Como se humana a sua carne fosse... 
Do fruto, às vezes, roxo como o espargo, 
A polpa tem um travo doce-amargo, 

— O sabor da Saudade, amargo e doce.” 


Publicação: Roseira Brava e Outros Versos — FJA, 1965. 


| OAQUIM EDUVIRGENS DE MELO AÇUCENA 


(Lourival Açucena) 


Em assuntos desta natureza, em que não temos autoridade, costumamos 


ouvir ou ler o que os entendidos escrevem ou dizem a respeito. Esta é a razão 
por que recorremos a um mestre do ofício quando temos que fazer o perfil de 
um escritor ou poeta, acolhendo ou não seu entendimento sobre crítica literária. 


j 


Referimo-nos, em se tratando desse poeta nascido em 1827, ao que escreveu 


Henrique Castriciano na Revista da Academia. 


Verdadeiro contraste. Um poeta aristocrático, circunspecto, tipo bem con- 


formado com a vida, de linguagem serena e austera, escreve sobre um poeta 
humorista, boêmio, satírico, 


Lourival, com a sátira sobre a política, granjeou fama em nosso país e até 


em Portugal. Falando dos políticos, invectiva-os: 
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“Nas vésperas de eleição 
Vão à casa do compadre, 
Dão beijos no afilhado, 
Rompem sedas à comadre. 
E o pobre diabo 


Entra na enrascada 

Tomando sopapos, 

Servindo de escada. 

Eles vão à corte 

E o compadre fica 

Bebendo jucá 

ou doses de arnica.. 

Já ouviu, Yáyá? 

Viva Pedro e morra Paulo 

É muita festa p'ra festa: 
Com pouco mais, viva Paulo 
Morra Pedro que não presta!” 


Fez poesia religiosa, foi cantor sacro, fez época nos idos de 1848 com 
sua verve encantadora, representando o espírito alegre da antiga sociedade 
natalense. “A glória de Lourival é ter sido, desde criança, o máximo intérprete 
desse alegre sentir, dessa emotividade risonha, descuidada, licenciosa, se qui- 
serem.” 


Faltou-lhe, realmente, a mordacidade de Gregório de Matos ou a polidez 
de Maciel Monteiro. Sobrou-lhe, entretanto, inspiração poética. Amigo de 
Oliveira Junqueira, por este foi nomeado Alferes da Guarda Nacional e pro- 
movido a oficial-maior do Tesouro, simplesmente porque, numa tertúlia até 
alta madrugada, divertiu o então Presidente da Província e seus áulicos com 
modinhas cantadas ao violão... 


“Escusado é dizer”, ressalva Henrique Castriciano, “que o futuro Ministro 
e Senador do Império era então solteiro e um rapaz de vinte e poucos anos...” 


Apesar disso, sem esquecer seu antigo companheiro de boêmia, Oliveira 
Junqueira, em resposta a um pedido que Lourival lhe fizera quando ocupava 
a pasta da Guerra, escreveu: “Recebi a sua prezada carta, que me deu bastante 
prazer; tenho a dizer-lhe que, nesta data, expedi ordens ao quartel-general 
para que o Pedro (filho de Lourival) seja incluído na Escola Militar, na 
qualidade de brigada, assegurando-lhe mais, que, na primeira proposta da arma 
de infantaria, será ele promovido. Amigo Junqueira” Grande cidadão, cuja 
condição humana conservava os mais altos postos a que seu merecimento pessoal 
o conduzia! | 


JOSE GOTARDO EMERENCIANO NETO 


Outro poeta da dor, da tristeza, do “eu” romântico, da boêmia espiritual, 
foi Gotardo Neto, falecido aos 29 anos. 
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Amoroso, sentimental, cantou 
(Folhas mortas ) 


“Folhas mortas vós sois, ó meus versos queridos! 
Folhas mortas que o vento arrebata sem norte, 
Em vós todas existe a palidez da morte 

E a tortura infernal dos corações partidos... 


co... ........... o... .......... ............... “- 


Folhas mortas vós sois em plena primavera! 
Debalde nos acena a última esperança 

E a remota visão da última quimera... 
Em vós descubro ainda, através da saudade, 
O sonho que fugiu na noite de uma trança 
E os dias de ilusão da rósea mocidade! 


Sensual, exclamou: 
(Seios) 


Sois de antiga plástica formosa 

Sempre envoltos em ninhos de esplendores, 
Conchas perdidas sobre um mar de flores 
Num doce escrínio de alabastro e rosa.” 


NEWTON NAVARRO 


Escritor, poeta, pintor. É o “poeta da cidade”, como o chamamos. Pertence 
à boêmia espiritual, conduzindo na palavra, nos gestos, nos arroubos, na sua 
liberdade de movimentos, toda a sofreguidão de um espírito indomável e toda 
a vitalidade e inteligência de um homem que nasceu para aspirar em grandes 
haustos a alegria de viver, cantando as madrugadas ou colorindo os plenilúnios. 


Orador, seu verbo escachoante é apenas anunciador de uma mensagem poé- 
tica, pois de poesia ele vive e da poesia faz a sua razão de existir. Publicou: 


O Solitário Vento de Verão, Beira Rio, Subúrbio do Silêncio, Os mortos são 
estrangeiros e Trinta Crônicas não selecionadas. 


LUIZ CARLOS GUIMARÃES 


Poeta da objetividade, não se despregou do intimismo. Conquanto despreze 
a concepção tradicional da forma, reflui dos seus versos a lírica do ser e da 
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presença, para usar da expressão de Bosi. As Cores do Dia trazem o lastro 
néo-simbolista: 
“O dia, a venda 
ainda nos olhos, 
escava fendas na 
couraça, madruga. 
Rompe o cerco da 
noite, em ondas 
se espraia, rastejante. 
Sangiíneo, mancha 
o ar, embebe as 
nuvens de vinho, 
Agachado, pênsil, 
move-se na clareira. 
Como bicho sem 
vértebras: o gato 
arma o salto 
sobre a presa, sem falhas. 
Rapinante, afia 
o gume no vime 
das malhas; no 
saque ara brilhos 
de espelho polido; 
desfruta o lume do 
levante, sem nume. 
Na vertigem da queda 
o fulvo fruto em 
chamas golpeia 
com fragor os tambores da manhã. 


AUTA DE SOUZA 


Recordamos neste instante uma grande poetisa — Auta de Souza, que, 
no seu tempo, era considerada a Poetisa Mística do Brasil. 


Câmara Cascudo, em Vida Breve de Auta de Souza, nega-lhe o misticismo: 
“A minha geração de Natal, aqueles que começaram a escrever ao redor de 
1918, receberam Auta de Souza como a Poetisa Mística do Brasil. Nenhum 
de nós sabia o que vinha a ser misticismo. O título era sonoro e orgulhador 
para o nosso provincianismo sedento de notoriedade. Olavo Bilac e Nestor 
Victor diziam-na “mística”. Podiam resolver. Tinham autoridade. Estávamos 
todos enganados. Eles e nós. Auta de Souza não é uma poetisa mística. Em 
todo HORTO não há uma só página que denuncie tendências místicas de sua 
autora.” 
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Discordamos respeitosamente. Se misticismo é devoção contemplativa, se 
é tendência para acreditar no sobrenatural, se místico é o que procura pela 
contemplação espiritual atingir o estado extático de união direta com a divin- 
dade, Auta de Souza era mística. 


Francis Grierson expõe a questão com clareza no seu Misticismo Moderno. 
E Edgar Barbosa, no prefácio à Vida Breve de Auta de Souza, assim se define: 
“O próprio misticismo religioso, inspirado nas doutrinas platônicas, sublimou 
esse amor pela ótica das cortes cavalheirescas do Século XIII, a paixão sem 
nome, o encontro marcado no céu. As cantigas em que primeiro balbuciou a 
língua portuguesa, foram entoadas pelos trovadores dessas cortes os avós lon- 
gíinquos dos nossos “Suspiros Poéticos e Saudades.” 


Tem razão, entretanto, Câmara Cascudo, quando diz que a cultura é fenô- 
meno inteiramente diverso da criação poética. 


Isso de “cultura literária vasta” que Henrique Castriciano afirmava Auta de 
Souza não possuir, não-diminuiu a grandeza de sua poesia. 


Sentenciava C. Darwin, apoiando-se em Galton, que “a educação e o meio 
apenas produzem um escasso efeito na mente, seja de quem for, e que muitas 
das nossas qualidades são inatas”. E Grierson adiantava: “A suposição de que 
a literatura pode ser atingida pela aplicação e pelo estudo, é um erro, que tem 
causado dano incalculável: “Os poemas mais perfeitos são aqueles que foram 
escritos, visando, apenas, ao sentimento de beleza.” 


Auta de Souza, não obstante ignorar muita coisa de ciência, possuía concep- 
ção artística e inspiração poética no mais alto grau, elevando-se na sua modali- 
dade própria, às alturas do gênio. Marcada por intensa personalidade, a arte 


poética foi para ela o instrumento harmonioso com que teceu, com símbolos e 


mistérios, o mundo espiritual em que viveu mergulhada, podendo dizer-se, para- 
fraseando Chateaubriand, que “essas folhas que vão caindo, tais quais os nossos 
anos, essas flores, que murcham, com as nossas horas, essas nuvens, que fogem 
como as nossas ilusões essa luz, que enfraquece como a nossa inteligência, esse 
sol que arrefece como os nossos amores, esses rios que congelam como a nossa 
vida”, têm secretas relações com o destino de Auta de Souza: 


“Não sei que paz imensa 
Envolve a natureza, 

Ness'hora de tristeza . 

De dor e de pezar, 

Minh'alma, rindo, pensa 

Que a sombra é um grande véu 
Que a virgem traz do céu 
Num raio de luar.” 
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Eis aí a impressão da Natureza, na simplicidade de um estilo espontâneo, 
com a atração mental pelo tema religioso do estado de alma que a oprimia e 
engolfava na melancolia, na tristeza, na dor, O amor à natureza, a religião 
sentimental, a elegia da tristeza, a exaltação da dor, do sofrimento, tudo isso 
revela romântico da segunda geração, em que se sobressairam, no Brasil, Alvares 
de Azevedo, Casimiro de Abreu, Fagundes Varela e Castro Alves, com um pouco 
de panteismo e de simbolismo. É que no último quartel do século XIX, “era 
doce morrer em poesia”, como disse Edgar Barbosa. Misturavam-se os ídolos — 
Pátria, Religião e Tradição, refletindo-se na poesia as influências ambientais. 
No caso de Auta de Souza, Religião, Família e sentimentalismo amoroso pre- 
ponderaram no seu estro, em correspondência íntima com a contemplação espi- 
titual. | 

“Morrer... morrer... morrer... Fechar na terra os olhos 
A tudo que se ama, a tudo que se adora; 

“E nunca mais ouvir a música sonora 

Da ilusão a cantar da vida nos refolhos...” 


Minalma é tristeza até a morte... Doce Jesus falou... 
E o nazareno Santo chorava, como se su'alma fosse 
Um mar imenso de amargura e pranto.” 


Eis a poetisa da saudade, da tristeza e do desalento: 


“Astros celestes, docemente louros, 
Giram no espaço, em luminoso bando, 
Ouve-se ao longe um violão plangente 
E, mais além, num soluçar dolente, 
Canções serenas, ao luar voando. 
Quanta tristeza pela noite clara! 
Quanta saudade pelo azul boiando! 
Cuida-se ouvir, num dolorido choro, 
As preces tristes de um magoado coro 
De almas penadas ao luar rezando.” 


Publicação: Horto — F.J.A. — 1970. 


JUVENAL ANTUNES 


Escreve Veríssimo de Melo: “Dos nossos poetas maiores, num passado mais 
recente (1883-1941), Juvenal Antunes é o mais inteligente de todos, o de veia 
satírica e humorística mais exuberante. Sonetista perfeito, gostava, entretanto de 
versejar em duetos decassilábicos, como o fez no famoso poema — Elogio da Pre- 
guiça, que vai transcrito nesta antologia” (Patronos e Acadêmicos, vol. I, pág.. 
215). 
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Não concordamos com a opinião de que Juvenal Antunes seja o mais inte- 
ligente dos nossos poetas. 


Segundo Piéron, o termo inteligente pode ter quatro significados diversos: 
1º — na Psicologia antiga, era empregado para englobar os aspectos da vida 
mental; 2º — na Psicometria é usado no sentido da vida mental; 3º — na Psicolo- 
gia Geral significa um fator que serve de denominador comum a todas as ativi- 
dades mentais; 4º — em Psicologia Diferencial, ela se opõe às noções de capaci- 
dades instintivas, mais ou menos automatizadas, e refere-se à capacidade de 
resolver problemas apresentados pelas várias contingências vitais. Há outras 
definições, inclusive uma que identifica a inteligência com a capacidade de 
abstração. Por isso é que a Psicologia moderna se preocupa mais com a medida 
de inteligência do que com a sua conceituação. 


No caso em foco, cumpre indagar: Por que o poeta citado é o mais inteli- 
gente dos poetas norte-rio-grandenses? 


Não vamos dizer que se trata de uma petição de princípio. O que queremos 
afirmar é que não será possível aferir-se a grande inteligência de um poeta 
simplesmente por ter produções ao gosto de um crítico literário e do povo, pela 
sua linguagem: lírica ou satírica, sendo arriscado formularem-se proposições nes- 
se sentido. 


Juvenal Antunes foi indiscutivelmente um grande poeta, não maior do que 
Otoniel Menezes, Cosme Lemos, Auta de Souza, Palmira Wanderley, Esmeraldo 
Siqueira e outros da nossa antologia. O que distingue o primeiro é a sátira, que 
se opõe ao lirismo amoroso e sentimentalista, gênero literário do primeiro poeta 
satírico brasileiro — Gregório de Matos. Levando uma vida boêmia, quase desre- 
grada, Juvenal Antunes fez obras de arte como esse Elogio da Preguiça e como 
todos os seus versos epigramáticos. Sempre tinha respostas satíricas para todos 
os fatos sociais ou pessoas. Inteligente, com instrução superior, usou seu poder 
verbal para só enxergar o burlesco na vida social, tratando com irreverência todos 
os que o cercavam. Enquanto dizia que “o Brasil era um grande presunto”, de 
que, aliás, revela a forma, acrescentava que “agora, é que lhe estão comendo a 
banha..” E a um irmão que tinha sido promovido a Major, passou-lhe este tele- 
grama: “Parabéns! Um galão em cada patal” Todos esses epigramas foram 
citados por Veríssimo de Melo, que continuamos a considerar um dos mais argu- 
tos dos nossos pesquisadores. 


Ao que nos parece, Juvenal Antunes nasceu para ser poeta lírico, o que 
revela nos versos dedicados a Laura, “a mulher que parece ter sido sempre a 
desejada e nunca a possuída”, no dizer de R. Wanderley. Morta a sua amada, e 
dominado pela força da destrutividade e da amargura, procurou superar sua 
carga existencial com as agressões psicológicas ao mundo e a si mesmo, surgindo 
nele o poeta satírico. Daí por diante, sua poética se transformou numa espécie 
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de vingança contra tudo e contra todos, a que só escapam os que têm um ideal 
budista ou cristão, na lição de Erich Fromm. A maneira que escolheu para essa 
vingança, em forma de êxtase, foi sua rebeldia, sua boemia, seu desprezo pela 
vida organizada, como reparação mágica pelo castigo que a vida lhe impôs, de 
acordo com a teoria psicanalítica. 


Transcrevemos, a seguir, os versos do poeta nas duas fases de lirismo é 


sátira: 


“LAURA” 


Falam de ti, de mim, de nós... Quem há de 
Tentar fechar as bocas viperinas? 

Cada dia, mais cresce a intensidade 

Do meu desprezo às almas pequeninas. 
És a maior de todas as heroínas, 

Com esse desdém e essa serenidade... 
Que eu beije sempre as tuas mãos divinas, 
Minha dor! Meu prazer! Minha saudade! 
Façamos deste amor um relicário, 

A pirâmide, o túmulo, o sacrário, 

Onde a nossa paixão seja guardada! 
Vivamos, Laura, assim por toda a vida! , 
E, embora nunca sejas a Possuída, 

Para mim serás sempre a Desejadal 


“ELOGIO DA PREGUIÇA” 


Bendita sejas tu, preguiça amada, 

Que não consentes que eu me ocupe em nada. 
Mas, queiras tu, preguiça, ou tu não queiras, 
Hei de dizer, em verso, quatro asneiras. 
Não permuto por toda a humana ciência 
Esta minha honestíssima indolência. 

Está na Bíblia esta doutrina sã: 

Não te importes com o dia de amanhã. 

Para mim, já é grande sacrifício 

Ter de engolir o bolo alimentício. 

Ó sábios! Dai à luz um novo invento: 

A nutrição ser feita pelo vento. 

Todo trabalho humano em que se encerra? 
Em, na paz, preparar a luta, a guerra. 

Dos tratados, e leis, e ordenações, 

Zomba a jurisprudência dos canhões. 

Juristas que queimais vossas pestanas, 
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Tudo o que legislais dá em pantanas. 
Plantas a terra, lavrador? Trabalhas 

Para atiçar o fogo das batalhas. 

Cresce o teu filho; é forte, é belo, é louro. 
Mais uma rês votada ao matadouro. 

Pois, se assim é, se os homens são chacais, 
Se preferem a guerra à doce paz, 

Que arda depressa a colossal fogueira 

E morra, assada, a humanidade inteira. 
Não seria melhor que toda gente, 

Em vez de trabalhar fosse indolente? 
Não seria melhor viver à sorte, 

Se o fim do mundo é sempre o nada, a morte? 
Queres riquezas, glórias e poder... 

Para que, se amanhã tens de morrer? 
Qual mais feliz, o mísero sendeiro, 

Sob o chicote e as pragas do cocheiro, 

Ou seus antepassados que, selvagens, 
Comiam livremente nas pastagens? 

Do trabalho, por serem tão amigas, 

Não sei se são felizes as formigas. 
Talvez o sejam mais, vivendo em farras, 
As preguiçosas, pálidas cigarras. 

Ó Laura! Tu te queixas que eu, farsista, 
Ontem faltei à hora da entrevista, 

E que ingrato, volúvel e traidor, 

Troquei o meu amor por outro amor; 

Ou que, receando a fúria marital, 

Não quis pular o muro do quintal... 

Que me não faças mais essa injustiça! 

Se ontem, não te fui ver, foi por preguiça. 
Mas, Juvenal, estás a trabalhar! 

Larga a caneta e vai dormir, sonhar... 


MARIANO COELHO 


Outro médico-poeta. Veríssimo de Melo, sempre o Veríssimo, apresenta 
muito bem o livro de Mariano Coelho — Fumaça. 


Conhecemos Mariano Coelho há muitos anos, na cidade de Currais Novos, 
quando, ainda jovem, exercíamos as funções do cargo de Promotor Público da 
Comarca de Jardim do Seridó, entre 1927 e 1930. Naquela época, acumulávamos 
o cargo com o de orador público em solenidades políticas e sociais. 
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Fumaça não é fumaça coisa nenhuma, é, sim, um canto da terra e um canto 
de saudade, na melhor poética. Veja-se este soneto — Pôr do Sol: 


“Hora pressaga de melancolia... 

Dorso de sol candente, agonizante, 

no seu leito de morte, túmulo do dia. 
Pôr-do-sol, badalar de Ave-Maria. 

Bando assustado, silencioso, errante 

de arribação sem ninho, bem distante 
voando; ativada tribo fugidia. 

Ocaso, adeus do dia à natureza, 

sombras de noite, manto de tristeza 

que, amortalhando a terra, vem-se abrindo. 
Um dia a mais no arquivo do passado... 
Sol moribundo, em sangue mergulhado. 
Corda que vibra aos poucos se partindo.” 


Nesse soneto, um dos muitos com que nos brinda com seu estro, com sua 
imaginação criadora, afirma-se o intelectual, o poeta legítimo, que desperta o 
sentimento do belo, com uma elevação de idéias, com um encanto, com um 
atrativo que só os iluminados podem ter. 


É da Academia Norte-rio-grandense de Letras. 


DIÓGENES DA CUNHA LIMA 


“Um homem de idéias, com a obstinada convicção de objetivá-las, e, reali- 
zando-as, às vezes surpreendentemente, face aos meios sempre carentes da pro- 
víncia, eis o que tem sido Diógenes da Cunha Lima no ambiente intelectual de 
sua terra”, disse-o Américo de Oliveira Costa. 


Não somos muito adepto da poesia moderna. A renovação literária figurou, 
como afirma Wilson Martins, de uma rejeição psicanalítica do passado. 


Apesar de tudo, podemos convir que a poética de Corpo Breve, de Diógenes 
da Cunha Lima, traz, no seu interior, uma beleza estranha, diferente da de 
Gregório de Matos, de Luís Delfino, de Olavo Bilac: 


“Quero ver-te sem pejos, sem receios, 
Os braços nús, o dorso nú, os seios, 
Nua... toda nua da cabeça aos pés! 


Diógenes da Cunha Lima canta: 


“Amamos O vigor 

da noturna despedida 
unindo bocas 

o corpo 


afetos sem medida. 

Às mãos copiavam as tuas formas amanhecidas 
mas foi tão forte 

o ardor de nos amarmos 

que do teu hálito fortemente cálido 

fez-se nascer 

aurora 

não querida.” 


As idéias são as mesmas, igual a sensualidade, só difere a maneira de dizer, 
de refletir o amor. 


Não é só na poesia que o poeta de Nova Cruz se afirma intelectualmente. 
É um homem que se movimenta, que constrói, que realiza. Na Universidade, 
que tem uma missão global, entende Diógenes que é imperioso que se desenvol- 
va um processo de socialização, preparando os papéis que o homem há de desem- 
penhar, transmitindo o conteúdo da cultura de uma geração a outra. Consideran- 
do que a “matéria-prima da Universidade é a imaginação criadora, a criativi- 
dade”, combate o isolacionismo e procura estabelecer as estruturas básicas da 
educação formal. 


Escrevendo sobre Câmara Cascudo, chamou-o de brasileiro feliz e trouxe 
até nós o conhecimento exato da vida e da obra desse grande brasileiro que há 
mais de 80 anos glorifica a terra onde nasceu. Embora sem perquirir os escani- 
nhos desse universo, como o fizeram Zila Mamede e Américo de Oliveira Costa, 
Diógenes da Cunha Lima, no seu livro “Câmara Cascudo, um brasileiro feliz” 
descobre, entretanto, nesse universo, certas nuanças, certos cambiantes, como 
no poema em prosa: 


“BANZO” 
“Subiu a toada 
dos negros mocambos 
saiu a mandinga 
dos pretos retintos 
vestidos de canga.” 


Encontramos nesses versos (são versos realmente) a cantiga da melodia 
simples e monótona, a bruxaria e o escravo fugido. São versos pictóricos saídos 
de um pincel de artista da negritude. Faz o poema a descrição evocativa dos 
negros que escapayam à escravidão. É o coco-de-praia, coco-de-zambê. E dizer- 
se que os versos foram publicados na década de 20... 


O mérito da descoberta do aluvião precioso é de Diógenes da Cunha Lima. 
Existia a areia donde se extrai o ouro, mas, que saibamos, ninguém descobrira 
antes o lirismo da nostalgia dos negros da África pintada na paisagem do poema 
de Câmara Cascudo. 
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No livro O Homem que Pintava Cavalos Azuis, anedotário sobre a vida de 
Djalma Marinho, Diógenes refere-se ao episódio futebolístico na cidade de 
Guarabira, quando o clube infantil de Nova Cruz venceu o daquela cidade. 
Abonamos o fato, pois participávamos da peleja como defensor do clube de 
Guarabira... 


Publicações: Natal, Poemas e Canções — RN Econômico, 1970; O Homem 
que Pintava Cavalos Azuis — Ed. Senado, 1982 e A Contribuição da Universi- 
dade, além de Câmara Cascudo, um Brasileiro Feliz. 


NEI LEANDRO DE CASTRO 


Nasceu nesta capital. Ensaísta e poeta. Publicou: O Pastor e a Flauta (poe- 
sia) 1961; Voz Geral (poesia) 1963; Contistas Norte-rio-grandenses (antologia) 
1966; Universo e Vocabulário do Grande Sertão (crítica literária) 1972; e 
Romance da Cidade de Natal, 1975. 


No Romance da Cidade de Natal fixa, em versos, os quadros da vida coti- 
diana, qual um Newton Navarro: 


“O mar e seu curso a leste 
fica em contraposição 

ao galo igneo da torre 
que leva sua visão 

no iodo das sete praias. 

O mar, invadindo o norte, 
cava na areia a Redinha 

e as praias além do Forte. 
Na Redinha, sem o verão 
que por meses a decora, 

a vida imita a das Rocas 
no melhor e no pior: 

a igual ânsia curtida 

na cara do pescador. 

A mulher e o seu destino, 
No menino a mesma cor.” 


E mais: 


“Newton Navarro começa 

no Natal uma saudação 

como quem acende uma vela 
para alguém: a mesma unção.” 


207 


Mas onde o poeta se declara em todas as suas latitudes é no Voz Geral: 


“Eu venho há muito tempo 

e trago de mim cansaço. 

No meu peito, no meu sangue 
há ferrugem que 

do cativeiro deixaram: 

a herança universal 

do meu avô mais antigo, 
Não sei se foi a escravidão. 
A lei áurea, de lei áurea 

só teve a pena de ouro 

que assinou a abolição. 

Foi um gesto de princesa 
que o tempo absorveu. 

O papel branco — é o tempo 
e a tinta escura — sou eu.” 


Gonsideramos Nei Leandro de Castro um dos nossos poetas de poesia solta, 
fácil, sem rebuscamentos e sem versos empolados. 


Mantém na imprensa local uma coluna que todos lêem com prazer. É um 
esteta da palavra, na prosa e na poesia. 


JOÃO LINS CALDAS 


Eis aí um poeta amargurado, solitário, que vivia nos “seus mundos” de 
poesia. Celso da Silveira, no prefácio ao livro “Poética”, no qual seus admirado- 
res reuniram, através da Fundação José Augusto, seus melhores poemas, retra- 
ta-o com fidelidade, na cidade do Açu, rodeado de uma equipagem de caça, 
chapéu virado, desengonçado, bornal a tiracolo, a caminho dos açudes e lagoas 
onde ia matar patos e marrecas. Era, sem dúvida, a forma com que procurava 
afugentar a tristeza de si próprio e do mundo material. Paradoxalmente, matan- 
do as aves e os pássaros, enganava-se a si mesmo, ele, o poeta, que tinha na 
alma o pessimismo e a melancolia, cantando introspectivamente: 


“E a dor continuará indefinidamente por todos os séculos 
E os dias continuarão indefinidamente por todos os dias 
À tua fronte moça rejuvenescerá para nova velhice 
Meu pensamento se renovará para novos pensamentos 
que sazonaram as novas idéias 
Novas árvores se levantarão de novas sementes 
Novas energias que do centro aflorarão para a superfície da terra 
Lembro-me que sou uma expressão da terra 
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Para exprimir tudo que dos meus sentidos 

A voz da terra que procura o céu 

A altitude do céu que desceu aos meus ouvidos 
E sou da terra o porta-voz do céu. 


Não encontramos nestes versos qualquer virgulação. Parece que a dor do 
seu peito não tem instâncias. Tudo é corrido, escoado, passado, presente e 
futuro, numa segiiência interminável, sem sorvos, sem haustos. Triste, dizia: 


“Eu tenho medo que a morte venha...” 


“Os cem mil padres do meu negro enterro 
Vão agora passar, círios às mãos. 

Os cem mil padres, os cem mil irmãos... 
Nasci... Dou-me pago do meu erro 

Já que na morte é que me vem o enterro... 
Nasci... Dou-me pago do meu erro.” 


Sua poesia é toda assim, de lamentos e de trevas. 
Foi um grande poeta, na sua sinfonia negra, na sua fatalidade. 


Sua sintaxe se assemelha à de Raimundo Correia, de Cruz e Souza. De uma 
geração boêmia, quando esta não era defeito de caráter. Tinha a boêmia dos 
desesperados, dos desencantados. Lembra ainda Raimundo Correia: 


“Alma jamais contente! 

alma de poeta! 
Atrás da pluma furtacor, da inquieta 
Asa de uma ilusão, existe a voar...” 


RENATO CALDAS 


Renato Caldas pertence à classe dos poetas populares, em que o Açu é 
pródigo. Não se trata de um poeta popular do gênero “cordel”, com folhetos 
expostos à venda dependurados em barbantes ou cordéis. Não é um contador de 
sextilhas, martelos, décimas, etc., em pelejas e desafios. Aproveita os temas que 
o Nordeste inspira e faz seus versos em linguagem do povo analfabeto para os 
alfabetizados. Homem algo letrado, despreza a gramática e diz o que o sertanejo 
Sem instrução, o que o “matuto” que não sabe ler e escrever poderia dizer: 

“Seu dotô, uma retirada 

De gado lá no sertão 

É a maió catucada, 

É a mais pió punhalada 
Qui atravessa o coração. 
Seu moço, mecê já viu, 
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Uma seca no sertão? 

Os óios de vós mecê 

Já sentiu essa frição 

De vê morrendo de fome, 
Um miserave, um cristão?” 


Seu livro Poesias, editado pela Imprensa Universitária, acolhe, sem dúvida, 
o último dos poetas populares, como diz Veríssimo de Melo. 


FRANCO M. JASIELLO 


Gostamos sinceramente dos versos de Jasiello incrustados como um diadema 
na “resistência” do livro Os Amigos do Sangue Noturno: 


Nada, 
Ninguém me abandona 
As estrelas cadentes 


Têm raízes no meu coração.” 


Faz poesia com predomínio do subsconsciente, sem rima e algumas vezes 
sem métrica. É a teoria “do lirismo, nascido do subconsciente que, acrisolado 
num pensamento claro ou confuso, cria frases que são versos inteiros, sem 
prejuízo de medir tantas sílabas, com acentuação determinada”, no dizer de 
Mário de Andrade. Era a fase polêmica do Modernismo. *2 


E Você Pegou Minha Mão contém os dois sistemas, o melódico e o har- 
mônico: 


“Três estrelas à janela estavam 

E um relógio luminoso. 

Que luz impossível, meu pai, 

Estava em nossos corações naquela hora última, 
E que palavras você me disse?” 


..........................................................a. 


“E que palavras, pai, lhe respondi? 
Certamente dos céus de esmalte lhe disse, 
Dos jogos assustadores, | 

Do mar sonoro, 

Mas não falei de morte, 

Não falei de adeus. 

Disse-lhe das flores que cultivo, 

De doces frutos do meu coração.” 


92 “História Concisa da Literatura Brasileira”. 


210 


Jasiello, tal como Mário de Andrade, gosta de música, e daí a poesia cheia 
de musicalidade, até mesmo nas rupturas sintáticas. 


Conquanto mais aproximado do parnasianismo, de Alberto de Oliveira, de 
Vicente de Carvalho, e também do simbolismo, de Cruz e Souza e Alphonsus 
de Guimarães, a chamada belle époque, estamos em que o moderno trouxe a 
literatura, à poesia, uma cor local tão ao gosto de Euclides da Cunha, na “serie- 
dade e boa fé para com a palavra”, na expressão de Alfredo Bosi. 


Tá 


Franco Jasiello é, realmente, “um mestre da plástica do verso”, como 
declara outro poeta plástico, Diógenes da Cunha Lima. 


AUGUSTO SEVERO NETO 


Pertence a uma das linhagens mais ilustres do Rio Grande do Norte, a 
começar por Amaro Barreto de Albuquerque Maranhão que se plantara a 
doze quilômetros de Natal, em Guarapes, perto de Fabrício Pedroza, o velho, 
Augusto Severo Neto, filho de Sérgio Severo, este um homem que jamais olvidou 
as glórias do pai, cuja memória foi exaltada por Augusto Fernandes no O Pionei-. 
ro Esquecido, aparece-nos no Tempo e Vida como um poeta moderno, na 
sinfonia das baladas, das súplicas, dos motivos do amor, até que o mar possa 
levá-lo com os ventos, com as ondas e com os próprios pensamentos. 


Cultiva o verso livre, como o de Manoel Bandeira ao romper com o par- 
nasianismo e o simbolismo. A Balada dos olhos verdes da moça dá uma tonali- 
dade estranha às palavras, sem o metro clássico, numa sarabanda lasciva que 
o levaria a naufragar naqueles dois mundos mais verdes que o mar. 


Lembra Vicente de Carvalho: 


“Olhos verdes, 
olhos cor do mar 
olhos pensativos 
que fazeis sonhar” 


Em Caminhando na noite só, Severo Neto bem se revela dono da arte 
poética. 


Publicações: Estórias de Distâncias, 1982 e Do Outro Lado do Mar, 1960. 


BERILO WANDERLEY 


Dois dias antes de sua morte, falou-me Berilo sobre o veraneio na Praia 
da Redinha, onde moramos, sem esquecer os enormes cajus do Rio Doce que 
têm o sabor de mel de jandaíra... Fazia, lembrar, então, seu pai Rômulo 
Wanderley, velho amigo, também desaparecido prematuramente, brincalhão, 
versátil, boêmio. Com o calor da imaginação de poeta, sem que nos assaltasse 
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“a idéia do fim, da aproximação de alguma das três deusas da Mitologia, que 
fiavam, enovelavam e cortavam o fio da vida... 


É bom lembrar Fernando Pessoa: 


“Navegadores antigos tmham uma frase gloriosa: 

navegar é preciso; viver não é preciso. 

Quero para mim o espírito desta frase, transformada a forma 
para casar com o que eu sou: Viver não é necessário; o que é 
necessário é criar.” 


Berilo Wanderley criou, fez o essencial. 


Pensamos ainda como Fernando Pessoa: 


“Seja de que maneira for, é preciso continuar a viver. 
Assim fico, fico. Eu sou o que sempre quer partir. 
E fica sempre, fica sempre. 

Até a noite fica, mesmo que parta fica, fica. 

Sê para mim materna, 

Ó noite tranquila... 

Tu, que não existes, que és só a ausência da luz, 
vem para mim, ó noite, estende para mim as mãos 

e sê frescor e alívio, ó noite, sobre a minha fronte.” 


Seus poemas e crônicas da poliantéia Memória retratam a cidade de Natal, 
como disse Ticiano Duarte — sua gente, os bares, as ruas, as calçadas, o vinho, 
as serestas, os amigos... 


Berilo partiu com a noite, com as estrelas, mas ficou com sua poesia, 
embora tenha partido... 


Publicações: O Menino e seu Pai Caçador, 1980 e Memórias, 1980. 


MILTON SIQUEIRA, ZÉ PRAXEDES, ZÉ AREIA e MOISES SESIOM 


Escrevemos no discurso de posse na Academia Norte-rio-grandense de 
Letras: 


Se os lazeres podem oferecer oportunidade de cultura, se os intelectuais 
devem banir toda a presunção, todo o sentimento de superioridade, precisamos 
crer profundamente na igualdade das pessoas dentro da diversidade de tem- 
peramentos e das condições sociais. Por isso, temos de compreender os que, 
| na sua incipiente instrução, têm realmente sensibilidade artística. Entre outros, 
| Ê sobressaem Milton Homem de Siqueira Cavalcanti, Zé Praxedes (zepraxédi), 
| Zé Areia e Moisés Sesiom. 
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“Saber apreciar ora uma paisagem, ora um quadro, um afresco de mestre 
e uma imagem de Epinat, uma sinfonia e uma melodia popular, uma poesia e 
um raciocínio sem falha, um forte pensamento e um belo gesto, aí está o 
comportamento do homem verdadeiramente culto, a quem nada de humano é 
indiferente. Cultura é um refinamento de sensibilidade, capaz de captar cada 
vez melhor e de apreciar com deleite cada vez mais acentuado todas as coisas 
e todas as formas de beleza natural ou artificial, sensível ou moral. Enfim, 
um impulso de vontade no sentido do verdadeiro, do bom e do belo.” º3 


Por essas razões, tentamos apresentar os que fazem letras no seu conforto, 
no silêncio das bibliotecas, como também os que têm por engajamento apenas 
a vivência social. | 


Milton Siqueira, nos Botões de Rosa, Gorgeios do Sertão e Flores e Urzes, 
bem como nos versos que espalha, em manuscrito; pela cidade, pelas calçadas, 
faz arte poética bem definida. 


Temos lido alguns versos de sua lavra que são verdadeiras obras-primas. 
E isso sem consulta, sem livros, simplesmente com sua sensibilidade artística, 


Zé Praxedes, nos seus cantares avulsos e no Meu Siridó, filia-se às humani- 
dades do povo. 


Zé Areia e Moisés Sesiom, no estro fescenino, deliciam o paladar moleque 
numa poesia mais próxima do picaresco, como diz Oswaldo Lamartine. 


Registre-se esta glosa menos escabrosa de Sesiom: 


MOTE 


“BEBO, FUMO, JOGO E DANÇO 
SOU PERDIDO POR MULHER 


Vida longa não alcanço 
Na orgia ou no prazer, 
Mas enquanto não morrer, 


BEBO, FUMO, JOGO E DANÇO. 


Me censure quem quiser... 
Enquanto eu vida tiver, 

Cumprindo esta sina venho, 

| E além dos vícios que tenho, 

| SOU PERDIDO POR MULHER.” 


98 J. Foliet. 
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Do 


Foi-nos oferecida, antes de levar esta “Contribuição” ao prelo, uma cópia 
da antologia de Deífilo Gurgel intitulada — Vinte e dois poetas do Rio Grande 
do Norte, ainda em preparo. O autor divide a matéria em três partes: poetas 
tradicionais, poetas de transição e poetas modernos. 


Não dispomos de tempo para emitir opinião a respeito dessa classificação. 
Agradecemos apenas a gentileza da oferta, assinalando que o gesto do poeta 
Deífilo Gurgel veio enriquecer nosso trabalho com apontamentos biográficos. 
Além disso, fez-nos lembrar a inclusão, entre os poetas norte-rio-grandenses, 
de Antônio Pinto de Medeiros, João Bosco de Almeida e Miguel Cirilo. 


XXXX 


A literatura “de cordel” é representada pelo cancioneiro popular exposto 
em folhetos pendurados em cordões delgados nas feiras e mercados nordestinos. 


Cancioneiro é uma coleção de canções de poesias líricas antigas portuguesas 
e espanholas. 


Segundo Joaquim Ferreira, “o certo é ser do século XII o primeiro texto 
conhecido da literatura portuguesa: uns versos de amor, que se supõe terem 


a data de 1189. A estes seguiram outros, vindo a formar uma vicejante seara 
de líricas” º* 


. Assim, a composição poética “forma o nosso mais antigo texto literário”. 


O cancioneiro popular nordestino vai buscar suas origens, portanto, nas 
cantigas de além-mar dos rústicos versejadores anônimos. Antes, eram cantigas 
esparsas, glosas, elegias, que se designavam “palacianas”. 


Concordamos em que o povo ama o devaneio, não o atraindo a realidade. 
A “literatura de cordel” espelha, realmente, o caráter primário do povo que 
vive da imaginação. Os ritmos nobres só no século XIV tiveram “a pujante 
eflorescência dos cancioneiros trovadores” (J. Pereira). 


“O nome de literatura de cordel vem de Portugal”, ensina o professor 
Manuel Diégues Júnior, “vem de Portugal, pelo fato de serem folhetos presos 
por um pequeno cordel de barbante, em exposição nas casas em que eram 
vendidos”, acrescentando que “o romanceiro vindo de Portugal não era exclu- 
sivamente lusitano”. Era também peninsular, tanto que se divulgou nos países 
hispano-americanos. Na Espanha, a literatura de cordel era chamada pliegos 
sueltos, o que corresponde à denominação portuguesa de “folhas volantes” º5 


94 “História da Literatura Portuguesa” — Editorial Domingos Barreira — 2.º ed., Porto. 
95 “Antologia da Literatura de Cordel”, de S. Nunes Batista. 
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As “folhas volantes” ou “folhas soltas” encontraram no Nordeste brasileiro 
o seu ambiente natural pela fisionomia cultural da região. 


Por consenso unânime, os “cantadores” mais célebres do Nordeste são: 
Leandro Gomes de Barros, Francisco das Chagas Batista, Cego Aderaldo, José 
Pretinho do Fucum, João Martins de Ataíde, Inácio da Catingueira, Francisco 
Romano de Teixeira, Bernardo Nogueira, Pedro Limão, Lourival Batista, Ma- 
nuel Camilo, Anselmo Vieira de Souza, Nicandro Nunes da Costa, Ugolino 
Nunes da Costa, Manuel Cabeleira e outros. , 


A Universidade Federal do Rio Grande do Norte, reconhecendo a impor- 
tância da literatura de cordel, publicou vários folhetos com versos atribuídos 
aos nossos poetas populares adiante mencionados. Dizemos assim, porque o 
problema da autoria às vezes torna difícil a identificação, que, em certos casos, 
se faz pelos acrósticos, como esclarece o escritor citado. A limitação de espaço 
leva-nos, porém, a encerrar esta nota, deixando aos mais avisados o seu desen- 
volvimento. 


Poetas populares deste Estado, do nosso conhecimento: 


História Completa do Nascimento, Vida e Morte do Padre João Maria 
Cavalcante de Brito, de Raimundo B. de Moura; A Vida e Morte do Padre 
Cícero Romão Batista; Paixão do Vaqueiro, de João Cesário Barbosa; A Carta 
do Patrão e a Resposta do Vaqueiro, de Chico Pedra; Poeta Violeiro, de João 
Zacarias de Araújo; A Morte Emocionante do Padre Antônio Antas, de Nelson 
Paraconha; As 12 Batalhas Herculinas, de José Cosme da Silva Milanez; A 
Pobreza Aperriada Procurando a Emergência, de Leandro Simões da Costa e 
O Que se vê no Sertão, de Paulo Pereira. 


Há que distinguir também, no campo da literatura de cordel, o “embolador” 
Chico Antônio, comparado por Mário de Andrade a Karuzó. 


ANTÔNIO DE OLIVEIRA SOUTO 


Açu é uma região prodigiosa na arte literária. João Lins Caldas, Renato 
Caldas, Antônio Soares de Araújo, Rômulo Wanderley, Berilo Wanderley, são 
tantos os poetas, que encheríamos páginas e páginas de qualquer livro de 
biografias com seus nomes e seus versos. 


Neste trabalho cometemos, sem dúvida, injustiças, por não podermos abar- 
car todos os que, na prosa e na poética, se distinguiram pela inteligência, 
através dos temas que desenvolveram. Por isso é que a cada passo nos des- 
culpamos. Se pudéssemos realizar uma obra que alcançasse uma análise crítica 
em sentido global, levaríamos muito tempo para, em dois ou três volumes, 
completar a História da Inteligência Potiguar. Contentamo-nos com este começo, 
com este resumo. 
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Há um poeta que vimos observando, ora nos seus versos fesceninos, ora 
no lirismo das suas baladas. 


Antônio Souto, que é o poeta de quem falamos, é um amálgama de sons 
e de cores. Se faz versos licenciosos, compõe também odes de ternura: Silêncio, 
A Você, Musa Minha, Dilema. E, nas glosas, é mestre. Seu nome tem sido 


festejado pela crítica literária, estando incluído na Glosa Glosarum de Celso 


da Silveira. 


XXXX 


P.S. — Após a conclusão deste trabalho, resolvemos dar-lhe prosseguimento noutra oportu- 
nidade, a fim de suprir as omissões em relação a vários autores citados apenas 
nominalmente. Assim, pretendemos publicar o segundo volume até fins de 1984, 
concorrendo, destarte, para a realização de uma obra mais informativa, adequada 
aos seus fins. 


Redinha, Natal (RN), 23 de fevereiro de 1983. 
O AUTOR. 
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CONFERÊNCIA DO DR. JOAQUIM MEIROZ GRILLO 
PROFERIDA NA ENTÃO VILA DE GOIANINHA 
EM 1924 


Meus conterraneos e meus amigos. 


Por aqui passava a estrada de Natal a Parahyba, já nos tempos longinquos 
de 1650. 


Ao longo do caminho, as expedições e os emissários do governo encontra- 
vam sô o índio nú e as onças bravias. 


Tudo era a miatta tenebrosa e espessa! 


Pela mesma via publica, foram vindo os que ganhavam a vida, vendendo 
bugigangas aos caboclos doutrinados pelos padres jesuitas, que estavam em 
Arez, catechisando e ensinando religião ás tribus de derredor. 


Os vendedores de bugigangas trouxeram, depois, os primeiros generos e 
utensilios da contemporanea civilisação. 


E vinham de longe esses homens; eram mascates de Goyanna. 
Por estas alturas, descançavam, armando as toldas, expondo as mercadorias. 


— Foi a cellula inicial de Goyaninha, cujos jovens, desde então, procuram, 
não tendo recursos, o mais facil meio de vida, em andar. por este mundo de 
meu Deus, mascateando, mascateando. 


Assim tem sido e não são poucos os que se casaram, pobresinhos, confiantes 
na carga de fazenda, que lhes garantia manter a familia, prosperar, enriquecer. 


Si isto era certo, mais certo ainda era o casamento, na mais verde moci- 
dade, e certíssimo, um filho, todos os annos. 


— Quando havia já o aldeiamento, se construiu a capella, creou-se, em 
1690, a freguesia e para ella veiu o Pe. Antonio de Andrade, que foi uma 
especie de ama sêcca, durante os nossos primeiros vinte annos de existencia. 
O vigaro aqui esteve, até 1710. 


Devem ter sido innumeros os serviços deste heróe ignorado! 


“Os mascate de Goyanna e alguns portuguezes foram se estabelecendo no 
novo lugar, que se chamou — Goyaninha. 


D'entre os portuguezes, vieram Lopes Galvão — que deve ser o tronco 
da familia Galvão — e Diogo Freire de Revorêdo que teve de uma india o seu 
filho Bento Freire de Revoredo. 
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Este senhor casou-se com a Sra. D. Monica da Rocha — e do casal des- 
cendem, respectivamente, em linha directa, os vossos avós, Francisco Herculano, 
David Manoel, as velhas Gertrudes e Emerencia, a raça de Francisca Frim, etc., 
etc., e disso sabem muitos dos que me escutam. 


Continuaram a vir os portuguezes, como, mais tarde, os italiannos. 


É a vez de Ignacio Grillo, que se casa com Leonarda, irmã de Francisca 
Frim. 


É quando chega Dionysio Pinto Lisbôa, que ligou o seu destino ao de 
D. Antonia Clara Freire, filha do casal Bento Freire e Monica da Rocha. 


O lusitano Pinto Lisbôa deve ter sido um espírito de eleição, homem de 
estudo e de inteligencia. 


Como tal, não quiz saber da mercancia gallêga e preferiu a vida poetica 
do campo. Foi-se para o valle do Capió. 


Ahi plantou, creou gados, estudou, fez obras de estatuaria, como artista 
que era, e se incumbiu, elle mesmo, de educar a sua filha, que seria, para o 
futuro, a gloriosa escriptora Nysia Floresta- Brasileira Augusta. 


Nasceu ella, em Papary, no sitio Floresta, que cahira em decadencia com 
“as infelicidades da familia e o vendaval das revoluções”, consoante seu proprio 


dizer. 


— Seu nome — Dionysia — reduzira, com muito bom gosto, adoptando 
ao sobrenome, — Floresta — para lembrar o torrão natal; Brasileira, em home- 
nagem à pátria; Augusta, possivelmente, pela veneração que lhe merecia o 
philosopho Augusto Comte. 


Aos quinze annos casou — e não teve a felicidade de encontrar no noivo 
o seu ideal de amor. 


Fôra um desastre esse casamento. 


D'elle se salva o facto mesmo de o haver rompido a nossa heroina e 
resultar d'ahi a necessidade de fugir, buscando Recife, onde se abriram os 
largos horisontes- para o triumpho do seu valor. 


Perseguida pelo marido que lhe movêra, ali, qualquer cousa em forma 
de juizo, parte para a Bahia e de lá para o Rio Grande do Sul, a terra do 
novo eleito. 


Á permanencia em Recife, ao lado do amante querido, Nysia se refere, 
posteriormente, com infinita melancolia, relembrando nas paginas de seu li- 
“vro — a phrase é mesmo della — “o joven casal cuja curta felicidade o estudo 
e o amor tornavam encantadora”. 
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Situações assim felizes não duram sobre a terra... 


E a viuvez do seu coração só encontrou abrigo no segundo casamento, 
plenamente legal, com o Sr, Dr. Rocha Faria, em cuja companhia exerceu 
brilhantemente o magisterio em Porto Alegre e, depois, no Rio de Janeiro, onde 
ambos fundaram um estabelecimento de educação feminina, que ganhou fama, 
nos meiados do ultimo seculo. 


Então, nasceu a sua filha unica, D. Livia Augusta Gade, que deve viver 
ainda, casada, residente na França. 


“" 


— Afim de introduzir melhoramentos no collegio que dirigia, fez Nysia 
Floresta a sua primeira viagem á Europa, em 1849. 


Por lá, se demorou e travou relações com os vultos mais eminentes nas 
letras, inclusive Lamartine, o grande poeta francez, de quem se foi despedir 
em 1851, no Chateau de Madrid, Bosque de Bolonha, em Paris. 


Voltando ao Brasil, permaneceu no Rio de Janeiro, até à epidemia do 
cholera, em 1885, quando se fez enfermeira dos doentes, tendo nessa obra 
; . << no A 
commovedora de caridade, “a consolação que se lhe deparou na dôr causada 
pela morte de sua mãe”, victima da peste horrivel. 


Este lance tragico, de par com a perda do segundo marido, fel-a desorien- 
tar — e uma visão unica se lhe descortinou na existencia attribulada: voltar 
à Europa para a vida intellectual dos grandes centros. Viveu no velho conti- 
nente cerca de vinte e cinco annos, sem jamais volver á patria brasileira. 


Aos 24 de abril de 1885, falleceu em Rouen, na França, e está sepultada 
no cemiterio Bousecours, daquella cidade. 


Feito o esboço biographico da grande patricia, vamos estudar a sua bagagem 
literaria e as tendencias do seu espirito. 


Este devia mesmo de ser infinitamente grandioso para emprehender o 
vôo extraordinario, que alçou, partindo da escuridão primitiva do seu berço 
e chegando ás regiões de maior esplendor intellectual, naquele tempo. 


Orientada a sua educação pelo desvelo amantissimo do pai, Nysia nunca 
mais abandonou o estudo — e, á medida que as circumstancias da vida a 
arrastaram para scenarios novos, ia a predestinada creatura fazendo acquisição 
de todos os conhecimentos humanos nos livros e na convivencia que os fatos 
lhe proporcionaram. 


Esse menestrel anonymo, que a levara para o Recife, fôra o primeiro que 
lhe déra a mão, na brilhante carreira literária, ora iniciada e jamais inter- 
rompida. 


Já vimos como se referia ella a esse periodo encantador de sua existencia. 
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O estudo em commum lhe garantira o aprendizado da lingua franceza e 
da allemã em que se aperfeiçõara no Rio Grande do Sul, quando se fez tran- 
quilo o seu ninho de amor. 


Não se conhece o nome, não se sabe quem fosse esse amante feliz, cujo 
espirito não deixa de ser muito inferior ao de Nysia, dada a camaradagem 
nas letras que ambos entretiveram. 


Por isso mesmo, a tradição nos diz que era elle um estudante gaúcho, 
cuja peregrinação por estes ermos potyguares não sei como se possa explicar. 


Não o foi, por certo, não era um estudo o privilegiado galan. Seria, antes, 
um estudioso, rico e jovem, vindo a estas plagas em observações scientificas. 


— Desde esse tempo, Nysia Floresta começou a escrever, publicando o 
seu primeiro livro, no Recife, no anno de 1832. Foi uma tradução portugueza 
dos “Direitos das mulheres e injustiças dos homens”, de Miss Godwin. 


A seguir, publicou: Conselhos á minha filha (1842); Pensamentos (1845); 
Daciz ou a jovem completa (1847); A lágrima de um Caheté (1849); Dedicação 
de uma amiga (1850); Opusculo humanitário (1853); Itineraire d'uu voyage en 
allemagne (1857); Scintille duma anima brasiliana (1859); Trois ans en Italie 
(1861); Abysmos sob flores (1864) etc. além dos livros ineditos Inspirações 
maternas (versos) e Memorias de minha vida. No Rio de Janeiro collaborou 
no Jornal do Commercio, Correio Mercantil, Diario do Rio de Janeiro, Brasil 
Ilustrado, etc. e no estrangeiro, escreveu em varias revistas e jornaes, entre 
elles, o Novo Mundo de New York, que publicou, no numero de 23 de Maio 
de 1872, o seu retrato e biographia. 


XXX X 


O que ha de elevado em toda a produção mental de Nysia Floresta é 


que ella não escrevia frivolidades literarias, como tantos escrevinhadores de. 


jornal e autores de livros mais ou menos banaes. 


Todos os seus trabalhos foram estudos interessantes de ordem moral e 
problemas de sociologia, muitos dos quaes ainda se acham sem solução. 


Assim é que a escriptora cuidou da educação feminina, ensinando em 
collegio e publicando livros de leituras moraes e domesticas; pugnou pelos 
direitos civis e politicos da mulher, ainda hoje, tão conspurcados; propagou a 
republica e a abolição dos escravos, quasi meio seculo antes dessas conquistas 
liberaes em nosso paiz; fez campanha em prol da liberdade dos cultos e da 
federação das provincias, que, somente muitos annos depois, a carta consti- 
tucional de 1891 mos assegurou. 
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Ella é, portanto, uma precursora do feminismo e de todas as reformas 
politicas e sociaes, que surgiram, umas, e, outras, urgem, no Brasil. 


Conforme um contemporaneo portuguez, “ella sempre teve em vista theori- 
ca e praticamente melhorar a condição do sexo feminino, no intuito de promover 
a felicidade domestica da familia”. 


Devem ter concorrido para tão nobre pendor o naufragio do seu primeiro 
lar e os impulsos do seu coração de filha e mãe amantíssima. 


Oliveira Lima, estudando-a, observa esta qualidade sublime e declara que, 
nos seus escriptos, as referencias áquella que lhe deu o ser são frequentes e 
tocantes, “manifestando o mais vivo carinho”. 


De par com essa virtude, possuia o mais ardente patriotismo que andava 
ligado com o sentimento de justiça, diz o autor referido. 


Este sentimento peculiar á sualma tão generosa fel-a se interessar por 


todos os problemas politicos da humanidade. 


Doia-lhe a sorte da India e da Algeria, dominadas por outras nações, de- 
testava Napoleão III, pelo autoritarismo do seu império; sentira-se attrahida 
pela campanha em pról da unificação da Italia e queda do poder temporal 
dos papas. | 


É esta a individualidade de Nysia Floresta a quem O. Lima chama — 
conspicua, sob o aspecto philosophico da estudiosa de Platão. 


Como tal, se relacionara, na França, com Augusto Comte, de quem recebera 
uma serie de cartas scientificas, publicadas pelo Apostolado Positivista do Rio 
de Janeiro, sob a direção de Miguel de Lemos. 


Tivera convivencia com outros vultos ilustres — Musset, Lamartine, Victor 
Hugo, George Sand e Haboulaye, “que era um fino espirito de politico e de 
sociologo”. 


A correspondencia epistolar com alguns delles daria um livro preciosissimo, 
que, após a sua morte, a familia mandára do Rio imprimir em Lisbôa, perden- 
do-se os autographos no naufragio do paquete. 


Falta-nos o lado moral, que parece se afastar da craveira commum nessa 
mulher de genio. 


Os seus biographos passam rapidos por tão delicada face de sua personali- 
dade, um d'elles achando-a egual a George Sand, outro chamando-a de S. 
Thomaz feminino. 


Vê-se: bem o sentido da allusão... 


A propria familia repudiou-a, a ponto de negar o parentesco com ella. 
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Isto deu logar a que, pela existencia em fóra, não se lembrasse nunca 
da familia, dentre cujos membros só não esquecera sua mãe que lhe teria 
perdoado, sempre, todas as faltas, e o irmão que se fez bacharel e, parece, 
fôra educado por ella. 


O pai tudo indica ter morrido, antes da gloria da filha excelsa, que lhe 
faz, nos versos, evocação commovida. 


“G meére, pêre, épouse, ma trinté premiére 
Qui, s/envolent sitôt dans une etoile d'or, 
Me laisse sur la terre oú je gemis encore, 
Repandez devant moi votre pure lumiére 
Et me tendez la main pour aider mon essor”! 


A proposito da aversão dos parentes que não a comprehendiam, lembro-me 
que, em 1909, 1º centenário do seu nascimento, Henrique Castriciano, o prin- 
cipe de nossas letras, fôra a Papary, á procura de alguem da familia da 
homenageada. Não encontrou, e a que lhe indicaram nada soube dizer, porque 
o não era. 


Entretanto, a esse tempo, o velho Americo Simonetti confiava à minha 
meninice o segredo de ser primo de Nysia Floresta, de quem não queria saber. 


Convenhamos em que agia nelle — humilde serventuario do Estado — 
o despeito por se vêr na penumbra de sua inferioridade, enquanto resplandecia 
a gloria da parenta que desprezou, de uma vez, a orgulhosa familia escrava do 
preconceito. | | | 


De mim confessor que então considerava como simples jactancia o dito 
do velho Americo, cuja confirmação o tempo e o estudo se me encarregaram 


de dar. 
— Mas é preciso não ter alma, para comdemnar moralmente Nysia Floresta. 
Quem sabe das tragedias intimas de sua casa? 


“Esse marido, que lhe deram, estaria, porventura, ao nivel do seu espírito? 
Impossível! 


O gesto delle, indo ao Recife reivindicar a esposa adultera, denuncia bem 
a infamia do seu caracter. 


E o mais... quem sabe? 


— O que é certo é que, no commum dos casos, ao homem é que cabe a 
responsabilidade nas desventuras do Jar. 


— D'ahi por diante, a vida de Nysia Floresta não acusa nenhum desvio 
de conducta moral. 
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Ao contrário, a sua existencia inteira é cheia de lances de infinita bondade. 


Casou-se pela segunda vez e nunca teve um deslise. 


O seu desvelo pela filha legitima e outra, adoptiva, está gravado nas 
paginas fulgentes de dois dos seus livros, um dos quaes é tão empolgante, 
sob o ponto de vista de pureza de costumes, que o mandava adoptar nas escolas 
de sua diocese o bispo italiano de Mondovi, que era um modelo de virtudes 
e um pastor “severo”, como dizia Nysia Floresta. 


O amor aos progenitores reçuma das suas composições nas horas de dôr 
e de recolhimento. 


O seu sentimento de caridade manifesta-se por occasião do cholera-morbus, 


no Rio de Janeiro, em que se fez enfermeira para cuidar de doentes ao 
desamparo. 


A sua maior santidade, enfim, se evidencia da admiração por si que fez 
desperta na alma de Augusto Comte, o fundador de uma religião cuja moral 
é a que mais se parece com a moral de Christo! 

NOTA DO AUTOR: 


Esta conferência, copiada na sua grafia original, é uma resposta cabal aos detratores 
de Nísia Floresta e uma prova de que esta nasceu em 1809. 
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b) CONFERÊNCIA DO AUTOR SOBRE DIREITO 
PENAL E PSICOPATOLOGIA FORENSE 


Devemos, em primeiro lugar, no estudo da responsabilidade penal, 
discutir o problema da personalidade do criminoso, para o que não podemos 
prescindir das investigações antropológicas, psicológicas e sociológicas. Everardo 
da Cunha Luna, em trabalho publicado em homenagem a Nelson Hungria, 
ensina, ex auctoritate propria, que essas investigações aplicadas ao fenômeno 
jurídico do crime informam a Criminologia, permitindo um melhor conheci- 
mento do Direito Penal. Assim, embora o penalista não esteja obrigado a 
realizar pesquisas criminológicas, deve inteirar-se do resultado de tais pesquisas, 
sendo como é o jurista autêntico um verdadeiro humanista. 1 


Concordamos também com o professor pernambucano quando refuta a 
opinião de Mezger no tocante à reunião do Direito Penal e da Criminologia 
como um todo, contrapondo normas a fatos. Não desprezamos as considerações 
que faz sobre a personalidade do criminoso. É possível que a Caracterologia, 
“ciência nascente, venha a descobrir os móveis inconscientes capazes de criar, 
no indivíduo, uma incapacidade para responder, normalmente, aos comandos 
da ordem jurídica”. Recorreremos à psiquiatria para esse fim, no sentido de 
alienação e não de deficiência em linguagem caracterológica. 


Lima Drummond, no resumo de suas lições feito por Paulo Domingues 
Viana, afirma que foi admitida a sinonímia entre Direito Criminal e Direito 
Penal, sem embargo das características próprias da expressão. Assim, quando 
se diz — Direito Criminal, tem-se em vista a idéia do crime; quando se emprega 
a denominação — Direito Penal, tem-se em vista a idéia da pena. Alguns juris- 
tas preferem a primeira expressão, outros a segunda, alegando os primeiros que 

a idéia da pena é conexa com a do crime; e, quanto à denominação — Direito 
Penal, sustentam seus propugnadores que a pena pressupõe o crime, ao passo 
que nem a todos os crimes são aplicadas penas. 2 


“Falamos aqui não somente no Direito Penal, sob o ponto de vista positivo 
ou legal, que é a própria lei penal, ou o. conjunto ou complexo de normas 
reguladoras do exercício do direito de punir por parte do Estado, como do 
Direito Penal teórico, doutrinário ou científico, ou do Direito Criminal pro- 
priamente dito, na lição de Drummond. 


Cabe-nos dissertar sobre a não-aplicação ou aplicação parcial do jus punien- 
di, em confronto com o grau de responsabilidade do agente do crime. Tudo 


1 “Estudos de Direito e Processo Penal”, Forense, pág. 382. 
2 “Direito Criminal” — Lima Drummond, ed. 1908, pág. 4. 


depende do coeficiente mental deste, atento a que a consciência é inerente a 
todos os fenômenos psicológicos. Aceitamos, dessarte, a definição de Ramagem 
Badaró de ser a consciência um complexo de fenômenos psíquicos, como pen- 
samentos, sensações, representações, sentimentos e volições interligadas pela 
percepção e pela memória, numa unidade sintética. * 


Admitido que “a força racional resultante da função psíquica é o que tipi- 
fica o ser humano, idistinguindo-o dos seres irracionais, torna-se o homem senhor 
absoluto dos seus atos, das diretrizes dos seus caminhos, da sua vontade, de 
sua ação, da sua responsabilidade”. E, dos coeficientes fisiológicos promana 
a noção da consciência do delito e da responsabilidade penal. ' 


“A matéria é da dinâmica criminal de que nos fala o professor Roque de 
Brito Alves. 


Ensina o douto professor baiano que a consciência criminosa, na esfera 
penal, está ligada diretamente à negação dos valores ético-sociais e legais exte- 
riorizada na vulneração de suas normas. É necessário, portanto, que o agente 
do delito conheça seus atos (consciência — vontade) e tenha um critério esti- 
mativo da extensão dos mesmos (evento). Isso explica porque a ignorantia juris 
(erro de direito), tema da conferência do professor Everardo Cunha Luna, 
não exclui a imputabilidade penal, erro que o Código de 1940 não distingue, 
se erro de direito penal ou Fra nen daí ser irrelevante o error juris crimi- 
nalis. 8 


Estabelece o art. 22 do Código Penal de 1940: 


“É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvi- 
mento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da 
omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter criminoso do fato 
ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.” 


A ação criminosa, por conseguinte, pressupõe dois coeficientes, a ação ou 
omissão, causa do evento, e a vontade (psíquica), isto é, a sua plena capacidade 
de querer ou entender o caráter criminoso da ação ou omissão e de ter-se deter- 
minado de acordo com esse entendimento. 


A redação do Código de 1969 pouco difere da que é usada pelo Código 
de 1940 em vigor. A questão da imputabilidade se rege pelos mesmos princípios, 
partindo da voluntariedade do ato, da liberdade de .determinação do agente 
do delito. 


' Pela doutrina de Ricardo C. Nuúez, da Universidade de Córdoba, em direito 
se fala de responsabilidade com relação às consegiiências jurídicas do delito, 
83 “Da Imputabilidade e Responsabilidade na Sistemática Penal” — Konfino, 1970, pág. 14. 


4 Ramagem, obr. cit., pág. 16. 
65 Ramagem, id, págs. 18 e 19. 
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senão ao delito em si mesmo. A cupabilidade é, consequentemente, um pres- 
suposto da responsabilidade, um fato de natureza psicológica. Pode dizer-se 
que essa é a opinião que prevalece na doutrina da pré-guerra dominante na 
América Latina. Trata-se da teoria psicológica da culpabilidade. A tese é a de 
que existe culpabilidade penal quando o autor material do delito o cometeu 
voluntária e culpavelmente. A responsabilidade consiste no dever de sofrer a 
pena, e a culpabilidade, no comportamento psíquico que a lei penal exige no 
autor material do delito para que por este responda. 


Os juristas alemães criaram nova concepção da culpabilidade denominada 
teoria normativa da culpabilidade. Por essa doutrina, a culpabilidade não é puro 
fato psicológico. Infelizmente a exigúidade do tempo não nos permite discretear 
mais a fundo nesse terreno tão debatido pelos autores. 


Certamente que a culpabilidade é uma característica do delito. A teoria da 
responsabilidade sem culpa, porém, não informa a de que a culpabilidade é 
uma característica do direito. * 


Damásio de Jesus, membro do Ministério Público de São Paulo, Professor 
de Direito Penal da Faculdade de Direito de Marília e um dos nossos confe- 
rencistas, figura, ao lado de Nelson Hungria, Anibal Bruno, Galdino Siqueira, 
José Frederico Marques, Roberto Lira, Roque de Brito Alves, Heleno Fragoso 
e outros, como escritor especializado de relevantes contribuições à bibliografia 
jurídico-penal brasileira. Em tratado recente sobre Direito Penal, coloca bem 
a questão a que damos enfoque, relativa à inimputabilidade por doença mental 
ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, destacando a distinção 
entre causas de exclusão da antijuridicidade e causas de exclusão de crimina- 
lidade. Assim, em face da exclusão de ilicitude, não há falar em culpabilidade. 
Excluída a antijuridicidade, fica prejudicada a questão da culpabilidade. 7 


XXX X 


A imputabilidade é um pressuposto do momento psicológico de culpabili- 
dade, o qual pode consistir em uma volição delitiva ou em uma negligência, 
imprudência, imperícia ou inobservância regulamentar, duas formas do ato psi- 


cológico da culpabilidade denominadas, respectivamente, dolo e culpa. 


Nosso tema se volta especialmente para as causas de inimputabilidade 
concernentes à insuficiência das faculdades mentais, à alteração morbosa das 
mesmas e ao estado de inconsciência. 


XXXX 


Adotou o Código Penal de 1940 a doutrina do livre arbítrio na capacidade 
“de entender e de querer a consciência moral e a volição livre, quanto ao com- 
portamento do agente. A responsabilidade penal tem aí seus pressupostos. 


6 “La Culpabilidad en el Codigo Penal”, Depalma, 1946, pág. 24. 
7 “Direito Penal”, 1.º vol. Parte Geral, pág. 430. 


255 


ns Co . o O 


| Diz Ramagem Badaró que os delitos psicopáticos, quando analisados, de- 
| monstram que a capacidade de entender está razoavelmente preservada, en- 
| quanto a capacidade de querer encontra-se grandemente alterada. Por isso, en- 
tende Pellegrini que não é a capacidade de entender que diferencia o louco 
ou o semilouco do homem normal, mas a capacidade de entender retamente. 8 


Em conclusão, a norma jurídica se dirige a quem tenha a capacidade de 
entender e de querer. 


| XXX X 


Em livro que nos ofereceu em 1953, Pacheco e Silva diz que, em matéria 
criminal, o problema da responsabilidade e da capacidade penal continua a ser 
questão litigiosa e a entreter acaloradas controvérsias. Não foi dita a última 
palavra no tocante à responsabilidade atenuada. * 


O estudo da criminologia, como -assinala o ilustre professor paulista, pren- 
de-se cada vez mais ao da psicopatologia. 


Francisco Campos relembra na Exposição de Motivos do Código de 1940 
os sistemas que estabelecem os pressupostos da responsabilidade penal: o 
etiológico que a subordina ao estado normal de saúde do agente à sua sanidade 
mental; o psicológico que se contenta com a falta de condições do agente de 
entender a criminalidade do fato, no momento de sua ocorrência, ou de deter- 
minar-se de acordo com esse entendimento; e o biopsicológico que corresponde 
a "uma forma mista, que impõe ao reconhecimento da inimputabilidade o con- 
curso de dois pressupostos: o da existência, no momento da ação ou da omissão, 
“de uma doença mental ou de simples retardamento mental; e a incapacidade 
de entendimento ético-jurídico, ou seja, autodeterminação. 1º 


Conquanto despreze o direito positivo brasileiro o critério biológico sobre 
o caráter ético da responsabilidade, persiste a doutrina de que só pode haver 
responsabilidade penal se o agente for imputável nas condições acima expostas. 


O psiquiatra, a despeito de tudo, é o perito chamado a apreciar os fenó- 
| menos mórbidos implicados nos processos civis e criminais. 71 


Observa José Alves Garcia que, não obstante formar o Juiz sua convicção 
pela livre apreciação da prova e de não estar adstrito ao laudo pericial, podendo 
aceitá-lo ou rejeitá-lo, no. todo ou em parte (arts. 175 e 182, do Cód. de Proc. 
Penal), os peritos são os olhos do Juiz. Nesse sentido, aconselha Alves Garcia 
que os peritos devem tudo fazer para merecer a confiança dos tribunais e pro- 


8 Ob. cit. pág. 38. 

9 “Palavras de Psiquiatria”, São Paulo, 1950, pág. 56. 

| 10 “Responsabilidade Penal” — Marcelo Jardim Linhares. Vol. I, Tomo I pág. ll. - 
| 11 “Psicopatologia Forense” — José Alves Garcia. R. Forense, 1945, pág. 5. 


curar, com lisura e honestidade profissional, com dedicação sem limites e compe- 
tência técnica, vincular à sua a convicção dos juízes. 12 


XXXX 


Escrevemos alhures que as etapas evolutivas da psiquiatria oferecem-nos 
surpreendente panorama na luta contra as anomalias psíquicas. 


Ramo da medicina, só há um século conseguiu a psiquiatria fixar sua posição 
no domínio das ciências biológicas. 


Até princípios do século XIX, só se conheciam estes grandes grupos de 
moléstias mentais: mania ou delírio geral, melancolia ou delírio parcial, demên- 
cia ou abolição do pensamento e idiotia. A. Bartholomew Anglicus, Pinel, Juan 
Luiz Vives, Bertrand, Kraepelin, Esquirol e tantos outros que continuaram no 
caminho aberto por Hipócrates, da concepção fisiológica das moléstias mentais, 
deve-se a situação atual da Psiquiatria que considera o corpo e a mente aspectos 
de existência humana tão relacionados entre si quanto harmoniosamente inter- 
penetrados em suas funções numa só unidade vital. 14 


Para a compreensão entre juristas e médicos, é preciso que exista alguma: 
relação entre as suas respectivas esferas. Deve, pois, saber o jurista o que é 
a insânia mental em suas inumeráveis variedades, para poder decidir por si 
mesmo as conseqiiências jurídicas de tal conhecimento, ou deve, pelo contrário, 
conhecer o médico as consegiiências jurídicas subsegiientes a cada caso par- 
ticular que considere.. | 


O menosprezo, registrado por Weigandt, a que se quer arrastar a psico- 
patologia forense, sob o fundamento de que não é possível chegar, por meios 
exclusivamente médicos, à averiguação do estado de imputabilidade e inimpu- . 
tabilidade do indivíduo, relacionando essa impossibilidade com a carência de 
base de outra espécie para tais problemas, não tem razão de ser. Sem o auxílio 
da psiquiatria seria difícil estabelecer o condicionamento dos fatores heredi- 
tários da personalidade, como ensina Maurício de Medeiros. 18 


Daí a necessidade, para o jurista, de uma iniciação sobre os problemas 
capitais da psicopatologia forense, não sendo possível subestimar o valor da 
colaboração da psicopatologia na solução dos casos jurídicos através da perícia 
médico-legal. Modificações e traumas orgânicos, influências tóxicas, constituição 
hereditária, meio, tudo o que conduz à análise “estrutural” e ao diagnóstico 
“pluridimensional” redunda num processo psiquiátrico. 


12 Ob. cit, pág. 846. 

13 “Erro Essencial de Pessoal” — José Konfino — Rio, 1974. 

14 “Ta Envolucion de la Psiquiatria” — Alfredo Cáceres. B. Aires, 1947. 

16 “Psiquiatria Forense”, Ed. Labor, trad. de Rafael Lúengo, págs. 9 e 14. 
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Não aceitamos, portanto, a tese de Nelson Hungria, quando denomina a 
psiquiatria forense de herva daninha. Seu libelo foi bem contestado por Leoní- 
dio Ribeiro. Nelson Hungria condena a biologia criminal, a que chama ciência 
desacreditada. Há nisso evidentemente um exagero, em que pese a autoridade 
de quem o afirmou. Não é aceitável a herança mórbida como fatalidade bio- 
lógica. Certamente que a personalidade é o fator mais importante na resolução 
da vontade. Não se esqueça, porém, a influência do meio circundante a que 
o indivíduo está ligado. 1º 


A experiência tem ensinado que a moléstia somática influi decisivamente 
no desenvolvimento da personalidade. Nessa hipótese, poderá existir uma ten- 
dência para o delito, uma disposição básica hereditária. 


Para Mezger não há transmissão hereditária de uma disposição para o 
crime, considerada em si e delimitada de modo preciso, pois o delito é um 
conceito sociológico-jurídico, frente ao qual não podemos esperar que exista 
uma disposição formada de modo prévio na substância germinal adequada para 
produzir na vida do indivíduo determinados fenômenos. Poderá tratar-se da 
transmissão hereditária de certas propriedades psíquicas gerais da constituição 
que aparecem como fundo das tendências anti-sociais. 


Está assim esclarecida a união entre o Direito e a Psicopatologia, assunto 
que já nos mereceu atenção em estudo publicado pela Faculdade de Direito 
do Recife, em 1958. 17 


XXX X 


Sob a influência das idéias de Freud, que estabeleceu pobres bases cientifi- 
cas o estudo das motivações psíquicas, entende Iracy Doyle que a psiquiatria 
pôde avaliar na sua extrema fixação à medicina, um dos aspectos de sua maturi- 
dade, libertando-se dos preconceitos que a retinham no seu desenvolvimento, e, 
pouco a pouco, à medida que descobria o seu método e formava a sua própria 
filosofia, adquiriu individualidade e apareceu como ciência autônoma. 8 


A psiquiatria não se detém apenas na etiologia, prescrito todo um campo 
vasto, em todas as direções, em torno das causas endotóxicas e exotóxicas, 
afetivas, endócrinas, biopáticas das neuroses e psicoses. 


A margem certa pretensão de ser a psicanálise superior à psiquiatiria no 
terreno científico, tem aquela prestado relevantes serviços à biologia, à antro- 
pologia, à etnologia, às ciências histórico-morais, à filosofia e à metafísica. Até 
em estética, na lingiústica, na psicologia diferencial ou caracterologia, tem a 
psicanálise influência decisiva. 1º 

16 “Comentários ao Código Penal”, Ed. R. Forense, 1.º vol., pág. 510. 

17 “O Direito e as Ciências Biológicas” , de João Medeiros Filho. 


18 “Introdução à Medicina Psicológica”, 1952. 
19 “El Psicoanalisis” — Enrico Mosselli. Trad. de Ruiz Funes, México, 1951 
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Acima de todos os mestres da Psicopatologia, proclama Artur Ramos, está 
este meteoro luminoso: 


Sigmund Freud. 


No que concerne à endocrinologia, esta oferece exata contribuição a nume- 
rosos problemas médicos, psicológicos e criminológicos. A caracterologia, a que 
nos referimos de início, citando Everardo Luna, é um ramo novo e influente 
da psicologia, usando as observações de La Bruyére e procurando definir e 
classificar caracteres e temperamentos. Faz pouco se agregou à endocrinologia, 
que intenta uma classificação dos indivíduos através da fórmula hormonial, es- 
tudo esse por ora mais teórico do que positivo. 


Não é possível rejeitar de plano tais disciplinas. Verdade é que nenhum 
dos métodos psicológicos, filosóficos, fisiológicos ou antropológicos pode, por 
si só, explicar as diversas formas de delingiência. A criminologia é uma ciência 
de conjunto, na expressão de Jiménes de Asúa, e, dessarte, não pode dispensar 
a coadjuvação das doutrinas psicológicas, tipológicas e endocrinológicas. 2º 


O biopsicograma de KRETSEHMER não serve só à psiquiatria, serve 
também ao direito. Propondo-se a biologia constitucional a investigar os diver- 
sos tipos de personalidade humana, com base científico-causal, nela encontrará 
o direito penal ou civil os elementos de que necessita para um acertamento 
judicial, se antes não tiver cedido o campo das investigações ao psiquiatra, 
estudado o indivíduo enfermo em sua totalidade. Dir-se-á que a biologia não 
explica o delito do homem normal. A lei punitiva, como observa Mezger, tem 
em mira a responsabilidade completa do homem normal e o propósito de dis- 
tingui-lo do homem mentalmente enfermo. Atingido este objetivo, com a'perícia 
psiquiátrica, volta-se o direito positivo para o exame dos demais fatores crimino- 
gênicos, excluída a teoria unilateral da “disposição do “meio”, e aí encontrará 
certamente as causas do delito. 2 


Arriscamo-nos a essa divagação para concluir que a medicina, a antropo- 
logia, a psicologia, a psiquiatria, enfim, todas as ciências biológicas que estudam 
o homem podem condicionar a origem das doenças mentais e as causas do 


delito. 


As relações entre a antropologia e o direito são tão antigas quanto o mundo. 
Diz-se que no Código de MANU, na Bíblia, na Lei das Doze Tábuas, se 
encontram provas disso. 


Deve-se inegavelmente a LOMBROSO a adoção do critério de se atender 
mais ao delingiente do que ao delito, admitindo, de acordo com a sua perso- 
nalidade, circunstâncias atenuantes, agravantes e excludentes, princípio a que 


MORALES COELLO chama de individualização do delito. 


20 “Psicoanalisis Criminal”. 
21 Ob. cit. 
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E, na órbita do direito civil, a aplicação da antropologia tem uma utilidade 
flagrante, incontestável. Cita o ilustre autor cubano os seguintes exemplos: 
investigação da paternidade, privações de direito por efeito de anomalias par- 
ticulares; sucessões testamentárias em que se fazem investigações para deter- 
minar múltiplas circunstâncias pessoais etc. Lembrando FIORETTI, acrescenta 
que a aplicação da antropologia ao direito civil consiste no esclarecimento de 
questões individualizadas, da mesma classe que aqueles problemas que deter- 
minam a intervenção dos médicos legistas no estudo do estado mental dos 
criminosos. 22 


Se a antropologia, a endocrinologia, a psicanálise e a biotipologia são pseu- 
dociências, razão há para se entender não ser a criminologia uma ciência, à 
falta de material que possa ser manipulado em tubos de ensaio, através de 
experiências e contra-experiências, por ser impossível formular proposições uni- 
versais em relação ao crime, o qual não é unidade estável e homogênea. 


Não é ocioso recordar neste ponto a observação de HANS VON HENTING: 
A criminologia não pode viver sem a ajuda da psiquiatria, que se incumbe dê 
elucidar alguns delitos de outro modo inexplicáveis. Muitos problemas da per- 
sonalidade somente podem ser esclarecidos por consulta àquela ciência. O cri- 
minólogo tem que inscrever em seu complexo esquema de causalidades todo o 
conhecimento que pode proporcionar a psicopatologia. Em muitos casos o estudo 
psicológico dará a resposta cabal. Noutros, porém, só a opinião do perito lançará 
“nova luz no problema. * 


Numa palavra, para o aplicador do direito, o auxílio da ciência psiquiátrica, 
da medicina legal, da antropologia, da psicologia e de outras ciências correlatas, 
na explicação de certos fenômenos jurídicos, é imprescindível. 


Estamos com LEONÍDIO RIBEIRO quando afirma que a antropologia 
não morreu. 2 


Para aquém ou para além da ciência há muito que aprender e descobrir. 
Se o método a priori falhou, o positivo sem dúvida oferecerá probabilidades 
maiores para a solução dos problemas que preocupam o homem. Isto explicava 
BERTHELOT, seguido de CLAUDE BERNARD. 


Nenhum homem sensato pode pensar em depreciar a ciência considerada 
em si própria. Mesmo que ela não tivesse qualquer utilidade e ainda que fosse 
hostil a certos dos nossos desejos, seria preciso honrá-la e cultivá-la, a bem da 
verdade e para a dignidade do pensamento que vai ao encontro das coisas. * 


2 “Nociones de Antropologia General”, 1942, Ed. Cultural S/A., Havana, pág. 19. 

28 “Criminologia”, ed. Atalaya, Buenos Aires, 1948, pág. 29. 

24 “Boletim da Ordem dos Advogados Brasileiros”, ano de 1942, fasc. II, pág. 21. 

26 “Para Além da Ciência”, A. D. Sertillanges, Liv. Tavares Martins, Porto, 1949, pág. 64. 
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José Alves Garcia escreve: “A psicopatologia forense ocupa-se com os agen- 
tes que, em virtude de mórbida condição mental, têm modificada a juridicidade 
dos seus atos e de suas relações sociais. Por isso, dá preferência a esse vocábulo, 
que, na sua opinião, sistematiza os fatos que têm sido objeto da psicologia 
judiciária, da psicologia jurídica, da medicina legal dos alienados, de parte da 
antropologia criminal, nomes esses que não exprimem adequadamente o gênero 
da análise e a finalidade de sua apreciação.” 28 


Relativamente à psiquiatria forense, acha que também é desacertada a 
combinação dos conceitos. 


Para o mestre Pacheco e Silva, a psiquiatria se integra cada vez mais nã 
patologia geral. Assim, não há moléstia que, em dadas circunstâncias, não se 
possa acompanhar de desordens mentais. Verificamos, na sua obra maior, que 
ele usa, ora psiquiatria forense, ora psicopatologia forense. 27 


XXXX 


A culpabilidade é pressuposto da pena. É preciso notar, como faz Damásio 
de Jesus, que o Código Penal, depois de disciplinar o fato típico (arts. 11 e 15) 
passa a disciplinar a culpabilidade (arts. 16 e segs.). Mas, entre os dois juízos 
da antijuridicidade e da culpabilidade, tem predominância o concernente à 
ilicitude, que é o antecedente da culpabilidade. 


Diz-se que o tipo é o ponto de partida de toda construção jurídico-penal, 
objetiva ou subjetiva. Atualmente, os elementos subjetivos do tipo e os elemen- 
tos subjetivos do injusto possuem o mesmo significado. 


O dolo, de acordo com a teoria finalista da ação, é o elemento subjetivo 
do tipo. 


Estabelecido não ser suficiente que o comportamento seja típico, isto é, 


que a conduta encontre correspondência num modelo legal, é ainda necessário 
que o fato seja antijurídico. 


O objetivo de nossa palestra é a análise do art. 22 do Código Penal. 


Além da norma estatuída no citado dispositivo sobre a inimputabilidade 
por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, há 
que falar ainda sobre as causas que excluem a responsabilidade prevista nos 
arts. 22 e 24 do mesmo Código, especialmente as últimas que dizem respeito à 
emoção ou paixão e à embriaguez, voluntária ou culposa, por álcool ou subs- | 
tância de efeitos análogos. 


28 “Psicopatologia Forense”, págs. 5/6. 
27 “Psiquiatria Clínica e Forense”, Ed. Renascença, 1951. 


Quanto à emoção ou paixão, que não excluem a culpabilidade, é preciso 
dar atenção ao cunho patológico. Se isto se verificar, a hipótese estará incluída 
no art. 22, caput. Sem esse aspecto patológico, a emoção e a paixão têm força 
de diminuir a pena (arts. 48, IV, 121, $ 1º e 129, $ 4º, do Código Penal). 


Partindo do princípio de que a responsabilidade só deixa de existir quando 
inteiramente suprimidos no agente, ao tempo da ação ou omissão, a capacidade 
de entendimento ético-jurídico ou a capacidade da vontade ou do autogoverno, 
a supressão da responsabilidade penal está condicionada a certas causas bioló- 
gicas. E o método biopsicológico. 


Entendemos, com Nelson Hungria, que a emoção (ou a paixão explosiva), 
quando atinge o seu auge, reduz quase totalmente a vis electiva. 


No que se relaciona com a embriaguez, não aceitamos a crítica de Basileu 
Garcia sobre não apoiar a aplicação da teoria das actiones libera in causa, 
admitindo um vínculo de causalidade psíquica entre o ato de embriagar-se e 


o ato criminoso no caso da embriaguez voluntária ou culposa do art. 24 e re- | 


conhecendo a isenção da responsabilidade penal, bem como a atenuação da 
pena, se se tratar de embriaguez proveniente de caso fortuito ou força maior. 


Argiuída a irresponsabilidade ou a responsabilidade diminuída do agente, 
cabe ao perito-médico averiguar a causa patológica acaso existente. 


XXXX 


a que procedeu Heitor Carrilho na pessoa de Febrônio, cujas conclusões foram 
“de homicídio, ano em que terminamos o Curso Jurídico, quase nos levou a 
ingressar também no Curso de Medicina. Se isso não ocorreu, pelo menos 


contribuiu para que nos dedicássemos ao estudo da Criminologia e, por via 


de consequência, da Caracterologia, da Sociologia Criminal, dos princípios psi- 
quiátrico-psicológico-jurídicos ligados à responsabilidade penal. 


Todo esse interesse de ordem científica veio do exame médico-psiquiátrico 
a que procedeu Heitor Carrilho na pessoa de Fibrônio, cujas conclusões foram 
esse a que se juntavam idéias delirantes de imaginação de caráter místico. 28 
caracterizada por desvios éticos revestindo a forma de “loucura mora e per- 


versões instintivas, expressas no homossexualismo com impulsões sádicas, estado. 


esse a que se juntavam idéias delirantes de imaginação de caráter místico, 28 


Também o estudo clínico das epilepsias emotivas, de sua autoria, apresen- 
tado à Academia Nacional de Medicina em 1929, serviu para cimentar a admira- 
ção que tínhamos por Heitor Carrilho. Constituiu para nós um verdadeiro 


28 “Arquivos do Manicômio Judiciário”, n.º 2, Ano XXV, pág. 77. 
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tratado sobre a legendária morbus defnoniacus ou morbus herculeus, dos tempos 
de Hipócrates, hoje síndrome de causas múltiplas, 


Compreendemos, então, que estávamos diante de um cientista que podíamos 
comparar a Juliano Moreira, Henrique Roxo, Pacheco e Silva, Oscar Freire e 
outros luminares da psiquiatria brasileira. 


Diretor do Manicômio Judiciário que tem o seu nome, Heitor Carrilho 
conquistou uma nomeada com que só se distinguem os sábios. Seus pareceres 
eram verdadeiras lições de psiquiatria forense, lembrando os ensinamentos de 
Kraft-Ebing ao apreciar o problema da capacidade de imputação dos degene- 
rados mentais criminosos. Realmente, a questão da responsabilidade jurídica 
dos degenerados deve ser considerada como ainda oscilante no estado atual 
da legislação. Seria para desejar que os juristas a resolvessem do ponto de 
vista geral e concreto, diz Carrilho. Mas, no caso ora apreciado, que abalou 
na época a consciência social do País, como declara Rodrigo Ulisses, magis- 
trados, advogados, psiquiatras, todos os juristas e cultores da psiquiatria forense, 
enfim, concordam com o laudo de Heitor Carrilho, situando o problema dentro 
do critério da irresponsabilidade moral do indivíduo cujas anormalidades men- 
tais dirimem a sua capacidade de imputação. 


Não foi somente essa perícia médico-legal que trouxe renome a Heitor 
Carrilho. Compulsem-se os “Arquivos do Manicômio Judiciário Heitor Carrilho” 
e ver-se-á a obra gigantesca que ele realizou ao lado de Miguel Júlio Dantas 
Sales, outro norte-rio-grandense ilustre, da mesma estirpe de Celso Sales, um 
dos grandes Juízes do passado, e Eugênio Sales, Cardeal da Igreja Católica. 


Recentemente, o criminalista Virgilio Dominici estranhou a permanência 
de Febrônio Índio do Brasil no Manicômio Judiciário Heitor Carrilho, pas- 
sados 54 anos de sua internação, depois da sentença do então Juiz Ari de 
Azevedo Franco, depois Ministro do Supremo Tribunal Federal, já falecido, 
proferida em 31 de outubro de 1939, calcada no laudo de que Heitor Carrilho 
foi relator. Parece que Evaristo de Morais Filho é quem tem razão ao afirmar 
que Febrônio deve estar sendo submetido a exames periódicos que demons- 
tram a impossibilidade de sua saída do Manicômio, não sendo plausível que 
os médicos tenham o prazer sádico de mantê-lo em custódia. 2? 


Diz Dominíci que os responsáveis pela situação de Febrônio são os médicos 
do Manicômio Judiciário e o Juízo da Vara das Execuções Criminais, porque 
ele está condenado à prisão perpétua. 

É um engano manifesto. Não há condenação, há, sim, internação ad vitam, 
enquanto subsistir sua temibilidade. Que se pleiteie pelos meios legais a liber- 
dade de Febrônio, se se provar que ele está em condições de voltar ao convívio 
social. 


8 “O Gobo de 25-5-1981. 


Esc nes nsnne a -: 


Heitor Carrilho não pode ser esquecido, sendo como é uma das personali- 
dades mais fascinantes da ciência médico-neurológica e psiquiátrica do Rio 
Grande do Norte. Afirmava ele, exaltando a profissão do médico, na solenidade 
da colação de grau dos doutorandos da Faculdade Fluminense de Medicina, 
em 21 de dezembro de 1949: 


Uma reminiscência tão longínqua de minha vida de estudante do curso 


primário, como aluno de um colégio de inspiração católica, que ainda hoje 


continua a sua missão gloriosa de plasmar a personalidade dos que abrem os 
olhos mal despertos e ainda semicerrados para os esplendores da cultura, uma 
bendita miragem do meu passado, vivido no Nordeste do Brasil, me leva a 
refletir na prática seguida, no benemérito educandário, de ouvir-se todos os 
dias, durante o jantar, a leitura, feita por um aluno do curso mais elevado, pos- 
tado no alto de um púlpito artístico, de trechos do flor sanctorum. Era o meio 


que encontravam os piedosos educadores, num hábito secular, de nos incutir 


no espírito ainda alvoroçado péla claridade da vida que deparávamos, a beleza 
daquelas vidas dos Santos, plasmadas no sacrifício, fecundas de nobres ins- 
pirações generosas, modestas, silenciosas e, ao mesmo apostolares, cada qual 
mais transbordante de sugestões e ensinamentos profundos, dentro do seu he- 
roísmo, dos seus atos de fé e de sua polarização irresistível para o espírito de 
Deus. 


Era um homem de letras a serviço da ciência: Devertamos pela vida afora 
sempre considerar a altitude das vidas beneméritas, dos santos como dos heróis, 
dos artistas como dos sábios, dos guerreiros, dos estadistas, dos pensadores e 
dos médicos, para admirar as elevações orográficas desses admiráveis panoramas 
humanos, nas suas formosas e benditas predestinações e nas súbitas explosões 
dos seus impulsos generosos. 8º 


Publicou: Contribuição Clínica ao Estudo das Formas Depressivas da Pst- 
cose: Pré-Senil, Sobre um Caso de Paranóia, Estudo Clínico das Parafrenias, 
Tratamento das Psicoses Pré-Senis, Tratamento das Parafrenias, Epilepsia, Es- 
tados Paranoide e Delingiiência, Em Torno de um Caso de Furor Epiléptico, 
Aspectos Médico-Legais das Parafrenias, As Quatro Reações de Nonne em Psi- 
quiatria Forense e Considerações sobre a Medicina Legal, a Repressão e a 
Profilaxia dos Anômalos Morais Perigosos. 


Poderíamos dizer, como Rodrigues Doria, que este estudo sobre a tese 
escolhida para este simpósio é obra de muitos, sendo nossa apenas a coordena- 
ção das idéias. *! 


“80 “Oração de Paraninfo”, Heitor Carrilho — Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 1950, 
págs. 16/17. | | 
81 “Loucura e Crime”, 1937, pág. 170. 
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Arthur Ramos, do Instituto Nina Rodrigues, da Bahia, exaltando o trabalho 
do professor Rodrigues Doria, indagou: Pode haver, por acaso, nos meandros 
da ciência criminológica problema mais palpitante, e de continua atualidade, 
do que o da responsabilidade criminal e seus modificadores? *2 


A discussão sobre os criminosos psicopatas nos levaria longe. Por isso, fica- 
mos na superfície, estimulando os mais jovens a que o façam. 


Citamos nesta oportunidade as palavras de Leonídio Ribeiro, a que Arthur 
Ramos faz referência: Os criminosos alienados devem ter um isolamento espe- 
cial, onde haja os recursos adequados de que têm necessidade para seu tra- 
tamento, e não existem nas prisões, ao mesmo tempo que possam ser fiscalizados 
e vigiados que nos hospícios, para não se tornarem perigosos aos seus próprios 
companheiros, nem poderem fugir para novamente pôr em perigo a vida da 
sociedade. 8º 


O manicômio judiciário é uma necessidade. Por que o Estado do Rio 
Grande não o tem, se aqui nasceu um dos maiores psiquiatras do Brasil? 


João da Costa Machado, também psiquiatra norte-rio-grandense, já fale- 
cido, no laudo apresentado em colaboração com o Dr. Aderbal de Figueiredo, 
ressaltou a necessidade da criação do Manicômio, afirmando: O Manicômio, 
erigindo-se em centro de estudo do grande problema que o crime e o criminoso 
representam, adquire tanto maior importância quando sabido é que se a aliena- 
ção mental irresponsabiliza alguém por crime praticado, não constitui atestado 
de capacidade para a sua libertação. Por outras palavras: um louco criminoso 
ou criminoso louco não pode, jamais, ficar numa penitenciária, nem também, 
trresponsável que era ou se tornou, poderá ser posto em liberdade. 


XXXX 


A expressão loucos de todo gênero* consagrada desde o Código Criminal 
de 1830, e ainda em vigor no Código Civil, art. 5º, II, vem sofrendo a crítica 
impiedosa dos eruditos, a começar por TOBIAS BARRETO. Eis o que dizia 


82 “Responsabilidade Criminal: seus modificadores”. 
33 “Arquivos da Sociedade de Medicina Legal e Criminologia de São Paulo, fasc. 1.º, 
1927, pág. 21. 


* A matéria constante do comentário amica foi objeto de comunicação ao “I Congresso 
Brasileiro de Medicina Legal e Criminologia” realizado em São Paulo em 1953, sob os aus- 
pício da Comissão do IV Centenário da cidade de São Paulo. - 


A instâncias do. Professor Armaldo Amado Ferreira, de quem recebemos o grande livro 

“A Ferícia Técnica em Criminologia e Medicina Legal”, prêmio “Oscar Freire” de Cri- 
Minolegia de 1946, submetemos à Secção de Psicopatologia Forense uma indicação a ser 
enviada ao Congresso Nacional, tendo por fim a substituição da expressão “Loucos de Todo 
Género” do Código Civil pela de — “alienados e deficientes mentais”, moção que não 
mereceu dos parlamentares a devida atenção. Nessa oportunidade, recebemos também a 
colaboração inestimável do Professor Hilário da Veiga Cabral, autor do “Manual de Técnica 
Tanatológica”, prêmio “Oscar Freire”, de Medicina Legal, de 1948. 
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o professor do Recife: A expressão loucos de todo gênero, conquanto simples 
e clara, larga e fecunda em sua simplicidade, não é todavia bastante compreen- 
siva para abranger a totalidade não só dos que padecem de qualquer desarranjo 
algum vício orgânico, o desenvolvimento normal das funções, ditas espirituais, 
no mecanismo da consciência, como também dos que deixaram de atingir, por 
sendo um e outro isentos de imputação jurídica. Por mais que se estenda o 
conceito da palavra loucura, por mais que se diminua e simplifique a sua com- 
preensão, a ponto mesmo de reduzi-lo a uma quantidade negativa, por maiores 
esforços que se faça para conferir ao Código a honra de ter dito pouco e 
subentendido muito, não é posstvel inscrever no círculo da disposição do j 2º 
do art. 10, todos os casos de perturbação de espírito, ou de anomalia mental, 
todos os afetos, desvarios e psicoses que vêm juridicamente excluir a respon- 
sabilidade criminal. ** 


O grande NINA RODRIGUES pontifica: Seria engano rematado acreditar 
que se possa incluir nos domínios da loucura, mesmo da alienação, todos os 
casos da insanidade mental que podem afetar a capacidade civil, sendo mesmo 
difícil de encontrar uma expressão capaz de convir como rubrica a todos os 
casos de insanidade, de cuja soma o grupo das loucuras é apenas uma parcela. 38 


AFRÂNIO PEIXOTO também acentua que tal expressão é absolutamente 
errada, pois todo louco tem uma transformação de sua personalidade e nem 
todo alienado é louco e pode ser um delirante, em que não há, portanto, mudan- 
ça de personalidade. A expressão deveria ser alienados de qualquer feitio. 8º 


Enunciar-se que a expressão loucos de todo gênero não se entende no 
sentido técnico-psiquiátrico, é esquecer o conceito de LEGRAND DU SAULLE 
sobre o psiquiatra, como psicólogo e como médico, é olvidar o papel cada vez 
mais saliente da psicopatologia forense, que abre via de comunicação entre o 
direito e a medicina. *” 


A fim de adaptar a lei entre nós vigente ao adiantamento das legislações 
dos povos mais cultos, um anteprojeto foi apresentado à Câmara dos Deputados, 
em 1920, pelos Srs. ANTÔNIO AUSTREGÉSILO e GUMERCIN DO RIBAS, 
emendando a incorreção do Código Civil. 


À expressão loucos de todo gênero não abrange todas as modalidades de 
alienação mental, pela razão de que, na linguagem técnica, loucura — é uma 
espécie do grande gênero das insanidades mentais. Essa foi a conclusão do 
parecer da Comissão do Instituto dos Advogados Brasileiros. 


84 “Menores e Loucos em Direito Criminal”, Ed. H. Laemert. 

85 “O Alienado no Direito Civil Brasileiro”, Bahia, 1901, pág. 36. 

88 “Modernas Noções sobre Doenças Mentais, ed. Guanabara, Rio, pág. 211. 
87 “Palavras de Psiquiatria” — Pacheco e Silva, pág. 55. 


Eminentes cientistas vieram à justa, convindo salientar JULIANO MORET- 
RA, HENRIQUE ROXO, SOUZA LIMA, HUMBERTO GOTUZZO, AFRÂNIO 
PEIXOTO, MIGUEL SALES, TEIXEIRA BRANDÃO, MURILO CAMPOS, 
HEITOR CARRILHO e ADAUTO BOTELHO. E a Sociedade de Neurologia, 
Psiquiatria e Medicina Legal terminou por substituir tal expressão pela de — 
alienados e deficientes mentais, sugerindo, por fim, que o Código deveria inserir 
em suas disposições, além da interdição, o instituto da inabilitação, a primeira 
aplicável aos alienados, e o segundo, aos deficientes mentais cujo estado impuses- 
se a privação parcial da capacidade civil.8 


Infelizmente os legisladores ficaram surdos à voz da ciência. 


ALEJANDRO RAITZIN, chefe dos trabalhos práticos de medicina legal 
da Faculdade de Ciências Médicas de Buenos Aires, censura, da mesma forma 
a definição do Código Civil Argentino, considerando-a inexata, confusa e re- 
dundante, preconizando, por isso, uma retificação de conceito que harmonize 
o critério jurídico com o psiquiátrico. E acrescenta que o termo genérico de 
alienação mental engloba todas as psicopatias, inclusive a demência, expressão 
jurídica que muito difere da acepção psiquiátrica. *º 


Daí resulta que nem sempre as leis dão o exato sentido sobre a incapaci- 
dade civil proveniente de alienação mental ou de outras anomalias psíquicas. 


Loucos são os doentes de um processo patológico ativo, quando há outros 
infelizes, enfermos, ocorridos na evolução mental, ocorrentes da evolução senil, 
que não são casos de loucura, mas, como os outros, merecedores de proteção 


legal. 40 


MIGUEL SALES acha que a fórmula vaga — loucos de todo gênero, além 
de não permitir a restrição: ao arbítrio dos poderes públicos no mecanismo 
da vida privada, estabelece para os psiquiatras forenses um problema de difícil 
solução. Antes de tudo, a expressão loucura não abrange todos os casos de 
doenças mentais. O indivíduo pode ser alienado sem ser louco, embora possa 
vir a sê-lo. € 


AXXX 


Fomos advogado, em 1954, de L. L. do Nascimento, em favor de quem 
alegamos ser portador de doença mental, sendo, por isso, imputável. Enviado 
ao Manicômio Judiciário da Paraíba, por inexistir, neste Estado, estabelecimento 
congênere, concluíram os peritos, Drs. Luciano Ribeiro de Morais e Severino 
Patrício, que o examinando sofria de dipsomania, neurose de angústia e hiper- 


388 “Loucos de Todo o Gênero”, Raul Camargo, ed. Ribeiro dos Santos, 1921, Rio, XV. 
39 “Las Perícias Médico-Legales sobre Alienados”, ed. 1929. 

40 Afrânio Peixoto, apud Raul Camargo, obr. cit. pág. 47. 

41 Raul Camargo, obr. cit. 


estesia sexual, que o tornavam. irresponsável. Para esse fim, esteve nosso cliente 
internado naquele nosocômio de 15 de dezembro de 1954, quando já apre- 
sentava os sintomas mórbidos descritos no laudo respectivo, a 21 do mesmo 
mês e ano. O Juiz da causa, Dr. Eutiquiano Garcia Reis, magistrado da melhor 
estirpe, em sentença de 10 de janeiro de 1956, absolveu o acusado do crime 
de peculato, considerando-o isento de pena, em consegiiência de doença mental, 
nos termos do art. 22 do Código Penal. Dada a presumida periculosidade 
(art. 78, I, do citado Código) e na falta de Manicômio Judiciário, determinou 
o seu internamento em secção especial do Hospital de Alienados, desta capital 
(Código Penal, art. 89, e Lei de Introdução, art. 22, parágrafo único). Poste- 
riormente, em 24 de dezembro de 1956, revogou a medida de segurança, por 
estar L. L. plenamente recuperado, em face do minucioso exame a que pro- 
cederam os peritos Drs. Albino Sartori Júnior e Pedro Coelho da Silva, man- 
dando expedir alvará de liberdade e suspendendo os efeitos da suspensão dos 
seus direitos políticos. 


Assim, está o nosso constituinte reintegrado pela Justiça no cargo que 
ocupava de coletor federal, para todos os efeitos legais. 


É mais uma prova do valor da psicopatologia forense na averiguação do 
estado de inimputabilidade do doente mental, imprescindível na solução de 
problemas dessa natureza. 


XXXX 


Recentemente, no caso da tentativa de homicídio que foi vítima o Pre- 
sidente Ronald Reagan, dos Estados Unidos, deu-se início no julgamento ao 
debate entre os psiquiatras chamados a intervir para dizer sobre o estado 
mental do réu, John W. Hinckley Jr. Alegada preliminarmente a insanidade 
“do acusado, os psiquiatras apresentados pela defesa esboçaram o retrato de 
uma mente desordenada de esquizofrênico. 


Pelo que se discutiu até agora, orienta-se uma corrente no sentido de- que 
a esquizofrenia e a psicose não seriam estados passíveis de avaliação científica, 
mas algo ainda sujeito a interpretações subjetivas dos psiquiatras. 


Veio à baila também o fato de terem quatro Estados da federação norte- 
americana modificado suas leis para que réus comprovadamente insanos sejam 
declarados culpados, enquanto dois outros, Idaho e Montana, já teriam deci- 
dido eliminar esse tipo de alegação no processo. 


Ao que parece, há muito de exagero na notícia, não sendo de admitir 
que o pensamento jurídico norte-americano esteja se distanciando da obra 
cultural ocidental, tendo em vista a crença de que existe uma instância axio- 
lógica no direito anglo-americano. 
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Não há falar em “ditadura” dos técnicos, quando o desacordo de opiniões 
sobre os problemas subjacentes no litígio exige o conhecimento de disciplinas 
especializadas, pois a jurisprudência do bem-estar não é solução para esses 
problemas. Se o Juiz deixa a um órgão especializado a decisão sobre a questão 
da insanidade mental, espera, com isso, realizar a defesa social, uma vez que 
que não dispõe, ele próprio, daquele conhecimento. Assim, não podendo o Juiz 
familiarizar-se ainda com tais disciplinas que escapam à sua jurisdição, não 
pode, nem prescindir do laudo pericial nem contestá-lo com vantagem ou re- 
cusá-lo por desnecessário. Quantos juízes, no Brasil, com exceção de alguns, 
estarão capacitados a conhecer outras áreas das ciências biológicas, psicológicas, 
sociais, que os informarão com segurança acerca do controle a ser exercido na 
conceituação da imputabilidade criminal, sem auxílio de técnicos? Claro é 
que a decisão final caberá à sociedade jurídica representada por quem criou 
o direito positivo, a lei, a ordenação legal, sem esquecer a personalidade do 
agente do delito. 


As relações intergovernamentais entre a União e os Estados na common 
law americana são diferentes das do Brasil. Ali não' há qualquer forma de 
coerção para obrigar os Estados à cooperação no processo constitucional, aqui, 
aos Estados são conferidos todos os poderes que, explícita ou implicitamente, 
não se lhes sejam vedados pela Constituição Federal (art. 13, IX, $ 1º). Ali, 
a legislação ordinária escrita é vazada nos statutes decretados, em textos formais, 
pelas Assembléias, estendendo-se a todo o campo do direito público e privado. 
Em nenhum Estado se encontra todo o direito civil, penal ou judiciário, redigido 
em textos legais escritos. O Estado de Lousiania, por exemplo, que, até 1808, 
fora colônia da França, adotou, ao constituir-se, o Código de Napoleão, mans 
tendo, por essa forma, a tradição jurídica francesa. Mas a common law, que é 
o conjunto de princípios consagrados pela jurisprudência, em longa evolução, 
e que regem as relações jurídicas não reguladas, servindo ainda como elemento 
supletivo do próprio direito codificado, pode influir no direito do Estado. “2 


Por isso é que divergem os Estados norte-americanos da conceituação dos 
problemas do insano mental. 


Como quer que seja, aqui ou acolá, os complexos processos de administra- 
ção da justiça devem ser baseados na mesma orientação sociológica ou psicoló- 
gica. Se uma legislação criminal foge a esses princípios, desafia a cultura tradi- 
cional do mundo civilizado na luta pela Justiça. 


XXXX 


Defesa social é a proteção da sociedade contra o crime. Não é que se enten- 
da que essa defesa deve ser encarada como castigo. Absolutamente não. Isso 


24 “O Regime dos Estados na União Americana” — Qsvaldo Trigeeiro. 


vigorou durante muitos anos, mas, hoje, tal defesa social é como que uma reação 
contra o sistema retributivo. Marc Ancel fundamenta a noção de defesa social, 
modernamente, na prevenção do crime e no tratamento dos delingiientes. *8 


No caso de absolvição do delingiiente degenerado mental, a defesa social 
impõe a necessidade de internação do agente em Manicômio Judiciário ou, na 
falta deste, em estabelecimento adequado. 


XKXXX 


Pensamos, com estas observações, ter prestado alguma colaboração aos pro- 
moventes deste conclave de cultores do direito penal e processual penal. 


Natal, 3 de junho de 1982. 


43 “A Nova Defesa Social”, trad. de Osvaldo Melo, 1979, pg. 9. 
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ARTIGOS DO AUTOR PUBLICADOS 
NA IMPRENSA LOCAL 


TRÊS GRANDES JORNALISTAS — EDGAR BARBOSA, 
BRUNO PEREIRA E ELOY DE SOUZA 


Na minha desvaliosa opinião, os três maiores jornalistas norte-rio-grandenses, 
já desaparecidos, são: EDGAR BARBOSA, BRUNO PEREIRA e ELOY DE 
SOUZA, sem embargo da admiração que tenho por muitos outros. 


Diz-se que não há atividade mais complexa do que a da imprensa. 


Há jornalistas que fazem arte e poesia; há os que fazem ciência e os que, 
sem os reflexos literários, são aristocratas das letras. 


Entende Austregésilo Athayde, no seu excelente “Fora da Imprensa”, que, 
uns ao lado de outros poetas, romancistas, ensaístas, filósofos ou juristas do 
século XIX nos dois mundos, veremos quão seria difícil aquilatar a supremacia 
de uns sobre os outros, embora sejam de geração em geração mais sensíveis aos 
reflexos senão das escolas literárias, pelo menos dos métodos práticos da vida 
através dos quais os americanos afirmam o-crescente domínio do seu espírito no 
planeta”. O mesmo se dá no século XX. 


De Edgar Barbosa, diria o que dele salientou José Augusto: “foi o historia- 
dor do nosso civismo”. 


Poderá parecer isso puro ufanismo, mas não é. Edgar Barbosa tornou evi- 
dente que o conhecimento da literatura seguirá uma via paralela à do conheci- 
mento da linguagem, para usar da expressão de Todorov. Encaixava-se, na tipo- 
logia da narrativa, aos tipos que mostram a existência, na linguagem, de dois 
planos de enunciação: o do discurso e o da história. Realmente, se essa combi- 
nação nos conduz à apresentação de fatos advindos a certo tempo e à enuncia- 
ção com o propósito de influenciar, Edgar interpretou, a meu ver, o papel de 
historiador e de narrador literário de visões e pontos de vista firmados com 
inteligência e elevado raciocínio abstrato. Ele recorda, no Imagens do Tempo, 
o humanismo instaurado na A República, na fase de Pedro Velho, e depois, na 
fase José Augusto — Juvenal Lamartine, onde se distinguiram Cristovam Dantas, 
Adauto Câmara, Aderbal de França, Antonio Bento, Otacilio Alecrim e outros. 
Se humanismo é a realização plena do homem, o aperfeiçoamento ou desenvol- 
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vimento perfeito da natureza humana, como ensina Afrânio Coutinho, Edgar 
humanizou-se “pelo exercício da cultura, pela fruição da arte, pela prática da 
vida espiritual”. 


ção, 


não 


sim, 


Estou ainda com Afrânio Coutinho quando situa a cultura como encarna- 
como estilo de vida que vive com a pessoa. O humanismo de Edgar Barbosa 
se alimentava de um falso antagonismo entre humanismo e ciência; estava, 


penetrado de ciência, e, por isso, procurava como magistrado tornar o 


homem mais ajustado, tornando-se ele próprio, mais culto e mais feliz. 


que 


Bruno Pereira, dono de uma cultura sólida, não dessas culturas de almana- 
que se ostentam quase sempre nos simpósios de frustrações intelectivas, 


imprimiu aos seus escritos um caráter de independência, de elegância, de pureza, 
de estilo contundente, que nenhum outro jornalista do seu tempo foi capaz de 
a ele igualar-se. Os artigos que publicou na A Razão, órgão do Partido Popular, 
em 1933, 1934 e 1935, como, por exemplo, Sangue de Calabar, Símbolo Cruento 
e Ancianidade Viril, saíram da pena de um jornalista “sem medo e sem mácula”, 
como declarou seu ilustre filho Aécio Pereira. 


Eloy de Souza foi escritor e, sobretudo, jornalista de combate. Algum tantó 


hermético, agrupava em torno de si um sem-número de debatedores da palavra 
e da pena, ansiosos por um lugar entre os que determinam as diretrizes do 
futuro. Entre os seus discípulos está esse admirável Aluísio Alves, grande repór- 
ter e jornalista de fôlego. Eloy de Souza escrevia com conhecimento de causa 
sobre os mais variados assuntos, ditando, ao mesmo tempo, para dois ou três 
datilógrafos. Conta-se que, quando Diretor da A República, ao terminar um 
editorial sobre a posição de determinado oposicionista, vergastando-o, alguém 
lhe soprou ao ouvido que aquela pessoa tinha aderido ao Governo nas últimas 
horas. Sabendo disso, Eloy não se deu por achado e logo acrescentou ao artigo: 
“Assim dizem os nossos adversários...” 


No seu discurso de posse na Academia Norte-Rio-Grandense de Letras, bem 


como na evocação de Pedro Velho, na inauguração do seu mausoléu, em 1939, 
demonstrou o quanto pode realizar a inteligência a serviço de uma sensibilidade 
estética de verdadeiro mestre da linguagem escrita. 


Essas três figuras extraordinárias da cultura nordestina, considerada a cultu- 


ra como “o elima habitual e normal da inteligência”, merecem lembrados por 
aqueles que ainda acham que os estudos lingiísticos, sociológicos e literários 
constituem para o intelectual o instrumento mais sério e eficaz no conjunto “do 


seu 


ser, do seu destino e de sua vida social”. 


Penso como Gordon Childe em que não é preciso invocar dotes psicológicos 


peculiares, herdados juntamente com as características pessoais, para explicar o 
valor desses homens, o talento desses jornalistas. Se eram bons nas letras, na 
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capacidade de liderança, no conhecimento livresco, tudo, resultou da aplicação 
das regras fundamentais de comportamento ao ambiente em que viveram. 


Ontem como hoje, “o homem faz as tradições e se faz a si mesmo”. 


Que as novas gerações façam o humanismo integral, do corpo e do espírito. 
Para a realização desse ideal humanístico de melhoria do espírito e da vida 
humana, hão que ser mobilizadas ciências, letras e artes, a fim de oferecer ao 
homem meios de orientar sua conduta, de enriquecer sua alma, de ajustá-lo à 
vida social, de desenvolver seus recursos técnicos (A. Coutinho — Universidade, 
Institutição Crítica). Realizando esse ideal, conquistarão, sem dúvida, o que 
esses grandes jornalistas nos legaram. 


e 
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A IGREJA CATÓLICA, O ESTADO 
E A JUSTIÇA SOCIAL 


Recentemente, dois ilustres sacerdotes definiram suas posições no tocante 
ao objeto destes comentários, um, já na plenitude do sacramento da ordem, na 
Igreja Católica Apostólica Romana, prelado que exerce o governo espiritual da 
Diocese, Dom Nivaldo Monte, e outro, o padre-deputado José Cortez. O primeiro 
declara que “os padres não devem se envolver na política, estando os que parti- 
cipam dessa atividade desligados de suas paróquias”. Acrescenta, porém — “que 
isso não implica o alheamento da Igreja dos problemas políticos nem a omissão 
de ajuda aos que desta necessitam nesse sentido, uma vez que a função social 
dos sacerdotes católicos é formar leigos para atuar na comunidade”. O segundo 
afirma — “que continua a fazer política”, esclarecendo — “que o próprio Papa 
ocupa um cargo político, pois o Vaticano é um Estado; que não há nenhum 
inconveniente em que os padres exerçam cargos legislativos ou executivos, de- 
vendo cada um ser fermento da massa no seu meio”. 


Parece que em tudo isso há uma questão de semântica. Acho que Dom 
Nivaldo colocou bem a questão — “Padre e política devem ficar separados”. 


Sabe-se que, há dois mil anos, Platão considerava a Política como uma dis- 
ciplina fundamental, cujo prestígio se comparava à Teologia ou Química (al- 
quimia). O que importa é que não se percam os homens em palavras vagas e 
pomposas. | 


Ensina Catlin que, “a fim de discutir satisfatoriamente qualquer assunto, é 
preciso ter uma idéia clara do que estamos falando. Jamais aprenderemos a 
pensar adequadamente, nem o conhecimento ou a ciência progredirão, a menos 
que procuremos chamar as coisas, huínildemente, pelos seus nomes”. Impõe-se, 
sobretudo, distinguir a Teoria Política profissional da Ideologia. Citando Con- 
fucio, diz Catlin (três vezes laureado em Oxford) que, “se os termos são incor- 
retos, então as afirmações não se coadunam com os fatos, e quando afirmações e 
fatos não estão de acordo, torna-se impossível fazer as coisas adequadamente”. 


O Bispo fala como sacerdote, sem violação de termos; o padre fala como 
deputado, com a sobrecarga emocional do político profissional e um raciocínio 
específico, de ordem semi-hipnótico. 
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“A política é o estudo da sociedade organizada, não podendo ser separada 
da sociologia”. Quando o homem diz que deseja o benefício da comunidade, 
deve ser considerado um “animal político” (homo politicus). Existe a política 
eclesiástica, assim como a política civil, municipal, internacional etc. Se o poder 
declara que lhe cabe “anunciar o ensinamento bíblico e a doutrina social”, exerce 
uma função política eclesiástica. Mas, se diz que “tanto pode fazer isso no púlpi- 
to das Igrejas como nas tribunas parlamentares”, ele estende sua atuação a outro 
campo político, que não é o seu, que é o das coisas do mundo, no qual não deve 
se intrometer, assim como o soberano temporal não deve se imiscuir nas coisas 
religiosas (Decretal do Papa Gelásio). Da mesma forma, não devem os padres 
insuflar operários, trabalhadores, em praça pública ou nas Igrejas, contra deci- 
sões do Poder Civil, especialmente se estas estão amparadas pelo Judiciário. O 
sacerdote, no mandato legislativo, faz política partidária e visa a assegurar a 
vitória do seu partido nas eleições, desempenhando, nessa atividade, uma função 
incompatível com a política eclesiástica, segundo a doutrina cristã. Se quer fazer 
política partidária, que se afaste dos seus compromissos religiosos, assim como 
o magistrado não pode exercer ainda quando em disponibilidade, qualquer 
outra função pública, salvo o magistério secundário ou superior, e exercer ativi- 
dade político-partidária. Por quê? Para que o ato do sacerdote ou do Juiz não 
quebre a linha de neutralidade obrigatória para ambos. 


Claro é que o padre e o magistrado podem ter opinião política, pois, como 
cidadãos, são obrigados a votar. Mas, se o Juiz e o padre exercem qualquer 
ação a favor de candidatos e partidos, incorrem nas proibições ou restrições 
estabelecidas pela lei civil ou canônica. Basta dizer que a Constituição Federal 
prescreve que, se alguém se eximir, por motivo de crença religiosa, de prestar 
encargo ou serviço impostos aos brasileiros em geral, terá decretada a perda dos 
seus direitos políticos. | 


Conseqiientemente, repito, se o magistrado e o sacerdote querem fazer polí- 
tica partidária, que se afastem da magistratura e do ministério religioso. Con- 
fundir, misturar, combinar as duas coisas heterogêneas, é inadmissível. Para o 
Juiz, a lei comina a perda do cargo; para o sacerdote, se os cânones não esta- 
belecem proibições cuja inobservância possa acarretar a suspensão de ordens ou 
qualquer pena prevista em normas positivas, a ética religiosa põe-no em conflito 
com suas prescrições, por mais digno e honrado que seja o padre, como é o caso 
do deputado Cortez. 


O Vaticano é realmente o Estado pontifício constituído pelo tratado de 
Latrão entre Pio XI e o governo italiano. Antes, o Estado era uma comunidade 
religiosa, o rei um pontífice, o magistrado um sacerdote, a lei uma fórmula 
sagrada, como ensina Fustel de Culanges. Com a fundação do cristianismo, ficou 
alterada essa concepção em face da proclamação do Divino Mestre contra os 
fariseus: Reddite ergo quae sunt Caesaris, Ceasari, et quae sunt Dei, Deo. Daí 
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resultou a distinção básica entre o poder temporal e espiritual, que Augusto 
Comte dizia'ser a “base universelle de Pordre social”. 


Como se vê, não há confundir a soberania papal, poder espiritual, teórico, 
subjetivo, com o poder temporal, prático e objetivo, o que já ficara esclarecido 
desde a concordata de Worms (1.122) e o Concílio de Roma (1.302), convo- 
cado por Bonifácio VIII — aproveitada a metáfora de S. Bernardo que assinalou 
a distinção das funções dos dois gládios, símbolos dos poderes espiritual e 
temporal. 


Dessarte, tudo o que contrariar o que ficou assentado no Concílio de Roma 
atenta contra o ensinamento do Apóstolo quando declarou “caber a Deus insti- 
tuir o poder em si mesmo, não os príncipes”, como observa S. João Crisóstomo. 


Garante-se à Igreja a cooperação na educação e na vida social (concordata 
italiana ), vedando-se-lhe, porém, a ingerência nos negócios do Estado temporal. 


A Igreja, incluindo o Catolicismo e todas as outras formas sectárias, seja 
cristã, muçulmana, judaica ou budista, é uma comunidade moral. O essencial é 
que evitemos o messianismo fanático dos Partidos em detrimento dessa comuni- 
dade, sob pena de resvalarmos para o maquiavelismo. 


PRETENSA SUPERIORIDADE MENTAL DO 
HOMEM SOBRE A MULHER 


No discurso de posse na Academia Norte-Rio-Grandense de Letras, fizemos 
um resumo das pesquisas sobre a vida intelectual neste Estado, tomando por 
base o axioma de Sertillanges: É preciso ser poeta, e, poeta, um pouco filósofo. 
Numa visão de conjunto das atividades intelectivas e culturais do Rio Grande 
do Norte, a que estamos ligado pelo coração, não o coração da fisiologia, mas o 
do preconceito, que dele faz a sede dos sentimentos e das afeições, temos que 
retroceder a Rocha Pombo: A literatura norte-rio-grandense é uma das mais 
notáveis entre as poucas que se pode orgulhar a Federação Brasileira; e, no 
entanto, há de ser muito raro o nome do prosador e poeta que tenha conseguido 
transpor as fronteiras daquela terra e fazer-se verdadeiramente nacional. (His- 
tória do Rio Grande do Norte). 


Além das figuras exponenciais do sexo masculino, algumas mulheres sobres- 
saíram-se na paisagem intelectual do Rio Grande do Norte — Nísia Floresta 
Brasileira Augusta, Auta de Souza, Isabel Gondim e Palmira Wanderley. 


Contamos, na cultura geral, com o nosso maior escritor de todos os tempos, 
como escreveu Manoel Rodrigues de Melo. Cascudo é, inegavelmente, o nosso 
maior polígrafo, sendo um verdadeiro universo de sabedoria, em cuja obra há o 
historiador, o etnógrafo, o folclorista, o antropologista, o sociólogo, o ensaísta, o 
jornalista, o tradutor-comentador, o memorialista, o cronista, um indigitado e 
insólito romancista de costumes... animais” (Américo de Oliveira Costa). 


Anotamos ainda, entre os corifeus da cultura geral, os nomes de: Rodolfo 
Garcia, Augusto Tavares de Lira, Padre Luiz Monte, Tobias Monteiro e Felipe 
de Brito Guerra. E, nos campos do direito e da política, na literatura, no jorna- 
lismo: Amaro Cavalcanti, Juvenal Lamartine, Pedro Velho, Alberto Maranhão, 
Eloy de Souza, Francisco Bruno. Pereira, João Tibúrcio, Manoel Dantas, Honório 
Carrilho, Afonso Bezerra, Sebastião Fernandes de Oliveira, João Café Filho, 
Cristovam Dantas, Vicente de Lemos, Edgar Barbosa, Dioclécio Dantas Duarte, 
Segundo Wanderley, Aderbal de França, Elias Souto, José Ferreira de Souza, 
José Augusto Bezerra, Matias Maciel, Almio Álvares Afonso, Jayme Adour da 
Câmara, Clementino Câmara, Paulo Herôncio de Melo, Armando Seabra Fagun- 


281 


des, Antonio Antidio de Azevedo, Otacílio Alecrim, Antonio Soares, Garibaldi 
Dantas, Henrique Castriciano, Aurélio Pinheiro, Pedro Lopes Júnior, José Botar- 
do Emerenciano Neto, Moisés Soares, Antonio de Melo e Souza, Nestor dos San- 
tos Lima, Adauto da Câmara, Rômulo Wanderley, Augusto Meira, Lourival Açu- 
cena, Luiz Fernandes, que agora nos vêm à mente. 


Com relação aos juristas, escritores, jornalistas, poetas, do cenário atual, 
contam-se: Miguel Seabra Fagundes, Nilo Pereira, Manoel Rodrigues de Melo, 
Oto de Brito Guerra, Américo de Oliveira Costa, Esmeraldo Siqueira, Raimundo 
Nonato da Silva, Hélio Mamede de Freitas Galvão, José Bezerra Gomes, Cosme 
Lemos, Antonio Soares de Araújo, Jorge O'grady de Paiva, Vingt-Rosado, Tarcí- 
sio Gurgel, Jurandir Navarro, Renato Caldas, Edinor Avelino, Severino Bezerra, 
José Saturnino de Paiva, Oswaldo Lamartine de Faria, Diógenes da Cunha 
Lima, Rômulo Wanderley, Newton Navarro, Ney Leandro de Castro, Ascendino 
Henrique de Almeida Júnior, Thadeu Vilar Lemos, Berilo Wanderley, José Mel- 
quíades, João Batista Cascudo Rodrigues, Veríssimo de Melo, Enélio Petrovick, 
Manoel Onofre Júnior, Walter Wanderley, Jaime Hipólito Dantas, Dorian Jorge 
Freire, Antonio Soares de Araújo Filho, Gilberto Avelino, Vicente Serejo, Pere- 
grino Júnior, Murilo Melo Filho, os poetas citados .no Panorama da Poesia Norte- 
rio-grandense, Araújo Filho e outros e outros. 


Senstvyel é, como se vê a disparidade entre os sexos masculino e feminino, na 
contribuição às ciências e à arte literária entre nós e em todo o país. 


Deve-se isso, não à inferioridade mental da mulher em confronto com o 
homem, mas a circunstâncias que a colocaram em desigualdade na sociedade, 
como se o mundo fosse exclusivamente masculino. 


O objetivo desse escorço jornalístico é demonstrar que a mulher, aqui e 
alhures, mais no passado, sempre foi vítima de influências ambientais. 


Afirma Melluzi que o homem é um ser toráxico, a mulher abdominal; um 
nasceu destinado ao trabalho; a outra adstrita ao lavor da maternidade. Exagero 
científico. 

Estamos com Ashle Montagu, antropólogo, quando diz que esse mito de 
inferioridade da inteligência das mulheres não tem fundamento. 


Realmente, os exemplos de tantas mulheres ilustres — Madame Curie, Lise 


Meitner, Irene Curie Juliet, Golda Meyer, Indira Gandhi, Gabriela Mistral, Ma-. 


dame de Stael, Aurora Dupin, conhecida por George Sand,. evidenciam que a 
mulher pode distinguir-se nos escritórios, nos laboratórios, na ciência, na política, 
suplantando muitas vezes o sexo masculino, cuja superioridade mental é apenas 
o reflexo do egoísmo do homem. 


Tito Livio de Castro, jovem sábio falecido aos 26 anos, autor de um verda- 
deiro tratado — “A MULHER E A SOCIOGENIA”, que mereceu de Sylvio 
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Romero os mais rasgados elogios no prefácio a essa obra incomparável, libertou- 
se da lei da morte, como assinala o mestre sergipano. 


Se o homem pré-histórico, diz ele, pudesse discutir em seu tempo esta 
questão da evolução mental da mulher, se exprimiria pelo mesmo modo que o 
espírito. conservador atualmente (o livro é de 1887): Não devemos desenvolver a 
inteligência da mulher, diriam os conservadores da época paleolítica, primeiro, 
porque é impossível; segundo, porque ela deixaria de ser mulher... A isso res- 
ponde Livio de Castro: A mulher evoluiu, seu cérebro aumentou, tomou uma 
forma nova, e ela não deixou de ser mulher. Foi a educação clássica que criou a 
situação melindrosa da mulher, quando, depois de encher-lhe o cérebro de futi- 
lidades, depois de tirar a seus olhos a seriedade da vida, atirou-a ao turbilhão da 
vida em que ela nunca ouviu falar, para a qual traz a sua educação de criança. 
E acrescenta: O cérebro da mulher só não evolui, se o homem, como fez no 
passado, se opuser à sua educação. O cérebro, sendo assexuado, é órgão de uma 
função comum em ambos os sexos, evolui no mesmo sentido em ambos os sexos. 


Dessarte, se se der educação esmerada à mulher, ela atingirá os mesmos 
níveis alcançados pelo homem. 


A tese proposta agora ao Senado é a repetição de outras, já apreciadas pelo 
Judiciário: o fato de homem solteiro possuir amante, ainda que criticável, sob o 
aspecto moral, não o torna socialmente desonrado. Jamais se considerou que as 
relações amorosas de um homem solteiro, e mesmo a preexistência de uma famt- 
lia natural, possam ser motivos de anulação de um casamento. A doutrina dos 
países mais cultos nunca abriu na instituição do matrimônio tão larga brecha. O 
dia em que se divulgar na sociedade a notícia de que as ligações amorosas do 
marido, anteriores ao casamento, bastam para conferir à mulher o direito de 
desdar o nó conjugal, bastando para isso que prove a ignorância e a impossibill- 
dade de continuar a vida em comum, nesse dia a instituição do casamento sofre- 
rá em suas bases o efeito de umã catástrofe stsmica. (Ac. de 'T. de São Paulo — 
Relator J. G. Rodrigues de Alckmim, falecido recentemente como Ministro do 
Supremo Tribunal Federal). 


A virgindade da mulher que contrai núpcias é um indício de honestidade e 
recato. Com essa exigência, não estipulada para o homem, não fere a lei o princí- 
pio de isonomia, pois do homem não se reclama a castidade para o casamento, 
consoante o nosso sistema social. 


A insuportabilidade do erro sobre o defloramento é a principal circunstância 
da anulação do casamento. Esclarecem os civilistas, pensando uns que se trata 
de presunção juris et de jure (que não admite prova em contrário), e outros 
como presunção huminis. Que o defloramento atenta contra a honra da mulher, 
atestam-no outros dispositivos de nossa legislação, ensina Alípio Silveira. Assim 
dispõe o art. 1.548, do mesmo Código, bem como o art. 217 do Código Penal, 
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que considera crime o defloramento da mulher menor de 18 e maior de 14, se 
for inexperiente e confiar no sedutor. 


O projeto comentado é o reflexo da mentalidade que vai intoxicando até os 
mais velhos. 


Convém assinalar que há muita diferença na educação do homem e da 
mulher. Enquanto aquele é criado nas ruas, nas sargetas, nos contubérnios dos 
prostíbulos, esta sempre viveu no recesso do lar, nos colégios religiosos, conser- 
vando a hónra, a virgindade, as piedosas virtudes que asseguram e devem ainda 
assegurar um bom casamento. Hoje, na maioria, rapazes e moças vivem reunidos 
nos botequins vestindo as mesmas roupas e proferindo os mesmos palavrões... 
Mas esses novos hábitos não devem servir de base à civilização contemporânea, 
em que a capacidade de domínio político, na esfera deliberada de autolibertação, 
visando à construção de um mundo melhor com o ajustamento individual e 
coletivo à tecnologia, às inovações sociais, à instabilidade econômica, aos rebates 
da guerra, à dúvida acerca dos valores éticos, possa contribuir para os fins do 
Estado-Nação, servindo à humanidade. 


O machismo, que leva o homem a matar a mulher por suposta defesa da 
honra, é uma derivação na escalada da violência e da criminalidade, devendo 
merecer de todos a maior repulsa, reação que a Justiça já vai exercendo eficaz- 
mente, como ocorreu agora no caso do matador Doca Street, que voltará a novo 
julgamento pelos mesmos fundamentos que expusemos no artigo — O Julgamento 
de Cabo Frio. 

(O POTI, 12-10-1980) 


SÍMBOLO DE DESTEMOR E SACRIFÍCIO 


Esse caso de Pernambuco que terminou com o assassínio do Procurador da 
República PEDRO JORGE DE MELO E SILVA enche de revolta todos os que 
ainda acreditam no soerguimento do Poder Judiciário tão vilipendiado e tão 
malbaratado. 


É oportuno lembrar o episódio ocorrido no julgamento de Ravachal narrado 
por Henri — Robert. 


Enquanto o Presidente da Corte dizia polidamente para o réu que a lei o 
obrigava a lembrar-lhe suas condenações anteriores, Quesnay de Beaurepaire, 
Procurador Geral, exclamava: “Se concedeis a Ravachal atenuantes — e é inju- 
riarvos supô-lo — elas não poderão ser inspiradas pelo mais baixo e pelo mais vil 
dos sentimentos — o medo! E eu, voltarei só, a pé, sem ter necessidade de socor- 
ro de ninguém. Deveis mandar Ravachal ao cadafalso”. 


Ravachal era um anarquista temível e Paris vivia sob o terror dos atentados, 
Receava-se, portanto, que os comparsas do acusado destruíssem com bombas a 
sala da audiência. Além disso, os jurados tinham recebido cartas ameaçadoras. 
No meio do tumulto, só um homem conservava a calma e o sangue frio — o 
Procurador Quesnay de Beaurepaire. Quando, no seu gabinete, recebeu a notícia 
do seu assessor de que o réu tinha salvo sua cabeça, disse desalentado: “O medo 
é uma coisa ignóbil. 


Se o Procurador Geral da República, antes do evento fatal, acusou o Pro- 
curador Seccional de-ter agido com “parcialidade” na orientação do Inquérito, 
tal fato deveria ter concorrido para açular os autores das fraudes contra o Banco 
do Brasil, dispostos a eliminar o Procurador que, pelo destemor e pela compene- 
tração do dever, lhes causava danos no exercício do direito de punir, ameaçando- 
os com as penas da lei. 


O assunto já mereceu observações dos mais argutos comentaristas, tendo o 
Jornal do Brasil, de 16 do corrente mês, lançado o magnífico editorial Neutrali- 
dade Impossível. 


Roberto Lyra, situando a questão com sabedoria, dá lições magistrais: “O 
Ministério Público não é apenas o executor da lei, é, sim, seu aplicador esclareci- 
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do e consciente; não é um advogado dos Governos, não é advogado do Estado, é 
patrono do interesse coletivo”. Nesse sentido ensinam todos os mestres da deon- 
tologia forense. 


Desconheço as razões em que se baseou o Procurador Geral Inocêncio dos 
Martires (|) para acoimar o Procurador da República de parcial antes do crime, 
nem se houve sindicância ou se foi levantada sua suspeição pelos meios legais. 
Se a suspeição obedeceu ao que a lei prescreve, a própria natureza do fato e a 
preservação que se impunha da idoneidade profissional do Procurador da Repú- 
blica aconselhariam uma providência discreta. Mas, assassinado brutalmente o 
Procurador PEDRO JORGE, não tinha o Sr. Inocêncio o direito de jogá-lo às 
feras do além-túmulo para que sobre sua memória corvejassem os abutres insa- 
ciáveis do esterquilínio em que se entredevoram. 


Suponho que o pronunciamento do Procurador Geral foi antiético e extem- 
porâneo. Que interesse tinha o Chefe do Ministério Público Federal em apre- 
sentar seu auxiliar como parcial aos olhos da sociedade estarrecida com o assas- 
sínio bestial de um jovem talentoso, culto, pelo crime de cumprir o seu dever? 
E ainda que o Procurador PEDRO JORGE se excedesse um pouco nas providên- 
cias coercitivas ditadas pela necessidade de coibir a ação dos malfeitores, dos 
peculatários, dos inimigos da ordem, da tranquilidade, da paz social, ainda assim, 
sendo o M. P. um órgão da coletividade, da generalidade dos cidadãos, deveria 
exprimir perante o Judiciário os anseios gerais ainda não conspurcados, devendo 
prevalecer, afinal, o interesse mais importante, sem sacrifício dos direitos indivi- 
duais. Acima de tudo, porém, os excessos, os desvios e opressões do Estado não 
têm prestígio para, sob qualquer pretexto, preterir as conveniências, inconfun- 
díveis e permanentes da coletividade, para usar da expressão do sempre citado 
mestre Roberto Lyra. 


Conhecendo pessoalmente a vítima desse crime hediondo, e sabendo-o inca- 
paz de contribuir para uma condenação injusta, o Procurador PEDRO JORGE 
não abandonou, tenho convicção, a verdade dos fatos e a certeza jurídica da 
responsabilidade dos acusados. Então, um sicário mata o Procurador por vingan- 
ça e, nas exéquias do infortunado representante do Ministério Público, seu Chefe 
difama-o, injuría-o e até procura justificar o delito. 


À representação de um dos implicados na maroteira, corresponderia, não 
uma medida pessoal imediata, talvez para servir a interesses partidários ocasio- 
nais, mas uma providência de ordem administrativa que pusesse a salvo a digni- 
dade de função do M.P. e também os interesses gerais. 


Confesso que sou adepto de uma reforma tal como foi preconizada pelo 
Professor Frederico Marques, de modo a retirar o órgão do M.P. de sua posição 
de gabinete para descer à parte investigatória. Entendo que deve haver parti- 
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cipação ativa do M.P. na fase pré-processual, dirigindo ou supervisionando a 
polícia judiciária. 

Os princípios de unidade e individualidade não impedem que o Procurador 
Geral avoque o processo de que um Procurador ou Promotor está encarregado e 
tome as providências necessárias ao acertamento das medidas cabíveis, usando 
os poderes de “devolução” e “substituição”. Assim, um ato do Procurador ou 
Promotor pode ser revogado. O que não obriga à obediência, entretanto, é a 
ordem contrária ao princípio da legalidade. No caso, mata-se o Procurador e 
macula-se a sua memória... Santo Deus! 


Se se tratasse de um componente da Igreja, talvez o Procurador PEDRO 
JORGE fosse canonizado, como vai ser o padre polonês que, na Segunda Grande 
Guerra, ofereceu-se para morrer em lugar de um prisioneiro. 


O Procurador PEDRO JORGE DE MELO E SILVA é hoje para o Ministé- 
rio Público o símbolo do destemor e do sacrifício, 


“O Procurador Geral da República pretendia ser neutro, esquecido de que, 
como disse Rui Barbosa, “não pode haver neutralidade entre a lei e o crime”. 


Natal/RN, março de 1982. 


A CIVILIZAÇÃO E A FAMÍLIA 


Sei que a civilização vai matando as coisas mais belas da vida em nomé do 
progresso, especialmente no que diz respeito à vida social e à família. 


Segundo ensina William J. Goode, durante a infância, uma pessoa torna-se 
conhecedora das relações inerentes ao papel do indivíduo numa trama de direi- 
tos e obrigações familiares através de um longo período de socialização que é o 
processo no qual aprende de que modo os outros membros de sua família espe- 
ram que ela se comporte e passa a sentir que esse é o modo correto e desejável 
de se comportar. Para alguns, entretanto, tais obrigações são incômodas e eles 
não se preocupam em usufruir as vantagens que lhes são de direito. | 


Essa grande variedade de comportamentos provoca um dos temas de con- 
versa mais corriqueiros, encontradiços em todas as sociedades, acentua o grande 
pensador na Universidade de Colúmbia, referindo-se a quais deveriam ser os 
deveres atribuídos a um filho ou a um pai, a um marido ou esposa, a um primo 


ou tio, e se os indivíduos cumprem os seus deveres. 


Diz-se que os mais antigos documentários sobre a moral e a ética lembram 
que uma sociedade perde o seu vigor quando as pessoas deixam de cumprir com 
as suas obrigações familiais. Daí por que se afirmava, então, que o relacionamen- 
to entre um governante e seus súditos era semelhante ao de um pai com seus 


filhos. 


Não desejo relembrar aqui todos os filósofos e pesquisadores sociais que 
estudam os problemas familiais, o que seria matéria para muitos livros. Platão, 
por exemplo, propugnava a criação de uma nova sociedade na qual todos, 
homens e mulheres, teriam as mesmas oportunidades para desenvolver ao 
máximo as suas aptidões e na qual a posição de um indivíduo se deveria, exclu- 
sivamente, ao mérito pessoal. 


Está assente que o significado da família deve ser encontrado em sua função 
mediadora do ponto de vista da sociedade mais ampla que liga o indivíduo à 
estrutura social. 
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A conclusão é que é através da família que a sociedade pode retirar do 
indivíduo a sua contribuição necessária (CA Família”). 


São estes os serviços com que a família contribui para a sociedade: reprodu- 
ção, manutenção física de seus membros, atribuição do status à criança, socia- 
lização e controle social. 


Apesar de as funções da família ainda serem exercidas por esta e não des- 
membradas como aconselham certos especialistas, observa-se que, quando os 
indivíduos se afastam dos padrões familiais, há um desajuste grave que destrói 
o ideal de vida familiar, concorrendo para a infelicidade dos pais e também 
para que “a relação entre marido e mulher se transforme em algo vazio pelo 
fato de as crianças não ocuparem o seu lugar, geralmente central? (William 


J.G.). 
Eu, de mim, já vou me habituando à voz do mar, à linha do horizonte... 


Onde as perspectivas com que o passado me engalanava a existência? Antes 
as crianças enchiam a casa e traziam alegria. Agora, eu e a mulher esperamos os 
netos, os bisnetos, esperamos aqueles que não vêm. Por que nem os netos, os 
pequeninos? 


Por isso fico enlevado com as cenas de províncias descritas por Josué Mon- 
tello; com o “nasci no velho sobrado de azulejo”, de Eloi de Souza; com a união 
inquebrantável de certas famílias cujo sobrenome patronímico mantém incólume 
através dos tempos... 


Ouvi de alguém: “Estou desencantado com o silêncio e ausência dos filhos, 
dos parentes mais próximos; com o descaso em relação a quantos os ajudaram, 
ele e a esposa, a crescer, a subir, a obter um status na sociedade, ou pelos estu- 
dos, ou por qualquer circunstância que os ajudasse a vencer na vida. E, quando 
a solidão da velhice lembra o passado, em que todos eram unidos, ajudando-se 
uns aos outros, cumprindo os deveres que lhes eram impostos, acho que a socie- 
dade industrializada e urbanizada contribui para a desagregação da família.” 


Encontro, remexendo nuns papéis velhos, este bilhete de Hélio Galvão: 


“Meu caro João Medeiros, 


Ando à sua procura e você aí na praia; isto deve ser bom. Vai esse rapaz, 
que é meu sobrinho. Ele tem um processo penal e diz que só confia em você 
(não sei se ele, Hélio, ou o sobrinho). 


Termina, citando Rui Barbosa: 


“Não desertar a Justiça, nem cortejá-la.” 


Do 
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“Onde for apurável um grão, que seja, do verdadeiro direito, não regatear 
ao atribulado o consolo do amparo judicial.” 


Era um amigo que escrevia a outro amigo, longe das competições humanas 
e da política partidária. 


Era a amizade velha que não cansa e também a participação de um grande 


cidadão nas atividades da família, de um homem que começa a morrer quando 
perdia um filho... 
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CARTAS DE PEDRO VELHO 


Se guardasse alguma mágoa de Sílvio Pedroza por alguma coisa que tivesse 
ocorrido na esfera político-administrativa, por mais grave que fosse, tudo se 
reduziria a nada ante essa entrevista de há poucos dias no programa “Memória 
Viva” da TV-Universitária. Os acontecimentos se fazem e se refazem. O que 
nos parecia ontem censurável, hoje pode merecer elogios. Tudo depende do 
julgamento no reapreciar os fatos pretéritos com espírito de justiça. Em política 
partidária nem sempre temos isenção para julgar comportamentos divergentes 
cujas origens se encontram na personalidade, nos impulsos incontroláveis ou nos 
problemas emocionais. O que é essencial é que não haja conflito de valores. Não 
sou tão orgulheso a ponto de não reconsiderar atitudes, opiniões, preconceitos. 
Aliás, não tinha nada que imiscuir-me em questões que não me diziam respeito, 
das quais não participava e a respeito de que não tinha outro interesse senão o 
de arvorar-me em Dom Quixote... 


Certa vez ouvi de Vingt-Un que me olhava de esguelha pelo que escrevera 
no passado sobre esse condutor de multidões que foi Dix-Sept Rosado. Nada do 
que dissera, entretanto, fora endereçado ao caráter, à integridade do saudoso 
mossoroense considerado então por José Augusto “o maior prefeito do Brasil”. 
Infelizmente não tive oportunidade de declarar isso a Dix-Sept, pois a morte o 
surpreendeu na manhã trágica de 12 de julho de 1951, no rio do Sal, em Aracaju. 
Hoje, porém, faço esta confissão, certo de que nunca é tarde para alguém desdi- 
zer-se ou arrepender-se de um mal causado injustamente. A entrevista aludida 
tem um conteúdo sociológico extraordinário. De um lado, retrata o encanto 
pessoal de um homem telúrico que não esquece suas origens, seus atributos 
psicológicos, fiel à composição da família, aos acontecimentos específicos nas 
relações entre o indivíduo e a sociedade; de outro, o empenho decidido de um 
cidadão pelo engrandecimento do seu país e, particularmente, da sua província, 
desfeitos os mal-entendidos de outrora. 


Este preâmbulo serve aos presentes comentários sobre as cartas de Pedro 
Velho cujos originais foram doados ao Instituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Norte. 


Com o advento da República, algumas figuras ilustres se distinguiram na 
política estadual — Pedro Velho, Joaquim Ferreira Chaves, Alberto Maranhão e 
outros. 


Rocha Pombo assinala: “Pedro Velho de Albuquerque Maranhão foi o pri- 


meiro governador após o regime provisório. “Espírito talhado para evangeliza- 


dor”, no dizer de Luís Fernandes, “organizou o Partido Republicano em 1889, 
juntamente com João de Albuquerque Maranhão, padre José Paulino de Andra- 
de, Juvênio Xavier de Menezes, João Avelino Pereira de Vasconcelos e outros”. 
(História do Rio Grande do Norte”). Pedro Velho, de porte varonil, era orador 
de simpatia envolvente. Sem ser literato, como esclarecem seus biógrafos, lia 
assiduamente Camilo Castelo Branco e Eça de Queiroz e conversava com os 
visitantes sobre arte, poesia e literatura. Jornalista, editou o primeiro número de 
“A República”, em 1º de julho de 1889. 


O desembargador Joaquim Ferreira Chaves, pernambucano, assim como 
Elói de Souza e Vicente Lemos, fez inaugurar a Escola Doméstica, sonho acalen- 
tado por Henrique Castriciano desde 1911, quando, de regresso de longa viagem 
ao exterior, fundou a Liga do Ensino, sob a presidência de Meira e Sá, escola 
essa cujo prédio foi construído na antiga residência de Pedro Velho. Em 1900, 
governou Alberto Maranhão, seguindo-se Augusto Tavares de Lira (1904), para 
novamente, em 1908, voltar Alberto Maranhão ao Governo e a este, pela segunda 
vez, o des. Joaquim Ferreira Chaves (1914), de quem foi continuador o dr. 
Antônio José de Melo e Souza, notável escritor com o pseudônimo de Policarpo 
Feitosa. Oportunamente tratarei dos governantes que se seguiram — José Augus- 
to, Juvenal Lamartine, Dix-Sept Rosado, José Varela, Dinarte Mariz, Cortez 
Pereira, Walfredo Gurgel, Aluízio Alves e Tarcísio Maia, até os tempos atuais, 
inclusive o atual governador Lavoisier Maia, uma vez que a tarefa de agora diz 
respeito a Pedro Velho. 


No artigo de fundo do primeiro número de “A República”, escreveu Pedro 
Velho o artigo “Pela Pátria”, acentuando: “havemos de fazer destas modestas 
colunas não o veículo de paixões e ódios, mas a tribuna onde o partido venha a 
pensar alto para ser ouvido e julgado pelo povo.” 


As cartas doadas ao Instituto Histórico são de Pedro Velho e Fabrício 
Gomes Pedroza — moço (1856-1925), Fabrício Pedroza — velho, nascido em 
1809 e falecido em 1872, fundou a Casa de Guararapes. Casou três vezes deixan- 
do 32 filhos. Do casamento com Maria Cândida de Vasconcelos, nasceu Feliciana 
Maria, que casou com Amaro Barreto de Albuquerque Maranhão, pais de Pedro 
Velho. Do consórcio com Damiana nasceu Fabrício — moço, o qual convolou 
núpcias com Isabel Cândida, sua prima, filha de Feliciana, conhecida por dona 
Chana. Do terceiro casamento nasceu Petronila, conhecida por dona Nila, que 
casou com Pedro Velho. Florinda era irmã de Amaro Barreto de Albuquerque 
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Maranhão, genro de Fabrício — velho. Terminando a árvore genealógica feita 
sob a orientação do mestre Câmara Cascudo chegamos à conclusão de que Fa- 
brício — velho, era sogro e avô de Pedro Velho, avô de Alberto Maranhão, 
Augusto Severo, Inez Barreto, casada com Juvino Barreto, este por sua vez sogro 


de Amaro Barreto. 


Como se vê, a série de antepassados dos Pedroza e Albuquerque Maranhão 
é um verdadeiro emaranhado. Não fora a colaboração do amigo Fernando Go- 
mes Pedroza, neto de Fabrício Gomes Pedroza e bisneto de outro Fabrício 
Gomes Pedroza, este descendente de Antônio Gomes de Araújo Cunha Pedroza 
e de Catarina Vidal de Negreiros, não poderia apresentar estes dados. 


As cartas íntimas de Pedro Velho e Fabrício — moço, guardadas por seus 
netos Sílvio e Fernando, revelam o nome por inteiro. Na de 27 de novembro de 
1886 esclarece: “Faço hoje 30 anos e não tenho 20 favos no bolso”. Noutra, de 
1890: “Conheci, pelo tratamento que me deram desde o primeiro momento, que 
os “republiqueiros” estão de cima. O imediato cedeu-me o seu beliche; os cria- 
dos n'uma roda viva forneceram-me laranjas, bolachas e o muito que havia a 
bordo”. “Cochichos”: “Este é o Pedro Velho, no Rio não se dá um passo sobre o 
Rio Grande do Norte sem conhecer a vontade dele”. 


Pedro Velho se mostra em todas as cartas, cujas cópias me foram presentea- 
das (1881, 1886, 1887, 1890 e 1893), um homem simples, honesto, cordial, com 


um toque de humor na sua comunicação com os amigos. 


Repetiria aqui o que disse André Malraux nas “Anti-Memórias”: “O que me 
interesse em um homem qualquer é a condição humana”. 


Escrevendo sobre Câmara Cascudo declarei: “Vivendo Câmara Cascudo 
uma vida de trabalhador intelectual por vocação, não importa ser eleito membro 
da Academia Brasileira de Letras, o que interessa, no dizer de Malraux, é a 
condição humana de quem deseja realizar-se a si próprio, servindo ao interesse 
gera”. (“Província”, 2, pág. 19.) 


Pedro Velho se afirmara na sua condição humana. Bem merece, por isso, a 
admiração de todos os norte-rio-grandenses. Sua vida é uma lição para os seus 
porvindouros. 


293 


ANULAÇÃO DE CASAMENTO E JUVENTUDE MODERNA 


Diz a Senadora Eunice Michilles, do Amazonas, que “não ser virgem não é 
crime”, apresentando um projeto com que procura alterar o Código Civil no que 
concerne à anulação do matrimônio contraído com mulher já deflorada (arts. 
178, 218, 219, n.º IV, e 220). 


Ainda em entrevista formulou esta indagação: Meus filhos acham que são 
“caretas” os que repudiam e criticam certos filmes e certas revistas. Será que 
essa luta não representa um brado de uma geração superada? 


Parece que a Senadora se refere à geração superada dos “velhos”, devendo 
ter sido mal interpretada pelo jornal que a entrevistou. 


O terreno é escorregadio, não admitindo proposições apressadas nem dis- 
cussão entre leigos. Como principal argumento alega que a exigência da lei é 
discriminatória, pois não a estende ao homem. Por fim, tirando suas conclusões, 
estranha que a ação anulatória prescreve em dez dias contados do matrimônio. 


Se a geração superada é a geração dos caretas, dos ultrapassados, razão 
devem ter os adolescentes da geração do baseado, da nova ordem da contestação 
estimulada por grande parte da sociedade que apenas vê na maravilhosa juven- 
tude do século XX uma ilha encantadora onde se goza de uma liberdade des- 
contraída e descontrolada, ao vapor do cânhamo cujas folhas e flores se usam 
como narcótico e produzem sensações semelhantes às provocadas pelo ópio — 
canabis sativa (Aurélio)... 


A essa opinião contrapomos a de Maria Ignácia D'Avila Neto, Doutora em 
Psicologia Social Clínica pela Sorbone: a dicotomia fêmea oprimida é mais um 
preconceito. Entre opressores e oprimidos, acentua a psicóloga, na expressão 
silenciosa da violência, não há distinção de sexo. 
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Quanto à juventude avançada, aconselharíamos à representante do Amazo- 
nas uma leitura mais atenta do problema, atendendo a que a assistência social 
vai do claustro materno à atmosfera constituída pela família e sociedade ainda 


não dissociada dos princípios cristãos, o que fica plenamente demonstrado na 


foto publicada na Manchete. 
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INSANIDADE MENTAL 


Reportamo-nos na palestra proferida na Fundação José Augusto, no dia 3 
do corrente mês, a convite da Associação dos Magistrados do Rio Grande do 
Norte, ao caso da tentativa de homicídio de que foi vítima o Presidente Ronald 
Reagan, dos Estados Unidos, declarando que o debate no respectivo julgamento 
pelo Júri se desenvolvia com a tendência para a absolvição do réu por insani- 
dade mental. 


Vem-nos agora a notícia de que o acusado foi realmente absolvido, o que 
causou verdadeira celeuma naquele país, afirmando o New York Times que, na 
opinião do Secretário Donald Regan “um grupo de psiquiatras pode confundir o 
júri a ponto de este não saber exatamente como agir”. Ainda acrescentou o refe- 
rido jornal que o Secretário da Justiça do Estado de Idaho previu que a absolvi- 
ção de John Hinckley Jr. “vai acelerar a abolição da defesa sob a alegação de 
insanidade mental em muitos Estados, e talvez em outros pRiço que comparti- 
lham da tradição legal norte-americana”. 


Numa palavra, todos manifestam nos EUA grande indignação contra o 
resultado desse julgamento. 


A ser verdade tudo isso, supomos que o primarismo cultural não é privilégio 
dos países subdesenvolvidos, dominando também certos setores das nações 
desenvolvidas. 


O traço característico do processo criminal norte-americano é a acumulação, 
em cada caso, de dois Júris diversos. O Grande Júri decide sobre a instauração 
do processo; o pequeno júri profere a decisão final. O grande júri caminha para 
a supressão gradual em vários Estados, sabido que estes são independentes nas 
relações intergovernamentais. 


Não sabemos se o Estado de New York ainda tem o grande júri. Estamos 
informado, entretanto, que em 20 Estados vigora o sistema segundo o qual as 
ações penais podem ser iniciadas por indiciment do grande Júri ou por simples 
information, que é o correspondente americano para as denúncias do Ministério 


Público. 
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Diz Graves, citado por O. Trigueiro, que “nenhum aspecto da maquinaria 
da Justiça nos Estados Unidos incorre em maiores censuras, por juristas e leigos 
igualmente, do que o sistema do Júri”. Em contraposição, a American Bar 
Association exalta a instituição como “inestimável garantia para o gozo da vida, 
liberdade e propriedade por muitos séculos”. Ora, se o petit Jury ou trial Jury 
é composto em geral de 12 (doze) pessoas e deve decidir por unanimidade, 
requisito indispensável para a aplicação das penas de maior gravidade, sendo 
soberano, em muitos Estados, em matéria de fato e de direito, compreende-se 
que a decisão final no caso acima referido decorreu de um exame meticuloso 
das provas, subordinados os jurados, em matéria jurídica, à autoridade do Juiz. 
Por que, então, essa revolta contra o julgamento de absolvição de J. Hinckley 
Jr., se este vai ficar internado num Hospital para doentes mentais em Wash- 
ington por tempo indeterminado? Seus próprios advogados, antes de exercer 
o direito de pedir sua liberdade, passados 50 dias, prazo mínimo de internação, 
declararam: “Antes, queremos estar seguros de que ele preenche os critérios 
para a libertação e não mais representa um perigo para si mesmo ou para a 
sociedade.” 


Admitir-se hoje a abolição da defesa sob a alegação de insanidade mental 
é uma heresia, uma insensatez, uma idiotice, é coisa de debilóide carente dos 
cuidados de um psiquiatra... 


É inútil subestimar o valor da colaboração da psicopatologia na solução 
dos casos jurídicos através da perícia médico-legal. Modificações e traumas 
orgânicos, influências tóxicas, constituição hereditária, meio, tudo o que conduz 
à análise “estrutural” e ao diagnóstico “pluridimensional” redunda num proble- 
ma psiquiátrico (Weigandt). 


O Júri, formado, na maioria, por pessoas de conhecimento médio, não está 
em condições de deliberar sobre insânia mental e suas conseqiiências jurídicas. 
Esta é que é a verdade. 
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A UNIVERSIDADE 


Tendo a Universidade uma missão global, devem ter seus componentes, 
docentes e discentes, não somente uma visão panorâmica das coisas, senão 


também um determinismo tecnológico e um reajustamento institucional e adap- 
tação cultural contínuos. 


Seria o caso de adotar-se o monismo, teoria filosófica segundo a qual o 
conjunto das coisas poderia ser reduzido à unidade, quer do ponto de vista 
da substância, quer do ponto de vista das leis pelas quais o universo se ordena. 
Teria razão, portanto, Thorstein Veblen quando supõe que a tecnologia con- 
tenha as forças dinâmicas que ajudam a realizar a mudança social, e que outros 
componentes da cultura e da estrutura social se adaptam inevitavelmente às 
novas circunstâncias criadas pela tecnologia. Mas, como acentua Ely Chinoy, 
o próprio Veblen dedica muito de sua atenção ao papel do hábito, do instinto 
e dos interesses na vida social e econômica. Daí por que ninguém hoje contesta 
que o progresso da tecnologia é também influenciado pelos valores, conheci- 
mentos, instituições e estrutura social. 


É preciso, acima de tudo, enfrentar o mundo eue nos rodeia. 


Diógenes da Cunha Lima entende “que a Universidade deve se inserir 
na sociedade e não apenas ser o reflexo desta, moldando-se a si mesma e 
criando as condições necessárias ao desenvolvimento da região onde está situa- 
da”. Dá assim importância à influência da Universidade no contexto social e 
cultural. f que a tecnologia se apóia no conhecimento, e este, numa sociedade 
pequena, para sua aceitação, depende da utilidade das inovações. Cabe ao 
homem, por conseguinte, aprender a utilizar os recursos que lhe vêm às mãos. 
Nesse ponto convém lembrar que a noção “de que a ciência é, pura e sim- 
plesmente, mais criação de indivíduos perquiridores e imaginativos do que pro- 
duto social”, foi substituída pela de que “a ciência é apenas um setor da nossa 
cultura”. 


Essa é a razão pela qual desenvolve a Universidade um processo de socia- 
lização, preparando os papéis que o homem há de desempenhar e transmitindo 
o conteúdo da cultura de uma geração a outra. Por isso, aplica-se ao caso como 
uma luva a lição de Chinoy: 
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“Numa sociedade complexa, a família, sozinha, não pode adestrar conve- 
nientemente as crianças em muitos papéis adultos, e outros órgãos, particular- 
mente a escola, também contribuem de maneira significativa, na preparação 
para a vida adulta. Espera-se que a escola transmita não somente habilidades 
e conhecimentos práticos mas também importantes valores culturais. O impacto 
da escola sofre, naturalmente, a influência das atitudes e do comportamento 
da família, que podem facilitar os esforços educacionais, ou impedi-los. A pró- 
pria escola inclui não só a organização formal com o currículo preparado e 
processos estabelecidos, mas também os professores, com os quais os estudantes 
podem estabelecer relações pessoais, capazes de influir significativamente em 
suas atitudes e em seu comportamento” (Sociedade — Una Introdução à So- 
ciologia ). 


Salienta Diógenes que “a matéria-prima da Universidade do Rio Grande 
do Norte é a imaginação criadora, a criatividade”, citando para exemplo o 


programa CRUTAC. 
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A UNIVERSIDADE 


O Ministro Eduardo Portela disse: “Falar de Universidade e região é, 
sobretudo, falar de uma redistribuição de renda ou da informação cultural 
nacional. Sabemos, acrescenta, que existe uma espécie de concentração de for- 
mação cultural no eixo centro-sul e que esse eixo de certo modo cria uma 
espécie de colonialismo interno. É fundamental que saibamos nos unir de uma 
maneira democrática e evidentemente revolucionária para corrigir essa assi- 
metria do desenvolvimento brasileiro e procurar desfazer essa excessiva concen- 
tração federativa em função da qual os Estados de alguma maneira perdem 
muito do seu protagonismo e do seu poder decisório”. Em seguida, acentua 
que “é preciso rever uma certa noção de Universidade, abandonando-se um 
pouco a tendência abstratizante de Universidade, procurando-se construir um 
modelo de Universidade voltado para a realidade imediata brasileira, para as 
necessidades locais, para uma Universidade, enfim, que não se delicie com 
certos devaneios e que realmente se constitua um instrumento de transformação 

ap 
social”, 


Supomos que Eduardo Portela encarou a situação sem preconceitos, a fim 
de que a cooperação entre comunidade, sociedade e indivíduo concretize a 
identificação numa área ou território. Por isso é que a comunidade social 
depende de uma comunhão psicológica de fins. Assim, para que a Universidade 
esteja plantada em solo firme da região, como esclarece, deve ser intensiva e 
ao mesmo tempo microcósmica, como pensavam Rousseau e a maioria dos auto- 
res do século XVIII, dentro da mentalidade macrocósmica da pátria, da nação, 
do Estado moderno. 


Certamente que as três faixas que identificam as funções da Universidade 
— nível de ensino, pesquisa, numa dupla instância, acadêmica e social, e a 
atividade de extensão, são capazes de eliminar o isolacionismo e estabelecer 
as estruturas básicas da educação formal, a começar no jardim da infância e 
a terminar no curso de doutoramento. À Universidade é, de conseguinte, o 
cadinho natural onde se forma o homem como produto social. 


Se os homens não possuem habilidades nem conhecimentos instintivos ou 
comportamentos que se não transmitem por hereditariedade, os instrumentos 
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com que enfrentam o meio e organizam a existência coletiva derivam da cultura 
(Gunther — “La Herência Biológica”, e Mira Y Lopez — “Psicopatia Infantil” 
e vários temas de psicologia e psiquiatria). 


Essa “revolução universitária”, a que alude Portela, consiste na tendência 
democrática para corrigir a assimetria do desenvolvimento brasileiro e vem do 
meado deste século, visando à expansão e à mudança educacionais como meio 
importante para o progresso econômico e social, Não pode haver na democracia 
monopólio do talento, devendo a instrução ser igual para todos. A educação 
é universal mas impõe que a Universidade se volte para os problemas regio- 
nais, como salientou Diógenes da Cunha Lima, para a promoção do homem 
brasileiro nas diferentes regiões do país, criando as prioridades de pesquisa, 
não à ilharga ou à retaguarda da investigação universal, mas com fisionomia 
própria, sem “as matizes culturais das grandes metrópoles incapazes de construir 
modelos nas realidades de cada região”. 


Voltando-se para os problemas locais, a Universidade do Rio Grande do 
Norte fez convênio com o Estado para utilizar o Hospital “Walfredo Gurgel” 
em atividades de ensino, pesquisa e extensão, mediante o pagamento de nove 
milhões de cruzeiros a ser feito em parcelas iguais e mensais, do valor de oito- 
centos mil cruzeiros cada uma, de janeiro a dezembro de 1980. 


Por esse convênio, a Fundação Hospitalar do mesmo nome obriga-se a 
pôr à disposição da Universidade: a) suas dependências para servirem àquelas 
atividades; b) seus equipamentos, instrumentos e materiais de qualquer natu- 
reza, segundo os programas universitários; e c) o pessoal técnico-administrativo 
necessário ao apoio das mesmas atividades. Além disso, a Fundação prestará 
contas à Universidade dos recursos financeiros que desta receber, devendo a 
prestação de contas ser efetuada até sessenta dias do recebimento de cada 
parcela mensal. Por fim, reserva-se a Universidade o direito de fiscalizar, a 
qualquer tempo, a aplicação dos recursos financeiros que desembolsar em favor 
da Fundação. 


Resolvemos pormenorizar as condições da avença ou convênio, para de- 
monstrar que este agrupou duas entidades coletivas em defesa da comunidade, 
de acordo com as diretrizes que Diógenes se traçou na Reitoria. 


O convênio tem feitio de contrato, mas, tecnicamente, é tomado para 
formar acordos defensivos de interesses recíprocos. 


Pena é que tenha havido um desaguisado entre as partes, em virtude de 
o Governo do Estado ter deliberado substituir, sponte sua, a direção da Fun- 


dação Hospitalar, e nomear novo Diretor, sem prévia audiência do respectivo 
Conselho. 
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Embora não nos caiba julgar o episódio, achamos que não houve sensibili- 
dade política para o desate da questão, preponderando mais o autoritarismo, 
permissa venia. No caso, não bastava a alegação de caber ao Governador o 
poder de destituir ou nomear. Tendo o Estado de prover às condições de coexis- 
tência dos direitos dos indivíduos e do corpo social, com obrigações positivas 
e negativas, de fazer ou dar e de não fazer, ou mistas (obrigação de suportar), 
pode deparar-se com textos legais que não deveriam ser editados, como ensinam 
os doutores, hipótese que recomendaria cautela e espírito público no sentido 
de harmonizar o interesse individual com o bem-estar geral. Ao Governo às 
vezes é preferível o direito à letra da lei, a idéia à forma, a noção superior e 
abstrata à regra positiva imperfeita. Não só ao Executivo é dada a prefe- 
rência, também ao Juiz, ao advogado, ao cidadão. 


Em nossa opinião, levando-se em consideração a magnitude dos serviços 
prestados pela Universidade, o processo de formação do ato administrativo de 
nomeação do Superintendente da Fundação “Walfredo Gurgel” deveria conter 
a aúdiência prévia do respectivo Conselho Diretor, cujas atribuições desconhe- 
cemos mas que sabemos compatíveis com sua utilidade de órgão incumbido 
geralmente de opinar ou aconselhar sobre certos negócios públicos ou privados, 
conforme a natureza desse órgão. 


Ademais, para comprovar o açodamento com que foi feita a nomeação do 
novo Superintendente da Fundação, cumpre esclarecer que os servidores do 
magistério federal estão sujeitos à observância das regras dos Decretos n.º 
74.448, 82.726 e 84.033, de 1974, 1978 e 1979, sendo vedadas suas requisições 
para servirem em outros órgãos, exceto para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe- 
rior, cabendo aós dirigentes dos órgãos a que estejam vinculados autorizar o 
afastamento desses servidores. 


O Decreto nº 84.033 citado, de 26 de setembro de 1979, estabelece que 
o afastamento para outros órgãos ou entidades da administração federal, es- 
tadual ou municipal, ou para fundações instituídas pelo Poder Público, será 
autorizado pelo Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República 
(art. 19, inciso VI, $ 1º, e art. 2º). Fora dessa hipótese, tal afastamento só 
será admitido excepcionalmente mediante autorização do Presidente da Repúbli- 
ca. Além dessas exigências, resta o problema da suspensão de vencimentos 
ou salários ou qualquer retribuição acessória, exceção do salário-família e qiuin- 
quênios, podendo haver opção, pelo órgão de origem, somente no caso de exer- 
cício em DAS ou LT-DAS no órgão requisitante. 


Ora, sendo o Superintendente nomeado professor da Universidade, teria 
que ser requisitado regularmente, de conformidade com a legislação em vigor. 
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MINISTERIO PÚBLICO E ADVOCACIA 


João Medeiros Filho 


O Direito Judiciário nada mais é que a demonstração dos princípios e 
regras da atividade do Poder Judiciário e dos que a ele requerem ou perante 
ele litigam na administração da Justiça. É uma força derivada da soberania 
nacional, dizem-no os mestres. 


I — Instância, palavra composta do prefixo in, em e stancia, de stare, 
estar, significa “estar movendo uma causa em Juízo”. É a existência fluente 
do “mesmo móvel”, isto é, a identidade do móvel, antes e depois, no curso do 
movimento. Caracteriza-se, portanto, pela “identidade do móvel”. O “móvel” em 
Juízo é a “causa”, a relação litigiosa, sendo a instância, no foro, a existência 
fluente do litígio, a identidade da “causa”, ou relação litigiosa, antes e depois, 


tal como ficou fixada na contestação da lide (J. Mendes Júnior). 


Diz-se também que “instância” corresponde à palavra grega entasis, ou 
outasis para outros, que significa “insistência”, “intensidade”. É a ação de 
movimento. 


A palavra instância ainda é tomada noutros sentidos “curso legal da causa” 
ou “sua discussão ou andamento”. 


Realiza-se a instância pela postulação (postulatio), pela dilação (dilatio) 
e pela judicatura (judicatio ). 


O assunto objeto desta crônica é a postulação, a qual consiste nas petições 
e exposições das partes pelos advogados. Partiu do princípio de que não é 
possível dar aos litigantes a tarefa de realizarem, eles próprios, as formalidades 
processuais, o que seria submetêos aos perigos da demanda, provenientes da 
ignorância das regras. À lei, que é sábia, estabeleceu a disciplina do foro. A 
princípio, vigoravam, no Direito Romano, as normas do Digesto — de postu- 
lando —, havendo pessoas que eram proibidas absolutamente de postular, outras 
que podiam postular por si e outros que postulavam por si e por outros. Mais 
tarde foi instituída a profissão de advogado (Ord. L — I — tít. 48). 
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Em 1843, em nosso País, Montezuma, em, discurso proferido no Instituto 
dos Advogados, reclamou e inspirou a fundação da Ordem dos Advogados, 
mas a semente por ele plantada só germinou quase um século depois (Decreto 
nº 19.409, de 18 de novembro, art. 17). 


Hoje em dia vige a Lei nº 4.215, de 12 de abril de 1963. Os Códigos de 
Processo Civil e Penal prescrevem as regras que devem ser obedecidas pelos 
postulantes. Aquele dispõe que a parte será representada em Juízo por advoga- 
do habilitado, sendo-lhe permitido postular em causa própria, quando tiver 
habilitação legal, ou não a tendo, no caso de falta de advogado no lugar ou 
recusa ou impedimento dos que houver (art. 36). O Código de Processo Penal 
estabelece que, se o acusado não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado um pelo 
Juiz, ressalvado o seu direito de, a todo tempo, nomear outro de sua confiança, 
ou a si mesmo defender-se, caso tenha habilitação (art. 268). 


Como se vê, a habilitação profissional do defensor, ou de quem postula 
em Juízo, é imprescindível, salvo a hipótese já referida (art. 36 do CPC). No 
crime, ensina Tourinho Filho, comentando o art. 261 do CPP: “Logo, se o 
imputado somente poderá fazer sua própria defesa quando habilitado profis- 
sionalmente, é evidente que, quando a defesa ficar a cargo de outra pessoa, 
esta também há de estar profissionalmente habilitada para tanto”. 


IL — Fui forçado a fazer toda essa digressão para chegar ao tema 
“Ministério Público e Advocacia”. Apesar de se tratar de assunto técnico, opor- 
tuno. é o presente comentário, em face do que ocorreu em audiência há dias 

> 
passados entre um Procurador da República, membro do Ministério Público 
Federal, e o advogado I. Pinheiro, ocorrência que mereceu noticiário da im- 
> > 
prensa. 


Creio que o advogado desta vez tem razão. O ilustre Procurador, além 
dos demais empeços à sua advocacia, está, na minha opinião, proibido de 
advogar, em qualquer foro ou instância. Sendo, como é, Procurador Regional 
do Tribunal Eleitoral, suas atribuições se equiparam às dos demais Procurado- 
res-Gerais. Como simples Procurador, membro do Ministério Público Federal, 
seu papel é o de representar a União perante o Juiz, como titular de direito, 
como autoridade dotada de poder público, cujos interesses processuais não 
se podem comparar aos do acusado. Por isso, não pode assumir a posição de 
defensor, como parte, podendo, entretanto, o interessado, tanto quanto o Juiz, 
na investigação da verdade, reconhecer as garantias legais do réu. Se sujeito 
processual é aquele a quem corresponde uma obrigação processual, o Ministério 
Público, titular de direito, tem interesses que não se confundem com os do 
“acusado”, é bom repetir. Simples Procurador, está impedido de advogar nas 
causas criminais e noutras em que tais atividades sejam incompatíveis com as 
funções do cargo, judiciais ou extrajudiciais, ou que tenham relação direta ou 
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indireta com essas funções ou do órgão a que servem (art. 85, IV, do EOAB). 
E, como Procurador Regional, sobre ele incide a incompatibilidade total, sendo 
proibido de advogar. O Código Eleitoral prescreve no art. 27, $ 3º: “Compete 
aos procuradores regionais exercerem, perante os tribunais junto aos quais servi- 
rem, as atribuições do procurador-geral”. Consequentemente, se o art. 84 dispõe 
que a advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes 
atividades, funções e cargos: I, IX, III, IV, V — “Procuradores-Gerais e Subpro- 
curadores-Gerais, sem distinção das entidades de direito ou dos órgãos a que 
sirvam”, está o Procurador Regional proibido de advogar. Pode haver coisa 
mais clara? 


No tocante à Lei Complementar nº 40, que estabelece normas gerais a serem 
adotadas na Organização do Ministério Público Estadual, nada tem de hege- 
monia sobre a Lei nº 4.215, que regula o exercício da profissão de advogado. 
Ao contrário do que pretende o Procurador Regional, a Lei Complementar 
proíbe, sim, no art. 24, a advocacia dos membros do Ministério Público Estadual. 
Quanto ao Ministério Público Federal, há mais de três anos está para ser 
enviado ao Congresso Nacional o respectivo Projeto da Lei Orgânica. Como 
quer que seja, nada vai alterar a situação, visto como uma lei orgânica do 
Ministério Público não pode se contrapor à lei que regula a profissão de 
advogado. 


Em comentário publicado nestas colunas — “Direitos do Ministério Público 
e dos Advogados” —, lembrei que o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, interpretando a Lei Complementar nº 40, baixou o Provimento 
nº 53/82, segundo o qual, “o exercício de advocacia, a que alume o citado 
art. 24, não atinge os advogados integrantes do Ministério Público, já inscritos - 
em Seção da Ordem dos Advogados, em 15 de dezembro de 1981, data em 
que entrou em vigor a citada lei” (art. 1º). Por outro lado, “o exercício da 
advocacia, pelos advogados a que se refere o artigo anterior, continuará sujeito 
aos impedimentos declarados nas respectivas inscrições, consideradas, em cada 
caso, as peculiaridades da lei local anterior à citada data de dezembro de 


1981” (29). 


Houve, no passado, um caso em que esteve envolvido antigo Juiz Distrital 
desta Comarca, meu velho amigo, A. G. Neto, semelhante ao que ora é anali- 
sado. Esse Juiz, já falecido, teria oficiado, com a maior boa fé, no Estado 
de Pernambuco, num processo judicial de falência, com uma declaração de 
crédito, na condição de advogado de certo credor do falido. Resultado: foi 
arguida a nulidade do ato, deferida pelo Juiz da falência, uma vez que O 


“advogado declarante exercia neste Estado uma função incompatível com a 


de advogado, na forma do Regue de 1933 então em vigor. Tudo está 
nos meus arquivos. 
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INSTITUTO E ORDEM DOS ADVOGADOS 


O Instituto da Ordem dos Advogados foi criado em 1843 e tinha como 
principal objetivo a fundação, no Brasil, da Ordem dos Advogados do Brasil, 
com personalidade jurídica e forma federativa, órgão de seleção, disciplina 
e defesa da classe dos advogados em toda a República. Todos os problemas 
jurídicos e sociais de magnitude tinham, na velha instituição, o centro de 
debates entre doutores do porte de Teixeira de Freitas, Caetano Alberto e 
Carvalho Moreira. A repressão ao tráfico de escravos, a lei do ventre livre, a 
lei do casamento civil, a abolição, a liberdade religiosa, a adoção do Código 
Comercial, o Código Criminal, o registro civil, a secularização dos cemitérios, 
toda essa obra gigantesca saiu do cadinho onde se fundiram as idéias do Brasil 
de hoje: o Instituto da Ordem dos Advogados. 


A Ordem dos Advogados do Brasil nasceu, portanto, da iniciativa do Ins- 
tituto dos Advogados. Apesar disso, pretendeu-se extinguir os institutos, central 
e os dos Estados, sob o pretexto de que, alcançada a meta principal, originária, 


perdiam sua razão de ser, o que foi contestado veementemente por Levy 
Carneiro. 


Atualmente, o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados, que se com- 
põe de 12 membros, no mínimo, e de 24, no máximo, terá um quarto da sua 
composição constituído de membros do Instituto, eleitos para esse fim até o 
dia 15 de outubro do último mandato; se isso não ocorrer, a Assembléia Geral 
da Ordem elegerá todos os componentes do referido Conselho. 


Como se vê, não é possível negar a importância do Instituto da Ordem 


dos Advogados. 


O Rio Grande do Norte, infelizmente, não tem demonstrado o mesmo 
interesse que a instituição desperta noutros Estados da Federação. 


Dada a aproximação da eleição do Conselho da Seção — no mês de novem- 
bro de cada biênio —, em reunião informal, na Livraria Universitária, em 25 de 
outubro último, na pequena academia que ali tem sua sede aos sábados pela 
manhã (sobreloja), fato que me levou a escrever ao jornalista Vicente Serejo 
com a melhor acolhida (grato ao Serejo pelas guirlandas de flores ornamentais 
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dignas de um Manoel Bandeira), sugeri a candidatura de Mário Moacyr Porto 
à presidência do ilustre grêmio (foi necessário tomar fôlego para chegar à 
oração principal), na forma do que prescreve a Lei nº 4.215, de 27 de abril 
de 1963. Tive notícia, entretanto, de que meu candidato não aceitaria o man- 
dato por motivo de saúde. 


Essa atitude não foi de desafio ou de oposição aos demais candidatos, 
cujas candidaturas ignorava até então. Diziam-me, apenas, de uma corrente 
simpática ao Dr. Carlos Gomes da Costa, Procurador do Tribunal de Contas 
do Estado, bom candidato, jurista e professor universitário, que é de alta cate- 
goria. Mas o Dr. Carlos G. da Costa tem alguns dos impedimentos referidos 
no art, 85 da citada lei. Outro seria o Dr. Herbat Spencer, que não conheço 
de perto, porém de quem tenho ouvido boas referências. É também Procurador 
do Estado, com os mesmos impedimentos. 


Minha posição é de equidistância, não pretendendo envolver-me na política 
da classe. Votarei em quem achar que merece o sufrágio, atendendo a que a 
função de conselheiro e ainda mais a de Presidente da Ordem deve ser enca- 
rada com muito rigor, sem proselitismo, não porque receie converter-me a uma 
idéia, a uma doutrina ou a uma facção partidária. Quando muito serei simpa- 
tizante de um Partido, sem alvoroço ou sectarismo. Não é que a velhice tenha 
me batido à porta, não; as coisas vão bem e ainda sinto o prazer de viver. 
Lendo e escrevendo, vou exercitando a inteligência nas madrugadas em que 
só se ouve o marulhar das ondas do mar, do velho mar profundo que me faz 
lembrar o poeta Vicente de Carvalho em Pirapora... (“olhos verdes, olhos cor 
do mar, olhos pensativos que fazeis sonhar”...). 


Realizei o sonho que acalentava Mário de Andrade — vede a crônica de 
Drummond — “Sonho de uma casa no Nordeste”, de 2-11-82, Jornal do Brasil — 
e, no dia de Finados, penso nos mortos queridos e no presente estuante de vida, 
nesta madrugada primaveril. 


É muito bom juntar ao Direito um pouco de arte, de música, de poesia. 
Euclides da Cunha era poeta construindo pontes. 


Conquanto não seja como antigamente um advogado de cartórios e de 
autos, dedicando-me mais à consultoria, desejo para a classe em geral o melhor 
destino. 


Que ressuscitem o Instituto dos Advogados, de que fui presidente, salvo 
engano, durante oito anos. Que saibam escolher o Presidente da Ordem dos 
Advogados, que já dirigi por duas vezes. Digo-o, não por vanglória, jactância, 
mas para afirmar que nunca fui estranho aos movimentos da classe dos advoga- 
dos. Nos idos de 40, 50, 60, trabalhei com Claudionor de Andrade, já esquecido, 
um dos maiores presidentes que a Ordem já teve neste Estado, sem desdoiro 
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para os que o sucederam. Refiro-me especialmente aos coetâneos, sabendo que 
seus sucessores tudo fizeram com aprumo e descortino intelectual. 


Lembremos todos estas palavras de Rui Barbosa, proferidas, em 1911, quando 
ingressou no Instituto dos Advogados: 


“O trato usual do direito, o hábito do seu estudo, a influência 
penetrante da sua assimilação, nos acostumam a viver na razão, na 
lógica, na equidade, na moral; nos ensinam e predispõem a desprezar 
a força” 


Os advogados devem ter os instrumentos contra a força, na honra, na 
dignidade e na clarividência dos dirigentes dos seus órgãos de classe, sob pena 
de se anularem perante a sociedade. Se devemos a Miguel Seabra a doação 
do antigo prédio do Instituto e da Ordem; se a Cortez Pereira devemos a doa- 
ção — digamos mesmo doação generosa — da atual sede dos dois órgãos da 
classe, saibamos, com sensatez, escolher os dirigentes das duas instituições, 
servindo ao Estado, à nação e à democracia. 
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O MAGISTRADO 


Ensinam os mestres que os vocábulos juiz e magistrado empregam-se hoje 
quanto às pessoas que desempenham funções judicantes. Diz-se mais que a 
palavra “magistrado” como sinônima de juiz de direito apareceu pela primeira 
vez, em nossa legislação, no Ato Adicional de 12 de agosto de 1934. Mário 
Guimarães contesta essa versão, afirmando que, pelo menos, no Decreto de 
1º de julho de 1830, art. 2º, que dispôs sobre o provimento temporário dos 
oficiais de justiça, já se encontra essa palavra com tal sinonímia (“O Juiz e a 
Função Jurisdicional”). 


Juiz e magistrado não são sinônimos perfeitos. Aquelê atende à função, 
este à autoridade. Magistrado é também tratamento honorífico e respeitoso, 
abrangendo autoridades que ocupam postos eminentes na administração pública, 
como, por exemplo, o de Presidente da República, supremo magistrado da 
nação. Nem todo magistrado é juiz, nem todo juiz é magistrado. 


Quais os Juízes que pertencem à magistratura? — pergunta o ex-Ministro 
do Supremo Tribunal. Responde ele mesmo: “A lei só outorga o título de 
magistrado ao juiz vitalício, não se admitindo em nosso direito a magistratura 
não vitalícia.” 

Excetuando-se o julgamento pelo júri, e, na Justiça do Trabalho, o dos mem- 
bros das Juntas de Conciliação e Julgamento, tem prevalecido, no Brasil, o 
julgamento singular para a primeira instância e o colegiado para as instâncias 
superiores. 


Afirma-se que os juízes coletivos inspiram mais confiança. É que, dizem, 
duas ou mais opiniões convergentes apresentam maiores probabilidades de 
certeza. Outros preferem o julgamento singular, alegando que o trabalho do 
juiz, isoladamente, permite melhor apreciação, melhor discernimento no estudo 
da causa. 


Entendemos que o julgamento do colegiado seria melhor do que o singular, 
se os juízes que compõem o Tribunal estudassem, perçuirissem, apreciassem 
as questões ventiladas pelas partes tanto quanto o relator do acórdão. Infeliz- 
mente, isso nem sempre acontece. 
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Só raras vezes, quando essas questões empolgam ou têm maior repercussão, 
é que os componentes do colegiado se interessam vivamente pelo deslinde do 
caso. Normalmente confiam no Juiz de primeira instância e seguem o pro- 
nunciamento do relator, a quem o Tribunal dá o encargo de examinar a 
espécie e orientar a decisão. Assim, emitido o voto do relator, seguem-se os 
da Câmara ou Turma ou do Plenário, quase sempre com a declaração: “De 
acordo com o relator”. Algumas vezes, se há revisor encarregado de rever e 
corrigir o relatório do processo a ser julgado em grau de recurso, pode haver 
voto divergente. Nos processos comuns, entretanto, em que não há interesse 
maior, prevalece a opinião do autor da exposição, encarregado de relatar. Aí 
é que está o perigo, segundo os doutores. Se o relator é juiz de têmpera, 
de inteireza de caráter, tudo será decidido com espírito de justiça; se é ilus- 
trado, o erro poderá ser minimizado. Mas, se houver alguma circunstância 
que venha a empecer o resultado de um julgamento justo e certo na ciência 
jurídica, poderá ocorrer uma distorção, especialmente se a liberdade de exegese 
atribuída hoje aos magistrados deixa um campo enorme ao alvedrio do julgador. 


A Inglaterra possui o “juiz grão-senhor”, como diz Carlos Maximiniano, 
“homem independente, com experiência da vida e um nome brilhante a zelar”, 
além disso, remunerado generosamente (“Hermenêutica e Aplicação do Direito”). 
Ali; o membro de qualquer dos Tribunais percebe cinco mil libras por ano, 
podendo retirar-se à inatividade, depois de quinze anos de serviço, com uma 
pensão de três mil libras anuais. O Lorde Alto Chanceler, Presidente do Chan- 
cery Division, percebe 10.000 libras anuais e o Master of the Rolls 6.000. 


Todos esses comentários têm sido feitos por grandes juízes, com o pro- 
pósito de elevar cada vez mais o nome do Judiciário. 


Uma sociedade devidamente policiada deve exigir de seus juízes o máximo 
de energia e clarividência, ao mesmo tempo em que lhes deve atribuir inde- 
pendência econômico-financeira para enfrentarem as vicissitudes da vida. Antes, 
a escolha dos juízes é muito importante, pois do seu padrão moral e do des- 
cortino intelectual depende a sorte dos cidadãos. As injustiças também no jul- 
gamento, pelo Executivo, das qualidades do magistrado: concorrem para O 
desânimo e indignação dos injustiçados. 


Nesse episódio das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Estadual, há que 
examinar dois aspectos: o processo de conhecimento, o modus procedendi dos 
atos do juiz e o das partes. Proposta a ação, com ou sem a resposta do réu, 
segue-se o exame das liminares, que precedem o objeto principal da demanda. 
Se o juiz entender que se impõe a suspensão liminar do ato, tendo em vista 
a provável dissipação ou extravio de bens sobre os quais poderá recair a exe- 
cução futura, ordena suspensão provisória, a qual não se constitui em decisão 
de mérito antecipada. Parece-nos que foi essa a hipótese. Nos mandados de 
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segurança, há restrições a essa medida, em face da Lei nº 2.770, de 4 de maio 
de 1956. Nas ações populares, porém, a medida fica a critério do magistrado. 


Temos o Dr. Geraldo Fernandes na mais alta conta. Aliás, não se cogita, 
nesse episódio, de atentado à lei ou inobservância de regras pelas quais se rege 
a magistratura. Discute-se, ao que supomos, pois não acompanhamos de perto 
a marcha processual da ação, de ser ou não necessária a medida liminar. Daí 
o recurso interposto pelo Estado, cujas razões desconhecemos, e, sucessivamente, 
os despachos — sim e não — de quatro desembargadores, inclusive o do Presidente 
do Tribunal, o qual, em nosso entendimento, não poderia merecer censuras 
de outro desembargador, isoladamente, pelas razões constantes do.artigo publi- 
cado nestas colunas sob a epígrafe: “Modificações de Competência”. Era e 
é o caso, portanto, da anexação de processos quando as situações jurídicas, 
desde que separadamente apreciadas, possam originar tumulto processual — STF 
— (CRevista Trimestral de Jurisprudência”, 4/202). 


Exultamos, finalmente, com o estado de trangiilidade, de serenidade en- 
contrado pelo Judiciário, de que tanto precisa a Justiça nestes dias conturbados. 
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CIDADE DE NATAL OU DO NATAL? 


Ensina o mestre Cascudo que se deve dizer cidade do Natal e não de Natal. 


Os mestres sempre têm razão, especialmente quando se trata de um Cá- 
mara Cascudo. A despeito de tudo, oponho os meus embargos. 


Natal é adjetivo quando se refere ao nascimento ou ao lugar onde ocorre 
o nascimento; é substantivo quando significa dia do nascimento ou, especial- 
mente, quando diz respeito ao nascimento de Cristo. 


Acha o mestre Cascudo que a expressão “cidade do Natal” deve ser enten- 
dida como a cidade fundada no dia em que se comemora o nascimento de 
Cristo. A lição está inserta no livro “Nomes da Terra”, pág. 13. No mesmo 
livro, porém, Cascudo chama São Gonçalo de Natal e, antes, escreve que, em 
2 de julho de 1689, o Senado da Câmara de Natal informa a D. Pedro II, etc. 


Ao que parece, a origem da controvérsia vem da narrativa de Henry 
N 


Koster: “Cheguei à cidade do Natal, situada sobre a margem do Rio Grande 
ou Potengi” etc. (obr. cit., pág. 141). 


Conquanto respeitável a opinião de quem se dedica há meio século ao 
estudo da toponímia e da geografia do Rio Grande do Norte, ninguém é imune 
ao pecado do erro, do engano, se errar, no caso, é pecado. 


Os presentes comentários são uma resposta ao crítico apressado que, entre 
amigos, censurou a expressão usada num artigo meu sobre Bruno Pereira: 
“Chegando a Natal (sem crase) em 1930”, etc., que ele supõe dever levar sinal 
de crase antes do nome Natal. 


O que está assente entre os doutos é que são geralmente femininos os 
nomes que subentendem as palavras cidades e ilhas, que são femininas, assim 
como não se põe o sinal da crase antes de nomes de cidades, regiões, mesmo 
do gênero feminino, que não admitem o artigo definido feminino, exemplo: 
“Vou a Curitiba, a Brasília, a Lisboa” etc., sem crase. Alguns nomes de cidades, 
como Rio de Janeiro, Cairo, Havre, são masculinos. Outros costumam rejeitar 
o artigo: Portugal, Castela, Leão. Por fim, não se usa, em geral, o artigo defi- 
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nido, nestas cidades ou regiões: Campinas, Cuba, Londres etc. Quanto. aos 
Estados, a maioria leva artigo: o Acre, o Amazonas, o Rio Grande do Norte etc. 
Alguns, entretanto, não se usam com artigo: Minas Gerais, Pernambuco, 
Alagoas. 


Natal, nome da capital do Rio Grande do Norte não leva o artigo definido 
feminino a e, por isso, não se deve dizer “chegando à Natal, com crase, pois 
esta é a contração da preposição a com o artigo definido feminino a. Consegiien- 
temente, para verificar se há ou não crase, é preciso saber se a palavra admite 
ou não o artigo a. Numa palavra, a expressão aludida não leva crase, porque 
não se coloca o artigo feminino a antes da palavra Natal: “Vou a Natal, a 
Brasília (sem crase). º 


Diz-se, em linguagem gramatical, que o conhecimento do emprego da 
forma feminina do artigo definido é de grande importância para se aplicar 
acertadamente o acento grave denotador da crase pela contração da preposi- 
ção a com o artigo definido feminino a. Direi, então: Vou à feira e, depois, 
irei a Natal (sem crase). Natal aí é nome de cidade que rejeita o artigo. Não 
se diz, portanto: o Natal ou a Natal. Dir-se-ia o Natal, se se tratasse da data 
do nascimento de Cristo. | 


Que quer dizer “a festa do Nata? Quer dizer “a festa em que se 
comemora o nascimento de Cristo”. Natal é adjetivo na frase: “torrão natal”; 
é substantivo na expressão: “o natal dos pobres”. Logo, dizer “cidade do 
Natal” significa dizer “cidade onde ocorreu o nascimento de Cristo e não 
“concentração populacional” ou “complexo demográfico”. A partícula de na 
expressão cidade de Natal indica relação de uma denominação. Assim sendo, 
nas expressões cidade de Roma, cidade de Parelhas e cidade de Natal, o de 
é expletivo. A propósito, convém recordar que há no latim uma regra segundo 
a qual a palavra aposta vai para o caso da palavra a que se refere: a cidade 
de Roma, urbs Roma. Na espécie, o nome comum e o nome próprio geográfico 
vão para o mesmo caso. 


Em conclusão, se Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte, rejeita 
o artigo definido, a expressão correta, alvo de censura, é: “chegando a Natal 
(sem crase). Claro é que, se escrevesse “chegando à cidade de Natal (chegar 
na acepção de vir, de atingir certo lugar), colocaria a crase antes do substantivo 
feminino — cidade — que exige artigo. Também faria o mesmo se, antes do 
nome Natal, estivesse um modificador: “Vou à Natal de Câmara Cascudo”. 


Foi isso o que aprendi com os professores Saturnino de Paiva e Severino 
Bezerra. 
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MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO JUDICIAL 


1. Tenho como resolvido definitivamente ausentar-me dos cartórios para 
terminar a vida profissional que escolhi na ação de consultor. Sempre fui muito 
emotivo e, como advogado, procurei ser o perito da norma (advogado, do 
latim ad + vocatus = chamado para junto), defendendo a força do direito 
contra o direito da força. 


Advocatus era, em Roma, o parente ou amigo do acusado chamado por 
este em seu socorro para que Oo cercasse e assistisse. Não defendia propriamente 
a causa, da qual era encarregado o patronus, designado também orator, que, 
no processo oral, falava por seu cliente. 


Em Portugal, as “afonsinas” falam de vozeiro e arrazoador. E, pelas Or- 
denações Filipinas, além dos advogados havia os solicitadores, admitidos ainda 
hoje, que se incumbiam da prática do processo. 


A advocacia surgiu, a princípio, na defesa do interesse privado, sendo o 
Estado um espectador inerte, passivo. Hoje, porém, o Estado assumiu a função 
de julgar, no processo penal ou civil, e, por intermédio do juiz, o próprio 
Estado se submete à jurisdição por ele mesmo criada. 


Enquanto Cujácio dizia que o amor do ganho era a única preocupação 
do advogado, Tácito o comparava ao soldado que marcha para a batalha pro- 
vido de todas as armas, pois aquele comparece ao Forum armado de todas as 
ciências, chegando Labroueyére a compará-lo aos apóstolos. 


Nem tanto ao mar, nem tanto à terra. 


“Com o evolver da sociedade”, ensina Mário Guimarães de Souza, meu 
ex-professor da Faculdade de Direito do Recife, “e o pragmatismo dos tempos 
atuais seria até rídiculo pretender que o advogado, fugindo à realidade da 
vida, levasse o seu desinteresse até ao sacrifício completo do seu conforto e 


do futuro de sua família, o que, hoje em dia, nem mais nos sacerdotes se 
encontra”. 


2. De ora em diante, ultimando os trabalhos a que estou obrigado pelos | 
contratos firmados, exercerei apenas a função de consultor, valendo-me da ex- 
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periência adquirida com o exercício constante de minha profissão durante muitos 
anos, ora como Promotor de Justiça, Consultor-Geral e Procurador-Geral da 
Justiça, ora na cátedra e no Pretório. 


3. Fui consultado agora para dizer sobre uma questão momentosa: a do 


mandado de segurança no caso das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Es- 
tadual. 


Estabelece o art. 5º, II, do Decreto-lei nº 1.533/51: “Não se dará man- 
dado de segurança quando se tratar: 


I — de ato de que caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, 
independente de caução; 


IX — de despacho ou decisão judicial, quando haja recurso previsto nas 
leis processuais ou possa ser modificado por via de correição; 


II — de ato disciplinar, salvo quando praticado por autoridade incompe- 
tente ou com inobservância de formalidade essencial”. 


A propósito desse dispositivo, decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal 
na Súmula 267: “Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível 
de recurso ou correição”. Um problema foi, entretanto, criado, em face da lei 
e da Súmula acima aludida: a proibição se refere a todos os recursos ou so- 
mente aos que tenham efeito suspensivo? Após algum tempo de controvérsia 
e de reflexão, houve um entendimento comum sufragado pela jurisprudência. 
segundo a qual “é admissível o mandado de segurança de decisões judiciais 
de que não caiba recurso com efeito suspensivo” (cf. RT — Vols. 307/131, 
314/401, 318/382, 380/2983 e 294, 389/225). Assim, como salientou o Desembar- 
gador Oscar César Ribeiro Travasso, do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, 
é de “aceitar a posição liberal do nosso direito de admitir, excepcionalmente, 
o mandado de segurança contra atos judiciais, desde que não haja recurso legal 
com efeito suspensivo” (“Conflitos de Jurisprudência”, de Iêdo Batista Neves, 
vol. IL pág. 123). Em resumo, os Tribunais e os tratadistas do renome de 
Seabra Fagundes (“O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciá- 
rio”), Hely Lopes Meirelles (“Problemas do Mandado de Segurança”), Pontes 
de Miranda (“Comentários ao Código de Processo Civil, vol. 173), Guilherme 
Estelita (“Do Mandado de Segurança contra Ato Jurisdicional”, RF, vol. 132/34), 
advogam a tese da admissibilidade do mandado de segurança contra atos 
jurisdicionais cujo recurso só tenha efeito devolutivo, como é a hipótese em 
debate. 


4. A ação popular segue o rito ordinário com as modificações estabeleci- 
das no art. 7º, LI e II, da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965..A Lei nº 6.518, 
de 20-12-1977, art. 34, acrescentou ao art. 5º da Lei nº 4.717/65 o 4 4º, 
admitindo a suspensão liminar do ato lesivo impugnado. Esse enxerto é combati- 
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do por Meirelles, por ter sido omitida a exigência de requisitos mínimos para 
a concessão da liminar, sem fixação do prazo para a sua vigência nem indicação 
do recurso cabível desse despacho. Esse fato, na opinião do professor paulista, 
é uma ameaça perene à administração, pela possibilidade de paralisação de 
obras e serviços — sem limites legais, sem prazo —, por simples arbítrio do 
juiz em decisão soberana e irrecorrível, em vez de instrumento de proteção 
ao patrimônio público. Por isso, entende que “são de aplicar-se, por analogia 
nos seus efeitos cautelares, as mesmas regras processuais que regem a concessão 
da liminar em mandado de segurança”. 


4 


5. O que interessa é que o mandado de segurança tenha como funda- 
mento a existência de direito líquido e certo violado, ou ameaçado de violação, 
por ato ilegal ou praticado com abuso de poder por autoridade. Desconheço 
os argumentos do impetrante no caso objeto destes comentários, tendo notícia, 
porém, através da imprensa, das razões do agravo do impetrado. 


Sei, por essas razões, que o impetrado, autor da ação popular, argúi a 
ilegalidade do despacho de cassação da liminar proferido na referida ação, por 
ter tomado em consideração apenas a relevância do fundamento do pedido, 
sem qualquer alusão à ineficácia da medida, na hipótese do seu deferimento. 


Ensina Othon Sidon que “ambos os pressupostos da medida liminar — fun- 
damento relevante e ineficácia pela iminência irreparável do agravo —, reque- 
rem que se conceda ao julgador arbítrio elástico, dado que só os casos concretos 
impossíveis de enumeração, poderiam, de per si, caracterizá-los”. (“Do Man- 


dado de Segurança”, 2º ed., pág. 153.) 


“A regra”, portanto, “é suspender o ato e só depois conhecer da sua legali- 
dade ou não”. (Sidon, id.,ib.) 


A Lei nº 191/36, revogada pelo atual diploma legal de 1951, condicionava 
a concessão da liminar à lesão grave irreparável do direito do impetrante, 
expressão hoje alterada para ineficácia da medida, tornando mais ampla a dis- 
crição do julgador. Dentro do critério de não condenar, de não criar garantias, 
de não induzir direitos, a medida liminar da suspensão da decisão prévia 
proferida na ação popular tem em vista tão-somente a possibilidade da frus- 
tração do resultado a que visa a Lei nº 5.118/82, que é o de carrear para o 
erário os recursos financeiros necessários ao programa do Governo Estadual, 
programa esse da competência do administrador. Assim, se o ato administrativo 
está embasado numa lei, a discricionariedade está sob o domínio da legalidade 
(O. Bandeira de Melo — “Princípios Gerais de Direito Administrativo”, vol. I, 
Rev. Forense, 1? ed., 1969). 


Castro Nunes, que tinha um entendimento contrário à jurisprudência que 
admitia a segurança coútra atos judiciais, reconsiderou sua posição e passou a 


315 


aceitar o writ oponível a decisões específicas de juiz ou tribunal, sustentando: 
“Dizer que os atos do Tribunal, susceptíveis de reexame por mandado de 
segurança, é distinguir no texto legal e decidir contra o seu enunciado literal, 
quanto basta para que se autorize o recurso” (“Do Mandado de Segurança”, 


6º ed. pág. 129.) 


Dessarte, se o Estado tem por líquido e certo o seu direito, cabe o man- 
dado de segurança contra ato judicial se deste não há recurso com efeito 
suspensivo. Embora haja recurso previsto na lei, este tem apenas efeito devo- 
lutivo, razão pela qual só há um meio de reparar em tempo a violação a 
direito líquido e certo. Quanto à existência da liquidez e certeza do direito, 
basta que se atente para a autorização concernente à finalidade da lei malsina. 
Se se diz que o Estado tem autorização da Assembléia Legislativa para emitir 
Letras do Tesouro e com elas fazer operações comerciais, implicitamente se 
reconhece a existência do direito líquido e certo, “certo, porque o fato é certo 
e certo o fundamento legal”, no dizer de Castro Nunes. Costa Manso opina 
desta forma: “Quem requer mandado de segurança defende o seu direito, isto 
é, o direito subjetivo reconhecido ou protegido pela lei”. (Apud Castro Nunes, 
obr. cit., pág. 92.) 


No caso, se a lei não é obscura, o direito é incontestável. Concordo que é 
na apreciação da legalidade do ato impugnado que a atitude do juiz é peculiar 
ao mandado de segurança. 


Isto é o que me parece certo na questão submetida a meu exame, salvo 
melhor juízo dos doutos. 
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AS MULHERES E O JÚRI 


No artigo — Pretensa Superioridade Mental do Homem sobre a Mulher 
(Suplemento de A República de 18-8-79), escrevemos que o exemplo de tantas 
mulheres ilustres — Madame Curie, Lise Meitner, Irene Curi Juliet, Golda 
Mayer, Indira Gandi, Gabriela Mistral, Madame Stael, Aura Dupin, conhecida 
por George Sand, e tantas outras, evidencia que a mulher pode distinguir-se 
nos escritórios, nos laboratórios, na ciência, na política, nas artes, suplantando 
muitas vezes o sexo masculino, cuja superioridade mental é apenas o reflexo 


do egoísmo dos homens. 


Citamos o jovem sábio Tito Lívio de Castro quando afirmou, em 1887, 
que a mulher não só evolui, se o homem, como fez no passado, se opuser à 
sua educação. O cérebro, sendo assexuado, é órgão de uma função comum em 
ambos os sexos, evolui no mesmo sentido em ambos os sexos (A Mulher e a 
Sociogenia ). 


Daí por que estranhamos a decisão do Juiz Sidney Alves Afonso (Juiz 
de Fora, Minas Gerais), excluindo a mulher do Júri. Se a mulher, diz a advoga- 
da Dália Silva Duarte, pode defender um réu ou acusá-lo, como não pode ser 
jurada? Outra advogada, Rosângela de Fátima Farias Fostes, declara: Esta é a 
única comarca do Brasil onde a mulher pode ser ré, juíza, defensora, promo- 
tora pública, assistente de promotora, só jurada é que não. 


Fizemos questão de ilustrar estes comentários com os conceitos e declara- 
ções acima para situar bem nosso ponto de vista sobre a tese — discriminação 
da mulher. 


Apesar de o magistrado mineiro repelir a pecha de “machista”, revela, sem 
dúvida, certa idiossincrasia em relação à mulher, o que não se harmoniza com 
a missão que desempenha. O argumento, por ele invocado, de que a jurada 
sempre condena o marido que mata a mulher, não procede, não havendo 
lógica jurídica nas suas razões: Os homens também não coridenariam a mu- 
lher que matasse o marido, mas as mulheres fatalmente condenariam o homem 
no caso inverso... 
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Parece-nos que o juiz em causa não faz bom uso da lógica, parte da Filo- 
sofia que tem por objeto as leis do pensamento, com perfeito encadeamento 
das idéias. Ora, se os homens não condenam a mulher que mata o marido e 
a mulher condena o homem no caso inverso, a conclusão lógica, pelas premissas, 
seria esta — não admitir homens e mulheres no Júri em tais casos... Como 
é sabido, sendo a Lógica ciência pura, não prescinde de argumentação legítima. 
A forma silogística das proposições do Juiz conduz, não a um dilema, mas a 
uma série de juízos irregulares, não se sabendo qual o verdadeiro, ou jurídico. 
Essa oposição entre os vários elementos não combinados, leva, sim, à conclusão 
de que o Júri é uma instituição decadente, anacrônica. Não há fugir. 


Pondo de parte a questão de lógica desencontrada, devemos atender espe- 
cialmente ao papel da mulher distante hoje do que asseverava Melluzi:O ho- 
mem é um ser toráxico, a mulher abdominal; um nasceu destinado ao trabalho, 
a outra adstrita ao labor da maternidade. Tudo não passa da influência am- 
biental resultado de uma educação defeituosa dada pelo homem à mulher. 
Se alguma mulher não sofre discriminação, a maioria, pelo fato de exercer um 
papel eminentemente feminino, notadamente no matrimônio (matris munium — 
acepção de gravame, carga e cuidado da mãe), está ainda sujeita ao poder 
marital. Para os romanos, cuja idéia predominantemente era a força, não havia 
diferença entre o poder marital e a propriedade. Segundo Letourneau, sobre a 
mulher, como sobre as coisas, a posse ou o uso contínuo durante um ano faz 
adquirir o direito de propriedade. Aplicada às coisas, essa posse contínua se 
chama usucapião; aplicada à mulher, chama-se usus. Foi o cristianismo que 
concorreu, com a instituição do matrimônio como sacramento, para a elevação 
social da mulher. 


Como se vê, o magistrado que exclui as mulheres do Júri coloca o poder 
marital acima de tudo e pensa como os romanos. 


Está esse magistrado, não há negar, com a cultura patriarcal, pior ainda, 
com o machismo, que não é o empiriocriticismo das doutrinas de Avenarius, 
mas a exaltação do macho valentão, senhor de baraço e cutelo, aquele que 
dispunha da vida dos seus vassalos... 


(Tribuna do Norte, 19-10-1980) 
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CURRICULUM VITAE DO AUTOR 


CURRICULUM VITAE 


Nasceu a 30 de julho de 194. Paraibano, de Campina Grande, viveu a 
infância e parte da adolescência na cidade de Guarabira, para onde sua família 
se transferiu. 


Casado em primeiras núpcias com a Sra. Maria de Lourdes Fernandes, 
houve dessa união dois filhos: Jomar Fernandes de Medeiros, atual Juiz das 
Execuções Criminais da Comarca de Natal, casado com a Sra. Danusa Alva- 
renga Medeiros, funcionária federal, e Maria de Lourdes Medeiros Guimarães, 
casada com o Sr. Roberto Guimarães, funcionário federal residente em Brasília. 
Do segundo enlace matrimonal com a professora de Francês do Atheneu Norte- 
Rio-Grandense, Etelvina Cortez Emerenciano, houve seis filhos. Dra. Zélia Me- 
deiros de Lucena, casada com o Dr. Edson Lemos de Lucena, Procurador da 
Justiça do Rio Grande do Norte; Dr. João Medeiros Neto, Procurador-Geral da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, casado com a Sra. Luciene 
Medeiros; Thelma Lúcia de Medeiros Lira, funcionária pública estadual, casa- 
da com: Modrack Lira, Fiscal de Rendas no Rio Grande do Norte; Dr. Fernando 
Luís Emerenciano de Medeiros, farmacêutico bioquímico, casado com Vilma 
Carvalho de Medeiros; Carlos Alfredo Emerenciano de Medeiros, funcionário 
público estadual, casado com Gildete Bezerril de Medeiros e Tânia de Medeiros 
Phillips, divorciada, residente e domiciliada nos Estados Unidos, Pensilvânia. 


Tem vinte e um netos e seis bisnetos. 


Seu pai, João Medeiros Santiago, comerciante, era casado com Clara Sam- 
paio de Medeiros, ambos paraibanos. 


Fez os estudos primários no Colégio Santo Antonio, na cidade de Natal, 
Capital do Estado do Rio Grande do Norte, onde tinha parentes próximos, 
ingressando depois no Colégio Pio X, na cidade de João Pessoa, tendo concluído 
os exames parcelados no Liceu Paraibano. 


Matriculando-se na Faculdade de Direito do Recife, resolveu interromper 
esse curso para tentar a carreira das armas, em cuja Escola Militar do Realengo, 
no Rio de Janeiro, permaneceu durante dois anos. 
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Regressando ao Norte, reiniciou o Curso de Direito, obtendo o grau de 
bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, em 1927, Turma do Centenário da 
Fundação dos Cursos Jurídicos no Brasil. 


Após sua formatura, foi nomeado Promotor Público da Comarca de Jardim 
do Seridó, Rio Grande do Norte, onde permaneceu até 1930, quando foi 
nomeado para a Promotoria de Cajazeiras, Paraíba. 


Voltando ao Rio Grande do Norte, a chamado do Interventor Irineu Joffily, 
foi nomeado Segundo Promotor da capital, cargo que exerceu até começo de 
1935, sendo exonerado dessas funções pelo Interventor Mário Câmara por 
questões de natureza política. Apesar de beneficiado com um mandado de segu- 
rança impetrado perante o Tribunal de Justiça, resolveu aceitar o convite do 
Interventor Gratuliano Brito, da Paraíba, pássando a exercer na capital do 
vizinho Estado as funções do cargo de Delegado da Ordem Social. Sucedendo 
a esse Interventor, o Governador Constitucional Argemiro de Figueiredo, mere- 
ceu deste a nomeação para o cargo de Secretário da Segurança Pública, então 
Chefe de Polícia, do qual se afastou meses depois para exercer as funções dos 
cargos de Prefeito de Guarabira e Diretor de A União, órgão oficial do Estado. 
Ainda em 1935, com o advento do novo Governo Constitucional do Rio Grande 
do Norte, foi distinguido com a nomeação de Chefe de Polícia pelo Governador 
Rafael Fernandes, cargo de que se exonerou em 1936 por motivo de saúde, 
voltando à advocacia. Em 1961 foi readmitido no Ministério Público, sendo 
aposentado em 1964, por tempo de serviço. Exerceu também no Rio Grande 
do Norte, onde fixou residência e domicílio definitivamente, as funções dos 
cargos de Diretor de A República, no Governo Rafael Fernandes, de Consultor- 
Geral do Estado, no Governo José Varela, e de Procurador-Geral da Justiça, no 
Governo Aluizio Alves. 


* Na administração federal, foi Inspetor do Ensino Secundário e Diretor da 
Polícia Civil de Brasília. Exerceu também o cargo de Consultor Jurídico da 
Confederação Nacional do Comércio, no Rio de Janeiro, de 1957 a 1960, bem 
como os cargos de Presidente do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados 
do Brasil e de Presidente do Instituto da Ordem dos Advogados, durante dois 
e seis biênios, respectivamente. 


No plano literário e científico, pertence às Academias Norte-Rio-Grandense 
de Letras e Potiguar de Letras, sendo sócio do Instituto Histórico e Geográfico 
do Rio Grande do Norte. Publicou: Notas de um Promotor Público, Natal, 
1933; Elogio de um Jurista, Natal, 1936; Morte por Electroplessão, Natal, 1937; 
Meu Depoimento (sobre a Intentona Comunista), Natal, 1941; Debate Judiciá- 
rio em torno do Problema da Lepra, Natal, 1941; Discursos e Crônicas, Natal, 
1941; Terras Devolutas, Natal, 1942; O Dever do Advogado em Matéria Cri. 
minal, Rio, 1943; Ação de Rescisão de Contrato, Rio, 1943; Liquidação das Di- 
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vidas dos Pecuaristas, Natal, 1950; Anulação de Casamento por Doença Mental, 
Natal, 1951; Aposentadoria Compulsória de Magistrado, Natal, 1952; Reajuste 
Pecuário, Rio, Konfino, 1953; Erro Essencial de Pessoa, Konfino, Rio, 1954; 
O Direito e as Ciências Biológicas, Recife, Faculdade de Direito, 1958; Cader- 
nos do Ministério Público, Natal 1966; Presunções e Indícios em Matéria Penal, 
Natal, Ed. Universitária, 1977; Em Defesa da Faculdade de Direito, Natal, Ed. 
Universitária, 1978; Impeachment e Crime de Responsabilidade dos Prefeitos 
Municipais, Editora Resenha Universitária, São Paulo, 1979 e 82 Horas de 
Subversão (Intentona Comunista), Senado Federal, 1980. Atua no jornalismo, 
onde mantém seção no Jornal Tribuna do Norte, de Natal, sendo colaborador 
de Revistas especializadas. 


Exerceu advocacia no Rio e em São Paulo e ainda hoje é advogado atuante 
na capital do Rio Grande do Norte. 
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O ias 


| “CONTRIBUIÇÃO À HISTÓRIA INTELECTUAL 
| | DO RIO GRANDE DO NORTE” 


| | Veríssimo de Melo 


| Sempre admiramos em João Medeiros Filho dois aspectos de sua personalidade: 
sua autenticidade, como figura humana, e competência profissional como advogado. 
| Ninguém, aqui ou alhures, se parece com João Medeiros Filho. Ele é único. Falando 
| ou escrevendo, é inconfundível. Prima pela correção e elegância da linguagem. Bom 
humor constante e fina ironia de comentários e críticas são outras tantas delícias de 
suá verve quotidiana. 

-Consagrou-se como advogado por sua brilhante cultura jurídica, sempre foi 
grande estudioso —,, inteligência privilegiada, probidade, agilidade de raciocínio, co- 
ragem pessoal. Sua obra vasta sobre aspectos do Direito já se irradia pelos centros 
maiores do país. Sua palavra é acatada e respeitada como jurista. 


Nos últimos anos, mudou-se com armas e bagagens para a praia da Redinha, em 
Natal. Ali estabeleceu o seu tugúrio. E é ao sopro dos alíseos, olhando as dunas de Je- 
- nfpabu, que ele lê, estuda e escreve seus ensaios e judiciosos pareceres. 


-« — Ingressando na nossa Academia Norte-Rio-Grandense de Letras, João Medei- 
tos Filho pronunciou expressivo discurso, apresentando-nos uma visão da intelectua- 
lidade potiguar. Agora, deliberou ampliar seu trabalho de pesquisa, oferecendo-nos . 
“éste livro útil e importante, que é “CONTRIBUIÇÃO À HISTÓRIA INTELEC- | 
TUAL DO RIO GRANDE DO NORTE”. 
Além dos nomes tradicionais dos nossos escritores, poetas, cientistas, que rela-. 
ciona e estuda, imprimindo a tudo que escreve o seu toque pessoal, João Medeiros Fi: 
lho também ressuscita e relembra muitos outros. | 


E Este é livro que se lê com extrema curiosidade, — especialmente para quem co- 
E nheceu ou conhece as figuras humanas aqui destacadas. Nele, encontramos não so- 
mente notas biobibliográficas essenciais, mas sobretudo as reflexões de João Medei 
ros Filho sobre cada individualidade. O que sempre expressa com sabedoria e inegá 
vel espírito de justiça, — traços característicos do escritor e extraordinário advogada 


“que é João Medeiros Filho. 


